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1- ATA DA 8• SESSÃO, EM 9 DE JULHO DE 1992 
1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
N' 252192 (n'.Z62192, na origem), de agradecimento 

de comunicação. · -- - -

1.2.2- Ofício do Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral 

N' s/19, de 1992 (n' 98/p-MC, na ·ongem); encami­
nhando cópia do acórdão proferido por aquela corte nos 
autos do Recurso Extraordináfio n9 121.336~1!210. 

1.2.3- Avisos do Ministro dos Transportes e das Co­
municações 

N9s 101 e 102. de 7 do corrente, encaminhando inforM 
mações sobre os quesitos constantes dos Requerimentos 
n~~ 73 e 351, de 1992, de autoria dos Senadores Aureo 
Mello e Eduardo Suplicy, respectivamente.-

1.2.4- Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Ofício n" 120, do Presidente da Co­

missão Parlamentar Mista de InquéritO, destinada a exami­
nar o cumprimento das disposições legais relativas a desti­
nação dos recursos~ e a-s- irregularidades na administração 
do FGTS do trabalhador, encaminhando o-relatório finill. 
concluindo pela apresentação do Projeto de Lei do senado 
n' 105/92. · - · · · 

1.2.5-- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senador n' 106 de 1992, de autoria 

do Senador Ney Maranhão, que dispõe sobre a venda, 
através de liçitação, de toda a rede de postos revendedores 
de combustíveis, de propriedade da Petrobrás Distribui­
dora S.A. em todo o território nacional, e dá outras provi­
dências. 

1.2.6- Comunicação 
Do Senador José Sarney, que se ausentará dos traba­

lhos da Casa, no período de 13 a 16 do corrente. 

1.2. 7- Comunicação da Presidência 
-Recebimento da Mensagem n' 253, de 1992 (n' 

_264/92, na Origem), pela qual o SenhorPrcsiden~e da Repú-
blica, solicita autorização para (Jue a União possa contratar 
operação de crédito externo para os fins que especifiCã. 

1.2.8 --Discursos do Expediente 

O SR. PRESIDENTE - Providéncias adotadas por 
S. Ex~ junto a CPI, incumbida de apurar denúncias de 
irregularidades nas atividades do sr·.- Paulo César Farias, 
no sentido de que estenda suas investigações à matéiia 
tratada pelo jornalista Jânio-de Freitas ria Folha-dC"S. Paulo 
de hoje, sob o título "Coleta desconhecida", com vista 
à aprovação da reforma fiscal no Congresso Nacional. -

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo em fa­
von:le melhor avaliação da anunciada liqUidação do Lloyd 
Brasileiro. Transcurso dos 60 anos do Movimento Constitu­
cionalista de 32. 

O SR. PRESIDENTE- Aprovação pela Câmara dos 
Deputados de projeto de lei do Executivo, dispondo sobre 
a isonomia salarial entre os três Poderes. 

SENADOR PEDRO SIMON -Aprovação da Pro­
posta de Emenda à Constituição que antecipa o plebiscftó 
sobre a forma de governo, na Câmara dos Deputados. 
Editorial publicado no jornal Folha de S. PS.ulo, de autoria 

.do jornalista Jânio de Freitas, intitulado "Coleta desco:. 
nhecida". 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA, como Líder- Solida­
rie"dade ao Presidente do cOngressO-Nacional, no concer­
nente ao editorial do jornal Folha de S. Paulo. 

1.2.9- Ofícios do Sr. 19-Secretário da Câmara- dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das 
seguintes matérias: 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
DireEOr B:lccu.tivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiluativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Imprea1o 10b reapoUI.bilidadc da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-··~-·····---·---··~----·__,.....,..----- Cr$ 70.000.00 
Diretor ln.dustrial 
FWRIAN AUGUSfO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-Proposta de Emenda à Constituiçãó- n''"S/91 (n\1 

51/90, na Casa de origem), que dispõe sobre o plebiscito 
previsto no art. 2~' do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

-Projeto de Lei da Câmara n'' 68/92 (n' 2.990/92, 
na Casa de origem), que regulamenta os arts. 37, -íflciso 
XI e 39, § J9, da Constituição Federal, e dá outras provi­
dêncías. 

1.2.10- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n·> 107192-Complementar. 
de autoria do Senador César Dias. que dispõe sóbre a 
exploração~ pesquisa e lavra de recursos I)'finet~is_em t~rras 
indígenas e na faixa de fronteira. 

-Projeto de Lei do Senado .o" lOB/9;?., de autoria 
do Senador Nelson Wedckin, que dispõe sobre redução, 
ou isenção, de pena, eni razão da participação na eluci­
dação de crimes contra a administraç_ão pública, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 109/92, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que regulaP1en~a o art. 208, 
IV, da Constituição Federal, criando o_Progr~ma Naci9nal 
de Educação das Crianças de zero a seis anos. de idade, 
em creches e pré-escolas, e dá o_utras providências. 

-Projeto de Resolução n" 46/92, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que dispõe sobre a re­
composição do Quadro de Assessores Leg!sla~iv_os. 

1.2.11- Requerimentos 

- N' 501192, de autoria do Senador Mário Covas, 
solicitando ao Ministro da Justiça, inXormações que !!len­
ciona. 

- N9 502/92, de autoria do Senador Nelson Wedckin, 
solicitando ao Ministro das Minas e Energia,_ informações 
que menciona, sobre a ELETROSUL e Fundação E~OS. 

- N' 503/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando ao Presidente do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico· e Soc.ial e da Coin-iSsão Difetora do 
Programa Nacional de OeSestatização,atrav~s dO l\finistro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, -esclareciiT!~nto~ 
que menciona. 

-No 504192, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando a transcrição nos Anais do_ Senado Federal, 

Tiragem 1.200 exetiplare5 -

da matéria- publicada no jornal Correio Braziliense, do dia 
9 de julho do corrente ano, sob o título ''Uma Carta Sentida 
a :Um Presidente Imperador". 

·-N9 5D5/92, _de urgência para o Ofício "S" n"' 17/92, 
sul;lmetendo ao Senadq _Federal pedido formulado pela Pre­
feitura a.a cidade do Rio de Janeii:p_, no sentido de que 
seja autorizada e emissão e colocação no mercado de _Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal - LFTM-Rio, desti­
nadas ao giro de 18.510.000 LFTM~Rio, vencfveis no 29 
semestre de 1992. 

- N•' 506192. de urgência para a Mensagem n' 238/92 
(n' 239/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente _da 
República propõe ao Senado Federal seja autorizada a 
B.cpública Federativa do BraSil a ultimar con~ratação de 
OperaÇão de crédito eiferno, :Oo valor de até US$ 
126,000,000.00, junto ao Banco Internacional p"ara Recons­
trução e Desenvolvimento-,-- BIB.D (Banco Mundial), des­
tinado ao financiamento ç)o Projeto de Descentralização 
do Transporte- FerrOviáriO MetrOpolitano no Estado de 
S_ão_Paulo, a cargo da Companhia Brasileira de Trens Urba­
nos-CDBTU. 

. __ !) -,-~Q~DEM_pO DÍÁ 

-Projeto de Lei da Câmara n' 60, de 1992 (n' 
2.341!91, na Casa de origem), que altera a estrutura do 
Ministério das Relações Exteriores, e dá outras providên­
cias. Aprovado, após pareceres de Plenário favoráveis, ten­
do usado da palavra os Srs. Cid Sabóia de Carvalho e 
Garibaldi_Alves Filho. À sanção. 

--Projeto de Lei da Câmara n' 61, de 1992 (n' 
2~486192, na Casa de origem), que altera os arts. 30 e 
58 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre a organização da Seguridade Social e institui O Plano 
de Custeio, e o art. 41 da Lei n' 8.213, de 24 de julho 
de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios -da Previ­
dência Social. Aprovado, após parecer de Plenário favorá­
vel, tendo usado da palavra o Sr. Cid Sab_óia de Carvalho. 
À sanção. - . 

~-~·1--:- 1\.f_~térias apreciadas ap~s ~- <;lrdem do Dia_ 
Requerimentos n_o;t< 505 e 506, de-1992,Iidos no Expe­

diente da presente sessão. ~pr~_vados. 
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1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARCO MACIEL, como Lide r- Acor­
do da dívida externa brasileira com os bancos privados. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Decisão fa­
vorável do SupremoTribunal Federal ao reajuste de 147% 
aosaposentados. _ , .... _____ _ ·.: . 

SENADOR JOAO FRANÇA- Negligência por par­
te do Governo Federal com a Região Amazônica. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Posição contrá­
ria de S. Ex• à proposta de delegação de poderes ao Presi­
dente da República para promover a isonorniã. salarial. 

1.3.3 - Corriunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a fealiza_r-se ho-
je, às 18 horas e 46 minutos. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 9' SESSÃO, EM 9 DE JULHO DE 1992 
2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimentos 

- N' 508/92, de urgência para a Mensagem n' 253/92 
(n' 264/92, na oiigern), pela qual o Senhor Presidente da 
República propõe ao Senado seja autori:tada a contratação, 
com a garantia da República Federativa do Brasil, de ope­
ração de crédito externo, no valor de US$ 50,000,000.00, 
entre o Banco de Desenvolvimento Económico e Social 
- BNDES e o Banco Internacional para ·Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD (Ba_ncQ Mundial), destinada 
a financiar parcialmente o Programa Nacional de Controle 
da Poluição Industrial- POLUBRÁS. 

- N' 509/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 68/92, que regulamenta os arts-. 37, XI, e 39, 
§ 1"' da ConstituiÇãO Federal, e dá outras providências. 

2.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR NABO R JÚNIOR- Nomeação do Em­
baixador Flávio Perri para a Secre_tária do Meio Ambiente. 
Apelo em-favor da manutenção da Df'! Maria Tereza Pádua, 
à frente do IBAMA. 

SENADOR AU8EO MELLO - Quinqüagésimo 
aniversário do Banco de Crédito da Amazônia. 

SENADOR BENI VERAS~ Reforma fiscaL 

2.2.3- Apreciação de matérias 

Requerimentos n~-~ 508 e 509, lidos no expeâiente da 
presente sessão. Aprovados. 

2.3- ENCERRAMENTO 

3- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

- N' 17, de 1992. 

4- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­
GRESSISTAS 

-Resolução n' I, de 1992. 
-Ata da lQa Reunião Ordinária do Conselho De:libe~ 

rativo, realizada em 26-3-92. 
-Ata da 30~ Reunião da Assembléia Geral Ordinária, 

realizada em 26-3-92. ~ 

-Balancetes Patrimoniais relativos aos meses de ja­
neiro a abril de 1992. 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­
NENTES 

. 

Ata da ga Sessão, em 9 de julho de 1992 

4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Lucídio Portella, 
Epitácio Cafeteira, Nelson Wedekin e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Amir Lando - Antonio Mariz -
Beni Veras - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia 
de carvalho - Dario Pereira --Dirceu CarneTrO - Divaldo 
Suruagy - Elcio Álvares - Esperidiáo ~min .- Epifátio Ca­
feteira - Francisco Rollemberg - Ganhaldt Alves - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena 
- Jol!o França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 

Marinho -José Eduardo -José Fogaça -José Paulo IÍisol 
-José Richa -José Sarney -Jutahy Magalhães- Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Lourival Baptista- Lucfdio Portella ~ 
Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel -
Mário Covas - Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson lar-_ 
neiro - Nelson Wedekin - Odacir Soares - Pedro Símon :.: 
Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao - Ruy Bacelar -
Valmir Campelo - Wilson Martins. 
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O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 50 Srs .. Senadores. Ha-: 
vendo número regimental, decla~o_ aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus,-inicia:m.os nossos trabalhOs. 
O Sr. 19 Secretáiio pióceclei"á à lertu-rã âo Expediente. 

É lido o seguinte: _ 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N' 252/92 (n' 262192, na origem), de 7 do corrente, de 
agradecimento de comunicação, referente à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens SM n9s 140 a 144, de 30 
de junho do corrente ano~ 

OFÍCIO 

DO PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

N' S/19, de 1992 (n' 98/P - MC, na origem), de 8 de 
julho de 1992, encaminhando, para o fim_ previStO no art. 
52, inciso X, da Constituição Federal, cópia do acórdão profew 
rido por aquela Corte nos autos do Recurso Extraordinário 
n' 121.336-1/210. 

O expediente será despachado à Com:issãó- de 
Constituição, ·Justiça e Cidadania, iniciandO sua trami­
tação em 3 de agosto _do corrente ano_. 

AVISOS 

DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 
E DAS COMUNICAÇÕES 

N~ 101 e 102, de 7 do corrente, encaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes dos Requerimentos no;>' 73 
e 351, de 1992, de autoria dos Senadores Aureo Mello e 
Eduardo Suplicy, respectiVamente. 

As informações foram anexadas _aos Requerimen­
tos, que vão ao arquivo, e encaminhadas cópias aos 
Requerentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) Pelo Ofício n' 120, 
de 8 de corrente, o Presidente da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, destinada a examinar o cumprimento das dispo­
sições_ legais, relativas à destinação dos recursos e às irregula­
ridades na administração do FGTS do trabalhador, encami­
nhou ao Senado o relatório final, que concluiu pela apresen­
tação de projeto de lei que "dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá oUtras providências. 

A matéria iniciará sua tramitação no dia 3 de agosto 
próximo, quando será aberto o prazo de cinco sessões ordiná­
rias para apresentação de emendas, perante a Mesa, nos ter­
mos do disposto no art. 235, TI, f, do Regimento Interno. 

O Projeto de Lei do Senado receberá Q n~' 105, de inicia­
tiva da CP! do FGTS. 

Ao anunciar, portanto, o término dos trabalhos dessa 
importante Comissão Parlamentar de Inquérito, a Presidência 

deseja se regozijar com todos os seus iritegrantes e, de forma 
particular, com o seu Presidente,_ Se:Oador Garibaldi Alves 
Filho, e o Sr. Relator! Deputado Ciro Nogueira, qUe, junta­
mente _C6Df-6s _deniais integrãntés· õaqueie- õr~ãõ __ de investi­
gação parlamentar, tudo fízeram para que as aVerigúã.Ções 
chegassem a conclusões efetívament~ positivas, de que decor­
rer::im a apresentação do Projeto n~' 105, que terá sua trami­
tação iniciada a partir do dia 3 de junho. 

É o seguinte o projeto apresentado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 105, DE 1992 

(Da ~miaaao Parlamentar Mia ta_ dll'l Inqué-rito Ot•atinacla a 
Examinar Irregularidades na Adminiçtraç6o do FGTS do 

~rabalbador - Requerimento ng 5~2/~l-CN) 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
'l'etnpo de Serviço e dá outras 
providênciaa. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAP:f.TOLO I 

oaa DiaposiçOea Preliminarea 

Art.--lg _:"o Fu.ridÕ--de G.uant.i.i do· Tempo de -ServiÇo 
~""'" FG~s. inatitu1do pola Lei ng 5.107, de 13 de seteml:lro de 
lg66, paaaa n re9er-sa por esta Lei. 

Art. 2~ - O FGTS 6 co-natitu1do peloa 110aldoa daa 
contas vinculo.daa a qu11 ae refere eata Lei e outros recuraoa 
a 111le incorporadoS!, dsvendo aer aplico.do~;~ com !lltualizaç!lo 
monet6.rie 111 juroa, de modo a _assegur111r _a cobertura de suas 
obrigeçOea. - - -

5 111 - Conat.ituem recursos in-corporadoe ao FGTS, 
-nos tormos.do caput deote artigo: 

~ a) quaisquer montantes obtidou com a avl1cação dau 
disponibilidade& financeirau do FGTS, in•:lusi.Ve oa 
reault.odoa auferidoG no per1odo compreendido entre o 
~ocolhi~nto da contribuiçao pelo empregador e ueu depósito 
na conta vinculada do trabalhador, bem como no p~r1odo_entre 
a libaraç&o de recursos ~ra desembolso e seu efetivo 
recebimento pelo tomador do empréstimo; 

b) dotaçOea orç111ment6.riaa eepe-clflcaa; 

c) re.11ultacloa daa operaçoes de crédito eom 
recurso• do FGTS; 

d) multaa, correçao t&Onet4rio o juroB moratórios 

e) óemais rocoitas patrimoniais e financeiraa, 

5 20 A.ll contas vinculodall em nome doa 
troba~bedorea sao absolutamente i~penhor4veia. 

Art. 3~ O Ministério da Açao social, o Ministério 
do ~rabalho e da Administraçao, a Caixa Economlca Federal, 0 
Conaelbo Curador dp FGTS e dll'lllllli• entidades quft atuem no 
&mbito do FG~S aer&o responaaveia pelo fiel cu1nprimento e 
observancia dos crit6rioG estabelecido& neata Lei, sua 
regulamenteçao e naa resoluçOes aprovadas pelo conselho 
Curador, 

CAPITULO II 

Oo Coneelho curador 

Art~ 4 Q - O FGTS eer6. regido segundo normas e 
diretrizea estabeleci~a por um COnuelbo Curador, integrado 
por qua,tro representantea dl!l categoria doa trabalhl!ldorea e 
quatro representantes da categoria doa empregadores, alé~ de 
Wll' repreSentante de cada uma d.!is s~Cguintes entidade»: 
Miniat6rio do TrabaH.o e da .ILdminiutraçao, Mlniatério da 
Economia, Fazll!nda o Plan111jamento, Niniat6rio da Aç&o so-cillll 
o C•ixa EoonOmica Federal. 
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S lP A Prc-aidr.n~·i~~o do Conaell10 Cu.r4dor, 
c.nuc.lmcnto r<.:novad~, será rotativa entre ao. rt!{'reuentaçôe(l 
do Governo, doa tr-.abalhadores e d()8 empreg4doree, n11 forma 
preVi&to em seu Regimento Interno. 

S 2~ '- Os órg.!ios o r ici~~ois f ar-se-ao - representor, 
no caso doa Minist.ér;J.os, pelou Ministros de Eatado e, no 
caso da Caixa EconOmic:.,_ Federal, por aeu Prenidente, n011 
qualiciade de membros titulll.res, cabendo_-lhes indic.!lr seus 
respectivos suplente11 ao PieGidentlll ds Repablic:c., que 011 
nomear6.. - - • 

S 3~ - 0~> t·epresent,ntes dos trab.,lhD.dorC.ã e doa 
empreg.,dores e seus tespectivos suplentes, que poderAo ser 
reconduzidos uma Onic:a vez, serlio indicD.dos .ao l'rl'liddenl.<' cJ.a 
Repüblica, com antec•:õêncio m1nima da 3 (tr(ta) mo11ca do 
t6rm1no do caõa ru~~ono:lat.o: 

pel11.s ~~ntr11is aindicaia a oonf~deraçôea 
nocionoia daa eateçoril!.s profia•ionoia, no cooo doa 
trobalbadoree; e 

II - pelan confederações nocionaia daa categorias 
eeonOm.l.colle, b~m .raasim outraa entidade• repreeentllt.ivaa do 
empresariado, no caso doa empreçadores. 

s 40 -O Presidente_dll. RepOblica nomear6, para um 
mandato de 2 {doia) anos, oe membros do Conselho curador que 
escolher, dentre os indicados na forma do par6grafo 
ollnterior, e que tenham sido aprovados previamente pelo 
Senado Federal apOe argUiç~o pOblica 

5 so - o Cons-elho curador dl!lfinir6 anualmentt!l 1u1 
datas, horários e locais em que devorao ner realizadas suas 
reuniOes ordinitriaa, que tetao perioõicidode bimestral, 
cabenõo a Secretaria Executiva, de que trata o S 15, 
enc,.minhar a cad.t membro titull!.t e uuplente ll pouta e o 
material pertinente, na íorma e com a anteccdencill 
eatabelecidas no Regimento Interno dO coleçlado. 

5 611 llavendo neceosldade, quo~~lquer rnc1nbro 
titular poder.! convocor reuniao extr.raordinária, na forma em 
quo vier a ser regulamentada pelo conselho Curador. 

5 7g - ·o C:(l-ncel.rame!lto de reuniao ordinário ou 
extraordl.nárill j4 convocada só poderá ·ooot__r:er _com expf'eo~:a 
anuência de pelo menoe 7 {sete) dos membros titulares. 

5 811 - Noll ollUBêneia do_ Presidente do Conselho 
Curolldor em reuniao ordinária ou extraordinária, a 
Presldêncio~. será exercid.t por um do11 membros titulares, 
escolhido pelos conoelheiroa presentes, preferencialmente 
entre os representantes da bancada a que pertenç"' o 
Presidente. 

S 911 - As det•.I.IJc:iea do Conselho serlio tomadas com a 
presença de, no minirno, sete de seuu membtoe, tendo o 
Presidente voto de qulllidade, 

5 10 - As õespesolls porventura exigidatJ Para o 
comp.trecimento as reuniOea do Conselhc constituir4o Onus das 
respectivas entidades representodas. 

S 11 Os repret:entl!.ntes titulares dos 
trabalhadores e dos eJnpregadores que n!o comporecerem a 3 
(tr~s) reuniOes consecutivas ou a cinco intetcaladaa, salvo 
motivo de força maior devidamente eornprovlldo nos termos 
regil:lentais, perder.&o aeu mandato, auaumindo seu suplente 
pelo pr,.~o restante. 

5 12 - o repreuolitanto çovern,.monto.l que nao 
comparecer, ou nllo se ti~er repreãentar por seu auplente a 
3 {tr6s) reuniOea coaseeutiv.as ou a cinco intercalad~B 
ealvo lDotivo de forç"' maior devidollmente comprovaõo no~ 
termoa regimentais, estar6 8uj<:>it.o laa e:tnlçOeo previutas na 
Lei 8.429, de 2 de junho de B!n. 

S 13 - Aa auu!nclaa ao _trabalho doa representollntee 
do• trabalhadores no C:.>nselho curador, decorrentes daa 
o.tividollde• desse ckqllo, aerllo ollbouadaa, oomputC~ndo-ee como 
jornad.t etetivollment~ tr.rabalhada para todos oo fin• e efeitoo 
le'ifais. 

s 14 - Aos rnembtoa do conselho CUr11dor, enqu1:1nto 
representantea dos trabalha<Jores, efetivos e suplentes, é 
llBeegurado a estobilidade no emprego, da no!ileaçao até um ano 
apOa o término do manda1o de representaçao, somente podendo 
ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente 
comprovada através da processo judicial. 

S 15 • Competlt"á ao Hlnistórlo do Txab,dhO e d~ 
AW.inist.raç.!o proporc1onar ao Consel110 Curador oç meios 
necessários 11.0 exercício de nua competência, para o que 
contará com uma Secretollria Ex~cutivoll do Consélbo Curador do~ 
FGTS. 

s 16 - O Minl&t~r.l.o do 'I'rcl>alho e da Adll'linlst.i-açll.o 
poderá requlal.tnr a.,rvi<.lon•r; <.In Admlnintraçllo Fcdernl 
dlrf.La, auttltqu!cn e fuu<.l!H·lonoL pj)fa o d<tnnmp••uho <.lc 
atividolldeç tecnlc!1s no ~m!:JiLo da Secretaria l:J<ccutlva do 
Conselho curador. 

Art. 5a Ao Conselho Curador do FGTS ~mpele: 

I - egtabe~Qc<!'lr au diretrizes e 011 proqram~uil de 
olocaç!o de todo_~;. os recursos do FGTS, de acordo com os 
critérioo definidos nesta Lei, em consonancia com a politica 
nacionlll de desenvolvimento urbano e IIS pol1ticas setoriollis 
de habitaçao popular, saneamento básico e infra-estrutura 
urbêna eotebelecidaa pelo Governo Federal; 

li -- acompanhar e avaliar a gestao econômica. e 
financeira dos recursos, bem como os gaohos sociais e o 
de&empenho doe progrllm.ts ~provados; 

III - apreciar e aprovar os progra~1as anuais e 
pluriahuaia do FGTS; 

IV ap:-eciar e aproVar •• cnmpo.nhas 
institucional• no ~mbito do_ FCTS; 

V - pronunciar-ue sobre ao oontee do FGTS:, antes 
~o- 11eu enc~inbamento ao Tribunal de Contas dll Uni&o paro os 
fins legai11; 

VI - 4dotar as providôncins cabiveis para a 
correç~o. 11uspensllo dn a(ic6cia ou declaraçllo da nulido.de de 
o.tos, que e•tejaru <em dn11ccor<.1o com o dieponlo neula Lei o 
no~ demaia instrum.~ntos nol:'malivoa dela decorrente~:~, 
prollticodos pelo Ministério da Açao Socilll, pel.ra caixa 
&conOlrlica Federal, pelos Orgaos e entiõacle11 reupona6.veis 
pela fiac:D.lizaçao do11 recolhimentos e pel"' inscriç4o e 
cobrança judicial doa dêbitoa para com o FGTS, bem como por 
outrolil egente11 credenciados; 

VII - determinnr .!1.11 autoridades competentes a 
odoç!o de providências neceGsárinu co cumprimento desta Lei 
e demais instrumentou norlllativou dela decorrent.ea, que n.!o 
bolljam eido implementadas oportunamente, fixando pYazo p.ra o 
ueu atendimento; 

VIII - oficiar ao Ministério P~lico, nos casou em 
quo o inobserv6.ncia deGta Lei e demais instrumentou 
normativoa dela decorrentllls .implique "' instautaçao de e.ç.!io 
penal pOblicll ou aç.!o civil pOblicoll; 

IX - dirimir dOvidas quanto & aplicaç!o dollç no~mas 
regulamentares, relativlls ao FGTS; nas matérias de. SUil 

"_çq.@petência; 

X - fixllr llS normas e valores de remuneraç.llo do 
~ente Operador 1 dos Agentes Promotoreç, dos Agentes 
FJ.nllnceiros, inclusive os eçtabelecimentos bonc4rios que 
prestem serviços de arrecadaç!io e pagamento do FGTS, e, 
quanõo for o caso, das dem11.ia entidades que prestem serviços 
ao l"u~do; 

XI - fix-:~.r os critérios e condições para 
parcelamento de débitos para com o FGTS, dE!correntes de 
atrollsor. nos recolhim~ntos de contribuiçõeç e no pag<~mento 
dtts prestollçôea de empréstimos concedidos com rf"cursoe do 
Fundo; 

XII 
fiucalizaç&o e 
fi.ecal; 

fil:ar c-ritérios para o exercício da 
avaliar periodicamente os resultados da açao 

XIll - deflnir condições, obçervada "' legislaç.!io 
llplic.!vel, para a an1pliaçllo e aperfeiçoamento do controle 
sobre os recolhimentos e llS aplicações do FGTS, por parte 
dos trabalholldoren e suas entidades representativas; 

. . XIV - definir periodicamente, para o Agente 
Ge11tor, a ordem de prior.!dades a ser dada u_os_ critérios 

constante& do art. 11 doatll Lei, a ser utilizada na eleiçao 
dos projeto• objeto de cperllÇOec "de cr6dito cem recur1Jo11 do 
!'G'l"S; 

XV - definir perioõicllmente, p~~.ra o Agente 
Operador, a ordem de prioridades a uer dada II.OJI critérios 
eunlltllntea do art. 11 desta Lei, ll ser utilizada na 
eloboraçlto do plano cl111 desembolSO!! de qull tr.rata o art. oo, 
incie.o XII, de.Utll Lei; 

XVII - est.abelecer crlLérion para cr~dcnci~.>r«·IIV,>, 
bem como os .ãtribuições doa ogentea fln.ranceir-os, inc:luni,\1<: e. 
Caixa EconOmica Federal, o~~g-entea promototes e out.rau 
entidades que atuem no !mbito do FGTS; 

xYIII - apreciar e aprovar as metas, prop:.~t<-1$ 
pel_o ___!'l~_nf&tt:rio da Aç~o Soci&l, ll serem alC'I'II•ÇI'Idi!.a, CJ~ 
recursos do FGTS, noo programas de habitaç!lo P"r••l•n:·, 
&lineamento b6sico e infre-eutrutura urbeno; 

XIX -definir, pare os caaoo em que esta L<!i •·Y.l•.;•, 
__ atualizaç!io moi'ietá: ia, o indice a ser ut..ili'l!edo, q1Hw·l.• ··h· 

n4o tenha sido especificado; 

XX- definir a tarif<:~ a ser eo!Jr<~da ao •i·. li··· 
empreÇiador por c-miunllo de extrato avulrrn da c•>ul.<l ·:i:1· 
do trn!:Jalhetluq 
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XXI - dccldir u~ Cl devid•> 'l\.1 w1o, to.' ' 
parcialmente, nou termos do piuligrafo llnit:o d~,:&t.e :1rt;. 
pagamen.to li. Caixa EconOmica Federal dos V«io•_: •2,, 
correspondentes a c.,da um dos itenc que compOern o Gua t''' ifa 
11:1 :reau.morlllç.!lo; 

XX1t - oprov(<r o J~ant.Ull d"" iu!onti<J~ô~·& ).,{,l:i•·,r < .. h, 
Fundo de Gorantia do Tempo de Serviço, inBt.;Lt..U1do p!!lr• l.<'i 
nl! 8.406, de !il Qe jtmeirl? do 1992; 

XXIII - divulgai:', no Di.d.rio OficiGl da U11i.lio, 
tod~u1 aa decieOee proferidas pelo Conselho, bem cun.o D.ll 
contas do FGTS e oa reepectivou pareceres emitidos. 

XIV - aprovar eeu regimento interno; 

XXV - representar o Fundo de Gorantia do 'l'ez~~·'·' de 
Serviço em jutzo. • 

Par6grafo íml.co. Aa tarifall e remuncruçõen f iY.ndas 
pelo Conselho C1.u:~dor dever ao, na medjda do pOGI!I.!VI)), nr:-I.' 
cult.ol.Jclecidao de íor1n~ diucriminacl~:~, fiC"Ilndo o f'll'Jiin••·u! ,, •J" 
mont..,nte etribuldo a doternliw:~~do itom condicionD.•Jn a 
comprovoç~o ~ efetivo o o':3equ~d~ preateçl.o deq_~e~ uerviço. 

CAPITULO ltl 

Co Geet.or dll Apllc~çllo e c1o Agcnt.e (JJ.mH"h" •h 
FGTS 

Art. ~a - A ge~t.llio elo. ,aplie,açllo dQ_ fGT:': ~~~~11. 
efot.uada pelo MJ.niat6rio da Aç!o Social, c~benllo à Co..ixa 
EconOmica Federal - CEF o papel do A9ent.o Operador; -- -

Parágrafo Qnico. - o Ministério da Açll.o soclol c a 
CaixG. Economic~ Federal deverll.o. dar pleno cumprimer:t.o;~ aos 
programas onuais aprovo,dos pelo Conselho Curàclor, send<:> que 
eventuais alterações ,somente poder!.o ser proc::f!asadas 
~ediante prévia anu&ncia daquele colegiado. 

SEÇii.O I 

Do Gestor ~a Aplicaç!.o do FGTS 

Art. 79 l.o Ministério do, Aç.!l.o social, na 
qu4lidade de gentor da aplic~çao do FGTS, compete: 

I - proticar todoa os atos necessários a •;watli.o do, 
eplicaç!o do Fundo, do acordo co~ as diretrizes e prog~amoõ 
cctabelocidos pelo conoclho curo,dor; 

II - el~bor1u e submeter ao cOnselliO. Çunu;l• •t", at6 
3l de setembro de c-oda ano, oo orç11mentos 11nupin e planos 
pluri4nUaio de aplic~ç.!io doa recurnou para os exr.•reldO!i 
a:uboeqll7ntes, discriminando, por Unidade,da f~d_eraçiio, os 
benefic-J.árioe e aa condiçoes finaneeirao dor;. plnnm> e 
programas; 

III eleqer aa op!lra~, os prO)Ct.r)!l (> au 
suplemcnt.G.çõea a serera fino,nciados (:Om recua:-n~o:; tlr• f<.'1'S, 
dent:.re ou recomendados pela CEl'" 1 com base noa r r J tf"~r i os 
estabelecidos nesta Lei e naa resoluçOea dn CfltHJelho 
curador; 

IV --- acompanhar a execuçl!.o 
hobitaçao populor, aonoamento b6aico 
urb~uua, . dacQrrentell de apUcaçao de 
implementadoa pela CEP; 

dos pr ugr a '~"'r; d~;~ 
e inír11·er.t.rut.ura. 

rcc:uruoo; <l•• n;·rs,. 

V - 11Ubmoter 11. aprccio.çllo do -C01;111elho Cur-a·Joc, o.t6 
30 do abril de cadll ano, lle contaa do PG'l'S do P.>tore1clo­
anterior; 

VI - auba:idiar o Conaelh.o Curador com e!ltUdOti 
téenicon neceos6rioa oo deaernpenho dan _fl!nç?',.~n <Jonte 
coleqlado~ n_as .!u::et~tl dé dooenvolvirnento uri:Jar,o, ht>bit.nçll.o 
popular, sonenmento básico e in_fro-estruturo ur!;.nn·~;-

VII - propor ao Conuelho Curo<.lor as mc.taa n ucrem 
alconçadas, com recuraoo do VGTS, nos progromns de hobitaçli.o 
populG.rl ooneomento b4&ico e infra-estrutura urbana 

SI!:ÇAo l1 

Do Agente Operador do FGTS 

Art. 811 A Caixa Econ~ica Voderal, _na qu!l.lidade 
de Agente Operador, compete: 

I - 1n0nter contralizados os recursoc do FGTS em 
contaa próprias, manter e contr-olo,r o.s contaa vinculadas 
unificodaa por titulor e emitir bimestrolmante ou, o 
qu!l.lquer tenfpõ, pOr solicitação do titular, os extratos 
individuais correspondentes ~s contns vinculodas, enviando­
o& ao do!Qic1lio baltcário ou ao endereço indicado pelo 
titular; 

Il - e~tir, a qualquer tempo, por solicitaç!o do 
empreqador e mediante o pagamento- de tarifa, extratoa 
individuais correspondentea C.;a conto,& vinculadas do-s aeus 
eJnpreqadoa; 

Il I - participar da rede arrecadadora e p.!!gadora 
"do FGTS; 

IV - credenciar oa agentes finaneeiroa, inclusive 
os qu~ portic::ipar6o do. rede arrecadodcra e pagadora, ngentea 
promotoreq e outras entidades que atuem no li.mbito do FGTS, 
a:egundo diretrizes e critérios emanados do Conselho CUrador; 

v - exped.tr atos normativos referentes ;:~oa 
procedimentos administrativo-operacionais a serem observ;:~doa 
peloa aqentea financeiros, inclusive pela rede arrecadadora 
o pagadora, bem corno outre.a entidade• int11grnn1 ea do ai11tt>u•a 
do FGTS, de acordo 0:0111 aa diretrh11• em11nadl!lrJ do CônrJelho 

Curador ê ouvido, qusndo for o caso, o Bonco Central do 
araail; 

VI - expedir atoa normativos roferentea ooa 
procedimento• adminietrlltivo-opero.cionaia a aerem observadoll 
pelo• empregedore• e trobolh.adores, no ambito do FG~'S do 
acordo com O!i diretri:l:e• emanada• do Conaelho CUrQd~c e 
ouvido11 o Minhtério do Trabe.lho e da 1\clministraçllio e o 
COn&elho Castor do Cadaatro Nacional do Trabalhador; 

- _ _VII - _definir oa procedimentos operacion.:.ia 
OQCOIIIIII.rioa 11. contrata!ao e execuç!o doa projetos no Ambito 
doG programou do hab taçao popular, aaneamentu bá•ico e 
infra-estruture urbana, a eorem financiodos com recuraos do 
FGTS, ouvido o COn~~:elho CUrador; . 

VIII - elaborar os anlili11etJ dfl viabilidade e do 
adequoçao jur1dica, econOmico-financeira e técnica dos 
projetos de habitaçao popular, infra-estrutura urbona e 
•11neamento bliaico a serelll financiados com recuraos do FGTS; 

IX - reaponder p~lo risco ele créclito referente ll.s 
operaçoea de emprésti.JU.os quo recomendar li' aprovaç!lo pelo 
A_gente Gestor das eplicaçoes, aportando os valores 
emprestados no mesmo prazo e oondiÍOcs eatabelecidos para o 
tomador dos recursos~ sendo odmit do seguro espocial para 
este fiR, a crit6rio do Conselho Curoe.~_r; 

X - implementar os atos emanados do Ministério da 
Açl.o Social relativos a olocaçao e aplicaçao dos recurcoa do 
FGTS, de o,cordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
.COnl!'elho Curador. 

XI - acompanhar a execuçllo fisico-fin.!lnceira das 
otn:ea, zelando pela co1·rota aplicaçao dos rec:urst>D do FGTS; 

-- XII - submeter, birnestralmente, !> aprovação do 
COnselho Cut'o,dor o plano, paro o trimestre aeguinte de 
desembol•o doo recursCls relativo11 a operações de crédito 
contratada11 e em andamento, CO!tl definiç!lo da ordem do­
prioridadea de atendimento "' dos V!l.lores respectivos; _ 

XIII .~nut.o1· cxpreases, nos (."<mt.rllt.os de 
empréstimos, aa condiçOea de dose~~olso dov pArcelas, 
inclusive quanto a data e faLor de atual.i:zaç&o, em caso de 
atraso, conforme diretrizes do conselho Cqro.dor. 

XIV - informar aos diretamente interes.sadoe os 
lliO"tivos de eventuais paralisoçõec na traJnit.lÇJv ou de 
rejeiçll.o doe pedidoa dn flmpr(tstimos, de ac_ordo con1 118 
diretX" i zoa do Conae_lllo Curador; 

Unillio, 
XV- publicc!' periodicarnente, no Diéri.,·-Ouci-al d11 

os ~r&meLros reqion11i11 d11 cuatos de obras de 

habitaÍ6o, oaneamento o lnfrã-eetiutilrã, fi:Kplicitando a 
metod~ ogia ~e coleta doa preço•; 

~XVI 

da Uniao, 
contro.taçllio, 
apli<:oçllio; 

- publlcot" periodl.ell>mE.'nte, 
o JD.Ontante de re~:urooa 

por Unidade da "!'"ederaçao 

no Di6rio Ofic'iol 
diopon!.veis para 
e por Area de 

XVII - publ icnr p..rlodkam~!lte, no Diádo O!ie.inl 
da Unll'~o, os uxr.ra~oa dur• contratao de empr<:~:tinous 
celebrados com recursos do fG,~, de acordo com as diretri:zeu 
estabelecidas pelo COnselh.o Curador; 

XVIlJ,. - eltlborar blllDn<"t>tea n1ensait1, balenços 
anuais e relatórioo gerenciai& referente& aOE.' recursos do 
FGTS, encaminbsndo-os no Agente Geator e ao Conselho 
Curador, no prazo e eondiçôeR por este fixe.dos; 
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XIX - fornec-er, até 31 de julho _t;le c(lQos_ __ an.t~c, .!tO 
Agente Gê5tor, o-s fllementoB necesG6rios à_ elaboraçlio do 
orçamento anual do FGTS; 

XX - emitir Certificado de Regularidade do FGTS. 

CAPf1'0LO IV 

Das Aplicaçõe= dos Recurso~ do FGTS 

Art. 90 - Ou recursos de que trata o art. 20 serlio 
aplicados em operações de crédito e na oonstltuiçlio e 
monutençao de um l"undo de Liquide:!: para o D.tendimento de 
gastoa eventuais n&o previstos. 

Peu:6qra!o único. O Fundo de I..iquide:t deve ter 
remllneraçao m!nim~:~, includve juros, ld!ntica b atribu1da 
.aos depósitos da11 cac!ernetaB ele poupo.nça. 

Art. 10 - As operações de crédito com recurso• do 
FGTS poderlio ser realizadas diretamente pela Cnixa EconOmicB 
Federal, enquanto agente financeiro, e pelas entidades por 
~la credenciadas para eaae fim, exclusivamente se9undo 
diretriz~B e çril(,rjog t{,f!llicoo fix.adoo polo Cons(llho 
Curador, observadoa oo 1n:gulntn~; requioitoa: 

I - garantia real; 

II - .atulllizaç.!lo monet6rill. igual .!!1 das contas 
vineulad111s; 

III - taxa de juro1 ~édia m!nimm, por projeto, de 
tr6s por cento ao ano; 

IV - prazo m6Ximo de vinte e cinco anos; 

V - obriçeçao de contrapartida dos conlretantea de 
financiamentos nos investimento• a •erem realizados; 

Vl - an4lise de impactos ambientois, quando_ f'?_r o 
caso. 

S U - A rentabilidade média das opereçtlea de 
crédito dever6 ser suficiente .!!1 remuneraça~ daa contas 
vincula.daa e .!!1. cobertura de todos ou demais custos 
admlniatrativos e operacionaiB incorridos pelo FGTS. 

S 211 - A11 oper~:~çoea de crédito com' recuriJoG do 
FGTS deverão ser realhadllll naa 6reaa de habitaçllo, 
aaneemento b6aioo e infra-estrutura urbana. 

5 311 - O proçramn 
no m1nimo, sessentc por 
habitaçao popular. 

de apliéaçoes devefá destinar, 
-cento para investimentos em 

S 411 - A cl.l.utribuiço!ío, por Uniclade da Federaç.!io, 
do montante de desembolsos anuais previctos deve· Ger 
erot.«belecida pelo Contõelho curador, com Qp.G_e ~;m critérios 
técnico& que levem em eonsideraça.o ct dE:m.!!ndaa por 
habitaço!io, ucneamento b.isico e infra-eatrutU:t4 ur::bena, bem 
aaaim outros indiccdort~a econOJnico-financeiros e sociais. 

S 511 - Só pode ser contratada op~raç.!io de crédito 
com peaaoe jur!dica de direito pQblico que ofereçc, e_omo 
garantia adicional, vincul~:~ço!ío d~ receita. 

S 60 - Qu~ndo o agente promotor for peauoa 

lurld.l.cG de- direito pOblieo ou Clltidnde dn adJ~irtintração 
ndirl!'tn dn qtlalquer eofcr~:~ de governo, a aolieltnçlio de 

crédito deverá ser pr~çedido de licitaçao pa~a renlizo~úo d~:~ 
obra, devidamente comprOVlldil pela anexaçao de documentaçao 
contendo, no m!nimo, o projeto b6sico, o edital de licitaçao 
e a ata de julgamento das propostas. 

Art. 11 Ao eontratGÇ{>es e ou d~scmLolaos 
referente.!! a projetos de flnanc.l.cnnento cola recursou do FGTS: 
deve111 ser priorizac\os de c.corc\o com Oi ee:guinteu critérioa, 
.além de outros definiclos pelo Conselho Curador: 

I - prefer~ncia aos ':omador::es de empréstimoll que 
tenham sislemática e pontualmente honrado Bl.l.:l\11 obrigaçOes 
pare cont o FGTS, incluGive no que se refere ao regular 

~~t~~do~ preataçOeB de empr6atimoa l~:~Btreedol em reeurGoa 

II - rrefer~ncia, dentre os que j.d. t<!nham obtido 
financiamentoa .estreados em recuraoa do P'GTS, àquele• que 
tenham corretamente cumprido aa metes flsicag e d~ 
atendimento la popul6ÇOe• benefiei4riaa, estipuladas no• 
projeto•; 

Ili - prefer~ncia, em cada 4re~:~, GOB projetos que 
propiciarem maior geraçao de emprego& por unidade mon~4ria 
invea:tida; 

IV - preferência, dentre os que parcelGram aeua 
débito& junto ao P'GTS, .!l.quele• que optaram por menQrea 
prazo• do que o JQ6ximo p(>rlnitido para aquela •ituaçl1o, tendo 
efetuado pontualmente os pag~:~mentoe c\aa parcelas; 

v - preferência aoB projetos que, atendiàos oa 
requisito• e condições, estipulados nesta Lei, tenh..,m aido 
analia~:~dolil, aprovados e priorizado& por conaeHlos eat~:~duais 
permanentea eepecial~M>nte criGdoa pGrG este fi111; CQmpo~;tos 
paritoriGment• por rc~JronNltantes QQVru;nn~u~nllllia, dou 
trabalhadorea e do• empr~gadore&.l 

VI - preferênci4, no caso de deiH.'Z!\bolsoa, ao 
otendime~nto de obras j6 inic_iadGa, 

Par6grafo -onico. O Miniuté.rlo. d<- Trl!:balho e da 
Adminiatraçl1o forne-cerá GO Agente Gestor os parAmetrQEI 
t6cnieos par.:~~ a eferiçS.o do disposto no inci110 Ill de&te 
.artigo. 

CAPI'l'ULO IV 

Dou Dep6aitoiJ e dQ Direito ao FGTS 

A.rt. 12 - Oa ~n,prrogo.dore•, ainddl quo entltllldes 
filent.rópicaa, ficGm obr.iqado.a a depositar, at6 o dia 7 
(eete) de cada mês, n~ conta vinculada de cada trabalhado~, 
a iJnportancia correspondente a B\ (oito por cento) da 
remuneraçao a este paga ou devld11 no mêa anterior, inclu1das 
na remuneraç~o as farcelaG de que trotam ou arts. 457 e 458 
da CLT e a gratif CGÇOS.o de Natal a que ue refere a Lei no 
4.090, de lJ do julhQ de l!Hi2, com as 1110dificaçOec da Lei 
no 4.74~, do 12 de agosto do 196S. 

s 10 - Entende-se por empregadQr a pessoa flsic.s 
ou a pessoa jur!dica do d.1reito privado ou de direito 
pUblico, da administraç!o pOblica direta, indireta ou 
fundacional de qualquer: doe PQderes, da União, dos Estados, 
do Dilltrito Federal e dos Munic1pios, que admitir 

tr4bolhedore• o aeu lt~rviço, bem Gllllim aquele que, regidQ 
por l09l•loç!o eopecíal, encontrar-•• neBaa condiçSo ou 
figurar corno fornec!ldor ou tomador de Jn!o-de-obra, 
independente do responaabilidGde solid6ria e/ou aub•idi6ria 
a que eventualmente venha obrigar-se. 

S 2t - Considere-se trabolhador toda po~tiOOG f1sic& 
que prestar lfsrvlço• a empreqador, a locGdor ou tomador de 
.ao-de-obra, excluldo• oa eventual•, os autenomos e QS 
aervldores pO.blico• civis e militares aujeitoe e reg.l.me 
jurldico próprio. 

S JO - Da tr.!lbalhGdores doml@içticog po•i<.•rl1o ter 
•ceaao ao regime do FGTS, na forma que vier a uer prevista 
-lei. 

S 411 - o- recolhimento- em atraso da importancia 
mencionada no •caput~ nujeiter4 o empregador ao pagamento de 
atualizaçao monet4ria di4ria, a pGrtir da. data em que era 
devido atê a data do .efetivo pagamento, incidindo ainda, 
aobre o valoX' otualizctdo, juroa de mora de 1' (u1~ por cento) 
ao aês e multa de 20' (Vinte por cento). -

S sa Se o débito for pago até Q Qltimo dia útil 
do mês do seu vencimento, a multa previst~ nec_te erti_qo çer6 
reduzida para dez por cento; -

S 6U - O agente operador, coiil bo.Ge --n~s diretrlzili 
do COnlilellto Gestor do Cada1tro Nacional do Trabalbador::, 
e111tabeleeer! modelos ope-rGcionGis que assegurem a perfeita 
identificaçllo do titul.ar da conta, cto empregadOr e cto 
eidaaor doa docwnentos de autorizaçao dos saques. 

Art. 13 -O n.!o recalhimento do F'GTs- no- prazo-de 
GO (seacent.a) di~:~a, ll contar da data em q\Jtl é devidQ, 
equipara-ae a aprt;~priGçOo .J.ndébita, car::acterizando o 
empreg~:~dor como deposiUirio infiel, sujeito_ .!!11> cominações 
legais. 

Art. 14 - Para 011 fina previstos neata Lei, aa 
empres.aa •ujeito.s ao regime da leqislaçao lrebalhiste 
poder4o equiparar aeua diretores n.!lo empregadoG ao~; demaia 
trabalhadores sujeitos ao regime do FGTS. 

Parágrafo Onico. COilii_dera-ae diretor ô{ftiéle que 
exerça carço do adminietraçao previsto em lei, est11tuto ou 
contrato aociel, independente dG denoninaçao do cargo. 
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Att. 15 - Oa depósitos fcitoa na rede !H"rr•,·t1dLI<lora 
t::rodenciada, relati'K'oa ao FGTS, eer!o tran11ferldoo !o Ceixa 
~conOmica Federal no primeiro dia Otil 11ubaeqUent~ ~ dnta em 
que tenham 11ldo etetuadoa, p3aaando a inte!rru: o ~"ldo da 
conta vinculada do trabalhodor a partir do d a dez do mes de 
IIUII oeorrflncia, quo.ndo efetuados no pra~o regulnn:l'l,. e. r. 

Por6qrafo Onico. O depósito reall:-c.cl.~ f\:t(l. do 
prazo Ger6. contabiliz~~;do no aaldo no dio. dr::: oul1iH'<Jllunte, 
opóe atualizaçao monet6.ria e capitall:taçao de jur<Hl. 

Att. 16 - 00 dcpóllittiO <l!j!t.lln<l'HJ 1111'1 •:•llll'lO 

vinculad1111 ser.tio corr.Sqldoa llKlnctarlamrmt<J <:••••· I.•V"' r•to11 
p4rllmelroB fixados para atualizaçllo elos s11ldou <!<.!.!>_ ·:~·p:·aitoa 
de pouponçi!!l e c4pit4liz.srllo juros ele três por c~:mto ~'~O nno. 

S 1a - A 4tualizaç.!lo monet.6ria e u copitJ~liznç~o 
de juroa c-o~·rl'rllo b <::ont.a do Funrlo e o T<'Hip<-r·t i 'J'> n <!.•li t•J 
acr6 t"ÍC"Luodo 1111 eo11Lo. vln<"ul,,J..,, n" dln ti•·~ <I•· '•odn 1n~'>o, 
<::om base no oaltlo existente no dia d,..z. d<> 1ul':" Mlt ''' l••l ou no 
primeiro dia Qtil GUbBE.'(jUente, caGo o dia de:<: u~ j" fed.odo 
banclirio, deduzidos oo •aquea ocorridos no pcrlorJo. 

5 211 - Poaro o• contl!s vinculadas doa trabaltl<1rloreo 
optantes exiotenteG li. datoa de 22 de setembro d•.' 1971, n 
capitaliZIIÇ4o dos juros do• depOsites continuoaré ~ r,~~ f~ita 
nlll seguinte progres&i!l.o, salvo no caso de mudança d~· eJ•,presa, 
quando a c.capitalizaçao do• juros passará n ser f~ita A taxa 
de três por cento ao ono: 

I - trê• por cento~ dur4nte oo dois pri~PiroG anos 
de permanênci3 na meami!l empresa; 

II - quatro por cento, do terceiro llQ ']li !.n~.o ano 
do petmanlmcim n4 lllt!Dma empreB.'I; 

III - cinco por cento, -do sexto ao dl:d 1e•J ano de 
permanência n.'l meomoa emprea.'l; 

IV - sei!' por cento, a pat"tir do d.6dm" primeiro 
~no de permanência no mesma empresa. 

S ]Q O saldo daB contos v.lnculodo!l. r, 'J•ll'<nt.ld? 
pelo Governo Federal, podendo ser institutdo B'lq\1~'> !l!l{1er.ial 
para esse fi111. 

tenham 
paas.o.m, 

Art. 17 - OIJ ell:tabel1':'cin1ento& bancários que j.i 
aido deposit!rios de contas vlncul4das de FGTS 
a partir da publicaç.!io -desta Lei, .a condição de 

agGntoa recebedorea e pmgadoren do Fundo, mediante 
recebit~~ento de tarifa, atendido o d!spost.o noe oart. 511, 
incisos X o XVII e art. oo, incilo IV, desta Lei. 

Art. 19. Flci!!i reo011lvado o direito lldtjuirido dos 
trobalhadores que, 11. date câ promulqoçllo do Cnnntit._uiç.!io 
raderol do 1988, j6 tinli3f<l o direito à entuhi I idllf\e no 
empret;~o nos tenno• do Capltulo V do Tltulo !V dT.I Cr.T. 

S lD - O tempo de 11erviço do troblllhador n.!lo 
optonte do FGTS, anterior 11 S de outubro de 1988, ~m caso de 
rencis.!lo oem justo causa pelo empregador ou ext.il'l<;.!io da 
empresa por falee-imento do empregador individllnl, ou ainde 
por extinç.!io de empre&a sem a ocorr~ncia de molivu d'l força 
maior, reger-se-á, conforme o coso, pelos diapositivou 
constantes dos arts. 477, 478, 485 e 497 d~ CLT. 

5 2R - O tempo de &erviço ant~rior à etu~l 
Conetituiç.!io poder6 ser trens11cionado entre_ c1~pregªdor e_ 
empregado, respeitado o limite m1nimo de sessenta por cen~o 
da indenizaçao previst4. 

]Ir -_ t f~c~ltado eo empregador de&obrig~r-se da 
responsabilidade d11 indenização relativa ao te~1po -de l<-e-r\liço 
ant.erior à opç!o, depositando __ noa conta vincul<:~da do 
tra.belh4dor, até o O.ltimo di4 O.til do mes previsto em lei 
p4ro o pagamento de salário, o valor- correspondente à 
indenização, aplicando-se ao depósito, no que couber~ todal 
as disposiÇOCII desta Lei, 

S 4R - Oa trabalhadores poderao a qualqu~r momento 
optar pelo FGTS com l!lfeito retrootivo a lR de janeiro de 
1967 ou ,\ data de sua admisslio~ _quando po11terior àqllela, 
aplicando-se a SU411 contao vinculadas, no que couber~ o 
diuposto no Art. 16~ S 2R, deata Lei. 

CAP1TULO V 

Das obri<;JaçOes dos empreq<:~dores 

Art. 19 - ou empregadores ficam obr.l']1d"r.. 1\: 

I - comunicar mensalmente, 11 c&da tl~tbalhlldor, o 
valor ree-olhido a sua conta vinculoda no FGTS; 

II - afixar, em quadro de aviso situurlo em locol 
de livre e fácil acenao no estabelecimento~ comp•WIInte do 

:reoeolhimento do depósito efetuado em eado eontl~ vincule.da, 
no pri~~~eiro dia 1ltil eubaeqUente e suo efeti~"ç&l)_i 

III - permitir, ao trabalhoador, uo Conselho 
cur4dor e aos eindicetou das categorii!!lll profissionais o que 
pertençam os trabaihlldores doa empresa, independentemente de 
instrumento de procuraçao, o acess9 aos comprovantes de 
recolhimento doa depósitos efetuados nes contl!s vinculados e 
demais documentos complementares indispensliveie b 
averigUaçao do correto recolhimento; 

IV - comprova~, no momento da homologaçao da 
rescisllo do controto de trabalt)o, o efetivo recolhiwmto d111s 
importancias a que ue refere o Art.. 12, relativo a todo o 
perlodo de vigiZ!ncia do contrato de trabalho, valendo, para 
tanto, cOpia de extrato discriminado fo~:necido pelo Caixa 
Econômica Federal ou O\ltro documento aprov4do p~lo Conselho 
curador; · - -

V - repassar imediatamente o el<:.r'-l'Q cll:lll contas 
vinculadl.'ls, recebido da Caixa EconOmi~a F'6d•_·rll\, aos 
trabalhadore11 que tenha~<~ optado pelo seu. qnr.:<Jmil}.lmmento 40 
endereço da empresa; 

VI - anotar, na Corteira de Trabalho e Previdêncio 
Social, o número da couta vinculad4 do trabalhaddr no FGTS. 

CAP1TULO VI 

Art. 20 - OcorrenGo rescisao do contrato de 
trabalho, por parte dl) emprt"gndor, ficarl:l ests obrigado a 
pa9ar direta1nento ao emprc-gndo os valores relativou oos 
depósJtos referenteu ao mt!G da roscis:!.o e ao in1ediatamente 
anterior que ainda n~o ho\lver •ici_o recolhido, sem prejuizo 
das comin4çôes legais. 

5 11 - Na hipótese de despedida pelo enJpregador 
nem ju11ta cou&a, pagar4 este diretamente oo trabalhador 
impo.rt6ncia igu4l 4 quarent.!l por cento do montante, 
etualiz4do monetari4mente e acresc~do dos recpectivos juros, 
de todos os depOsito& realizados na conta vinculad4 durente 
a vigência do contrato de trabalho, somados aos valore11 
~devidos mas nao recolhidos, independentemente de terem sido 
efet.uadoo ou n.!lo saques noa contoa vincul4da. 

5 20 Qllando ocorrer despedido por e-ulpa 
reciproca ou força maior, r~conhee-ida peia Justiça do 

Trabalho, o percentual de que trata o 5 11 éer4 de vinte por 
cento. 

5 311 - P~r4 oi meses que o em?regador nao 
aprenent11r os comprovantes mencionados no Art. 19, IV, 
utilizar-se-& como beae de c.6Jculo para efeito da aplicaçao 
doa pet"Centuais de que tr11tam os par6.grafou anteriores o 
equivalente a 8\ (olto por cento) da Clltilllll :rentunaraç.!io 
aevida, multiplicado pelo nomero deuses meaea. 

s 40 - Au importancias de que trata ente 4rtiqo 
deverao coo•tar do recibo de quita~o de re1ci1ao do 
cOntrato de tra._balho, ob11ervl:!do o disposto no art.. 477 da 
CLT, e oximir.!io o empregador ~xclu•ivamente quanto ao• 
valores diucriminado&. 

Art.. 21. No caao de extinçi!l.o do contrato de 
trab4lho previuta no Art. 18 desta Lei, •er.!lo obaervadoe os 
s~quinte~ cr~téri~s: 

I - havendo indenizaç.!io o ser paga, o empregador, 
mediante comprovaç.!lo do pagamento daquela, poder-6 sacar o 
caldo doa valores por ele depositados no conta 
individualizada do trabalhtdor; 

li - nll.o h4vendo indeni:taçao 4 aer p11.9a, ou 
decorrido o pra%0 pra•criclon4l para 11 reclamaç.!lo de 
_direitos por parte do tr~bnlhador, o empregador poder-6. 
levantor em 111eu favor o saldo da rcn;p.,ct.iv4 cont4 
individualizada, :mediante comprovação perante o órgS.o 
competente do Hini•tério do Trabalho e do Administraçlio. 

Cil.PÍTULO VÚ 

Dos Saques 

Art.. 22 o trabalhador poder~ sacar recursos de 
eua cpnta vinçulo_d~ _n_o_ FGTS nas ueguintes eituoa:çOes: 

I - despedldo sem justa couso, ine-1usive ·o 
indireta, de culp4 reciproca e de força maior; 

II - extinç!o total da empresa, fechoamento de 
quaisquer de rõ'CUS e~tabelecimentos, filiaie ou egencioas, 
aupresulio de parte dtt su4a ativid4des, ou ainda falecimento 
do empregador individual eempre que qualquer desaas 
ocorrências implique rescisao de contrato }!.e. tra,b~lQç, 
comprovoda por decl4raçao escrita da empresa, suprida, 
quando for o caso. por decisao judicial tr.naitado em 
julgodo} 
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Social; 
I2I - aposentadoria çoncedido pelo Previdência 

IV falecimento do trmbalhador, 9endo o lddo 
pago: 

o.) a seus dependentes, pl!lra esse fim habilit~~:doo 
per3nte a Previdênci-a Social, r:;egundo o crité::io .adot11.do 
para a eoneeGsao de penaOec por morte; ou. 

b) na falta de dependentes que atendam ao dioposto 
na o.l1nea ~:~ntedor, aos aucesscoes previatoa na· lei civil, 
indicadoa e1o alvor.li judicio.l, expedido a requ<llrimento do 
interessado, independentemente de invent!rio ou arrolamento; 

V - pagamento de parte dau prestações decorrentes 
de· financiamento habitacional concedido no &mbito do Sistema 
Financeiro da Habitaçao - SFH, deode que: 

a) o mutu.trio conte com o m1nirno de t.rê11 llrlOf.l de 
trabalho oob o re~irne do I"GTS, n.:~ me11m.:1 empre!ld ou em 
empresao diferenteo; 

b) o volor i:.lloqueado seja utilizado, no mlnimo, 
durante o prazo de doze rneoes; 

c) o- valor do abatimento atlnje, no máximo, 
oi tente por ce-nto do montante da preshçl!.o; 

VI - liquidaç!o ou amort.izaç!o eJt:tr;oordin4ria do 
saldo devedor de financiemento imobiliário, obt~ervada!l os 
condiçOes eotobelecidas pelo Conselho Curador, d~ntre elao o 
de que o financiemento seja concedido no ttmbito do SP'II e 
hoj~:~ interst1clo mlnlmo de doi• anos para c~da movlmentuç&o; 

VII 
aquisiçao de 
condições: 

- pagamento t.ot.al ou parciol do preço da. 
moradia prOpria, oboervadaa eo se9uinteo 

a) o mutuário dever! con~ar com o m1nimo de: trê& 
.anos de trt~belh~ oob o reqime <lo FGTS, na mouma empreao!l ou 
empre!las diferenteo; 

b) oeja 4 operaç.!l.o fin~ncio!llda pelo SF'H ou, ae 
realizado!~ !ora deste, preencha os requisitos eutabelec:idos 
pelo Conselho Curador; 

VIII - quenclo t1 conta vincul.ada perJ11111necer três 
anos ininterruptos, a contar de 14 de maio de 1990, sem 
cr~dito de depOdtos _rel.at.ivoa a contrato& de t.rabalho que 
vigoravam na data de oua efetiv.!llç!io,: 

inclusive 
nv 6.0l!l, 

IX extinç&o normal do contrato ~ termo, 
o dou trabalhadore' tempor4rio' regidos pel11. Lei 
de l de janeiro de 1979; 

X - uuspenoao to~l do trebalho .avulso por per lodo 
i~ua1 ou auperior a noventa diao, oomprovecla por cleclaraçao 
do Dindic:ato repreoentativo d.a c.:~tegoria profissional. 

5 lQ - A regulamentaç!io da11 situ.açOes prevhtaa 
nos incisos I e II assegurar4 que a tetlradt~ a que faz jus o 
trebaltlador corresponda aoa depóaitoo efetuadoc na sua conta 
vinculad.a durt~nte o per1odo de vig~ncia do contrato de 
trob.alho objeto do. rea:clallo, t~tualizo.dos Jnonet.ariamentll! e 
acrescidos de juros, deduzidos os saques. 

S 2" - A requlamentaçao da !litueçS.o pr111vista no 
inciso X assequr.ar6 que 11. retirada a que faz jus o 
trabelhador corresponda aos dep~sitos efetu.adoo na aua contt~ 
vinculo.dil en1 funçilo do é:<ere.ício do trabalho .avulso, 
atuo.lix.adoa monetariamente e ~crescidos de juron, deduzidos 
os saques. 

S JQ - O Conselho Curador disciplinar6 o dispo11to 
no inciso v, visando a beneficiar os trebelhadores di!! baixa 
renda e o preserver o equil.íbrio finenceiro do FGTS. 

S 4" - Na aquislçao de mort~dio. com recurso!! 
depositadoa em !lUa conta vinculeda no I"GTS, o trabelhador 
ter4 que aafiofazer os seguintes condições: 

I - n5o ser propriet6rio nem~ promitente comprador 
de outro imóvel; e 

II - nao hav-er utilizado recursos 'de sua conta 
vincul.ada p.ara outro imóvel, cuja t~quiuiçllo ou contret.açao 
de ~inoneiamento tenhm ocorrido h6 menos de cinco anoa. 

S sa - o imóvel objeto de utilizaçao do FGTS 
aomente poder4 ser objeto de outra tranaaçso oom recursos 
do Fundo, na forma quo vier .a ser regulament.ada pelo 
Coru1elho curador. 

S 69 - Os saques deverao ser efetlv.ados no pr.!llzo a 
•er esto!llbelecido no Regulo!llmento deste Lei, sencl<) devida, em 
caso de atraso, atu«lizaçao monet4rie di4ria doa velores em 
que:.~t.!l.o. 

5 7g - Os servidores pQ~licos federal~, estaduais, 
municipais'e do Diotrito Federal que tenham sido detentores 

de empregos pO.blicos 1:r.ansformados em cargos, por força dt~ 
adoç!o de regime jurldico proprio, poderao s.ac.ar o 1111ldo de 
sua conta vinculada, nas condições e de acordo com o 

cronogr.ama propot~to• pelo Agente Operador e .aprovados pelo 
Conaelho Curador. 

CAPÍTULO VIU 

Da incorporeçao de saldos de contas vinculadas eo 
petrimOnio do Fundo 

Art. 23. O sri"ldo da _conta n!o inclJ.vidu.alizade e 
d.a conte vinculade uem depOBito h6 ma!.s de cinco .anos se@ 
incorporedo ao património do FGTS, resguerdado o direito do 
benefici4rio de, mediante requerimento e c:oroprov.açao d.a 
titularidade da conta, sacar, a quelquer tempo, o montante 
incorporeclo, atualizo!lldo monetariamentll! e acreocido doo 
respectivos juros. 

Pt~rtlçr>~fo On.ic-o. A _calxo!ll EconOrnica Federel 
publica~! no Di6rio (lficial de Unillo e af.l.xar6 eln suas 
t~g~nciaB, colll !l.ntecedência mlnima de 6 (seis) meoes, e 
relaçllo co111 os dados de identificaçao dioponlveis deli contas 
e depOsitou que oerlio incorporodos nos tennou do •càput•, 
cujos saldos nejam BUperioren e 30\ {trinta por cento} do 
6al4_rio llll!)ifi!O• 

CAPITULO IX 

Da Fisco!lllizaç~o e Da Cobrança dos Débitos 

Art. 24 - A !iacalização do disposto no art. 12, 
no art. 13, no art. B, inciso II, e no .!llrt. 20, -esput•, 
desta Lei scr4 exercidu, de for1ua .!llrticulada e cornplement-!lr 
pelo Ministério do Trabalho e d.a Adnlinhtraç&o e pei~ 
Minist6ri~ da Previdência Social, com base em planos anuais 
de aç4o f~acal, elaborndos conjuntamente • 

S 11 - Cabli!r4 exclusivamente ao Ministério do 
Trabalho e c;a Adminiatraçllo e fiGealizaçao do dioposto no 
:ri;, l~~s!~ci,!f~ I, ru, IV, V e v~,~ no .arl:· 20, _SS l_Q~ 2a 

S 21 - Constituem infr.!llções para efeito desta Lei: 

I :. nllo depositar mensalmente o 
referente ao FGTS; pert:;entual 

II - omitir as informações sobre a conta vinculada do trabalho!iidor; 

III t~pre!)entar a' informaçe.es I!IO C.adastro 
N.acional do Tr.abalhedor, doa trabalhador111a benefiei4rios, 
co~ ~rroa ou omiasOea; 

IV - cleb:.ar de computar, pera ef111ito do c4leulo 
doi dll!póaitos do FGTS, parcelt~ componente da remuneraçllo; 

V - deixer do efetuar oa depOsitou e os ac:r6acimou 
legais, após notificado pela fiacelizaç!o. 

VI - descumprir o disposto noa incisos I a VI do 
Art. "19 deuto Lei; 

S 30 - Pela infração do diepocto no 5 21 deste 
.arti90, o infretor estt~r4 sujeito 6s lleguintes multas por 
trabalhador prejudicado: 

a) de cr$ S.OOO,!lô (cinco mil cruzeiros) a Cr$ 
100.000,00 (cem ~il cruzeiros}, etualizados monetarit~mente e 
contGr de 10 de julho de 1992 com base Dos pt~rttmetros 
fixados para etualizaçS.o dos saldou doll depóaitos dft 
poupança, no caso doa inciBoll II, lii e. VI; 

b} de Cr$ 20.000,00 (vinte "mil cruzeiros) 11 Cr$ 
1.000.000,00 (um milhlio cruzeiros), atualizados 
monet.ari.arnente a contar de l~ de julho de 19g2 I..'Oln base nos 
par&metros fixados po!iira etu.alizaç&o doa saldos dos depOsitos 
de potlpanç.!ll, no c.aso dos lncison I, IV e v. 

5 4t - Non casos de f::aude, simulaç!o, o!ll:t:tif!cio, 
i!lrdil, reoistêneia, embaraço ou deoacato 6 fisc.aliz.açao, 
aasilll como na reineidêncie, a multa especificada no 
p.artl.qrt~fo anterior aer4 duplicada, oem preju1zo daa dema.i11 
cominações legeia. 

s sg oa valores das mult.as, qu.ando nao 
recolhidas no prazo leqal, serao atualizados moneto!llriamente 
at6 a do!llta de aeu efetivo pagamento. 

s 6g - o processo de Íillc:alizaçS.o, de aut.uaçao 1111 
de imposiçllo de multas r~~:~1iJI'Ir-oe-4 pelo dliJposto no 'I'1tulo 
Vll" dã CLT, re•peit.,do o privil6gio do F'G'l'S li preseriç&o 
trintentirio. 

S 71 Quando julgado procedebtc o recuruo 
interpoato ne forma do Titulo VII da CLT, os 
depOsitoa efetuados po!iiro!ll gar.!llntia de lnstl\neia aerao 
re,titu1doiJ com o• valoreiJ atualizado& na forma da lei. 
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S a~ - A Caixa EconOmica Federal dev~~á prestar ao 
Hlniot~rio dci_Tra~lho e da Adminiltraçbo e ao Ministério da 
Previcl&nclt~ social a• lnfópgllçOee neeeçstsriao b. 
fioC4lizoÇ6o. 

S IJQ - Ntl h.l~·ót.ese de Ulll empr~godo~: epi'CG'!'r.t.~:~r, e:a 
um mlla, evioo pr<ivlo o 50 (clnquenta) ou mais tr"balhc.\lcrrc, 
o Hiniot~rlo .do ~rabalho e da Adl!)inJ.otraç;no fica ot·rl;:1nlo, 
mediant6 requerimento ~lo c.indicato da Cllteo;orl~:~. pr·J!i~clonal 
o que pe~;te~nçam ós tr.!ba~hadoreG, 'll':ele~uar, c.n 5 (r.-lnco} 
d.lC111 O.teia, uma fiscali.::aç6o--eitraordiil-6ria no l<ICill. 

S 10 - Efetuada o fiec<'lliZaçl'io non t<•rr• •· <l<• 
parágr.afo . pt-~ecdQhte, o Orc;llo (iPcAl'l:ze.dor !<1rl'< -:o•·r6 ~<.> 
uindicato que requereu a fHIC4lizaç6o, um l.r~~.:do ~,,,,.-~ o 
regularidt~de_ ou n.!io doo recolhimentos •do e:nprcgnct1 ·t 1 ·: '' ~ 
FGTSv -devendQ p sindic.c~to leVó.-19 .l.m~Jillt.rt•• n' · 
"Conhecimento- dos 7t!tbalht~do_r.1n inte~eDf!adoo, 

1\lt, 2~ • Nu {'UUC> <Jr: frcuo.Jc 011 sin••ll••·;·''' 
vi11tan a p~utlit,olljt.,llf o onquc: tiq~ ~oE:.C.I.It'IIOS d>:-po~:<i~v,:· :·.11 
conta ..,inculada. do tra):;alho.dor no. _FGTS, ne3 si•.t.·J•;··.,,'l 
previatas .no Att. 22, incloou I e 111 tiest11. Lei, fir;a Q 

çmprec;zw:lor .oDJ;:li:laOo a recolher 40 Fu-ndo o montflnt'l ~'" '"''-'• 
atuali:t4do moneto.rio~~ml'llt.e até o dia -do Ol'ft!l.tvo Tc.roll!i•c .. tt<,). 

, 'Pa:r:~9r'at:t;l .Onlco. O . t)JIIp(r.c;jodor nl!·nr:im>~Jd•o no 
•ct~put• e&_ta·rl:i sujeito t~indo, çem• preju1zo dn.r; d<'"•·liL 
cominoç-Pes. J,ego.is, ao pagamento de multa, a !1nor do Ft;TS, 
no _\Oal.or correspondente a 40\ (quarenta} por l'ent" cl.:l 
rnont:.ante, atualizado monetariamente e acrescido- dos­
respccti\Ooli' júrolt,' de todos os depOr::itos por- el~ r.c?li~;HJ?s 
na conta vinculada cto trabalhador pu devidos, mas .nJo 
recolhido~ •. , 

Art •. 26 O Ministério do Trallt~lho-. c 
Administração_ de\O<l'r4 E.·n<:"aminhar ao -C'oriSell1b C"utador, cn:' a 
periodicidade que este estabelecer, rel,Jt.Orio que 
pouuibilite urna adrquada e c_ompleta avaliação <,la ,,.,,·,<) 
flace.lizadora. 

Art. 27 Ccuni>ctn ao órqll.r:o que proc"'rl•·r à 
fiscalizo<;lt.o, al6m doa procedimentos previatos no T1tul<J 'lll 
do CLT, !t~zer o le..,antamento dos débitos porventur.s 
existentes e fornecer &. C.!li:!Ct~ EconOmict~ Federal os elerrer.tos 
necessários à instauraç.!!.o de procesSo de cobrt~nça judi~ial. 

.Art. 28 - S•~m pre~uizo do diapocto no art. 29, a 
CEF, -de poase dos elEmentos fornecidos n.e. fornta do t~rtic;o 
anterior, dever6 proceder à cobrança judicial dos débito~ 
lev.!lntadoa, 

Par4qrt~fo Quico. A CEF dever6. inform11r aos 
trabalhadores intereSIJadoo, diretamente ou atrt~vés do 
~indicato dt~ ct~tegoria, da propositura da aç!o. 

Art. 251 Poder6 o próprio trt~balhndor, seus 
dependentes e aueeosoren, ou ainda- o s_ind.!.ct~to a que ent ivct 
\Oineulado, nt~ qualidade de aubotituto proceaiHHll, d-11 
categoria pro:(isaion41 e nem nocen11idode da innt,ruln!m!'> 
procuratOrio, (lc.!.onnT diret(lmente " cm1-'roan por inter~t~(dn> 
da ~ustiça do Trabt~lho, part~ co~t~pell-la a efetuar o depOoito 
da11 importllnclas dev.!.dt~a noa termoo destt~ Lej. 

Por6.grafo 1lnico. O CQilselbo Cut'ador e ll Caixa 
EeonOmiea Federt~l deverllo ne.r notificados da propo11ltura rl.o 
reclomaçao. 

Art~ 30 - t ~ompetente a ~ustir;t~ do Trt~balho para 
julgar os diss1dion entre os trabalhadores e on empregadoreH 
decorrentes dt~ aplicaçl!.o dest{l, Lei, _!1\esriiõ qUor:do a Çaixa 
EconOmicn Federal figurar como litiaco~sorte. 

Par6gra(o (mico; No. reclamatc rit~s trab11olhistas 
que objetivam o ressarcimento de parcelas rel11.ti~as ao FGTS, 
ou que, direta ou indiretamente, impliquem essa obrigação 
de faz:er, o· juiz deterrnino!lr6 que ll cmprelill IIUC'UNb~·nte 
procedo. ao recolhimenttl imedit~to -do.s imporU.ncias do.l'J ttlolu a 
tal t.1tulo. 

Art. 31 - Cocotituem-Ge crédito• privilegiados, em 
caso de falência ou fe-:hamento d8 .emprest~, os recolhimentos 
de que trata o Art. 12 desta Lei. 

CAPÍ1'UL0 X 

Do Ccttiflc~ndo dCJ- lt'"rJUlnridadc 

Art. 32 A apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS, com va_l.i,d.!lde estabelecida pelo 

consel}).o cu_rador e fornecido pela Caixa Econ01nicll. FcdP.ral, (, 
Óbrigat.Oria nu ~eguintes sit;.llaç<!l;eo: . . . 

' . ' . . ar hàbilito!içllo e"litit.ação prcmovidll 'por órg.lo di\ 
~lnistraçl!io ·Federal, Estadual e Hunicipt~l, Direta, 

·Ind.!.reta ou Func!a:ci-otlcl ou por r•n.tidt~de cOritrolhda direta ou 
indire_tamimte pe!o' On'Uio~ Eilltado· e Munic1pio; 

b) obtenç!o, por parte da Uni.!io, Estados c 
Munic1pios,, ou por ór9t.oe da.l\dl)1inhtraçao Federlll, Eotadut~l 
e Municipal, Diretfl, Indireta ou Fundo.c:ional, ou 
indiretamente peia llni!o, Eotados ou Hunic1pios, de 
empréstimoe ou financiamentos junto a quaisquer entidt~deo 
financeira• oficiai•; 

c) obtcnçll.o da fl!lVOtell credit1cioc, iaençO~e, 
suba1dios, aux1lioa, outorga ou eonceoaao da 11crviçon ou 
quaisquer • butros·· - tient--f1doe coneedidoo por Otg.!io da 
Administrt~çll.o Federal', EatôdUal' e Municip't~l,' oalvo 'quli.ndo 
doctinado11 4 •aldar d~llitoo para com o FGTS;' · · ' 

d) tr(lnsferêncit~ de domicilio part~ o exterior; ., 
competentes, 
eot.atuto, ou 
na eotrut·ura 

registro ou arquiVamento, nos Orgl!ioa 
do-alt:t!'rôçl!.o Ou distrato de coutrt~to soci:t~l, de 
de qualquer· docume~;:~to que impl il::joc modi'!icaÇaO 
júr1dica do empre9ador' ou na. n_ua extinçaC:. 

' '' 
Dt~• DisposiçOes Finais e Transitó'riâo 

Art. 33 - Ptrr deaeull\primento ou inob!~crv4ncia Ue 
quaisquer das Obrigaçõco que lhe cqrllp'cte co!Íld · Ggcrit:(! 
arrecadlldor e pagador, a Cai::~Ca Ec-onOnli.-" Fndm·ill bu o ogN>t(' 
financeiro por ela ered<>nr.lndu ficn oujcit<J AO !'"'ll'l""nl<> Uo 
aolta equiv-alente a 10\ (de~ por C(!llLo} d•> \Onlot' U.t~ 
opora<;4o, •em preju1zo dao demais co~tinaçOes lcgo1is. 

J\rt.. J-4 - Pc•r deocurnp~lm<l'nt~ ou inobn<>rvnn.r;-la d., 
qua.ioq~;er ,daR obrigaçOea' 'que· lbe' eon:lp.,tn· t!ot<to ac;••ntc 
ope"t"ador, a c.:~ix~~; E<.::onOmlr.a l"c.deral fie"' sujeita, DCnl 
pr<>ju!zo das deulll.i& corninflÇÕ<'Il legais, ao pl!.qa]llent(l __ de 
mult.a, a aer !ixadt~ pelo Conselho Curador, variável de Cr$ 
lOO.ODO,OO (cem mil c~ni.teil"OS} a· Cr"S 100.0'00.000',00' (Cem 
milbõea de- cruzeiros), atu.,li.zados 111onett~riamente a- contt~r 
da lg de julho de 19512. 

Art. 35 - São isentos de tributos ~ederais os atos 
e operações necessárloo A aplicaçao desta Lei, quando 
praticados pela Caixt~ EconOmica Federal, pelos ~rt~balhadores 

e 11eua dependentes ou euceaaorea, pl!lloo empregadore• e 
pelo& estabelecimento& bO.ncArioa. ' 

. . 
Par6grafo Qnico. Aplicã-&e o disposto neste 

artigo &.c importbnciDII devidas, nos termos desta Lei, aoa 
trabalhadores e seus dependente& ou sucessores. 

Art. 36 Os depósitos em eonlD vinculada, 
e~etuadoe nos termo& desta Lei, oonatituirllo deaprsao 
'd.edut1veia do lucro operacional doa empregado"t"es e ao 
import&ncias levantadae a seo favor lmplicllr3o receita 
tribut&vel. 

Art. 37 - l"fc~ rf'dudda para um e meio por cento a 
contribuiç3o prevista pelas empresas t~o Serviço Soci4l do 
Comé-rcio e ao Serviço Social da Indll&tria e diapenot~daa 
e11t.aa entidades dt~ subscr~ç&o compulsória " que alude o art. 
2l d~ Lei nQ 4.380, de 2l de t~gosto·de 15164. 

Art. 38 - o Cotlse1ho curador do FG'rs que se 
encontre instalado na data da publ ic-aç.!l.o dest.a Lei mantetá 
aua co1nposiçao at6 c flnal do mandato dos IS'eU• membros 
reptez;:entantes da sociedade civil, e~;tanllo aujeito, 
entretanto, t~o disposto nesta Lei, qu-11nto à alternatlcia da 
presidência, aos procedimentos a serem adott~dos relacionados 
a GU<l!S' reuniões e l!is sançOell impostas aos que n.!lio 
comparecerem l!is reuniOes. 

Art. 3\1 - O banco que, até a entnu:lt~ eJn vigor 
destt~ Lei, nllo houver trannferirJo pa.ra a Caixa EconOmica 
Federol o cadastro de contas vif1cUl8dt~_s que mant.enlLa, esLt~r6 
sujeito, sem pr~ju1zo das demais sançOes constantes do art. 
24 d" Lel ng 8.036: 
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I - ao pag11.1~ento de multA correr.PQndent{" a lt. (um 
por cento) do saldo da5 contas vincu1ada1 [lór i::ada mOs de 
.e.ti:"O!Io no cent.rahzaç.!io dall contas na CEF, a C'•nt.ar da data 
d.a Ptn;'l~caç&o deçt-11 L~>i; , , 

. , , ~1, ;- .~'" Tole.GmaF obri,gac;Oes atrJ..bul<.lou; ~ CEF,, com 
relaça.b às cont11s.vinc~uladaa. q~·~ peo.rmanec.er ~dmJ.nlstt:antio,· 

'-" Art. 4 O --- 'V C r i_f ico!lnr.lo-ne muden<;ll de: ""'Prt'')O,- ~; 
conta v.lnculada, m.:mt-<1a até r::nt.3o por banco dt•po~lt.br)o que 

n&o ha~o centralizado 111 eontee vinculad"'a qUe admlnlsLra, 
1er6 tranoferida para a Caixa !conOmica Federal. 

proceder 
viçência 

Art. 41 
a. cobr11nÍ• 
deotó Le • 

A Cci.ixà .EconOmica 're:dera I dc·s•-.r6 
ju<:~ici111l dou ·débitos lov11ntaduu. MJI""·''" 

. , l):rt, 42 - ,o oqente opierodor dever& IPJbmet.er ao 
Con&elh.o Curodor •.• no prrn:o de 30 di.an, a cont11r_ ()o 
~ublic.a.ç.!io_ desta Lei, a pi'oror.ta a que IIC refi!'H! o S H r.lu 
art. 22, a quor dêva uH· 4prec1ar.la e .aprovad<"~ por o.quelu 
colegiado r.m ~O d.l.o.!l. - · 

Art. 43 - O Ppder Executivo expedirá o Regulamento 
desta Lei no prozo de sessenta dias a contor da d.a~a de sua 
promulqaç&o. 

, . Art;;., 44 - E.&ta Le.i entra- en1 vigor na data clt:: suo 
publi'cação, revogada a Lei n~ ILOl6:, de 11 de n•aio de 1990, 
o as de1no.is di!!po'çl•!!je~> _em eontr.ir.io. 

Ao lcmqu <.lo 1111110 22 tt'unll'>,.n, curl!' furft.R colhl•i,,,' 
<lc>(lolmrntoa rle> lU p!•D••>no, f!nUe MlnloLroo de Eata<.lo, 

Sec:u•L6t los tola c: lona ia, Prea ldente e dire torca da Ca bca. 

. EeonOmlc:,a ieder,al, menÍbroG. de Con•alho CuradCJt 
repre11entantea das dlv•n·aa• •mtldadea pr,lvodru qu<J o:otuarn 11u 

ll!lblto du Fundo -'c Gllrnnlln de• ~'''"'I'" d" St•rv!r;Q, 4 Ce.moio~litt 

Parlt:u" .. ntllt' Miot.G de UUjiJ~ti.LC> _d(,' !"G'l'$ jJO\Je tt"Q,ÇOI um lllllfJlO 

dia.qnóotico •obte a •itut~çllo'4e•te imp~rtante patrlmOnio da 

c:la11•e trabolhadora. 

&sto. profunda anti Use dou pontoli d.:. 

eotro.nçula111ento eutrutut"aill e d~_ll ineficlênclo.s gerene~a~s 

que afligem o Fundo de Garanti~ do Tempo de Serviço eon~>ta 

de exteo:noo Relatório Final, do qual p_ode~l D~t" ~nctra,trlor; c~: 

11equintea pontos, que rdnteti:tano li problemliLieG atuGl d'' 

FGTS: 

"1) o Conselho CUru<.lor do FGTS, upc11t~r de 
possuir, em tese, aaoplo poder da c:uro~~t~lla,_ 
nao diBi?õc de inll'tt"U!l\,_entos >~~d~oinhtrativcs e 
legah ~rtl corrigir ou anu.l,u oo otoa 
prntlc11doG_ pelos. dlvercoG agcnteo pÍiblicol' e 
privo!ldou que .atuam no ambit.o do Fundo, <;UC! 
11tentem con_t 111 1111 di•poaições le9ai11 e as 
dirat.ri:tell dr1 conselho; 

2"1 a. n ... eolizaçllo \Jvn rcc:ulhlmcutou d<> FG'l'S, 
face oo miwt•ro teüuzidu de fiseain 11 .!o 
ille-ICiotência de um si~tema 4e in!ornlo!IÇ!>e~ 
gerendo!~ill que 'Eios-sibilite a açlio fiscal 
dirigido!~, •:Onatltui-Ge em um ettimulo 
perllll'lnente .11 prática da aoneg!!ç&o, implicando 
em pr~julzo!: lneOI!l!)nsur6vciG ao p11lrimOnio 
dor; trabalhadores e .!la pol1Licaa de hlllbi.tac;tm 
popular, n.neamento lllnl>illntol e infra­
Gitrutura urbo:ona: 

3) o proceuo de c:otn'III1Çtl judicial do8 
débitce Pliia eom o FGTS 6 dt! in1c:iatlva 
toxeluaiva de1 t.rabalhodor, aeuu dep•mdP.ntea ou 
uuceoaoreu, ou ainda do •J.ndic:at<>, _ na 
qualida.de de oubatlt.uto proeea_a_u!ll, 
inedotindo prevJ.a&.o para <;ue o •9ente 
operador do Fundo pooru•, .!9ualmcnte, ac1onar 
011 empt"e9adorec inadimplentoa pa.ra que 
efetuem o rocolhlmento; 

4} "Clel;llo d411 op(f,.ÇÕNl oc c:rC:üit.<> c"m 
recursoo do FGTS, te;oll:ta<.la pelo agente 
gestor .. • da1. aplie11çOes, nlio cQnto com 
crité-r1on explicito~; de ori'Jrhaç.!o doe 
proj~to11, dentre oG qué atendem eo11 
requ1'51itoa r~lltabtolec-1doo no art, 9~ da Lei nQ 
8.ü3~/9.0. e na Reuo)_uçlo ~~~ 09 do Conselho 
Culadot, poo&ib!lltall<.lo a adoçll<l dtt 
prq,ee<.l.imcntrls pouC."o tranllpnrc-nl.nu po!~ra a 
apro~rGçiio ou re)eiçiic das: aolieitaçõcu; 

S} o ac;ompanhamcmto da. cxecuo;llo doe proqrama.e 
de habltaça.~ popular, nneament.o ambierlt.al e 
infra-~!>t:ut.urll urbana te111 11ido realh.sdo de 
:r.o..to ln<:"lpiente, qller quanto 111oa a.apeotoe 
f1s.ico e eer>nOnlic-o-fin~neeiro, quer quanto ao 
cumprimento quantit.11t1vc e qualitativo das 
meta.a de pol1tieo e11ta.beleeida11; 

G) o alto 9rau de 1nadi~npH!ncia no retorno 
doe rec':'nooa do FGTS: a.pl1cado11 e~n operaçi5e11 
de créd1to, nas 4re.u de habitaç!o populor 
Ga.neamento 11mblental e infrao-es:trutur~ 
urban11, t:olnpromete a llallcle financeira do 
Fund? a médio ~ lon~o pra.zou e e-IC.iqe 
requ111i~o11 mah ng_<>rooo. do eontrato>;lio da 
CMlpréGtulOII e ~•<-<b<ia11 m11l11 on61qit•ns <.Jn 
protc-ç!io -a.o pat1·iuoúnlo.1 do11 trabalha.t!utell, • 

A Comisoftu l'orlo!1mt>nt11r Mlmt11 de Jnqu~rlto <.lo Ft,;•rs: 
decidiu, _por una.n1mid~:~<de,_ apt"esentar o preeente Projl!l<'l · rle 

_Lei, do •ua nu.toJ-!1!, li con~J!<.ler"çllo dos llunt 11."
0 

P,arlanamtsro•, ""l'tft •lo quo III!U llpt•J f.-.!çu"'"''11LO ., ~onl••l ;., 1 
aprovao;ao ·c:contl'lbuirllo, de fort~a t.lP.r.·hiva, paro:o co 1·r[qfr 

cada Ulllll d.:.a <.I<' f h·il'nc:i<lll llll(ll'n~•<•nclonad.:lo•. 

O csR:PRESIDENTE (Mauro Benevides) _O< Sobre a me­
sa, outro pr(>jeto de lei que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 106, DE 1992 
Dispõe sobre ã vend3, a'ti-S_véS de licitaçàO, de toda 

a rede de postos revendedores ~f combust'íV~is de pro­
priedade da Petrobrás Distribuidora S.A. -em todo o 
território nacional e dá outras providências~ ' ,., 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 · A rede de postos reVéridedOres de cOmbústívcis 

pertencentes à Petrobrás DistribtÍicJQr_a_ S. A. se;r( ve.ridida~ 
através licitação;· -- - _ _ - • 

Art. 29 . ~~ disposições li~itã.ti~~~ -~erão r~~t~~S:P,e]~ lei 
em vigor. 

Art. 3\' E~ta lei"eiitrará em Yi$~f ~-a ~-ata ~e .S?a'p~bli­
cação. · 

Art. 4~' Révogam-se as disposlÇõ'es _em ~onti-áriQ. ,- ' -. 

Justificação _ 

Econômica e administra".tiVarriérif~ hão se justifica a ~etro­
brás Distribuidora S.A ser proprietária de postos revende­
dores de combustíveis no território national, quando_ exiStem 
empresas particulares explorando o mesmo ramo. · 

Com- a bandeira BR, até rn:arço- de 1992, existiam 6.813 
postos revendedores,' espalhados por todo o País. t>e.Stes, 423 
são próprios dela~ ou operados por .t~rceiros, mediallt~ Con­
trato de comissão_rnercantil, e os outros 6.390 são de proprie­
dade de terceifcís~- Assim, 6,2% dos postos existentes são da 
Petrobrás Distribuidora S.A, e os 93,?% restarites pertenc_em 
a terceiros. -

Não existem postos próprios ou' a-dministrados por tercei­
ros em Rondônia, Acre, Roraima, Amapá e Maranhão. 

Assim, razões não existem para que a empresa iridigit~da 
continue mantendo em suas mãos tão diminuta porcentagem 
de postos revendedores de combustíveis. 

Deles abrindo mão, a Petrobrás Distribuidora S.A muito 
teria a economizar não tendo que manter e conservar ·.Se\.ls 
próprios postos e os·de terceiros, mediante contrato de comis­
são mercantil. Para mantê-los e cons_ervá-los. a empresa teve, 
em dólares, o seguinte dispêndio, em: 

1988 
1989 
1990 
1991 

5_-619.000 dólares 
4.914.000 dólares 
_7530.000 dólares 
7.679.000 dólares 

Outrossim, deixariam de existír' despesas outras como: 
as de fiscalização e utilização do imóvel onde funciona o posto; 
da manutenção de equipamentos, tais como bombas, tanques 
e letreiros, entre outros, além das comissões que são dadas 
aos revendedores~ os 100% dos lucros brutos sobre venda 
de graxa e óleos lubrificantes automotivoS e 100% dos lucros 
brutos pelos serviços prestados e sobre as vendas das demais 
mercadorias comercializadas no posto. 

Estas sãO ativ1dades típicas do setor privado e para ele 
devem ser voltadas, aliviando, assim, preocupações à adminis­
tração pública. 

Assim sendo, só temos motivos-para que sejam vendidos, 
através licitação, todos os postos revendedores de_ GOmbus­
tíveis de propriedade da Petrobrás Distribuidora S. A. 

Sala das Sessões, 9 de julho de 1992. - Senador Ney 
Maranhão. 

(À Comissão de Assuntos Economico~-- Deçisão 
.- • ·· ' , . ·TerminativO..) 

O SR. PIÍ.É~IDÉNÍ'E (Mauro Benevid~s) -·0 ~rojeto que 
vem d~ .set: Udo·será· p.u.blicado e remetido à comissão compe-
tente,. , , . . . . . . 

· , Sobre.a,_mesa~ comunicaçã.ó_que_será lida pelo Sr. 19' Secre­
tárío. 

É lida e deferida a seguinte: 

Brasilia, 9 de julho de 1992 

• • I • 1 ' Defiro. À Secretar.ia;.Gel-al da· Mesa para o indis­
pensável trâmite em plenário, a fim de que o presente 
despachO póssa tei- a thancelados Srs. Senadores. 

Ein 9.:..7-92. ·Maui•o B~ne~id~~- Presidenté-· ~ 

Senhor Pr:_esidente, 
Peço autoiizá.r-rtle representar a Presidência Qo Senado 

Federal na solenidade de inauguração do Parque do Algarve, 
em Portugal, com a presença do Pfesidenú: ·Mãrio _Soares, 
no dia 11, coin a nec.e~s.ári_a- pen;n,iSS~o r~giineht31, ~em ôbus 
pàia ·a Casa._ Assim,_ ~Stai'ei ~\Isente çlas. Ses~õ~s, oQ petíqdo 

; de 13 à 16 -do corrente: ' · 
_ : Sàl~· das Sessões; 19 de julho-·de 1992": _: Únaciódosé 

.~arner._:·· · ·· · - ·· · ·_ ·. ·· 
O SR. PRESIDÊNTÉ (Maúro Benevides)"-'- A Presi­

:ctêilcia teC::ebeu a_ Mensagem n9 253, -de 1992 (nç-'264/92, na 
. orige~)._ ~e 7 d~ corr.ente, pela qual o Senhor Presiderite 

d<! R,epública, nos termos-do art.52,cincisov, da Co:qstítuição, 
~Qlicita a.urorizftÇâo pàra que a Uniãó possa Cónttatar operação 

-_ de crédit9 exteino nO Valor de ~inqüel:tta' milhõeS de_ dólares 
no·rte_-amer{caút>S, .p.aí-à oS finS que especifica. · .- · 

A matéria será despachada à Comjssão de Assuntos Eco-
riô'miCós. · ' 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado­
res, a Presidência, a:o tornai COilhecifnento na manhã de hoje, 
de artigo da lavra do jornalistaJânio de Freitas, publicado 
na Fqlha de S. piulo, e levando em coilta a ido-neidade profis­
sional do articulista e a ,g~'(e. den_ú.nçia constante dessa maté­
ria, que envolve a própria .imagem do_Congresso Nacional, 
a PreSidência, repito, entendeu de.seu deyer chamar ao gabi­
nete da Presidência os memi;>rÇis da Comissão _E_a,rlam,entar 

·de Inquérito, para dar-lhes ciência do teor da publicaçãO e 
encarecer providências para que a verdade aflorasse, no menor 
espaço de tempo possível, evitando que especulações pudes­
sem respingar na imagem do Pàrlarileilto Brasileiro. 

Ao gabiriete_ da Presidência estiVeram, às-13h de hoje, 
o Presidente da própria CPI, Deputado Benito--Gama, o seu 
Relator, Senador Amir Lando, e outros integrantes daquele 
colegiado, entre os quais Deputados José Dirceu, José Múcio 
Monteiro,--Odacir_-Klein e, igualmente, o Deputa~o Vivaldo 
Ba~bosa, que alfSe incumbe do cumprimento de missões espe­
cíficas, delegadas pelo Presidente Benito Gã.ma. A es_ses repre­
sentantes da CPI, a Presidência fez iuita solicitação formal 
e empenha9a para que, imediatamente, a comissão se pusesse 
em contato~ não apéna-s com o jornalista Jânio de Freitas, 
mas com as pessoas mencionadas nesse artigo, inclusive com 
a própria Polícia Federal, que realiza um inquérito mencio­
nado expressamente no-artigo da lavra do ilustre profissional 
da Folha de S. Paulo. 

Não poderia a Presidência do Senado, que é a mesma 
do Congresso Nacional, eximir-se da responsabilidade de en­
care-cer a imediata apuração desses fatos, a fim de que não 
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remanesça ·qualquer dúvida quanto à atua-ção e o trabalho 
de todos os Srs. Parlamentares, que sejam os 81 Senadores 
ou os .503 ii1-tegrantes da Câmara dos Deputados.· 

. ' , . j-

·O Presidente'da CPI. Deputa-do Benito Gania,-e o·seu 
Relator, Senador Amír Lando, na presença dos demais inte­
grantes, já aqui referenciados, comprometeram-se a adotar 
providênciaS inadiáveis, urgentes mesmo, para o imediato es­
clarecimento da matéria. 

E:a a _comunicação que esta Presidência· desej:lVa--fâier 
neste mstante para o conhecimento dos Srs. Senadores, do 
Congr~~so ~ac;ion~l e, sobretudo,. da opinião· pública brasi-

.leira.o -.1. 
Concedo a palavra-ao nobre Senador NeJsq_n_ Çarneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -:-::-Sr. :Presidente, 
Srs. Senadores, há algum tempo. este Plenário teve- oportu­
nidade de acompanhar a atuação do nobre senador Jarbas 

_ Passarinho, quando- chegou aqui a idéia da privatização do 
Lloyd BraSileiro.· ' · 

,
1
:' , ;Le~b,r~ à{?4 Sr~. Sen:ailc;>ie-s que graças à atuação do ilustre 
Parlamentar paraense o Lloyd Brasil~iro foi exCluído, à<}Uele 

, tempo, do. r~l das entidades que deveriam ser priv"atizadis. 
Agora·, Sr. Presiden~e, Si's. Senadores, a situação é pior: 

trata-se da liqüidação do Lloyd Bra.sileiro .. Depois de 100 
anos levando_ a bandeira do_ B_rasil a todos os continentes, 
o Lloyd Brasileiro vai ser privatizado. Poucas vozes se têm 
ergp.i4o. peste País Co:ittra essa ·notícia. O Governo náO se 
c;ónvenceu_ainda de que a situação difícil e:m _que se encorltra 

- o Lloyd 'Brasileiro, não Só no atUal Goverito, mas em anos 
ahte-rio'res, 'resultoU da má escolha dqs' dirigentes daquela em~ 
presa. 

Ó 'Góvemo, qu~lquer. que foSse,· nã~ quiS aSsuniii" ares­
ponsabilidade;e vai, então, liqüidar o Lloyd Brasileiro. 

Recebi, Sr. Presidente, do Sindicato N acionai dos Oficiais 
de Náutica ·e de Práticos de Portos da Marinha Mercante 
um apelo para que endereçasse aos Srs. Ministro_s AffOnso 
Camargo, Marcílio Marques Moreira, Jorge Bornhausen e 
Célio Borja uma solicitação para que reviSsem essa ameaça 
à sobrevivência do LloyQ Brasileiro. 
· · Leio--um trecho, Sr: Presidente, desse ofício, assífl.ado 

p'elos Presidentes do Sindicato N~cional dos Oficiais de Náu­
tica e de Práticos de Portos da Marinha Mercante e do SiD.di­
cato Nacional dos OficiaiS de Radiocomunica.ções:da Marinha 
Mercante, que diz o seguintê: 

'·'Em se tratando de centenária empresa de naVêgã­
ção, alvo de grande cobiça internacional e de concor­
rentes _internos-, a bem da preservação do patrimônio 
público e da soberania nacional, qualquer decísão que 
implique retirá-la dos mares não deveria -jamais ser 
cogitada pelo Governo Federal nem tampouco ser to­
mada à revelia do Congresso Nacional, já que a manu­
tenção daquela empresa de navegação vem ao encontro 
dos supremos interesses econômicos e estratégicos do 
País." 

Ora, Sr. Presidente, lembro-me que um dos últimos presi­
de;nt~s d~g_!fela organização era um integrante de certa empre­
sa.conc_orrente, que causou grande celeuma neste País, porque 
foi escolhido exatamente um representante de uma empresa 
que queria destruir o Lloyd Brasileiro. 

Mas, hoje, estou reconfortado, porque leio em O Globo 
a seguinte notícia: - -- - -

"A liqüidação do Lloyd Brasileire 'v' ai esbarrar na 
resistência do Ministro Mário Çésar Flores. Ele calcula 

. que tal opçãó" cústará ao Coveriiô 7óo ~Ílhões de dÓia­
" ~es,_ contra ~ _nji}l}ões nece~sári9S ao s.âneamento da 
estatal." · · ·.-"· -. --

Sr. Presidente, à sé~ v~rdadeira·~ ~~tíci~: ~Ministério 
da_ Marinha vem em socorro dessa empresa_ nacional cente­
nária, q~e durant~ _t~qto~ :anos foi o ~m~io·: de pomunicação 
-do Brasll com os pafses ~os váriQ~ çorjtineptes, _Q Minis.tro 
da ~-arinha, assumindo .essa atitude, merece .o.S: louvores _que 
aqu1 mcorporo aos Ana1s da Casa. E não acredito qtie o Go­
verno acabe por optar pelo custo dé 700 rriilhões de dólares 

. quando 40 milhões bastariam para sanear a estatal. ~ ' 
' · :este ·apelo, Sr. Presidente, quero deixar consig~ado nos 

Ana1s, para que os ql.!-e vierem depois p.e 1 nós saibam que 
ao menos uma vo.z se ergueu neste plenário contra a liqüidação 
desnecessária do Lloyd Brasileiro. 

Estando na tribuna, Sr. Presidente, não posso deixar de 
recordar que há 60 anos houve.ne~te f~(s;tJ.m .movimento 

. pela reconstitucionalizpç~o da República, interrompida com 
a Revolução de 1930. 

No dia 9 de julho de.l9~2. os P~uli~ta~: ~om ~ ~paio, 
cerc~ado, de paraenses, mmetros, mato-grossenses, _baianos, 
sul-no-grandenses, Uns mais que OS ôU:tro's, .todos liderados 
pela grande figura de_ Pidro de Toledo; o ,Brá.Sii inteiro, Por 
todas as suas classes mais esclarecidas, sonho.; sofreu,. padeceu 
pelo restabelecimento da ordem constituciOnal. 

São passados 60 anos. Hoje, ao ieléní.lkar os aconied­
mentós de 9 de julho de 1932, que abriU esr)a'ço para a reconSti­
tucionali~ação do País, que se tornou iminente, é justo que 
nesta Casa, onde se defende a lei e a CorrstitiiiçâO, se recorde 
aquele movimento. 

-- Sessenta anos passam, Sr. Presidente, mas nada são na 
vida de uma nação; 60 anos passam par"a Os homens mas 
as idéias continuam. ' ' 

Muitos dos qu~ Jutaram pela ordem "constitucional, em 
·1932, desapareceram; mas o ideal contínua: Aqui estamos 
nós, Senadores e Deputados, lutando pela· ôidem constitu­
cional,_ pelo respeito" ã Constituição, pelo iinpério da lei. 

J?eixo nos Anais IÍliriha saudação ao$ que, há seis décadas, 
emoc1onaram o País, agitaram o País, em todos osxecantos, 
para restaurar a ordem Constitucional. Foram momentos de 
angústias, meses de sofrimentos, os seus líderes foram quase 
todos presos e expatriados, mas a Constífuição venceu., 
- _ Também, hoje, Sr. Presidente, quaisquer que sejam os 
em"baraços, nós estamos certos de que a Constituição vencerá 
e, para servi-la, aqui estamos nós, Deputados e Senadores. 

Era o que tinha _a dizer, Sr. Presidente .. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

Ex<:> Sr. 
Senadorii'MDB 
Dr. Nelson Carneiro 

Assunto: Manutenção da Frota da Comp'anhia de Nave­
gação Lloyd Brasileiro nos mares. 

Pelo presente, vimos solicitar a .urgente_interveniênciá 
de ~· Ex\ ju?to aos ExmçB Sr.' Ministros Affonso CamargO, 
Fláv10 Marcího, Jorge Bornhausen e Célio Borja, uma vez 
que, em reunião interministerial a ser realizada na tarde da 
presente data, poderá ser decidido o fechamento da Campa-
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nhia de Navegação Lloyd Brasileiro, em face .de relatório Inicio o meu discurso falando exatamente sobre esse item, 
apresentado aos referidos Ministros. para mostrar que tudo aquilo-qUe se debate nesta hora, volto 

Em se tratando de centenária Empresa de Navegação, a repetir, todas aS: pessoas que falam em parlamentarismo, 
alvo de grande cobiça internacionare de concorrentes.in_ter"nos, falam e:n:t parlarnentaris~o so~ a· responsabilidade do futuro 
a. bem da preservação do pauimônio púbiicõ e da soberania Presidente da República.-Não Passa pela cabeç·a-de ninguém 
nacional, qualquer decisão qu_e_ implique retirá-la dos mares resolver, equacionar a crise que estamos vivendo hoje com 
não deveria jamais ser cogitada pelo Gove_rno: Federal, nem a adoção do parlamentarismo, pelas mais variadas razões. 
tampouco, ser tomada à revelia do ÇongreSso Nacional, já Primeiro, porque o Sr. Fernando Collor de Mello foi eleito 
que a manutenção daquela Empresa de Navegação vem ao Presidente com trinta e cinco milhões de votos, com a respon-
encontro dos .supremos interesses .econôinicos e. es.t1até~cos ·sabilidade de ser um Presidente num sistema presidencialista. 
do País. Não cabe a -este COngre-sso arterar o pêi\Simenfo do povo 

Confiando que V. Ex"T_mais eSta-VCz-acon:erá enl.d.éfesa __ brâ.Sileiro. Este CongreSso poderá resPeitar as decisões da 
daquela centená_ria Empresa de Navegação e do Poder Marí- comiSsão. O Senhor Presidente da República pode ãté !eiiun-
timo Nacional~ subscrevemo-nos respeitosamente, ciar ao seu mandato, pode fazer o que achar melhor com 

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1992. - Helcio Muniz, o seu mandato, porque existe o Vice-Pre.sidente da República 
CLC- Presidente do Sindicato Nacional dos.Oficiais. Qe_N<iu- para assumir. O que não- podemos é alterar o mandato do 
tica e de Práticos de Portos da Ma:dnba Mercante.-:-:-:- Luciano PreSidente da República. 
Ponce Passini Judice, 2~ ofíciãl de Radiocom.uoiG.ação- MM Segundo, pófcíue -riOs, qüe-· defendemos o parlamenta-
Presidente do Sirldicato Nacional dos Ofu.::iais_de Radiocomu- rismo, queremos que ele comece com õ·pe aíieíto. Já tivemos 
nicações da Marinha Mcrcantt!. uma experiência séria-, difícil, em 1961, quando, para se_evitar 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador p_~dro Simo_n. 

Antes de o ilustre representante do Rio do Rio Grande 
do Sul ocupar a tribuna, a Presidência .deseja comunicar aos 
Srs. Senadores que às I3h de hoje a Câmara dos Deputados 
aprovou projeto de lei do_ Poder Executivo e,!iitabelecendo dire­
trizes para a isonomia dos servidores civís e militar.es dos 
tres?oâeres-rucRep.UOLica. 

O Presidente Ibsen Pinheiro acaba de comun~car a mim, 
Presidente do Senado, que está enviando neste momento, 
o autógrafo respectivo, a fim de que, já riesta sessão, ·o mesmo 
tenha ingresso efetivo no Senado, possibilitando, assim, a 
que se possa requerer, com base na alínea c, do art. 336, 
o regime de urgência para essa importante proposição. A 
secretaria-Geral da Mesa está protocolizando a matéria, a 
fim de que, com o número respectivo, venha a sua ementa 
para a leitura e conhecimento do Plenário e imediata publica­
ção, para que os Srs. Senadores se_debru_cem sobre ela. 

Com a palavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso: Sem revisão do orador,) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, felizmente, anteonte-m, a Câmara dos Depu­
tados votou a emenda constitucional antecipando o plebiscito 
sobre o parlamentarismo. E cre'io- -que -deverá chegar a esta 
Casa, no iníciO da próxima serilana ·o ti,- talvez, ainda esta 
semana, até amanhã, a proposta encaminhada pelo Presidente 
da Câmara dos Deputados. 

Falo em nome do nosso Líder Humberto Lucena, que 
me pediu que transmitisse pessoalmente a V. Ex~, Sr. Presi­
dente, que constituiremos o mais breve possível a nossa comis­
são, que haverá de apreciar, ainda nesta convocação extraor­
dinária, a emenda antecipando o plebiscito. 

Felizmente, os Srs. Deputados entenderam que a melhor 
emenda era aquela idêntica à do Senador José RiCha. No 
início, acrescentaram uma série de itens sObre os quais diver­
giam os Senhores Parlamentares, e exatamente sobre esses 
itens a Câmara se debruçou durante dois ineses e aiiteOi:J.tem; 
aprovou a redação final. _ -- _ . 

Em primeirO lugar, os Srs. Deputados aprovaram um 
item muito importante: a forma e õ siStema de go-verno defini:. 
dos pelo plebiscito terão vigênciã a·-pa"itil" âe 1 o de janeiiO 
de 1995. 

uma crise, adotou-se o parlamentarismo. -
Creio qUe com todos os equívocos daquela el:ne-nda, ao 

iilvés de, coni o plebiscito tere-m adotado o presidencialismo, 
se tiVéssemos aperfeiçoado o parlamentarismo, talvez a situa­
Ção deste País fosse diferent_e, A_-yerdad~ é.que nóS não quere­
mos :repetir 1961. Nós queremOs é votar agora a antecipação 
do plebiscito para o dia 21 de abril do ano -que veln, e- temos 
a adoção da emenda parlamentarista a partir de 19 de janeiro 
de 1995. Foi impõrtarite a Cârriara dos Deputados deixar clara 
essa questão. Ninguém admite, nem em tese, ado~ar,Q parla­
mentarismo a não·ser a partir de 19 de janeirO-de 1995, coin 
õ pfóxíni.o presidente que vai ser eleito ·sabendo os termos 
do seu mandato, ou seja, um presidente parlamentariSta. ~ 

Com toda essa crise que estamos vívendo;CohVém refletir 
se não é hora ·de adotarmos o parlamentarismo. 

Quando eu vejo muitos jbvens preocupados com_essa 
crise do Senhor Collor, achando que isso é um fat_o inédito 
na História deste País -é inédito pela gravidade-, na verda­
de, olhando para trás, eu não vejo um governo tão compro­
metido cOm a irresponsabilidade como o Presidente Collor, 
tão complicado como o GoVe_i'no Que aí está. 

Esta não é uma crise inédita na História deste País. Não 
é algo novo na História deste País. 

Na história deste País, ho_uve uma crise que se identifica 
cOm esta que estamos viVendo. _ 

A mim parece que devemos, neste momen_to, exaniinar 
a gravidade da hora que. _estamos vivendo e analisar o que 
seria deste País se o regime fosse parlamentarista. 

Estamos vivendo crise eril cima -de crise. Q_ que vamos 
fazer? Pedir ao Presidente que renuncie? 

-Seri.a: uin ato de grand~za. O Presjçl_ente Collor pode 
ter quahdades e pode ter defeitos.. Mas não vejo em Suá 
Excelência a grãndeza de colocar a crisé acima da sua pessoa 
e de um ato de renúncia. · 

. Fazer o quê com o Senhor Presidente Collor?.Partir para 
o 1mpeachment? 

~st~ aí a CPI. A CPI _não-pode-Coiidllir por lmPeachlnent. 
Mmta gente pensa as-sim e cobra que a CP! Conduia 

o seu trabalho pedindo o impeachment do Presidente. O máxi­
mo que a CPI pode fazer é ·concluir o seu relatórío reconhe­
c~~do que exist_em fatós gi"aves que envolvem a responsa­
bilidade do Presidente da República, e enviar isSo à Câmara 
dos Deputados. 
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A Câmara dos Deputados, recebendo o processo, tem O Sr. Divaldo Suruagy- Se_n_ador Pedro Simon,_ V. E~a 
que nomear uma comissão parlamentar que vai investigar o _ analisa.as cri~e _que, ao longo da história da República, o 
Presidente e concluir por mandar o projeto para- o Plenário. nosso país vem enfrentado, e está sendo muito feliz <ió se·parar 
E serão necessários dois terços da composiÇão da Câmara a figura do atual :Presid~nte das crises conjunturais que _a 
dos Deputados para que se possã,'posteriormente, iniciar nes- República brasileira atravessou ao longo deste século. Para 
ta Casa-um processo de cassação do mandato do Presidente .. , . sermos mais. precisos, o último Presidente eleito que concluiu 
da Repúblicca. - ' --- -- - o seu mandato no regime republicano foi Arthur Bernardes, 

É necessáriã ã-aprovação pó-r-2/3 da Câmara dos Depu- que gov_ernou sob estado de sítio~ e, depois, Juscelino Kubits-
tados para depois vir a esta CaSá-._ E~vinda a esta CaSa, o chek ... 
lugar de V_ Ex•, Sr. Presidente, será ocupado pelo Presidente 0 SR. PEDRO SIMON _ A quem tentaram derrubar 
do Supremo Tribunal Federal. _ por três vezes. 

Abre-se, então, um debate, e- nós nos transformamos 
em ministros do Supremo Tribunal c o Presidente faz a sua 
defesa. 

Sei quanto tempo levaremos para decidir, por dois terços, 
se se casas ou não o mandato do Presidente da República. 
Nesse espaço de tempo, desde que a Câmara dos Deputados 
aceite o processo contra o Presidente, até a decisão do. Senado, 
por dois terços-,- o PreSidente da Rep-ública é afastado até 
o prazo de 6 meses. __ . . . __ _ __ 

Esse é o processo. É por isso que mui:tã géúte_ diz que 
não existe impeachment de PreSidente da República na Amé­
rica Latina; existe derrubada de rotina -é rotin_a po Brasil, 
é rotina na -Ametica Latinà. · · -

EXiSte ieilúncia, eXiste Suic(dio, exist~- as._sassina_to. Os 
Estados Unidos são pródigos nisso. O ,que não existe é a 
figura do impeachment, porque é um processo tão complexo, 
tão difícil, tão complicado, que matam ou derrubam ou o 
Presidente se mata e muita.coisa acontece ~nte~ çla d_ecl_aração 
de impeachment. 

Agora, faço a seguinte observação: se na COnstituição 
a emenda parlamentarista tiVesSe Siãó ãj:>ióVada, o Bi-asil esta­
ria viVeildo sob o regime parlamentarista; teríaniós Cóllor 
Presidente da República~ ou_s:eja lá quem fosse eleito Presi­
dente da República, e Fernando Collor Primeiro-Ministro. 
Pergunto: Estaríamos vivendo o que _estamos vivendo hoje? 
Teríamos uma CPI sobre o PC? _Uma CPI sobre o_ P_F? Uma 
CPI sobre corrupção em obras públicas1 Úma_CPI sobre sei 
lá o quê? Estaríamos vivendo esta situação? Há .quanto tempo 
o Governo do Dr. C.ollor já teria cafdo, num voto de_ descon­
fiança no Congresso N açional ?_ · 

O Sr. Divaldo Suruagy- Exatamente! Em 70 anos da 
História da república, apenas dois presidentes concluíram os 
seus mandatos. O primeiro, Arthur Bernardes, que governou 
o seu quatriênio em estado de sítio, e Juscelino Kubitschek, 
que durante cinco anos. foi vítima de três tentativas de derru­
bada do. Governo. Então, está bem caracterizado que o regime 
presidencialista não se coaduna com os interesses· maiores 
de .uma so_ciedade. Primeiro, porque essa sociedade, ao buscar 
na figura do Presidente o "Salvador da Pátria'', comete um 
erro primário, pois não existe __ essa figura de "Salvador da 
Pátria". Existe um homem comum, com virtudes e com defei­
tos, com acertos e desacertos, que recebe a missão de presidir 

- um país durante determinado tempo. Se essa pessOa tem capa­
cidade, equílibrio emocional, serenidade, honradez e sabe 
inspirar-confiança e respeito, esSa pessoa conclui o seu man~ 
dato. Caso contrário; são crises em cima de crises e_ dificilmente 
conCluirá o seu mandato. Estou te_ntando extrapolar a figura 
do atual Presidente, para me fixar no racioCíniO maior do 

---pronunciamento de V. Ex\ que é _a tese da aprovação, por 
- parte da Câmara e do julgamento na próxima semana, Imagi-

namos nós, da antecipação do_ plebiscito -para 21 de abril de 
1993. Estou totalmente engajado nessa campanha. Votarei 
consciente de que é o melhor caminho para o Brasil. V. Ex\ 
também, vai buscar a experiêricia do mundo. Todos os países 
desenvolvidos do mundo, todos, excluindo os Estad,os Unidos, 
têm uma característica muito peculiar, muito própria, onde, 

____ além da força do Congresso, há a força imensa do Poder 
Judiciário. que, ao se reunir, semanalmente, as suas decisões 
passam a ter sabor de decisão constitucional, de emenda cons­
titucional. Agora mesmo, o mundo assistiu, estarrecido, à 
Supremoa Corte norte-americana dizer que em qualquer lugar 

:_do mundo o governo americano pode mandar buscar alguém 
No debaté que o Dr. Collor travou com.Lula, no segundo __ 

turno, Suá Excelência garantiU à~ Nação que se o Lula fosse 
efeitO coitfiscaii~C o dinheiro da poupanÇa nacional. Eleito, que tenha violado uma lei ou ·contrariado interesses dos Esta­

dos Unidos. Então, a Suprema Gorte arriericana está chegando 
à ousadia de legislar para o mundo; não é nem mais para 
os Estado&. Unidos, está legislando para o mundo, porque, 
ao conceder o direito de o governo norte-americano_ invadir 
qualquer outro país para buscar um criminoso que tenha infrin­

_gido às leis dos Estados Unidos, ela passou a legislar em 
nível internacional. Concordo totalmente com V. Ex~: não 
podemos ficar dependendo de "Salvadores de Pátria". Na 
América Latina é comum, é vezeiro a derrubada de presi­
dentes. Os golpes de Estado já passaram a ser jocosamente 
colocados em nível internacional como se fossem coisas da 
América latina. Nos Estados Unidos já matafam quatro presi­
_dentes da República e já tentaram matar não sei quantos; 
tudo isso culpa do regime presidencialista. Não é possível 
que não se enxergue isso, não é possível que não se analise 
que o regime presidencialista é contrário-às normas primárias 
do relacionamentos. Sairei das colo_caçõ.c:;s maiores que V. 
Ex~ acabou de .fazer. Vamos_ ao simples exemplo de _uma dona-

o seu primeiro ato foi confíscár·. 'Eu rife- atreVó-a diz~.r que 
só com urna decisão como esta provavelmente cairia o· Gabi­
nete, porque seria mentir à ·Nação. No dia seguinte, _seria 
proposto um voto de desconfiança, e-o--VresTdente da Repú­
blica cairia. Alguém tem dúvida sobre isso? É ::;6 oJ.Par para 
o mundo: corrupção existe rio -governo japonês, ·corrupção 
existe no-governo francês, corrupÇão existe no governo~Iilglês, 
a corrupção existe nos mais variados governos do mundo. 

No regime parlamentarista, ãpüra-se, toma-se conheci­
mento. e cai o governo. Não é preciSo viver essa realidade 
dolorosa, dramática, real, onde Uma pesquisa de opinião pú­
blica, como a da Data Folha, diz que 72% _acham que o Presi­
dente da República está __ comprometido. No entanto~ o Go- _ 
vemo continua, porque O ato de derrubar o Governo é um 
trauma tão intenso e .tão imenso que se chega onde se chegou. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aEarte? 
O SR. PEDRO SIMON- Cow prazer, nobre Senador. 
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i$ -casa. Qual a dona-de-casa que contrata uma coi.iç.heira 
pOr cinco a:nos'? Não conhe-ço nenhuma que faça um cbiltrato 
'dessa natureza. Se a_ cozinheira fOr boa, ficará 10, 1~,_40 
anos; se for má cozinheira, não ficará nem urii IIiêS. Agçrra 
mesmo, participei de um encontro na Espanha, onde tive 
a oportunidade de assistir a Unia en'tie"ista do. Pririleiro·: Mi­
nistro Felipe Gorizález, que está há 10 anos exercendo a chefia 
do Governo· ·naquele país, e já está preocupado porqUe o 
povo espanhol deseja reconduzi-lo. Ele lança um apelo para 
que o seu partido busque outro líder, porque sente-se .cansado, 
pois ainda tem dois anos de mandato. Porém., _e_stá ~endo 
coagido, efetivamente, pelo eleitorado espanhol, a ficar com 
um mandato de mais seis anos, ou sejã, fiCá"r dezoito arlos. 
Por quê? Porque o povo espanhol está satisfeito cOin· a sua 
administração e desejá que ele participe do governo. 

Aqui, no Brasil, é o_oposto. Em dois anos -e meio de 
·~.vemo estamos n. um verdeiro caos administrativo, caos eco­
~mico e moral. Então, não é posSível permanecer esse qua-

~~ dfb. Daí, congradular-me com V. Ex~. Seri-idor Pedro Simon, 
pelo acerto-da tese defendida, pela propriedade do tema abor­
dado. Estou aó lado de V. Ex~ nessa luta, -que não pe-rtence 
apenas a nós, COngressistas, mas aos~interessés maiores 
da sociedade brasileira. 

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço a V. Ex• pela oportu­
nidade do aparte. 

Nobre Senador, creio que no meio de toda a crise e 
do drama que estamos vivendo neste País, quando a imprensa, 
permanentemente, coloca nos jornais; o· que vai acontecer, 
e as entrevistas e reportagens são feitas dentro desse objetivo, 
perguntam: a) o Presidente renuncia ou não? b) o PreSidente 
se licencia ou _não'?c) haverá impeachment ou ·não? d) o Vice­
Presidente assume ou não e) o que vai acontecer com o Con­
gresso Nacional? Existem chances de um golpe de Estado? 
Tudo isso numa hora como esta, em que a imprensa está 
a noticiar qUe -o País precisa trabalhar, o País precisá. produzir, 
o país precisa caminhar adiante. Numa hora como esta, eu 
creio que é o momento de se parar para meditar. A CPI 
é culpada? O Congresso é o culpado? Eu me atrevo-a dizer: 
são os PCs da vida que são os culpados. Os PCS da vida 
existem porque o regiine permite que essas coisaS ·acohtéçaro. 
O regime é este: -o O regime presidenCialista -tem maiS de 100 
anos no Brasil. Ele começou com um golpe, por que derru­
baram o Império, com a proclamação da República. Foi o 
primeiro ato que derrubou o regime. De lá para cá, quantos 
golpes houve, quantos atos de revolta se cometeram con.tra 
nossos Presidentes da República? Será que, nesta altura, não 
é hora de a Nação brasileira, os órgãos da imprensa, como 
a Veja, lstoÊ. os grandes jornais, a opirlião" pUblica, os grandes 
esários, será que não é hora de nós pan.lrmos para ·pensar? 
Eu acho que seria o momento de atravessarmos a crise, passar­
mos por cima do Senhor Collor, que, amanha, não será mais 
nada. E perguntam se esta não é a repetição de um fato 
que é rotina na História deste País, mas, repito, nãO com 
a gravidade que está aí. Juro por Deus que, cOnhecendo e 
sendo um estudioso da História deste País, nunCa Vi tanto 
absurdo, tanto escândalo, tanta irresponsabilidade. Na verda­
de, não é a primeira-nem a última vez que as coisas aconrecem 
neste País com golpe de estado, com renúncia, com deposição, 
ou até com suicídio. · "' ··· · ·· 

Será que não é hora de o Senado da República, com 
a responsabilidade de ser a Casa revisora; abrir o debate para 
a grande discussão em torna do presidencialismo e do paria~ 

-m·entarismo? Será_ que não é hora; Sr. Presidente, de refle­
'·UfinoS Spbre· esse i""egí.Ihê "que aí está"? 
~ - : - -- . :_ _) ' • \ ' ' • • • ' • i 

Diz bem V,•Ex~: Juscelino, Jânio, Getúlio, Jango, Tan­
credo foram vítiinas das mais' variadas razões; até do impre­
visto do destino;.Era Táficredo e, na hora de assumir, assumiu 
o Dr. Sarney .. Era Jâitio Quadros, numa montanha de votos, 
e; lá pelas tantas, renuncia e vai embora,- deixando o País, 
deixando o Governo. Pressionado pelas forças, o Dr. Getúlio 
Vargas se suicida, e lá está homem ·que es_tá presssionando, 
coagindo para derrubá-lo,- que era o seu Vice-Presidente, rm­
quela altura. As razões são as. mais variadas, a conse(Jüência 
.é a_mesma. . - _ _ __ 

Será_ que, a esta altura, não podemos parar para refletir 
e chegar a uma\:onclusão? Se a Constituição nãO tivesSe errado 

-..:...._eu me atrevo a dizer "errado" - e tivesse aceito a tese 
do parlamentarismo, que era original no Congresso Nacional, 
era quase que a esmagadora maioria no Congresso, tanto 
que entrou no pdJJieiro esboço, entrou no Cabral I, entrou 
no Cabral 11, foi -para-ser aprovado e, supreendentemente, 
na votação final, caiu no Plenário. 

-, Será que se houvesse sido adotado_ o_ parlamentarismo 
e se estivéssemos hoje, sob o ·regime- parlamentarista, algum 

;-PC da vida haveria de frutificar, de desenvolver e prosperar 
sob aquele regime? Será que- teríamos de discutir ·agora e 
levar seis meses para cassar OU não o ·mandato do Presidente, 
num regime parlamentarista? 

-Volto a repetir: ria minha opiníão; o Presidente da Repú­
blica não teria- determinado o confisCo dos cruzados, ou, se 
tivesse feito, teria caído ali, porque teria mentido à NaçãO. 

o·~r~ _Áureo Mello.~ Pepnit~~me ":f· Ex~ .~m apart~? 
. O SR. PEDRO SIMON ,---Conçedo o aparte ao nobre 

Senador Áureo Mello_.._co_m JllUito prazer. 

O Sr. Áureo Mello - Nobre Senador Pedro Simon, sou 
grande admirador da sua tepidez e da sua eloqüência qú·ando 
assoma à tribuna. O que V. EXf diz, embora nem sempre 
a essência represente aquilo que pensamos, tem a casca e 
o cromatismo da beleza que nos embevece e nos obriga a 
acompanhar o seu discurso cOrri grande alegria. Mas, há alguns 
pontos que tomamos a liberdade de refutar. v: Ex! falou 
em confisco. Não foi" propriamente isso. Poder-se-ia falar, 
quando muito, em empréstimo, tanto é ·que está Sendo pago 
com jútos norfilais. Aqueles que tiveram o seu dinheiro an;eca­
dado ou confiscado -:--como· di.z. V. Ex~ --=-•- no momento 
em que o Presidente encontrava o País com quase 100% de 
inflação, e era, portantO, um caso de calamidade nacional, 
estão recebendo de volta tudo aquilo qu_e perderam, acrescido 
dos juros que o tempo lhes proporcionou. V. E~ falou, ainda, 
da rapidez com que ocorreria a queda do Governo no regime 
pal-lamentarista; Em dois- segundos, o Senhor Collor s~ria 
mandado embora e estaríamos tendo a oportunidade de eleger 
outro Presidente. v_ Ex~ sabe que, no regime p3rlamentarista, 
o Presidente é o·último que çai. O PresiQente é aquele que 
fica como Magistrado, qUase como um poder moderador. 
Quem cai é o Primeiro-Ministro. Mas, no caso do Presidente 
Collor, SUa Excelência não poderia cair à base de bOatos 
ou de campanhas de imprensa. Esse, aliás, é um dos defeitos 
do parlamentarismo: a simplicídade - como V. Ex~ co_niessa _ 
-com que ocorre a queda do dirigente, sem um exame detido 

" -irt'aior~ Sem unia análise mais profunda. Estamos fazendo jus­
tamente o que é certo. O regime presidencialista está preconi­
zando e efetuando justamente o que é certo e de direito: 
fiscalizando, investigaildo. promovendo a comissão-de inqué~ 
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rito para, fmalmente, decidir s.e _Q Presidente cai .ou n,ão, se 
se processa ou não o regime de impéacbment. V. Ex' fálou 
também da apreciação da DaiaFolha ·a respeiló do regime 
presidencial, preconizando a· queda do-Presidente._. Então, eu 
poderia refutar V. Ex~ com o inqUérito do. :Ibope, que estabe~ 
leceu que cerca.d~ 70% da opinião pública·n'acional é fu.VoráVel 
ao Senhor Presidente. Lerobro a V. Ex~ uma circunstância: 
na Rússia e em Cuba o regime é parlamentarista; nem por 
isso, deixou de haver confusões que culminaram com o esface­
lamento da Rússia e: cóm a deposição de Gorbachev, substi­
tuído por Yeltsin. Portanto, V. Ex• vê que ·no regime parla­
men_tarista também existe as ditaduras e os putcbs, que aconte­
cem com a mesma freqüência nos regimes presidencialistas. 
V. Er- disse, ipsis verbis: "Vamos passar por cima do Presi­
dente Collor". Como passar por cima do Pre_sidente Collor? 
Teríamos de agir como verdadeiros tanques de guerra ou como 
verdadeiros tratores.- Não podemos passar p_or cima do Presi­
dente Collor, porque passar por cima de Sua Excelência signi­
fica passar por cima de 135 milhões de brasileiros que votaram 
no Presidente._ Por que repetir aquela tristíssima Odisséia que 
aconteceu com o Presldente Getúlio Vargas, levando-o ao 
suicídio, baseado em palpites, asseverações e assacadilhas pro­
cessadas pelo.Sr. Carlos Lacerda? Por que vamos querer que 
se repita aquele triste episódio da "banda da música da UDN" 
-a qual, já naquele tempo, eu contestava-; que preconizava 
o não-empossamento do Presidente Juscelino Kubitschek de 
<?liveira, já eleito? Nobre Senador Pedro Simon, V. ~X' gosta­
na, por exemplo, que por palpites, por opiniões, lá no Rio 
Grande do Sul, quando V. Ex- foi Governador, num regime 
eminentemente presidencialista, meia dúzia de indivíduos per­
tencentes_ à Oposição de uma assembléla leêslativa, ou talvez 
uma parte da massa motivada por aqUela pre'g3.ção, Do sentido 
da deposição, tiveSsem ãrrãiiC:ado das mãos de V. Er o poder 
que legitimamente conquistou à força de sua tribuna? Todos 
esses argume_ntos são válidos, sólidos e consistentes. ,Então, 
vamos obedecer: à legislação, ao ronceirismo oU carroceirisrilo 
da legislação em vigor para que se apUre a verdade e se chegue 
a uma conclusão e não se pratique injustiça cóntra o Presidente 
Collor, que é um homem extraordinário, que está revoluncio­
nando este País e baixou. a. inflação çie quase 100 para -30%. 
Muito obriagdo. 

O SR. PEDRO SIMON .,- Agradeço o aparte "metra­
lhadora giratória" de V. Ex', que começou belo com ~.sua 
poesia, mas tentarei responder. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- PEDRO SIMON - Concederei um aparte a V. 
Ex~ logo após o aparte do Sena-dor Esperidião Amin. 

Primeiro, Governador de Estado, reuni os Srs. Parlamen­
tares e disse a eles que, na reforma de Constituição do RiO 
Grande do Sul, eu era favorável ao parlamentarismo e não 
s6 achava como fazia questão que o parlamentarismo fosse 
adotado no meu Governo. Eu abria mão das prerrogativas 
de ser um governador presidencialista e aceitava a implantação 
do parlamentarismo. Isso_eu fiz oficialmente. Primeiro, fui 
favorável na hora do debate, quando ainda ia se adotar o 
parlamentarismo aqui e, conseqüentemente, lá. Fui favorável 
quando o Deputado Jarbas Lima, do PDS, disse que-apresen­
tava uma emenda para implantar o parlamentarismo no Rio" 
Grande do Sul, ainda que não houvesse sido adotado pelo 
Congresso Nacional. Fui favorável! Sou favorável a que se 
adote no meu governo r _ _ __ 

Segundo, quando falei em passar por cima, ou me exp s­
:se{ iD.a1-:- e é muito prOvável--., ou V. Ex~ n-ão me enten~Ju:i 
.O ·que -~u .. quis dizer foi "vamos passar por cima da crise 
dQ ÇollQr_ e vamos reconhecer que esse tipo de crise é perma­
nente no presidencialismo. "V. Ex' não me interpretou. Não 

-C:JtieiO árialisar, não_ quero-interpretar a crise do Doutor Collor. 
Quer<i i"éCo:Ohecer qu~, mais ou menos, porção maior ou por­
ção menor, esse tipo de crise é da essência 49 presidencialismo. 

O Sr. Áureo Mello ....:.... V. E~ permite, eu disse ipsis 
verbis. Escrevi aqui: "Passaremos por cima do Senhor Collor". 
V. E_x• naturalmente, disse, "por cima" no sentido aéreo ou 
aviaf6t_í"Ctda palavra. 

O SR. ~EDRO SIMON - Fique tranqüilo, não quero 
passar por cuna do Doutor Collor nem dos 35- milhões de 
,votos que Sua Excelência teve, um dos quais foi de V. Ex\ 
graças a Deus, o meu não. - !lt 

Quero _dizer apenas i~to: Vam~s pas·sar por cima da crJe, 
vamos anahsar que esse ttpo de cnse é permanente no presi­
.dencialismo. 

Terceiro-, V. Ex~ fala do Dr. Getúlio. Na verdade, reco­
nheço. C:::onheço crises iguais a eSsa, que- viVi, que conheço 
no Brasil moderno- 54, 61, 64. Volto a repetir: em 1954, 
havia um esquema de golpe para derrubar o Dr. Getúlio Var­
gas. O Vice-Presidente.Café Filho estava na esquema do golpe 
para derrubar o Dr. Getúlio Vargas. O resto foi pretexto. 
Uma CPI, um debate, em torno do empréstimo do Banco 
do Brasil, para a última hora. Poderia ser discutido. O envolvi­
mento do Sr. Gregório e o tiro-que ele deu no Sr. Carlos 
Lacerda, poderia ser discutido. · 

Agora, o Dr. Getúlio Vargas não tinha absolutamente 
~ada a ver com isso. Havia um esquema, um esquema diabó_~ 
líco da UDN, da "banda de música" que não admitiu que 
o Dr. Getúlio Vargas voltasse, porque, se _dependesse dela 
Getúlio não seria Senad_or em 45 e nem Presidente da Repú: 
blica em 50. . _ . 

Esse esquema estava montad~ e derrubo~ o Dr. Ge!~-lio 
Vargas. E~~ esquema está na grande imprensa, esse_ esquema 
está nos militares, esse esquema está no empresariado. Era 
ti~ esquema para derrubar o Dr. Getúlio Vargas, o resto 
fot pretexto. 

Em 1961 - está lá o Senador Darcy Ribeiro que sabe 
dez vezes mais do que eu -, o Dr. João Goul"art estava 
na Chi?a, nã~ sabia .~e na?a, e o esquema, desde que Jânio 
renunctou, fot para Impedir que ele assumisse a Presidência 
da República. O Dr. _Brizola criou _a legalidade, o Brasil se 
levantou e ele assumiu com a emenda parlamentarista. Houve 
O plebiscito -e ele assumiu como presidencialista, mas o esque­
ma para derrubar o Dr. João Goulart existiã. Existia_o esque­
ma para derrubar o Dr. João Goulart, o resto foi pretexto. 

~~bro-me quando o Dr .. João Goulart era Deputado 
no Rm Grande do Sul, o seu pnmo, Deputado Marcílio_ Gou­
lart de Loureiro, debatia, analisava. Fomos ao Uruguai e 
o.Dr. João Goulart foi a um ca:tt6rio no Uruguai, em_Monte­
vtdéu, fez uma procuração em causa própria ao Diretor Presi­
dente da Time Life, dizendo que vendia por um dólar qualquer 
fazenda que eles provassem que o Dr. João Goulart tivesse 
adquirido como Presidente da República. 

Falo isso, e é interessante lembrar isso agora, quando 
a Fo~ha de S. Paulo publicou a compra, do lado da Casa 
da Dmda, çle um ten:~no por parte do Senhor Collor. 

Pois a impre"itsa .publicava em 64, permanentemente, a 
compra de fazend~. ~1zendo que o maior proprietário do mun-
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do era o Dr. João Goulart.'Pois ele foi a um_ çartóiio;-fez 
a procuração em causa própria, deu-nos uma cópia, eu a trans­
crevi na Assembléia Legislativa do RiO Grande do Sul, e 
não conseguimos, nem como matéria paga, que ninguém pu­
blicasse_a Carta Aberta do Dr. João-Góulart. -razendo essa 
justificação. Havia um esquema para derrubar o Dr. João 
Goulart, o golpe estava dentro do esquema. 

Hoje, repitá, não vejo nenhum esquema para derrubar 
o Dr. Collor. Quem lançou a tese contra ___ o . .Senh_ox:_"CoUor 
foi" o·seu- irmão; Pedro Collor. Quem afirmou eSfa tese foi_ 
o seu chefe, seu Líder do Governo; o- Sr._ Renan Calheiros. 
Quem denunciou também foi o homem- que ele indicou para 
Presidente da Petrobrás, são os homens da famma~-- são os 
homens do Governo, são os homens d_a intimidade que estão 
apresentando os fatos. Eu não vejo, em lugar nenhum, esque­
ma para derrubar exatamente o Sr. Pedro Collor. 

Agora, o que eu quero dizer é que em 1954, em 1964 
e, hoje, essas coisas acontecem, porque fazem parte da essên­
cia do regime presidencialista. 

O Sr. Áurelo Mello- Disse rnai_s_V. Ex~ Disse V.-Ex• 
do empréstimo compulsório. 

O SR. PEDRO SIMON - Acho que o empréotimo com­
pulsório; o-CoilliSCO:........:. rião estoU discutin_d_o se o__estãó-pãgaildo 
ou não -foi algo que ele denunciou num debate, dizendo 
que o Lula iria fazer aqUele confisco": Ele denunciou, logo, 
na minha opinião, porque eu nunca vi alguém falar em confisco 
de poupança, eu nunca vi! 

Aliás, eu me lembro como se fosse lwje, mi- posSe âo 
Presidente Collor, na Câmar"a dos_ Deputados, o Fidel Castro 
dizia e se virava para os outros e perguntava: ~·Mas confisco 
na poupança? Confisco ":f1.a -co~illà:.corrente'?"Nós não fiZemos 
isso em Cuba, quando houve a implantação da Revolução 
Cubana." -

O que hoUVe- foi qUe ele mentiu quando disse que o 
Lula iria fazer o que ele o não faria, e ele o fez. No parlamen­
tarismo isso nãO teria continuação. DiZV. Ex~,. o regime da 
Rússia, o regime -de ClJba, não vamos fazer a comparação. 
Todos sabemos que a Rússia tinha tudo de grandes instruções, 
grandes debates, mas não é o regime do parlamentarismo 
democrático que nós estãmos querendo implari'úu no Brasil · 
e que existe nos países que nós falamos, o regime democrático. 

Mas V. Ex~ também, ou eu me expressei mal ou V._Ex• __ 
se equivocou quando eu disse que no Brasil _as çoisa_s seriam 
rápidas na queda do gabinete. Não é assim como V. Ex~ 
está falando, perdoe-me a franqueza. Realmente é rápido, 
sim, ·mãS as conse-qUêilCiãs São conseqüências. -· · · 

Eu não falo em queda do Presidente Collor, digo se o 
Presidente Collor, em vez de ter sido eleito- Presidente da 
República fosse PrimeirO-Ministro, a sua queda seria rápida. 

Agora, V. Ex~ no seu aparte, permite-me que eii esi::la­
reça; Nós não_ queremos um regime parlamentarista anár­
quico, um regime de o Brasil ficar um dia sem governo. O 
parlamentarismo que nós defendemos é absolutamente res:­
pon~_ável. Primeiro, eleição direta para Presidente da Repú­
blica, segundo. nós defendemos que a Câmara dos Deputados 
possa ser dissolvida. Então, se o Congresso Nacional dá o 
voto de desconfianç_a e derruba_ o gabinete, o Presidente da 
República pode dissolver a Câmara dos _Deputado&. Numa 
hora que nem esta, num escândalo como este, que nunca 
poderia chegar a estas proporções, porque no parlamenta­
rismo não há como um escândalo durar um ano, 

Lembro-me, desta tribuna, há um ano, eu chamava a 
atenção, a imprensa publicava que um tal de PC estaria com-

prando títulos podres_ para usar na desapropriação. -Há um 
ano a im"prensa vem denunciando isso. 

Casuilmerite, hoJe,- ãssinei uni ·reqtiei"iriientõ emDãsãdó 
nó documento dos engenheii-Os da Petrobrás. com o objetivo 
d~ Sã.ber qual é a ufili~açã<r_de. t~tulos podr~s na compra dos 
prédio_s_ d~_s empre_sas desap_ropriadas p_elo Governo Federal. 

No parlamentarismo, num Caso c_omo esse, a Câmara 
votaria: deu o voto de desconfiança, cai o gabinete. Mas o 
Presidente da.República acha que aquela decisão da Câmara 
foi absurda. Só da Câmara dos Deputados! E o povo iria 
discutir! 

Então, não haveria mais essa tese de dizer "tive trinta 
e cincomilhões de votos". Teye_nllhl determinado momento, 
não quer dizer que tenha hoje. No parlamentarismo, o cidadão 
tem naquele momento. Não poderia vír aqui e dizer: "Sou 
Deputado, porque~o povo me elegeu''. Estaria aqui enquanto 
o povo tivesse confiança em mim. Porque se não tiver corifian­
ça em mim não serei mais Deputado; não há Deputado, como 
muito bem disse o ilustre Senador. 

__ Na Espanha, Felipe Gonzales é Primeiro-Ministro há dez 
anos, porque o povo assim o quer. Sr. EX' não estará lá nem 
por mais dois, nem por mais três anos, S. E)(\' fiCará o tempo 
absolutamente necessári_o. 

Acontece como na Inglaterra, o Partido Conservador foi 
fantástico, porqUe não houve voto de desconfiança. O Partido 
Conservador se reuniu e nãO precisou haver uma decisão de 
convenção.- As lideranças do Partido Conservador chegaram 
à conclusão de qu-e a ex-Primeira-Ministra Margareth That­
cher, no seu terceiro mandato, estava num desgaste absoluta­
mente máximo. Era importante que renunciasse ao maridato 
para se preparar uma nova liderança para continuar no poder. 
Não_ houve _a hipótese de desconfiança, nem decisão, -nem 
apelo escrito do-Partido_ Conservador._ Houve uma reunião 
das lideranças e S. Ex~ chegoU à conclusão-de que realmente 
o seu desgaste era real. S. Ex• renunciou, assumindo o seu 
lugar o·- Primeiro-Ministro Jonh Major, que foi- corisagi3.d0 
pela opinião pública -se não o fora - teria caído. 

O que estámos""querendo, repito, é um voto de descon­
fiança. E há mais: a·nossa proposta é um voto de desconfiariç3. 
construtivo, a exemplo da Alemanha, o país não fica um dia 
sem governo. Está aí o Gabinete, somos contra ele. Podemos 
apresentar moção de desconfiança quantas VezeS-quiSe.imos, 
ele não cai. Para que ele caia, temos que ter uma moção 
com maioria, dizendo: "Aqui, pedimos desconfiança, aqui, 
te~?s_ ll:m no~o governo que 9.ueremos cons~_gu_ir". 

O Sr. Antônio _Madz- V. Ex~ permite-me um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - You conceder o aparte ao 
nobre Senador Esperidião Amin, e, logo _em seguida, a V. 
Ex~ ---

Com o- voto de desconfíãnça-, a Câmã.r_a pode ser dissol­
vida. Çom o voto-distrital_misto, o Parlam_entar tem que ser 
eleito no seu distrito para que-haja -a representativlâade real­
dentro do Congresso Nacional. Esse é o parlamentãrismo que 
defendo, e também o grupo que o está discutindo. 

Cqm O maio_r pra:fer concedo ó ap-arte ao Dobre Senador 
Esperidião Amiri. - - -~-

O Sr. Esperidião Amin- Senador Pedro Simon, decor­
ridos _cerca d~_3} minutos do momento em que eu solicitei 
o aparte é claro que... - -

O SR. PEDRO SIMON -É que deixei o aparte de V. 
Ex• para o clima~ do meu discurso: 
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O Sr. Esperidião Amin- Então, quero-lhe dizer que 
não posso deixar de iniciar este rápido aparte com uma refe­
rência ao momento atual do seu pronunciamento. Sabe V. 
E~ que, tendo partiCipado do grupo que estudou a proposta 
de modelo de parlamentarismo que desejamos ver implan­
tado, nãO posso deixar de me solidarizar com essa fOrmulação 
que V. Ex~ está fazendo neste momento do clímax do seu . 
discurso. Mas o que desejo comentar- e tamb~m çoncordar 
- é com o momento, com o trecho do pronunciameitto de 
V. Ex- que comenta as criSes que aContecem-em oUtroS j:>ã.íses 
sob o sistema parlamentarista de governo, e trazer u-ma cir­
cunstância que me parece muito importante para rriocstr-ar co­
mo no parlamentarismo a atual crise teria um desdoQramento 
diverso, creio eu, menos traumático do que aquele que nós 
estamos vivendo. Veja V. E~ que, neste momento, nós temos 
praticamente um Ministério, um Gabinete- se quiséssemos 
usar a linguagem -diferente, diverso do MinistériO~ Gabi­
nete, que tínhamos no final do ano passado. E os problemas 
que estão sendo levantados, que constituem o trauma atual, 
que abalam a Nação, são --levando, transportando nosso 
raciocíniõ- pã"ra·o -sistema parlamentarista- do·Gabinete ante­
rior. Isso é iróni_c;o: -até.· Creio, Senador Pedro Simon, que 
esta singularidade talvez seja a pedra de toque a mostrar 
flagrantemente que no sistema presidencialista é imj>oSsfvel 
a um governo eliminai os pi"Oblemas que viveu; porque o 
governo é o mesmo. No parlamentarismo este assunto estaria 
confinado aos membros daquele Gabinete que tivesse caído 
por desconfiança, por voto de des..confiança acQmpanhado do 
voto de confiança construtivo, fosse por decisão do próprio 
Primeiro-Ministro, por alteração da composição política, en­
fim, é outro governo. Aqui, no -sistema presidencialista, o 
governo será sempre o mesnio, rião obstante- mude toda a 
sua configuração: pode mudar o nome do Ministério_ ~ do 
Ministro, o governo será o mesmo. Creio que esse_ é um ponto 
que me permiio trazer ao seu pronunciamento como uma 
colaboração, para mostrar, inclusive por via da ironia, como 
no Parlamentarismo, certamente, o trauma e o abalo seriam 
menores. E, finalmente, gostaria_ de fazer uma rápida obser­
vação sobre o aparte do Senador Divaldo Suruagy, ao compa­
rar o contrato da cozinheira com o mandato do Presid_ente 
da República. 

O SR. PEDRO SIMON - O Senador não faz a compa­
ração. Quis S. E~ d_izer_ que, até para contratar uma empre­
gada, se contrata por um tempo menor. Até com uma cozi­
nheira_ se faz contrato por tempo menor. 

O Sr. -Esperidião Amili.- Faz contrato por tempo 
indeterminado. Só queria fazer o registro. Não se preocupe 
em defender o Senador Divaldo Suruagy, porque está longe 
de mim pretender de qualquer maneira criticá-lo. Só quero 
fazer essa referênCia ·para regislia·r que s: Ex~ ·não preciSã 
ir buscar o exemplo da Espanha, pode buscá-lo em Alagoas, 
O próprio ·senador Div3ldo Suruagy camiilha a passos céleres 
para, pela terceira vez, ser contratado como "cozinheira" -
mantida a comparação- do Estado de Alagoas. E, na marcha 
em que vai, talvez seja escolhido "cozinheira" por cmisenso. 
Era só essa ieferência· qUe -euqueriá fàzei. 

O SR. PEDRO SIMON -Muito obrigado pela gentileza 
do aparte de V. Ex• 

O Sr. Epitácio Careteira-Permite-me V. Ex"- um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Pois não. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Shrioo, 
V. Exa sabe da admiração que tenho por sua pessoa, 

O SR. PEDRO SIMON- Que é recíproca, Senador.~ 

O Sr. Epit.ácio Cafeteira- Militamos no mesmo Partido·; 
sofremos e fomos a~eaçado_s de ca~saç~o juntos. Nesse perío­
do de 30 anos de vida pública, conscientizei-me de uma coisa: 
os nossos partidos políticos têm programas cartoriais - a 
lei exige que o Partido tenha um programa. Por isso, o Partido 
teiri-urii programa. Os progtatnas são comu irmãos síam:e_s_e-:s~ 
parecidíssimos uns com os outros, Eu, por exemplo, poderia 
fazer- referênciâ - não sei" se- estou Certo - e dizer que no 
programa do PSDB.está introduzida a icJ,~ia do parlamen­
tarismo. Mas, via de regra, os programas partidários sãO igUaís:· 
incolores, indolores e insípidos, se prestam apenas para fazer 
o registro dos candidatos e dos partidos. Entendo a defesa 
do parlamentarismo de V. Ex~. senador Pedro Simon, em 
nosso País é grande o nUmero de parlamentares, que se elegem 
por um partido e toma posse em outro. Ele não chega na 
sua Casa Legislativa por ter discordado da opinião da bancada, 
ele já ~hega com o )_)é para montar na sela do governo. Essa 
é a realidade! Elege-se num partido e toma posse em outro. 
Não vou citar nomes. A fragilidade partidária, a forma como 
o mandato é transferido em sua caminhada no_ rumo de um 
desejo do eleitor e mais, parlamentares que só querem ser 
Oovemo, fico me perguntando: E no parlamentarismo, como 
é __ que vai ser? Meu querido Pedro Simon, será qu_e sempre 
iremos fazer parte daquela bancada que não vai compor o 
Gabinete? Porque hoje, nas duas Casas, o maior Partido que 
temos é o PMDB. Tenho a impressão de que o PMDB não 
cOnseguiria fazer um Gabinete. Muito mais fácil seriam esses, 
partidos de governo fazerem um gabinete a partir da divisão­
de cargos, coisa que, pelo menos no MDB do meu tempo, 
e cieio_que hoje é a mesma coisa no PMDB, não fazia pai-te 
do desejo daqueles parlamentares. Fico a me questionar se 
não seria apenas uma mudança na forma çie governo, man­
tendo os mesmos políticos. Logo, a forma_ de dividir seria 
muito mais lucrativa, pois lemos diariamente nos jornais as_ 
notícias referentes a mudanças de partido: Partido tal brigou 
porque tiraram-lhe O cargo e deram a outro partido. Temos 
um presidencialismo onde, parece, há um gabinete que muda 
para a Oposição conforme a distribuição dos cargos. Tenho 
me questionado muito sobre o voto que vou dar nessa anteci­
pação de plebiscito. A cultura brasileira nos diz o quê? O 
maior líder do município chega à. prefeitura; o maior líder 
do Estado chega ao governo do EStado, e o maior líder ou 
aquele que tiver mais condições de convencer o povo, chega 
à Presidên_cia da República, mas dificilmente a população do 
município quer entregar o governo à Câmara_ de Vereadores. 
Acho muito difícil o povo do Estado querer entregar o governo 
à Assembléia Legislativa. Ê uma questão de cultura. Na hora 
em que os politicos deste País se compenetrarem de que é 
importante permanecerem em seus Partidos - e olha q?e 
estou no meu Partido, nobre Senador, com muitas-dificul­
dades. Meu Partido dá guinadas muito sérias para 6 Governo. 
O meu Partido assina Bloco de Governo quase todo dia. EstOu 
no PDC, só que é o PDC do C, o PDC do Cafeteira, da 
coragem, da luta, da briga, que não quer cargos, mas aceita 
somente os encargos. Mas é aí que fico a me questionar: 
Será que vamos lutar por um parlamentarismo que, no final, 
será apenas uma ampliação do balcão de negócios? Creia, 
nobre Senador Pedro Simon, que continuo a ser um admirador 
de V. Ex~ e da defesa que V. Ex~ faz com tanto ard?r todas, .. 
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as vezes que trata do problema da forma de governo, COnheço 
V.- Ex\ fui s.eu cOmpanheiro, tiVe a honra de sê~lo no velho 
MDB. Hoje, se fizé_ssemos uma divisão entre quem era da 
Ar!!na e quem era do MDB, itíamoS encontrar uma salada 
de frutas nas duas .Casas do Congresso .. Muito obrigado. 

<' -' c j 'I'":· _ ; . o',f f' ·._I 

. O SR- PEDRO SJMON -Agradeço o aparte de V. Ex•, 
por quem tenho muito carinho e respeito - V. Ex~ sabe 
dis~o.. Recebo SC!J. aparte como uma op~rtunidade muito im­
portante de debatermos esta questão sobre os partidos polí-
ticos.. . -... ,-,r'--__ .• , ,_"'':. 

Nobre Senador, já disse desta tribuna que Partido político 
num regime presídencialista, na verdade.- e até nos Estados 
Unidos - é praticamente ·um cartório. de registro de candi­
datos. Repare, nobre Senador, que tudo· é importante nesse 
País. O Senado_r Divaldo_Suruagy fez um aparte mUito esclare­
ced_or, chamando_a~tenção, inclusive, para a Cãínara Suprema 
americana. Faço questão _de lhe dar toda a minha solidarie­
dade~. Foi uma decisão absurda dessa Suprema Corte e de 
que podem vir aqui, ao Brasil, ou a qualquer parte do mundo 
e levar para lá o cidadão que bem entenderem. Foi a decisão 
dela. Mas, como resposta, os representantes americanos disse­
ram o seguinte: '-~_--:Podem ficar tranqúilos que não vamos 
iniciar uma caminhada_ nesse sentido.·~ 

Nos Estados· Unidos, a Cãmatà SUprema éTOite; O Presi­
dente é forte, o- Congresso AmericariO·\~. forte. Nunca me 
esqueço da ocasião em ·que participei da- elaboração do Orça­
mento nos Estados. Unidos- fiquei doi~ meses no Congresso 
americano. FiqUéi-lihpfesSionado com a força do Congress-o. 
o-Presidente da RépU.blica não elabora nem mensagem de 
projeto, ele manda .uma mensagem, e um parlamentar tem 
que recebê-la. O parlamentar é o autoi' da iniciãtiva. FiQuei 
impressionado ·conl. issó, até que alquém me disse:'' -Agora 
vamos lhe mostrar os métodos de que dispõe o Presidente 
da República para se contrapor a essa forÇa do CongreSSo." 

. Nos Estados_"_l]riidos, o sindfcato t forte, a imprensa é 
forte, as entidades,_ qualquer uma que se imaginar, São fortes. 
O que tem de máiS .fraco nos Estadqs__ Uriiçlos_são os_p~idos 
políticos. Lá Parti<lo; pólítico, a rigor;é uma figura de ficção. 

Quem constitui o diretóriO nacional dos Partido nos Esta­
dos Unidos? São dois representantes por Estado, um homem 
e uma mulher, tanto pode ser o maior....;_ Califórnia ou Nova 
Iorque - como o menor. Esse diretório ·nacional é o supremo 
comando do partido americano. Eu gostaria que alguém me 
desse o nome de um presidente de Partido americano que 
tenha feito ·nome; que tenha feito tradição ou história. Gos­
taria de saber se alguém conhece um pronunciamento ou uma 
decisão do Partido Republicano ou do Partido Democrático 
nos Estados Unidos. Não existe, nem para escolher candidato. 
Reparem, quem está em primeirO lugar nas pesquisas nos 
Estados Unidos é um cidadão que se lançou como candidato 
avulso, sem partido político. E para ser candidato do Partido 
Democrático ou do Partido Republicano, o cidadão vai às 
primátias, debate, discute, e os votos são dados diretamente 
pelos eleitores filiados ao Partido. O PreSidente se elege e 
apresenta a sua plataforma. V. Ex~ nunca ouviram falar de 
uma reunião ou de um congresso do Partido Democrático 
ou do Partido Republicano elaborando a plataforma do Presi­
dente. No regime presidencialista - V. Ex~ disse-o bem -
quem se elege é o prefeito, é o mais forte, se o governador 
é o mais forte, vota-se nele para presidente. Em quem se 
está falando hoje aqui no Brasil? Está se falando no BrizOla, 

no Quércia, no Lula, no Antônio Carlos Magalhães. Sempre 
foi assim. Esse é o regime presidencialista. ._; ",-; '; --

Está aqui o meu querido amigó e coordenador âest~ tese 
no PMDB, o nobre Senador JoséFogaça. lmagiriárqu~ vamos_~ 
elaborar um estatuto partidáriO _que· promo'va rituda-nÇãs (Jue 
nos levem a uma épOca em·que O Pârtido~_têráf9fça-_no·regiiD~'­
presidencialista é bonito, mas é utópicO.- Porque"itãO temos 
como fugir do_ que V. Ex~ disse: vota-se é no homem que 
tem força, no homem que tem poder. Muda-se de Partido 
hojt: e vai -~e cqn~inuar mudando. 

Nada ~ais diferente- çxiSté dq que. ;·-.p~~~~~~id_;_g~_ cii 
Margareth Tatcher e a personalidade do Jopn Major. ,São~. 
duas pessoas_ completamente distintas. Ela é viOlenta, yiril, 
fort_e_- _nas reuniões G-7 ela ,s~mpre foi a riiais a$fesSiya,. 
a mais Viril, a que defendeu _as_ atitudes mais acres, inclusíve_ 
com relação à Rússia. O John Major é um diplomata~ um 
gentleman. tem outro estilo de relacionamento; está fazendo 
o entendimento entre o G-7. Foi o primeiro que assentiu 
em trazer o PreSidente da Rússia _e. fazê-lo sentar-s_e_._eutre 
eles. É um outro estilo. Isso, no entanto, não_- ffiU~h~. nida: 
porque lá não é a Margareth, nem o Major- qu-~ · iíriPoita·, 
mas é o Partido que eles represent~m. _ . _ 
·- .. No parlamentarismo, Ílobre Senador, o-que-vale_é.o Parti­

do,_ Concordo com V. Ex•: vamos levar um tempo de adap~ 
tação ao passarmos deste regime anárquico para um ·regime 
parlame_ntarista. Mas os Partidos vão co-meçar a ir para o 
seu .devtdo lugar, cada um assumindo a sua posição. Não 
vai ser tão fácil mudar de Partido como é hoje, porque, de 
u~a h?ra para outra, a Câmara dos Deputados poderá -s.er 
d~ssolvtda, e o parlamentar terá de voltar à sua origem e , 
dizer por que mudou. . - r ' • 

CreiO que nO regime pârhlmentar- -Iião -se pdderá rit-ãis 
dizer, como hoje se faz: "Hoje sou a favor do Governo, voto 
contra, eu faço pressão, eu faço coação, é dando que. se recebe, 
se me der essa vantagem, voto·com-o govemo;-sefião, não 
vot~ _c?m. o governo". Num regime parlam_entarista, eu_ vou 
assmar, dizendo que sou favorável. Eu vou votar, e a Nação- · 
inteira verá qu"e âquele gâbinete ficãrá~ · p6tqU.e teVe- õ rileú -
voto, qu que aquele gabinete sairá contra o meu voto, A 
Nação inteira estará acompanhandO qUem eu sOU; e~.- Se--eu-­
mudar, terei de explicar por que mudei. Essa é a dife!ença. 

Entre nós aqui, sen-adores e Deputados, niniuém s:·abe 
em quem se votou ou em_ quem não se votou, quem é a 
favor do ministro, quem é- cOntra. No parlamentarismo, eu 
voto no primeiro-ministi:O, eu voto em cada ministro, e ele 
estará lá enquanto tiver iO meu voto, ou enquanto eu for 
contra ele. -

No presidencialismo -V. Ex" tem razão - é o Partido 
do Quércia, é o Pã.rtido do Lula, é ó_ Partido sei lá de quem, 
enflm, são os homens fortes que determinam a _orientação 
do Partido. No parlamentarismo é diferente:. nele. eu voto 
no Presidente da República? Voto. Voto no governador? Vo­
to. Mas não importa eu votar no Presidente da República:· 
estou votando num Presidente que vai presidir, mas não vai 
governar. Tenho de votar é no _Partido, para saber quem 
vai governar. Tenho de pensar dez vezes antes de votar no 
Deputado. Não _adianta só votar no PreSidente; voto neie, 
mas quero analisar o Deputado em quem vou votar, porque 
é esse Deputado em quem estou votando que vai caracterizar 
o Governo que vai presidir. 

O Sr. Epitáclo Cafeteira-Permíte-me V. Ex~ um aparte? 
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O SR- PEDRO SIMON - Concedo o aparte do nobre . 
Senador Epitácio Cafeteira, com muitO prazer. - · -

O Sr. Epitácio Cafeteira- A pena~ para argumentar sobre 
o que V. Ex• acabOu de fal~r: :remp~Am\ffi~ro,s parl4rp~nt~~es. 
Também não que_ro ser grosseiro; If_~q y~ çitar p~ç.h1,1m riome! 
Mas temos pessoas que se _elegem exclustvamente por dinhei­
ro. É a força do capital que garante a sua _cadeira. T_a.nto 
faz ele ser de um gabinete o~:~ contr!l ele que continuará se_ 
elegendo daquela maneira. Sei qUe V. Ex~-:é uiD horile·m de 
muitos afazeres. Mas e·u gOstaria de conye~;sar. com V .. Ex: 
não de microfone pai" a microfone. mas esto_U pronto- a ii"- á o 
seu gabinete. Às vezes, pergunto-xp~ -sé fizemoS' ~IJ.'nia__t:ampa­
nha de diretas· já. Cóitid foi di~ícil ~que la campánha . .'fen;nj.;_ 
namos não obtendo êxito rib CongreSso-, rlias tléiXáthóS üfu-.I' 
mensagem que o povo-entendeu. Agora, vamos fazer uma 
campanha contra a·s ·diretas, para ·que a esc_olha-passe a---'ser 
indireta. ~a forma do parlamentarismo, se ·o~ Gov·erno· -nâo 
vai ser exerCido pelo Presidente, havendo uma ~·rainha da 
Inglaterra", o poder vai ser exercido pelo 1"' Ministro:-Fico 
me perguntando se não haveria -uri.lçi. fOrma de -termos-. por· 
exemplo, um- sistema nosso.: Nós que inventamos· ta:nfo ãs 
coisas e que temos a nossa própria i1ühiéirll de ser, se ·seria 
possível, por exemplo, um preSidencialismo iriitigacto·; põrque-, 
atualmente, o Presidente escolhido para governar. até na for­
ma da Constit-uição, tem 'que -la:zê=lo- em harmonia ·com -o_o 
Congresso. Então, os -MinistrOS eScõlhidos pelo Presidente 
passariam pelo Congresso, que também teria cáridições de 
amanhã fazer um voto de desconfiança para tirar Uin MiriiStrO. 
Se isso tivesse acontecido, teríamos tirado alguns Ministros 
do Presidente Collor há muito tempo'. Precisa h_aver uma for­
ma de cada Poder ceder um pouco .. Creio que é posSíVel 
encontrar esse meio, esse caminho. Há um PreSidente que 
preside, que tem o poder, mas que deve_ ouvir o Parlamento 
na hora de governar. 

O SR- PEDRO SIMON -Em primeiro lugar;_ Se_nador ,' 
acreditamos que o Presidente da República deve ser eleito­
pelo voto direto. À seme_Lhança da F:rança:, é_ muito imp9rtante 
que o_Pre_sidente da RePública tenha o respaldo popular. Se­
gundo,_c.rem<?S que o Pi"eSidente .da .R~-pública não deye &er 
"rainha da Inglaterra." s·einelhante também ao exemPlo fran­
cês, cremos que o Presindente da República deve ser investido __ 
de maior autoridade. Por- eXemplo, as Forças Armadas dev_em 
estar adstritas ao Presidente da República; a polítiCa exteiior 
e o Corpo Diplomático devem estar adstritos ao J?r.esidente 
da República. Acreditamos que todas as m_is&ões que não 
têm o desgaste do poder e o poder de mando ficam bem 
representadas pela figura dó PreSidente_ da República. 

Em tese, acreditamos que a argumentação -de V. Ex~ 
tem lógica. O Presidente da R~pública deve ter autorid~de .. 
No entanto, diferenciamos; por exemplo, Forças Armadas 
e Corpo Diplomático seriam da alçada do Presidente da Repú­
blica. No entanto, o desgaste do dia-a-dia, qu seja. a manu­
tenção e andança da máquina pública ficariam a cargo do 
Primeiro-Ministro. 

O Si-. Antonio Mariz Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• _ _ 

O Sr. Antonio Mariz - Senador Pedro Simon-. qu-ero_, 
primeiro, felicitar V. Ex~ pela propriedade, pelo brilho, pela 
oportunidade do seu discurso. V. Ex~ vale-se da crise que 

vive. O- País para acentua·r a necessidade da reforma constjtu­
cion:al que teve ao p·arlarnentarismo. O presidencialismo faz 
novamente as suas provas e obtém resultado negativo. EStá 
aí O Brasil paralisado diante de um impasse, os mecanismo-s· 
institucionais não parecem adequados à solução da cdse que 
at!av_essamos, é, portanto, um instante, _seni dúvida algunia, 
apropriádo para ·_discutir a questão do presidencialismo e do 
patlãmentarismo. Foi aqui dito em apartes que o parlamen­
tarismo não derivaria diretamente do voto popular. O que 
não é estritámente ve·raadeiro, visto como o parlamento, como 
o Congresso se constitui pela manifestação expressa: e direta 
do povo.. Mas seria inegável, a virtude típica, me parecé, 
do presidencialismo, qual a escolha ser diretamente do povo 
na ·constituição do Poder Executivo. O Presidente é eleito 
sem intermediação. O povo, diretamente, o escolhe. E quando 
o poVo elege, muitas vezes desarticula acordos, entendimen~ 
tos, cambalachos das elites nacionais.. E, aí, está o que eu 
chamei a grande virtude do presidencialismo: permitir a parti­
cipação direta da cidadania, desmanchar possíveis entendi­
mentos e articulações de cúpula. Isso, em tese. Mas se anali­
sarmos a realidade brasileira, se lançarmos as vistas para os 
últimós 50 anos _da vida política do País, veremos que sempre 
que o Presidente eleito- fez a sua eleição à revelia dos setores 
organizados da sociedade, à revelia dos grandes Partidos, isso­
determinou crises, que se re_solveram pela renúncia, pelo suicí­
dio, sempre traumaticamente: É o caso .da eleição de Getúlio 
Vargas, em 1950, esçolhido, indicado, por um Partido minori­
tário; é o caso de Jânio Quadros, em 1960; e, finalmente, 
é o caso _do atual Presidente Collor. Os grandes Partidos foram 
derrotados, as grandes manobras da política nacional foram 
desautorizadas; houve uma manifestação popular que desau­
torizou os segmentos organizados da sociedade. E mais unia 
vez vivemos o impasse, vivemos a crise .. _Ora, é exatamente 
essa incapacidade do_ sistema presidencialista de governo de 
resolver as crises que determina o reexame do ponto constitu­
ci9n_al, que interessa. É exatamente essa vivência da política 
brasileira que determina o reexame da questão. E, como disse 
V. Ex~, em determiJ].ado m~mento a Constituinte pareceU 
sensibilizar-se para este problema e chegou a aprovar, inclu­
sive_na Comissão de Sistematização, o regime parlamentarista. 
O mOmento_atual brasileiro, por isso me_smo, está a indicar 
os.caminhos a serem seguidos pela Nação. Não tenho a menor 
dúvida_ de que existe razão a V. Ex• quando defende o regime 
parlamentarista. É essencial ao Brasil que as suas instituições 
f_lw.çione~.p., que os governos ganhem legitimidade e realizem 
as suas metas, os seus programas, sem a ameaça constante 
da interrupção do processo democrático~ E é essa, a- meu 
ver, a característica que deve predominar em nossa decisão: 
a de assegurar instituições estáveis ao País. NãQ_ só .a expe­
riência_brru;Ueira, m~s a experiência do mundo civilizado con­
temporâneo ·recomendam, pois, a adoção do regime parlamen­
tarista. V. Ex~, parece-me, tem inteira razão no seu pronun­
ciamento. 

- O SR. PEDRO SIMON-Felicito V. EX' pela importância 
e pela oportunidade _da sua manifestação. --

Eu gostaria, nobre Senador, a esta altura, numa tarde 
serena que estamos vivendo aqui, de colocar com_ profunda 
sincerjdade a minha análise e a meu sentilç.ento. Cieio que 
tivemos uma oportunidade únpar, que lamentavelmente colo~ 
camas fora, que foi a Assembléia Nacional Constituinte. Na 
Assembléia Nacional Constituinte, a imensa mãioria -=- eu 
era Governador de Estado, vim em seguida a Brasília - a 
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imensa maioria dos Parlamentares, Deputados e Senadores, 
com quem se falava eram favoráveis à emenda parlamen­
tarista. Havia um sentiniento não unânime, -mas pela imensa 
maioria dos parlamentares favoráveis._ As pressões COlitiáriãS 
foram grandes em cima da Constituinte. O próprio Presidente 
Sarney cometeu o seu gi"ande equívoco, embora o Presidente 
Sarney trocasse o mandato de cinco anos para parlamenta­
rismo, irifelizmente alguns parlamentares acharam que tinha 
que ser parlamentarismo com quatro anos, na verdade, o 
Presidente Sarney cometeu _os seus equívocos_. 

As Forças Armadas, eu me lembro de uma manchete 
num jornal, onde apareciam os Ministros Militares, lá na anti­
ga sede do Ministério da Guerra, no Rio de Janeiro, aquelas 
reuniões que, no regime militar, quândo apareciam aquelas 
fotos, deixavam-nos tão preocupados. 

A CUT, o PT, o Lula e todos os candidatos à Presidência 
da República, inclusive o do meu Partido, praticamente a 
imensa maioria dos governadores, eu me lembro, até ·o Presi­
dente Collor, justiça seja feita-, eia parlamentarista; o Waldir 
Pires era parlamentarista e eu era parlamentarista. O restante 
dos governadores, inclusive todos do PMDB, era presiâen­
cialista. A Federação -das indústrias de São Paulo, também. 
Havia um inovimento enorme quase que pressionando a Cons­
tituinte contra o- parlamentarismo, sem falar na avalanche 
que significa a campanha da grande imprensa. 

Creio que hoje há um imenso sentimento- co:Otrái"io a 
isso. 

Aquele segundo turno, onde tendo o Dr. Ulysses, tendo 
o Covas, tendo -o-Dr. Brizola, ter que se fazer uma opção 
entre Lula e Collor, deixou a imensa maioria -da população 
estarrecida e irritada. No Governo do Senhor_ Fernando Co­
llor, o que está acontecendo? Os equívocos que Vêm surgindo 
levaram a uma profunda meditação. As informações -que tenho 
são de que as Forças Armadas, pelas suas pessoas mais influen­
tes, hoje, ou silenciam ou são inclusive simpáticas ao parla­
mentarismo. Não há mais aquela aversão de considerar que 
parlamentarismo é um movimento antimilitar. Não há mais 
isso. Tenho, inClusive, conversado com militares e eles vêem 
com simpatia; muitos têm algumas restrições, é esse medo 
que se levanta, geralmente, de que o parlamentarismo pode 
ser o caos. De repente, fica-se sem governo. Mas não existe 
mais, por parte dos militares, aquele pavor do parlamenta­
rismo. Pelo contrário, eu sinto que há imensos mOvimentos 
simpáticos ao parlamentarismo.-

Os de esquerda, por exemplo. O Partido Comunista, imii­
tos do PT fizeram sua autocrítica, depois reconheceram que 
foi uma crítica'-imensamente eq"uivõcada e hoje estão fazendo 
sua reflexão. 

O Covas, do PSDB, o Dr. Ulysses, do MDB, inclusive 
o próprio Lula, que tem interrogações, sentimos que há imen­
sas interrogações de pessoas que eram presidencialistas e que 
reconhecem -o-equívoco· ou ·pelo menos, não digo o equívoco, 
retiro, que reconhecem a situação, hoje são simpáticas à doa­
ção do parlamentarismo. 

Então, sentimos, Olhando a própria grãnde imprensa, 
a Federação das Indústrias .. ; No Rio Grande do Sul fizeram 
uma pesquisa no mundo empresarial e 70% dos einpresários 
ouvidos são favoráveis ao parlamentarismo. Uma pesquisa 
feita junto aos empresários paulistas, a imensa maioria é favo­
rável ao parlamentarismo; a CUT, o PT, há hoje um senti­
mento que leva à adoção dessa realidade. 

Tenho dito, tenho o maior carinho, maior respeito pelo 
Dr. Brizola. ConSidero-o um dos grandes Líderes que tem 

aí. Quando, por exemplo se analisa o comportamento do Dr. 
Britbla com relação à crise_ que estamos vivendo- digo que, 
quando fala em 1964, em 1954, ele tem razão, porque pagou 
o preço; pagoU o pt:éço em 1954, em 1964, _e se as coisas 
forem para o que.~ imagina, ele terminará pagando o preço 
de novo. Então, o Dr. Brizola tem profunda razão, e temos 
que ter um profundo respeito pelo que ele é, pelo que repre­
senta, pelo seu património, pela profunda convicção que ele 
tem das coisas que defende. Tenho dito, falando com o meu 
-~igo, Governador do Rió Gram;le 4o Sul, ainda que adver­
sário, Alceu Collares, que vejo nele simpatias pelo parlamen­
tarismo. Tenho dito a ele e a várias pessoas .. 

Acredito que hoje o Dr. Leonel Brizola seria um candi­
dato mais forte à Presidência da República, no regime parla­
mentarista, do que no regime presidencialista. E pena que 
o Dr. Leonel Brizola não se aprofunde nesta conversa com 
o Partido Trabalhista, que faz parte da social-democracia. 
E veer na social-democracia dos países que ele integra -
ele Partido Democrático Trabalhista - senão o regime do 
parlamentarismo. Ele, que conversa com -o seu -airiigo Mário 
Soares, Presidente de Portugal, que conversa: com o seu ainigo, 
Primeiro-Ministro da Alemanha, que conversa com o Primei­
ro-Ministro da França, que conversa com o seu amigo--, o Pri­
me:ITo-Ministio da Espanha; ele verificará que os· seus amigOS 
da social-democracia pertencem ao regime parlamentarista. 

Creio que, hoje, Pela idade que tem, o Dr·. Leonel Brizo­
la; pelã sua biografia, ele é o candídato mais forte- riufu -regime 
parlamentarista do que num regime presidencialista. 

A esta altura, creio que temos a obrigação dC f3.zer 1:l:ma 
reflexão. Se a Assembléia Nacional Constituinte foi levada 
a, na última hora, depois de ter sido aprovada na Comissão 
de Sisternafizãção, depois de instalar o Cabral 11, na hora 
da votação final, surpreendentemente caiu o parlamentaris­
mo, a emenda do plebiscito foi algo como se fosse um escudo 
para debater e analisar e, talvez, até melhor do que tudo 
mais. Porque na emenda, que foi aprovada, que introduziu 
o plebiscito, a Assembléia Nacional Constituinte, como que 
reconhecendo o seu equívoco, reconhecendo que havia cedi­
do, que voltava contrário a-sua convicção, derrubava a emenda 
parlamentarista. Mas ao mesmo tempo introduzia na Consti­
tuição, nas suas Disposições Transitórias, o item que determi­
nava que o povo fará um plebiscito para decidir entre parla­
mentarismo e pre.sidencialismo. 

E·agoi"a teremos a decisão, tereffios a chance -_e, diga-se. 
de passagem, é a grande chance- quem é favorável ao parla­
mentarismo, como eu, que lute para implantá-lo; quem é 
contrário, que dê ao pOvo o direito _de decidir. Alguém já 
disse que, depois de cento e tantos anos, nós vamOS diddir, 
inClusive, sobre a RepúbliCa. Quando proclamaram a Repú­
blica, disseram que haveria de sair um plebiscito ·para dizer 
se o povo queria República ou Monarquia. 

Pois bem, depois de cento e tantos anos faremos um 
"veredicto. Eu votarei riã República, mas vamos aguardar o 
resultado do veredicto para ver se o regime será parlamen­
tarista oU presidencialista. Será que é demais pedir ao povo 
que tenha as condições de escolher entre um e outro? E será 
que depois de cento e tantos an_os._de um regime fracassado. 
que é o presidencialismo, não-podemos dar a chance de experi­
mentar o parlamentarismo, que também não tem vida eterna? 

_ Já adotamos o parlamentarismo e voltamos ao presidencia­
lismo-; tivemos o presidencialismo durante quase cem anos, 
votamos o parlamentarismo por meio de um plebiscito, ó 
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povo não gostou e voltamos ao presidencialismo. Só que a-que­
le parlamentarismo era ·anárquico, aquilo não ·era·parlameh­
tarismo;· aquilo era um regime rr6nico, ridículo, grotesco, que 
não era nem parlamentarisino, nem presjdencialiSmo. Vamos 
experimentá-lo, vamos ·ctar uma: chartce' de experimentá-lo. 
Será que a crise nO- parlamentarismo· será maior ·que .esSa 
anárquica que é o presidencialismo de cento e tantos anos? 
Creio que, votando o plebiscito, autorizando o plebiscitOD.ão 
estaremos nem decidindo; será que não temos confiança· de 
que o povo terá condições de decidir? O Povo, numa ·campa­
nha, em debate de rádio e televisão, haverá de debater, haverá 
de decidir entre o parlamentarismo e o presidencialismo". E 
. é isso que estail,los propondo. 

Sr. Presidente, apenas me_chama a·atenção a coluna do 
Sr. Janio de Freitas, hoje, na Folha de S. Paulo. 

Ela, realmente, é de uma seriedade que envolve a busca 
da veracidade do que ele está a dizer: 

"Sob o argumento de que_ o Pres~dente Collor pre­
cisava de muito dinheiro para obter a aprovação das 
refoimas ~conómicas nO Ci:>ngrésso Nã.cional, há ape­
nas· dois a três meses Paulo Cés.ar Farias recc;>IQ~\! pesa­
das contribuições fmanceii''a~ de grandes empresários, 
segundo descoberta feita pela Polícia Federal. Não há 
indício de que a grande soma tenha sido util~_da no 
fim alegado." -

Repito, Sr. Presidente: _ 
"Sob o argumento de que o Presidente- COllor-=.­

isso nos envolve, envolve o Congresso Nacional- pre­
cisava de muito dinheiro. para obter a aprovação- das 
reformas econômicas no Congresso, há apenas dois 
a três meses Paulo César Farias recolheu pesadas con­
tribuições financeiras de grandes empresários, segUndo 
descoberta feita pela Polícia Federal. Não há indício 
de que a grande soma tenha sido utilizada no fim· ale-
gado. ~ 

Já existem comprovações documentais e testemu­
nhais das doações captadas por· PC Farias. E é para 
obtê-las, e não para relacionar notas fiscais fria.s ·com 
.contribuições à campanha eleitoral de Collor, que o 
delegado Paulo Lacerda está ouvirido grandes empre­
sários desde segunda-feini." 

Lacerda constatar~ que_ muitas das c~~tenas de 
notas fiscais emitidas por empresas de PC Farías;como 
cobertura contábil para grandes empresas, além de não 
terem transações comerciais que as jusrificassem, Conti­
nham datas inconciliáveis com o período da campanha 
presidencial~ porque muito mais recentes. 

Com a soberbia q_ue lhe dá audácia sem limites, 
Antônio Ermíriio de Moraes elevou esta- carãcterfstica 
pessoal ao nível mais surpreendente, como immgua­
rador~ na segunda-feira, dos depoimentos de grande_s 
empresários relacionad.os por Lacerda para o esclareci­
mento das notas frias recentes. Antônio Ermírio fez, 
de saíde~ o que os outros empresários não querem fazer: 
confirmou ser um dos doadores~ Mais: informou haver 
participado de unút cOleta recente de contribuições. 
E, para culminar a série ·de surpresas, explicou que 
o pedido lhe fora feito sob o argu111:ento de ser neces­
sária grande soma para a aprovação, no Congresso~ 
das reformas que Ennírio apóia. 

As notas flsc3is frias, <ilfe~o üõticíário_ atribuía to­
das à cobertura de contribuições para a campanha de 

_. .Collor, acabaram levando ao conhecimento de um novo 
, tipo de arrecadação praticado à sorhbra de Collor. E 

· - o novo pólo de interesse político dos parlamentares, 
ãpresentados pelos arrecadadores como· dependenfes 
de suborno para decidir os seus votos no CongressO.'' 

Pelo andar do inquérito policial até agora, pare-ce 
que a Polícia Federal desta vez rompe Com sua tradi-:ãO 
de conclusões. irresultantes nos inqUéritos enVolvend-o 
corrupção e figurões." -·· 

Creio que essa notícia é séria e grave demais. Não tenlio 
nenhuma confirmação, apenas tenho respeitO pelo Sr. Jânio 
de Frei~as, que me parece um jornalista da maior credibi­
lidade. Mas as infor:n:u~çõ~s que estão_ aqui s.ão Sérias demais . 
Já p.ão seria o dinheirp,quf:! teria sido arrecadado na campanha 
para Presidente da República por parte do Sr. Paulo César 
Farias .. A informação é de que seriam verbas grossas que 
estariam sendo arrecadadas há 3_meses,.até hoje, pelo esque­
ma do Sr. Paulo Cés~I: Farias. E mais~ Sr. Presidente, envolve 
a .n_ós do Congresso Nacional, porque o senhor PC teria dito·­
"que essas verbas seriam necessárias para amaciar certos parla­
me:ntares para votar as reformas fiscais que o país está ne.cessi­
t~ndo", 

O St. Eduadro Suplicy- Permite-in"e V. EX~ Urii aparte? 

O SR. PEDROSIMON -Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Supticy - Senador Pedro Simon: além 
do pronunciamento que- V. Ex~ faz sobre tema que considera 
tão importante, o parlamentarismo, o -siStema de governo e 
a crise por que passa o sistema presidenCial brasileiro, agora 
comenta assunto da maior gravidade, já trazido hoje ao Plená­
rio pelo Presidente Mauro BenevideS. lrifelizrilente; o Presi­
dente Fernando Collor, pelo seu procedimento, tem enfraque­
cido a própria idéia do presidencialismo. A questão do parla­
mentarismo e do presidencialismo, na minha avaliação, preci­
saria levar em conta a experiência- do Sistema· presidencialista 
com o primeiro Presidente eleito livremente, depois de quase 
30 anos. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu não q\JiS usar esse argu­
mento. Mas já que V. Ex• o está usando ... 

O Sr. Eduardo Suplicy - Quando, em 1988, embora 
não Constituinte, votei no DiretóriO Nacional do PT para 
que o PT, naquela ocasião, votasse pelo presidencialismo, 
eu tinha em mente que~ devessemos ter uma experiência com 
um Presidente eleito diretamente. No que diz respeito a esse 
aspecto, Senador Pedro Simon, a experiência- tiãõ tem- sido 
positiva, não tem conseguido somar pontos para a idéia do 
sistema presidencialista por causa do Presidente Fernando 
Collor de Mello. E eu gostaria de ter viSto~o presidencialismo 
funcionar bem. Considero importantíssímo que os braSileiros 
-porque avalio seja o anseio do poViJ" ___.:;_p-ossarrn:ontiriuar 
elegendo um Presidente diretamente. Mas estou cada vez mais 
propenso a ser favorável, na revisão constitucinal, a: um siste­
ma com um Presidente eleito já no sistema parlamentarista. 
Em relação ·ao assunto que o Presidente Mauro Benevides 
trouxe ao Plenário no início da sessão, ou seja, da revelação 
do jornalista Jânio de Freitas de que o Sr._Aritónio Ermírio 
de Moares, conforme V. Ex~ agora salienta~ teria efetivamente 
participado de uma coleta de contribuições~ sob o argumento 
de que -isso seria necessário para a aprovação, no Congresso, 
das rj;:formas pelo Sr. Antônio Ermírio de Moraes apoiadas, 
tendo em vista que algumas recomendações foram feitas pelo 
Presidente Mauro Benevides~ eu até, Senador Pedro Simon) 
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quando soube pela imprensa, que o Sr. Antônio Ermírio de_ 
Moraes er'! presidente de um dos grupos para quem a EPC, 

.'. -:e!nPresa do Sr. Paulo César Farias, havia emitido notas por 
serviços que a Polícia Federal queria constatar se eram verda­
deiras ou não, se as notas eram frias. ou não, avaliei que 
seria o caso de a CPI ouvir o Sr. Antóníó Ermírio de Moraes, 
assim como o Sr. Ermfiio Odebrccht e o Sr. Eduardo Andrade, 
respectivamente, principais diretores do grupo Votorantim, 
da Noberto Odebrecht e da Andrade. Gutierrez. Mas agora 
a situação se tornou mais grave. V. Ex~ estará; dentro em 
breve, e eu também, na comissão Parlamentar de Inquérito 
que está tendo uma reunião administrativa para decidir o 
que fazer. Eu gostaria que esse assurito -fosse objeto da nossa 
reflexão na CPI; se será o caso apenas de o Senador Amir 
Lando, como Relator_, requisitar o ·que disse o Si'. Antônio 
Ermírio de Moraes na Polícia Federal, ou será o caso de 
o convocarmos os demais empresários para, pet3ilte a CPI, 
falarem a respeito desse assunto. O que se. diz, Senador Pedro 
Simon, em São Paulo, é que alguns empresários teriam de 
fato realizado contribuições diversas para o Sr. Paulo César 
Cavalcante Farias. Aqui está Uma-das p_ossíveis interpretações. 
Poderá haver outras. O Sr. Pedro Collor de_ Mello havia dito 
que empresárioS e.stavam sendo extorquidos, chantageados 
por esse.senhor. Será que for essa a n-atureza da contribuição 
solicitada? Ou terá sido essa outra, agora menciOnada por 
Jânio de Freitas. Tão séria é a acusação, Senador Pedro Simon, 
que o Congresso Nacional precisa esclarecer. Eu desejo que 
a CPI, conforme sugestão do Senador Mauro Benevides, dis­
cuta o assunto melhor. Mas acredito que, na tarde de hoje, 
o melhor caminho, após r_eflexão de todos nós, deve_ser toma­
do, para que tudo serja esclarecido. 

O SR. PEDRO SIMON - AgraaeÇo o aparte e quero 
dizer que V. Ex~ é muito oportuno na análise que faz e tem 
razão quando diz que a Mesa, já no iníciO da sessão, tomou 
as devidas providências. 

Quero felicitai-O Sr. Presidente, que agiu com a·maior 
rapidez, com a maior seriedade e tomou o rumo absolutamente 
certo, absolutamente correto, que é exatamente este: se tem 
uma CPI que está inveStigãrtdo a atu-ação âõ Sr. PC Fadas, 
e vem um jornalista- que merece.respeito- e coloca na 
sua coluna - de um jornal que merece respeito -que esta­
riam sendo arrecadadas verbas pelo Sr. PC Farias cj_ue as 
utilizaria para fazer com que o Congresso Nacional vote emen­
das da reforma fiscal, creio que fez bem o Presidente ao man­
dar o problema para a Comissão, pois-e sua responsabilidade, 
uma vez que foi criada para apurar os equívocos do Sr. PC 
Farias. E, pelo amor de Deus, que o próprio Congresso Nã.ciO~ 
nal estaria sendo um alvo; que seria preciso dinheiro para 
comprar o Congres-so Nacional! 

Creio que temOs a responsabilidade de investigar. E faz 
bem V. Ex~ quando diz que vai- e pretendo também fazer 
isto ~secundar a proposta do Presidente Mauro Benevides, 
.no sentido que se dialogue na reunião da Comissão o que 
fazer. 

Isso vamos discutir internamente._ Talvez a melhor deci­
são - acho que seria - fosse que _o Presidente e o Relator 
se dirigissem à Polícia Federal para ver a cópia, o que é que 
tem, o que já existe com relação ao que apurou a Polícia 
Federal e os depoimentos que lá foram prestados. 

Do que já existe, da prova documental, dos depoimentos 
prestados, o Sr. Delegado Lacerda poderá nos dar uma cópia 
desse dossiê, e, de posse dele, poderemos agir. Porque aí 

não poderemos esperar mais dez dias para ouvir; teremos 
imediatamente na nossa mão, na nossa mesa, os depoimentos 
e a análise daquilo que já foi apurado pela Polícia Federal. 

Não sei, Sr. Presidente- meço muíto as-palavras·; condi­
ciona muito ·as palavras, pode ser e pode não ser- mas; 
dentro disso que está aí - e estamos vendo, que lamenta­
velmente muita coisa é, e é mais do que a gente pensa. 

Aqui, a seriedade já é um fato nOVó. Inclusive, quando 
rememoramos_ o Sr. PC, com aquela ironia, dizer: "A legisla­
ção é cínica. Imagine quem rião dá dinheifo para a-campanha 
eleitoral! No momento em que a legislação proíbe que as 
empresas dêem verbas para a campanha eleitoral, é necessário 
fazer de uma maneira ilícita, como se faz". 

Agora não se está fazendo. Pelo que diz a notícia, não 
é campanha de verba eleitoral, não é de dois anos e meio-­
atrás; seria há questão de três meses. E a ser verdade a notícia, 
para mim, seria em cima do debate do Sr. Pedro COllor e 
em cima de todo o notíciár1o vinCulado pela imprensa; seria 
o ãuge da audáCia e da coragem, ~o rp.au se_1_1li~q, de agir 
dessa gente. Sob Q bombardeio_ do noticiário dªjmprensa, 
o cidadão estaria em São Paulo, na maior tranqüilidade, arre­
cadando verbas que seriam vultosas. 

O Sr. Divaldo Suruagy - A denúnciã. do jornalista J ânio 
de Freitas extrapola os limites da CPL Ela teril Uma dimensão 
que atinge o Congresso hO~seu conjunto, ria sUa globalidade. 
A sugestão que eu acrescentaria, esposada por V. EX", é que 
o Presidente do Congresso, o Senador Mauro Benevides, que 
preside esta sesSão, com a responsabilidade que o· cargo lhe 
empresta e a autoridade que detém, encaminhasse um expe­
diente à_ Polícia Federal- porque ultrapassou o horizonte 
da CPI, atingiu o CongresSO em seU conjliilto -e sOlicitasse 
da_Polícia Federal as informaÇões· necessáriaS'. --

0 SR. PEDRO SIMON ...::senador~ coní todo respeito, 
acho que a sua manifestação é correta. mas acho que a decisão 

-do _Presidente do Congresso jà fól dada. Enviar um Ofício 
à Polída Federal pelo s·r. PreSidente llão gararíte 0 envio 
da resposta dentro de um prazo determinado. Com todo o 
respeito ao Presidente Mauro Benevides, a CPI tem, para 
executar. mais poderes do que ele prório; porque a CPI pode 
requisitar e buscar as informações na hora que quiser, e a 
Polícia Federal é obrigada a entregar. 

Para execução do fato, acho que agiu bem o Presidente 
Mauro Benevides, porque tomou a decisão de determinar 
à Comissão -que tome providências. E, baseada nas palavras 
do Presidente, a CPI tem condições de, hoje mesmo, executar 
a sua decisão q':l~!- c~eio, vai ser a decisão tambéiÍl nossa. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Peirnite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não, Senador. 

o·sr~ Edu3rdo Suplicy- Queria-apenas fónieCer-presi­
dencialismo e quando um presidente faz mau uso do seu cargo. 
Recebi pá_ pouco um _telefonema de uma fu~ci~ná_ria ócupante 
de um cargo de confiança DAS-3 do MinistériO da Justiça. 
Informava ela que a Secret3.ria ExecUtiva -daquele MinistériÇt 
convocou todos os funcionários ocupantes de cargo de confian­
ça de DAS-3 para cima· para que, anianhã, estejam presentes 
no Palácio do Planalto para uma manifestação de solidarie­
dade ao Presidente da RepiíbliCa e que essa rriesma solicitação 
ocorreu nos demais Ministérios. 

O SR. PEDRO SIMON - Na subida ou na descida da 
rampa? 
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O Sr. Eduardo Suplicy - Parece que será ao meio-dia 
a manifestação de apoio. Mas a funcionária está se sentindo 
constrangida. Disse,-me que exerce um cargo de confiança, 
mas que não se sente à vontade para ir ao Palácio do Planalto 
prestar solidariedade a um Presidente cujas açõe_s ultimamente 
coloca em dúvida. Tal constrangimento se- deve ao fato de 
que o funcionário que não comparecer poderá perder a con­
fiança, a sua posição. Avalio que seja importante este registro 
por ser decorrente do regime presidencial, quando o presi­
dente faz mal uso do seu cargo. Se bem que talvez o presidente 
nem saiba dessa ação de seus subordinados, mas seria interes­
sante saber, no momento em que recebesse a solidariedade, 
se aqueles funcionáiios-estão ali por detenninaçã9 superior 
ou espontaneamente. 

O SR. PEDRO SIMON- Senador Eduardo Suplicy, que­
ro divergir de V. Ex• Se ele não levar para abraçar o Presidente 
aqueles que detêm cargos de confiança, vai levar quem? Quem 
vai aparecer lá para tirar fotografias, para ser televisiOnado 
e mostrar que o Presidente tem solidariedade? 

InClusive, parece que Sua Excelência não ficOU mUitO­
satisfeitO coni- os-Governadores do Nordeste. Os GoVerna- -
dores chegaram lá para receber um abraço e dizer que vão 
ganhar verba, mas, depois, disseram: cumpra-se a CPI e se 
faça o que se tem que fazer. Não era isso q-ue o Presidente 
esperava. Agora, se não levarem os funcionáriás de confiança, 
vão levar quem? Então, acho que aí, çom todo o respeito, 
V. Ex~ me perdoe, mas dentro do .esquema que está aí, é 
o menos grave. Acho que não é dos males maiores do Senhor 
Collor. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Acontece que até -niesmo os 
funcioriáriOs- de confiança estão perdendo a confiança. Este 
é o-sentido. 

O SR. PE,DRO SIMON -Entendi. 

O Sr. Cid Sabóia de Carv3lho- Permite-me um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Pois não. . 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Eu quero dizer a V. 
Ex~ que estava ainda em meu gabinete, antes de sair para 
o almoço, quando ouvi o iníciO desta reunião t;::rn que o Senador 
Mauro BeneVides faZia esclarecerimentos à Casa nobre _.essa 
publicação da Folha de S. Paulo , na sua edição de h_oje, 
no artiguete assinado pelo Sr. Jânio de Freitas. E notei que 
havia, naquele momento, uma grande preocupação-do Sena­
do, na qual se encaixa, perfeitamente, o pensamento do apar~-~ 
teante Divaldo Suruagy. Quero dizer a V. Ex~ que Uma comis~ 
são de inquérito não pode ficar ínovaildo todOs oos -dias, rece­
bendo as provas que dia a dia surgem, de fatos daquele mo­
mento. Eu _entendo que, como processo judicial·- porque 
as comissões têm competência de natureza judicial, segundo 
a Constituição - o- objeto de uma CPI tem uma existência 
dentro de um período, dentro de um d.eterminado espaço 
de tempo. Esse fato do PC Farias --:- mais uiii- Ia lO sóbre 
o Sr._ ·pc Farias - surge no momento em que a ComiSsão 
já tem todos os se_U,_S objetivos perfeitamente defiriidos, e já 
caminha celeremente na sua apuração: Daí por que entendo 
que essa denúncia do jornalista Jânio de Feitas deve ter um 
outro trato a ser estudado pelos Presidentes_ das duas Casas, 
do Senado e da Cârn_ara dos Deputados. Agora, quero dizer 
a V. Ex~ que a advertência feita neste momentO, riã tribu-na 
do Senado, à análise que aqui se faz, à vigilância que estamos 
exercendo, tudo isso é capaz de demonstrar um novo tempo 
em que nada deve ficar sem resposta nesta Casa. A presença 

de v·. Ex' na tribuna é urna garantia de que não faltará resposta 
a essas acusações, inclusive porque estamos perfeitariiente 
aptos, pela nossa formação política, pela nossa posição parla­
mentar, de aprofundarmos essa questão apresentando à socie­
dade a resposta que ela naturalmente exige. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de V. Ex• 
Sr. Presidente, a esta altura dos acontecimentos, penso 

que estamos vivendo uma dolorosa _realid_ade, com es_sa avalan­
che de fatos. _de notícias. É difícil ler Ç> jornal hoje: é difícil 
abrir qualquer um dos grandes jornais do País e não ver a _ 
série de manchetes, as mais variadas e díspares, com relação 
a equívocos, a erros, a escândalos praticamente em todo_ o 
território naciori.al. C!'eio que, embora as pesquisas de opinião 
pública digam, como a da Folha de S. Paulo que 75% das 
pessoa que avaliaram o Presidente Fernando _C_ollor, dessas, 
71% acreditam que S. Ex71 está comprometido com o sr. 
Paulo César Farias; 65.% consideram seu Govern6 pêssimo 
ou ruim, mas 71% crê que a Comissão Parlamentar de Inqué-_ 
rito_ não vai resolver nenhum questionamento. Eles chegam 
a essa conclusão porque, a rigor, é o que pensam. Há uma 
apatia, uma mágoa, um ressentimento da opinião pública com_ 
relação ao Congresso Nacional, com a classe política, com 
a própria Justiça neste País:Dolorosamente, é um fato. Para 
a opinião pUblica, nós, os parlamentares, somos vistoS com 
grandes restrições. A própria Justiça neste País é vista pelas_ 
pessoas simples e humildes com as maiores restrições ... Que_ 
um fato como esse, que uma hora como essa, que um debate. 
como esse sirva para iniciarmos a grande discussão em tomo 
da realidade brasileira. 

No final do ano passado, Sr. Presidente, constituiu-se 
uma comisão nesta Casa para debater as causas da impunidade 
- V. Ex~ mesmo dela participo-u. Tem havido uma série de 
reuniões para discutir-Se as causas dessa impunidade. Por quê? 
Por que ladrão de galinha vai para a cadeia? Por que a polícia 
e a justiça colocam as pessoas de um bairro ou de uma vila 
na cadeia? .. . 

VI uma nota, Sr. Presidente, do Desembargador, no Rio 
de Janeiro, sobre a condenação daquele Juiz- e é um fato 
que o Brasil inteiro aplaudiu - em 15 anos e .6 meses, esse 
que foi responsável pela corrupção na Previdência Social. Mes­
ma: assim, o Desembargador, na sua nota publicada nos jornais 
do Rio de Janeiro, dizia o seguinte: uo_ crime compensa." 
Não sei porquê, mas, na análise que ele faz, diz que, depois 
de um ano e meio de cadeia, esse juiz está solto, e há até 
uma conta que dá quarenta e cinco mil dólares por dia de 
prisão que ele vai ganhar e pode gozar depois de ser solto 
daquela penitenciária. 

Creio, Sr. Presidente, que precisamos meditar sobre isso. 
Está-se formando um sentimento nacional de que- essas ·coisas 
não podem continuar acontecendo. Creio· que algo vai aconte­
cer, que, desta vez, a CPI e o CongressO v~o decidir. Não 
me parece, todavia, que o mais importante seja apena~ à· 
decisão. Parece-me que o mais importante é decidir no sentido 
do que do fazer para que essa impunidade não seja uma reali-= 
da de, para que os "PC da vida" não pareçam e tenham a 
coragem de fazer o que fazem porque sabem que nada vai 
acontecer. V. Ex• é mais responsável do que eu, Sr. Presidente, 
porque é o nosso Presidente. Creio que temos a responsa­
bilidade de meditarmos, de refletirmos com_ base nisso. A 
pOlítica brasileira atinge o ápice da discussão, em termos de 
tantos absurdos come_tido ou que_teriam. sido cometidos pelos 
''PC da vida." Mediante a apuração, a constatação, a veraci-
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dade~ temos a obrigação de analisar, de refletir e de verificar­
.. o que fazer para que não haja tanta impuriidade_. 
,-,., .•'Podemos verifiCar-is&o nds editorais dos grandes jornais, 
em apartes, em discursos que têm sido feito pelo Brasil afora, 
em perguntas que nos fazem, como: "E daí? O que vai aco·n­
tecer no" futuro?" Há uma interrogação, não 'Só no sentido 
de saber o que vai acontecer com o Sr. pc-oU Córo _os ?C 

"e os PP, mas há uma interrogação pãra sã.ber- o que se fará 
para·que essas coisas nãcr·aconteçam. Às vezes~ ·é neceSsáfiã:, 

·a· ·desgraça para ·que venhamos a meditar. Já disse alguém. 
. -sr. Presidente, que não· t na festa, não é·n.a -ãlegria, não 
é no faUsto das luzes e 'tios aplausos· que meditamos sobre 
o que fazer e que refletimos para onde ir: pelo contrário, 
na hora da dor, da tristeza, da derorota, da mágoa, Uo senti­
mento -é ·que paramos para pensar. Creio Qué~á hora é essa. 
Vamos agir? Sim! Vamos tomar posição? Sim! Vamos ter 
coragem?! Siin! Mas tenhamos a grandeza de olliar ali adiante. 
Depois dessa noite escura de desgraças, deverá raiar- O ·-sol 
anunciando uma nova realidade. Não vamos viver sob .os regi­
mes do Dr. Collor, do Dr. PC o resto d_a vida. O que importa 
é saber o que faremoS no dia de amanhã. Muito__ obrigado, 
Sr. Presidente. 

Durante o-diScUrso do Sr. Pedro SirnOn, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira dapresid~ncia, 
que é ocupada pelo Sr. Epiiácio Cafeteira. - · 

DUrante o disCurso dO Sr. Pedro_Simon, o Sr. Epi­
tácfo Cizféteirli-deixa a _cadei"r(l_ ijg._pres_idência,_ que é 
ocupada pelo Sr." Nelson Wedekin. 

Durante o disCurso do Sr. Pedro Sirnon, o Sr. Nel­
son Wedekin, deixa a cadeira dapresid~ncia, que é ocu­
pada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durcúite oi!iSCurSo do Sr. Pedro S~mon, o Sr. Mag­
no Bacelar deixa a daceira da presldêncü:i., ·que é ocupada 
pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, antes de conceder a palavra, como Líder, ao Senador 
José Fogaça e, logo em s-eguida, ao Senador Marco Maciel, 
também como Líder, sente-se no dever de reitera-r à CàSa 
os esclarecimentos prestados na abertura da sessão-, de que, 
ao tomar conhecimento do artigo no jornal do Sr. JâniO de 
Freitas, a Presidência tio Senado convocou ao seu gabinete 
a Comissão Parlamentar de Inquérito que ali esteve repre­
sentada por oito dos seus integrantes, a começar- -pelo Presi­
dente Benito Gama e o Relator Amir Lando, além de outros 
integrantes, os Deputados José Múcio, Odacir Klein, José 
Dirceu e Vivaldo Barbosa que lá estiveram· representandO 
a própria CPI. E, naquela ocasião, a Presidência, ao lado 
de entregar o texto do artigo do jornalista Jânio de Freitas, 
que é um profissional de respeitabilidade na vida jornalística 
e tendo_ em vista também o prestígio· do órgão que divulgou 
a matéria, a Folha de S. Paulo, a Presidência, ao entregar 
o documento para que a Comissão adotasse as providências 
que lhe parecessem mais aconselháveis, mais Urgentes para 
o esclarecimento da grave denúncia, deixou claro que respal­
daria, até mesmo por urna imposição funcional que garantisse 
a investigação parlamentar, o trabalho da Comissão. Por outro 
lado, esta Presidência deixou que a própria Comissão se in­
cumbisse das providências necessárias, porque é indiscutível 
que o seu poder coercitivo far-se-ia sentir na plenitu-de e na 
abrangência dos dispositivos constitucionais e legais que regem 
a ação das comissões parlamentares de inquérito: A Presi­
dência não quis-se exoilerae da responsabilidade que terá, 

de acompanhar a apuração na própria CPI. nessa matéria 
específica, que pretendeu alcançar; porque situando sob sus­
peição todos os integrantes do Congres-so Nacional, os 503 
Deputados e os 81 Srs. Senadores. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra, 
. pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides). ,-- c.;nze-do 
a palavra, como Líder, ao nobre Sena_do:r José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Como Líder . 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o PiviDB, neste momento, quer fazer, em relação a V. Ex•, 
justiça e prestar, através da sua Liderança, a mais irrestrita 
solidariedade ao gesto e à decisão tomada por V. Ex•; no 
sentido de remeter à CPI as denúncias formuladas por um 
articulista de ilJlportante jornal de São Paulo. Tanto o artícu­
lista quanto o jornal são fontes respeitáveis de informação. 
V. Ex• revelou realmente um estado de prontidão mOral, uma 
atitude enérgica, pronta, decidida, que demonstra a busca 
da transparência, a inexistência do medo ou do temor sobre 
uma investigação de qualquer natureza. V. Ex• riãO tinha, 
portanto, outra atitude a tomar, a não ser aquela que tendemos 
inteiramente acertada, correta. 

Por isso, a Bancada do PMDB quer fazer o registro da 
solidariedade, do apoio e do reconhecimento da inteirã. Valida­
de do gesto de V. Ex• Mas queremos também nos permitir 
o 4ireito de fazer algumas observaç~es a respeito-desse tema. 

Veja V. E~ que não apenas nós, que temos uína curta 
experiência parlamentar de pouco mais de 14 anos, somÇJs 
con~c::!lsuais _em dizer que esse _tipo de -_persuasão, atrav.és da 
arrecadaçao de fundos; nU.Dca -foi utilizada, jamaiS foi empre­
gada para a votação de matérias de origem no Poder Execu­
tivo. Quero dizer que reconheço a respeitabilidade da fonte, 
que respeito o jornal Folha de S. Pauloe o articulista que 
assinou ·a matéria, pois se trata de uma pessoa séria, -de um 
profissional qualificado e um dos jornalistas mais renomados 
no País. 

No entanto, se refletirmos um pouco sobre o conteúdo 
dessa denúncia, vamos verificar que ela cai numa-lógica um 
tanto quanto absurda. A reforma fiscal, matéria de interesse 
do Governo, visa a arrecadar mais para o Estado, tirar dinhei­
ro das empresas, mediante aumento de tributos, para engordar 
os cofres do Estado. No entanto, a denúncia que está sendo 
feita, Srs. Senadores, é a de que os empresários são tão gene­
rosos que estão contribuindo para uni "fundo que vai aprovar 
uma lei, com o ftm de tirar mais dinheiro deles ainda. 

Mas, meu Deus d<1 céu, que· imensa generosidade dos 
empresários brasileiros! Estão_ contribuindo para um fundo 
que visa a aprovar a reforma fiscal e por sua vez, aumentar 
os tributos e o Imposto de Renda incidente sobre as empresas. 

Hoje o tributarista Ives Gandra Martins está- no jornal 
Zero Hora, d~;.. Porto Alegre, dizendo que as empresas serão 
prejudicadas. Até concordo que uma boa parcela do empresa­
riado brasileiro seja favorável à reforma fiscal. Questiono, 
entretanto, a lógica desse nível de generosidade e desprendi­
mento. Não que o Congresso Nacional seja um templo de 
vestais, não que, nesta Casa, não es_teja representada toda 
a gama social econômica e moral da sociedade brasileira. O 
Brasil, moralmente, está aqui também; logo, não estou fazen-· 
do presunção de perfeccionismo moral do Congresso. 

Agora, nunca ouvi falar, Sr. Presidente, que uma matéria 
de interesse do Governo precisasse de um fundo de origem 
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na empresa privada para apoio à sua aprovação nó Congresso 
NacionaL Principalmente porque nesses casos, q~ando há_úrP.a 
matéria- de relevante interesse do Governo, a ser votada _os 
instrumentos do Governo.,, por Si sõ,-já sãó e_xtrerila,rD.~IÜe 
poderosos e eficazes. --- --

Jam~iS o oove-rno' prectSóu -c de úiridO Oiiúndo dó apoio 
empresanal para votação de matérias -no Ci:::mgresso. Não! 
Quando se trata de aprovar matérias de interesse do Governo, 
o instrumental do Govemo--:....:...-esfoti falando daqueles_gov~r­
nos que usam esses instrumentais, estoU falando em tese e 
em gênero, não em espécie - de concessões, de benefícios 
para e~ta regíão, deste ou daquele parlamentar; ou seja,- o 
arsenal de favores que o Poder Executivo tei.n pata trocar 
por apoio parlamentar é imensamente maior -do que caixinha 
que empresários possam fazer no Brasil. _ 
_ Então, esse já é um segundo ponto que: cOloca em ques­

tao, que coloca em xeque a lógica dessa denúncia. Não estou 
contestando a denúncia;- estOu a:rgüiildo, queStiOnando;inda­
gando_ da lógica do seu conteúdo._ __ _ -·-·---- . , _ 

O que se sabe, na história dos parlamentoS do mundo 
é que o lobismo prívado atua em cima de matérias de interess~ 
faci:i0il3.1 ou privado. Nunca vi o_lobismo privado agindo em 
favor de matérias do intere_sse público. Essa nã6!'Seria_a-Pri­
meira e triunfante ocasião, na qual os empresários generosos 
do Brasil estariam fazendo doações em favor da Pátria. 

Por "isso; Sr. Presidente, não posso -deiXar de_ fazer esse 
registro, apesar de reconhecer a fonte e de ser o articulista 
~!1\ __ ~o~~~- s~rio,_ que riâo yirfa--a-piíblico se não- tivesse real­
mente fundã.dãS lrlfOnita-ÇOes-·pa!a: tanto. Mas estou questio-
nando essa lógica. -~ _ _ _ -

t:lão só me parece que há a discutir estes três pontos: empre­
sános aprovarem urtla lei que aumenta impostos e onera mais 
as empresas. Segundo, empresários apoiarem, riiediante um 
fundo, uma- lei que é do interesse do Governo, que pOSsui 
instrumentos maís poderosos e eficazes de pcrsuação do Parla­
mento. 

Terceiro, lobismo privado existe para interesses privados, 
aplica-se sempre aos interesSes privados. 

Esses três pontos, ao meu ver, fazem periclitar a lógica-
dessa denúncia. - - ---~-- - - ' 

Ficam um tanto quanto abalada a lógica, o sentido, a 
racionalidade dessa denúncia. Mas, se pensarmos bem, vamos 
ver que ela poderá render alguns resultados muito interes­
santes. Por exemplo: vejO qüe o nosso tão_sincero Senador 
Eduardo Suplicy já veio aqui correndO, deU- o aparte- e -foi 
correndo para a CPI convocar o empresário Antôriio Etntít'iõ 
de Moraes, com aquela celeridade que o caracteriza, para 
ocupar os e-spaços e tirar proveito em favor do bem c_omum. 
Se cOnvocarmos o -empresário Antônio Ermfrio de Moraes 
para depor sobre notas frias que supostamente beneficiariam 
Deputados, Senadores, na aprovação de uma reforma fiscal 
estaríamos acabando com o foco, o contexto explítico e~ 
que se situa a Comiss"ã.o'Farlamentar de Inquérito. Evidente­
mente que, se alguém pensasse numa manobra diversionista~ 
neste momento, para aliviar a figura do Presidente da Repú­
blica, não teria naâa mais inteligente e máis propício do que 
essa denúncia: tira o Presidente da_berlinda e coloca o COn­
gresso Nacional; vira o feitiço contra o· feiticeiro. Como mano-
bra diversipnista, parece-me inteligentíssima. -

É nesse ponto que concordo com o SenadOr -Cid _Sabóia 
de Carvalho. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito é o fórum adequa­
do para valorar, aprecíar esSa qUestão. V. Ex~ agiu cbm a 

. presteza moral _que o caracteriza, Com o acerto inequívoco 
da s~a permanente conduta tão admirada, respeitada e ~eco­
nh.ectda nesta Casa. A CP! deverá tratat desse assunto. Só 
,não penso que·e~a deva fazer aquilo que, desde logo, se apressa 
.~.ID. propor o Senado~ EduarQo Suplicy, ou seja, transformar 
agora a Comissão Parlamentar de_ Inquérito em um nOvo palco 
pe fabricação e geração de fatos escandalosos~ . . 
. Na verdade, Sr. Presidente, se 'a CPI agora assestãr bate­
na~ nessa questão de notas frias, possível fundo, o_u caixinha, 
_ou _ _reserva para corromper Deputados e Senadores, não- tenho 

. qualquer dúvida de que ela cairá no cansaço, no esgotamento, 
na desmoralização, no esvaziamento e na perda, inclusive 
.da sua legitimidade. Isso porque ela vai perder o foco, o 
. objeto específico da sua investigaÇão. -com o conhecimento 
co_nstitucional e-legal que o caracteriza, como jurista que é, 
~ Senador Ci9. Sabóia de Carvalho _colocou as ooisas em pratos 
limpos. A CP! deve centrar a sua atenção naquilo que é objeto 
que a anima ~ que a justifiCa. - - -

_ -- .~ _ D~ 
4

todo __ mo_~<?- era_ peciso dar uma resposta àquilo que 
fOI pub1Icado, e a resposta c_Orteta era e é o procedimento 
adotado por V. E~, Senador Mauro Benevides, ilustre Presi­
dente desta Casa. 

-Se V. Ex• :5e_dedicasse a meramente repudiar, como estou 
fazendo, se V: Ex• se dedicasse a contestar, como estou fazen­
·cto" aqui, V. Ex• púderia muito em· razão, uma vez que poderia 
pa~ec_er estar falã.ndo apenas em nome de um interesse corpo­
rativo. PorqUe V. Ex~ é o nome maior desta Casa, fala em 
home dela, simboliza esta Casa, expressa esta Casa naquilo 
que ela tem de melhor-e de mais ímporhlnte V. -Ex~ não 
poderia, por si só, responder a essa questão_,_ por isso agiu 
de forma lídiina, correta, insofisniaVelmente acertada: enviou 
a matéria para a CPI para que ela dê o tratamento necessário 
à questão. E" o·que recomendo à CPI, em termós de tratamento 
necessário à questão, é exatamente nos termos em em que 
aqui coloquei o problema. Trata~se de uma manobra diversio­
nista, que possivelmente visa a tirar o foco de cima -do Presi­
dente e colocá-I<> em cima do Congresso Nacional. 

Espero _qtie- tenhamos a maturidade, 3 consciência para 
não cairmóS ·ne·ssâ-esparrela. --

Obrigado a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência agradece ao nobre Líder José Fogaça sua iritervenção 
na tarde de hoje, prestigiando decisão que, desde o primeiro 
momento, a Presidência entendeu como a mais acertada e 
compatível para a ·apruração dos fatos apontados pelo jorna­
lista Jânio de FreitaS em seu artigo divulgado na Folha· de 
S. Paulo edição de hoje. 

Após a Ordem do Dia, falará o Líder do Governo, Sena4 

dor Marco Maciel, transmitindo importante comunicação ã 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, expediente que será lido pelo Sr. 1~' Secretário. 

É-nao o segl)iilte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos Deputados, enca'mi­
- nhando à re·visão do Senado autógrafos das seguintes matérias: 
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PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTI'J.'UiÇlõ 
N•S, DE 1992 

(N• 51/90, na Casa-de origem) 

As Mesas da Câma_r_a dos Deputados e do Senado.E'ederal~ 
nos termos_ do § .3~" do a,rt. 60 da Constituição Fed~r~, promul­
gam <.: seguinte Emenda ao texto constitucional_. 

. )ispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2'~ do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Artigo úriico. O plebiscito -de que -trata o art. 29 do 
Ato das Disposições Constitucicrnais.Tt1l.nsjtórias r~alizar-_se-ã 
no dia 21 de abril de 1993. . _ 

§ 1~' A forma e q sistema de gove~no definidos pelo 
plebiscito terão vigência em 1• de janeiro de i995. -

§ 2~' A lei Poderá dispor sobre a realização do plebiscito, 
inclusive sobre a gratuidade da livre divulgação das formas 
e sistemas de governo, através dos meios de comunicação 
de massa concessionárióS ó~fpefinissionários de serviço públi­
co, assegurada igualdade de tempo e paridade de horários. 

§ 3~>. A norma constante do parágrafo ·anl:"erior não ~x-::. 
clui a ocmpetência do Tribunal Superior Eleitoral para expedir 
instruções necessárias-à realização da consult<:!. plebiscit~ria. 

LEGLSLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚ:BLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL-

Art. 2• No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado defi­
nirá, através de plebiscito, a forma (república ou monarquia 
constitucional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou_ 
presidencialismo) que devem vigorar no País. 

§ 1' Será assegurada gratUidade na livre divulgação des­
sas formas e sistemas, através dos meios de comunicação de 
massa cessionários de serviço público. 

§ 2P O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada a Cons­
tituição, expedirá as nOrmas re-gulamentadoras deste artigo. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 68, DE 1992 

(N• 2.990!92, na Casa de origem) 
(De iniciativa "do Presidente da RepUblica) 

Regulamenta os arts. 37, inciso XI e 39, § 1~, da 
Constituição Federal e dá outras providências. 

0 CongrP<>SO Nacional decreta: 
A!f.. 1·· A remuneração- mensal de servidor da adminis­

tração pública direta, acHrouiCa e fundacional, de qualquer 
dos Poderes da União, terá co1no limite máximo, nO âmbito 
de cada Poder, os valores percebidos como remuneração no 
mesmo período, em espécie, a qualquer título, por: 

I-membro do Congress_o_ Nacional;_ 
II - Ministro de Estado; 
III - Miriis!ro do Supremo Tribunal Federal. 
Parágrafo único. -os valoreS ·percebidos pelos membros 

do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, sempre equivalentes, somente po­
derão ser utilizados para os fins previstos nesta lei e como 
teto máximo de remuneração. 

Art. 29 O disposto nesta lei aplica-se, no que couber: 
I- ao pessoal civil da administração pública direta, au­

tárquica e fundacional dos Poderes da União e ao_ pessoal 
militar; 

II- aos servidores do Distrito Federal, ocupantes de 
cargõs da Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros 
Militar, bem como aos servidores dos antigos TerritóriOS re­
munerados pela União. 

Art . .39 A relação de valores en,tre a maior_ e a menor 
remuneração dos servidores públicos referidos no artigo ante­
rior é fixada da forma seguinte: -
· · I - o valor do maior vencimento básicQ_ qu s.oJQo. não 
poderá ser superior a vinte vezes o menor vencimento básico 
ou soldo; 

_II -:-a soma das vantagens percebidas pelo servidor não 
poderá exceder a duas vezes.o valor .do m.aior vencim.ent_p 
básico ou soldo permitido como teto nos termos do inciso 
anterior, excluídos: 

a) salário-família; -
b) diáriaS;- - -
c) ajuda de custo em razão de mudança de sede; 
d) indenização de_ transporte; 
e) adicional ou gratificação de tempo de serviço; 

______ O gratificação ou adicional natalinos; 
g) abono pecuniário, auxílio ou- adicional de nª-talidade 

e de funeral; 
- b) adicional de férias; 

i) auxíliO-fardamento; 
jf adicional pela prest3çãó de serviço extraordfnário; 
I) adicional noturno; 
m) gratificação de compensação orgânica; 
li) gratificação de -h-abilitação militar; _ _ 

_ o) gratificação prevista no art. 62 da Lei n9 _ 8.112, de 
11 de dezembro de 1990; 

p) vantagens incorporáveis das parcelas de quintos. 

§ 19 No prazo_de quarenta e cinco dias o Poder Execu­
tivõ proporá ao Congresso Nacional projeto de lei de revisão 
de suas tabelas remuneratói-ías, estabeleCendo faiXas de vend­
mentos ou s-oldos correspondentes aos níveis superior, médio 
e auxiliar, com efeitos. financeiros a: partir de 1~" de setembro 
de 1992. 

§ 29 Os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério 
Público da União adequarão as suas tabelas ao dispostO neste 
artigo, nos termos do preceituado no art. 37, inciso XII, da 
Constituição Federal. 

Art. 49 Os ajustes das tabelas de vencimentos e soldos, 
necessários à aplicação desta lei, não servirão .. de base. d~ 
cálculo para _o aumento geral dos servidores públicos da União. 

Art. S: A parcela de remuneração que, na data da pro­
mulgação desta lei, exceder o limitf; fiX-ado no inciso II do 
art. 3~, será mantiâã có-Iilõ diferença indiVidual em valor fixo 
e irreajustável. 

Art. 6" Nenhum servidor receberá, a título de venci­
meTI~"~"~,, soldo, importância inferior ao salário mínímó.­

Art. 7• As autoridades competentes do Poder Execu­
tivo, do Poder Judiciário, e as do Ministério Público da_ União, 
bem como as da Câmara dos Deputados e as do Senado Fede­

-ral adotarão as providências_~e~~ssárias para a aplicação inte­
gral do disposto nesta lei à política remuneratória de seus 
servidores. 

Art. s~ Aplica-se o disposto nesta lei aos servidores ina­
tivos e pensionistas. 

Art. 99 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam~se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N• 219, DE 15 DE JUNHO 
, DE 1992 - DO PODER EXECUTIVO 

Senhores Membros do COngresso N3.Cíõllal, _ _ 
Nos termos do art. 61 da ConstituiÇãô Federal, submeto 

à elevada deliberação· de Vo_ss,é!_S_ E?=celências, acompanhado. 
de ExpoSiÇão de MotivOS dos Senhores .MiriíStros -de Estado 
da Justiça; do Trabalho e da Administração e do Senhor Chefe 
do Estado-Maior das Forças Arinadã.S, o anexo projeto de 
lei qüe-"regulamenta os arts. 37, XI, e39, § 1~ da Constituição, 
e dá_outras providências". 

Brasflia, 15 de junho de 1992, - ,Fernando Coll<\r de 
Mello.' 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 8/92 DE 15 DE JUNHO 
DE 1992DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO 
DA JUSTIÇA; DO TRABALHO E DA.AD.MINIS­
TRAÇÃO E DO SENHOR CHEFE DIT ESTADO­
MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS. 

ExcelentísSfrilõ Senht'r PreSident~ da República, 
A Co~stit_uiçã9, em Seú aiL,'37, X:I. diz que "a lei fixará 

o lhní'té máx'imó -e a ·relação dC valores entre á. maior_· e a 
menor remuneração dos servidores públicos"._ Mand~ o~ser­
var, como limite máximo, a remuneração dos membros do 
Congr~so Na~Q,n_<,t.l, )V,Jini~tros .. qe ~~t,a9o e. Mil}i~trc;>~ dq_ Su­
premo Tribunal Federal, no âmbito de seus poderes. -

2. O projeto de lei que ora submetemos à apreciação 
de Vossa Excelência _busca estabelecer: 

__,..que o limite máximo e remuneração dos ___ servidores 
setá a fiXada para aquelés titUlares de Poder .citados.na Cons_ti-
tuição; . _ _ 

-que havei-á um lirrlife- pa:ra ã.s _vantagens perCebidas 
pelo servidor; 

......:. que o maior vencimento básiCo OU sOldo será até vinte 
vezes maior que o menor vencimento básko Ou S.Olãó, e que 
os ·servidores de nível superior, médio e auxiliar dos Três 
POderes perceberão vencimentos, confOrme faJxã:S comuns de 
remuneração, estabelecidas na própria lei; 

-que- os titulares de iniciativa legislativa sobre política 
remuneratória seguirão estçs pri:ii.Cfpío:S-ilas propostas cjue vie­
rem a adotar. 

3. O presente prõjéto dC lei ao propor a reguJ_amen_tação_ 
do art. 37, XI, explicita que--o art. 37, XII da ConstihiiÇãO, 
estabelece o vencimento pago pelo POder Executivo -para -cada 
uffi dos níveis (sUperior, médio e .iuillfar) como parâmetro 
para o-s demais poderes. -,c -·-· 

4. Aprovadas estas regras igu~is (isonomia, em grego) 
para a política remuneratória dos três. Poderes. a adoção futura 
de projetos pelos detentores, da iriiciatiVa legislativa asseg!L­
rará aos servidores que todos compartilharão das vantagens 
de uma retomada económica, que, a prazo, permitirá ao Te­
souro Nacional, dentro dos limites constitucionais, proporcio­
nar-lhes vencimentos mais justos. 

Respeitosamente,- Cé_lio_de Olbeira Borja, Ministro 
de Estado da Justiça - João MeUão Neto, Ministro de Estado 
do Trabalho e da Administração- Antônio Luiz Rocha Ve­
oeu, Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTULO IH 
Da Organização do- Estado 

CAPÍTULO VII 
· ., - ' Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
.-; , DispõSíÇões ne:rais 

Art. 37: · A administraÇãO" pUbliCa direta, indireta ou 
fundacional, de'qualquer dos POdereS _d~ União, dos Estados, 
do Dis~rito Fec;Ieral e dos Muniçípi_os-obedecerá aos princípios 
de legalidad~.- im·pessoalidade, moralidade, publicidade e_, 

também, ao ·seguiDte: · ~ ' · · • 
-- - - f. 

XI- a Ieí "fiXará o limite -máxiritó e a relação de valores 
erifte a maiot"'e ·rlnêriOr remuni:rtlÇá6 dOS SerVidores .públicos, 
observados. Córho limites máximOs' e no àmbito dos resj>ecti vos 
poderes, os và"Ioie's' Percebidos coffio re-muneração; em espé­
cie, a qualquer'tftulo, por membrOs· do. Congresso Nacional, 
Millistros de -Estado e MinistrOS do Supremo Tribunal Federal 
e seus correSJ)u-tldentes nós EstâdOS~ no Distrito Federal e 
nos Territórios, e, nos Municípios, os valores percebidos como 
remuneração, sçm espécie, pelo Prefeito; -

XII- os Vendmentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder JudiCüirio não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Ex~cupVo; - · · · · · - -
,-.' ••••••• ·-·-· ••• ._.._,._, ~._.,_. ~· ••• u ••••• ~~~· ••• ·-· ~~· -=-'· •••••• · ••• -•••••••••••• ,-...... "· 

SEÇÃO II 
- ··Dos Servidores Públicos Civis 

Art. 39. · A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, instituíráó, no âmbito de sua competência, i"egime 
jurídico únicó'e·ptanos de carreira para -os servidores da admi~_ 
Distração púbiica direta, das autarquias e das fundações pú­
blicas. 

§ 19 A lei .asSegurará aos servJÇores da_ administração 
direta~--isonom1a ·de VencimientõS~Pãi~- cargos :de-- atribuições 
iguais ou as-semelhados do mesmo Poder ou entre servidores 
dos Poderes _Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas 
as· vantageiis --de _caráter indiViduãf e "ás relativas à natureza 
oU ao lOcal de ti-ãbalho. -

LEI N• 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 199D 

DisPõe sObre o regime jurídico dos Servidores Pú­
blicos. Civis_da União,_ das autarquias e das fundações 
públicas federais. 

TÍTULO III 
Dos Direitos e Vantagens 

CAPÍTULO 11 
Das Vantagens 
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di 1< -, SEÇÃOII 
Das Gratificações e Adicionais 

, ..... ,o õ Uo-~•1.."- • O • o o •'• 0 0 ,,,, ,-, •• ~ .... •• • • •••-• o o o o ou,,,, o o,,.,;,,,;.,.,,, • •• o o u~•-• • • • •' 

SUBSEÇÃO I . . , 
Da Gratificação pelo Exercício de F1,n;tção de 

Direção, Chefia ou Assessoramento 

Art. 62. Ao servidor investido em função de dire_ção, 
chefia ou assessoramento_ é, d~yida uma gratificação pelo seu 
exercício. 

§ 1"' Os percentu~is de gratificação-serão listabelécidos 
em lei, em. ordem decres_cente, a partir dos limites estabele-
cidos no art. 42. , . 

§ 29 A gratifiéaÇão prevista neste artigo--inCOrpora-se­
à remuneração do servidor e integra O proVentO da aposenta­
doria, na proporção de_ 1/5 (um quinto) por ano de exercício 
na função de direção, chefia ou assessoi"ãrriento, ãté o limite 
de 5/5 (cinco quintos): 

§ 39 Quando mais de uma função houver sido desempe­
nhada no período de um ano, a importância a.ser incorporada 
terá como base de cálculo, a função exercida por maior tempo.-

§ 49 Ocorrendo o exercício de funçãO de nível mais ele­
vadoy por período de 12 (doze) .meses, após a incorporação 
da fração de 5/5 (cinco quintos); poderá haver a atualização 
progressiva das parcelas já incorporadaS, obSerVado o disposto 
no parágrafo anterior. - ~- _ 

§ 59 Lei específica estabelecerá a remuneração dos car­
gos em comissão de que trara o incisO II do art. 9~, bem 
como os critérios de incorporação da vantagem prevista no 
§ 29, quando exercidos por servidor. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ···~· . ~· -~--, ---.-·· ~-~ ~ ~. ·- --· .. ~- .. -·--·· ~-~ 

LEI N• 6.732, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redação do art. 180 da Lei n• 1.711, de 
28 de outubro de 1952, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-

no a seguinte lei: _ . __ - . , _:. :_ _ _ 
Art. 1> O art. 180 da Lei n> 1.7!1,_de 28 de outubro 

de 1952, alterado pela Lei n• 6.481, de 5 de dezembro. de 
1977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 180. O itincionário que ·oontar tempo de 
serviço igual ou superior ao fixado para aposentadoria 
voluntária passará à inatividade: 

I- com o vencimento do cargo em comissão, da 
função de confiança ou da função gratificada que estiver 
exercendo, sem interrupção, nos 5 (cinco_) anO:S ante~ 
riores; 

li -com idênticas vantagens, desde que o exer­
cício de cargos ou funções de confiança tenha com­
preendido um período de 10 (dez) anos, consecutivOs 
ou não. 

§ 1 !> O valor do vencimenJo de cargo de--ii3tUieZ3. 
especial previsto em lei ou da Função de Assessora­
mento Superior (F AS) será considerado, para os efeitos 
deste artigo, quando exercido por funcionáriO: 

§ 2"' No caso do item II deste artigo, quando 
mais de um cargo ou função tenha sido exercido, serão 
atribuídas as vantagens do de maior valor, desde que 

lhe correspond.a um exercício Il"!Ímmo de 2 (dois) anos; 
{ora dessa hipótese, atribuir~se_;;ão as vantagens dO_ car­
go ou_ função de valor imediatamente inféridr. dentre 
os exercidos. - ~ · · - · -. ... · '" · -

§ 39 A· apfica:çãb do regime ~si~lieieciqo ne~te 
- - artigo exclui as vantagens instituídas no art. 184, salvo 

o direito de opção." 

Art. 2• O funcionifrio que coátar 6 (seis) anos comple­
tos, consecutivos ou não, de exercício em cargos ou funÇões 
enum_erados 11:e~ta lei, fará jtis a ter adicionada_ao vencimento 
do respectivo cargo efetivo, como Vailtagem pessõal, ã. impor~ 
tância equivalente a fração de 115 (um quinto): ·· · 

a) da gratificação de função do .Grupo_Direção e Assis~ 
- tência Intermediárias; - ' - · ·· -

b) da diferença entre o vencimento do cargo oU função 
de confiança do Grupo DireçãO e Assessoramento Superiores 
ou do cargo de natureza especial previsto em lei, ou da Função 
de Assessoramento Superior (F AS) e o do cargo efetivo. 

§ 19 O acréscimo a que Se refere este artigo ocorrerá 
a partir do 6• ano, à razão· de 115 (um quinto) por ano completo 
de exercício de cargos ou funções enumerados nesta lei, até 
completar o décimo ano. _ _ -· _ 

§ 29 Quando mais de um cargo ou função houver sido 
desempenhado, no período de um ano e ininteriuptainf:nfe, 
considerar-se-á, para efeito de cálculo da importância a ser 
adi~onada ao vencimento do carg~ efetivo, o Valor do cargo 
ou da função de confiança exercido por maior tempo, obede~ 
cidos os critérios fixados nas alíneas a e b deste artigo. . 

- § 39 Enquanto exercer cargo em comissã,o, ful)çã.o_ de 
confiança ou cargo de natureza espedal, o funcionário não 
perceberá a parcela a cuja adição fez jus, salvo no caso de 
o-pçâC.f~-çt-elo vencimento do cargo efetivo; na foi"ma prevista 
no art. 39, § 29 do Decreto-Lei n9 1.445, de 13 de fevefeiro 
de 1976 . 

§ 49 As importâncias referidas no art. 29 desta lei não 
serão consideradas para efeito de cálculo de vantagens ou 
gratificações incidentes s_obre o vencimento do cargo efetiVo, 
inclusive para qüinqüêniOS: 

Art. 39 A contagem do período de exercício- a que se_ 
refere o art. 29 desta lei terá início a 19 de novembro de 
1974, ou a partir do primeiro provimento em ·carg~ ou funÇão 
de c~:mfiança e_ em- Cãrgo d"e natufe_za especial previsto- em 
~~~-'-~e posterior àquela data. 

Art. 49 O funcionário que vier a exerCer catgo em co­
missão ou de natureza especial, ou função de confiança de 
valor superior ao dos que geraram o direito à adição de 5 
(cinco) fra~ões de 1/5 (um quinto) poderá optar pela atuali­
zação progressiva das respectivas parCelas, mediante a substi­
tuição da anterior pela nova, calculada com base no venci­
mento ou gratificação desse cargo ou função de maior valor. 
observado o disposto no § 29 do art. 29 desta lei. ·-

Art. 59 Na hipótese de opção pelas vantagens dos arts. 
180ou 184da Lei n91.711, de 1952, o fu_ncionário não_usufruirá 
do benefício previsto no art. 29-desta lei. - - -

Ai"t. · 6>' Esta lei entrará em vigor na data de sua publica~ 
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 4 de dezemb_!'O de 1979; 1589 da Independência 
e 91' da República. - JOAO FIGUEIREDO- Petrônio Por­
tella. 

(A ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidaâania.} 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,A proposta 
oe emenda à ConstituiçãO que acaba de Ser lidi eúá sujeita 
às disposiçóes específicas constantes do art. 354 e seguintes 
do Regimento Interno. . -

Os Srs. Líderes deverão encaminhar à Mesa os nomes 
dos int~grantes de suas bancadas para --compor a comissão 
respectiva. 

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel) -Sobre a mesa 
projetos que serão lidos pelo Sr. 19 Secretário. _ ·- ,_ 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 107, DE 1992-COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a exploração, pesquisa e lavra de re­
cursos minerais em terras indígenas e na faixa de fron­
teira. 

O -Congresso Nacional decreta: __ _ 
Art. lO? A exploração, pesquiSa e lavra de reCUrsos Ini~ 

nerais localizados em terras tradicioiialmente ocupadas pelos 
índios ou na faiXa de fronteira sujeitam-se às det~~J;!~Ções­
constantes desta lei. 

Art. 29 O Congi"ess-OONacioifàl autorizará a pescj_Uisa e 
lavra de recursos minerais localizados em terras indígenas 
aqs agentes que se tiverem QUalificado nos termos da legislação 
vigente sobre a exploração mineral no.País. 

§ 19 O projetO de illineração encaniihhadO à ãpreciãção 
do Congresso Nacional será necessariamente aCóinp-ãnha4o 
dos documentos atestatórios da consulta às comunidades indí­
genas diretainente afetadas pelo referido projeto. 

§ 29 Além do cumprimento das exigênciaS constantes 
da legislação menci9nada no caput, poderá o Congi"esso Na­
cional, por iniciatiVa de qualquer de seus membros, a requeri­
mento de qualquer órgão público, entidade privada ou cida­
dão, estabelecer diligências quer em relaÇão à cjua:tifiCação -
dos referidos agent~s, quer em relação ao exercício de ativida­
des que tiver autorizado nos termos desta lei. 

Art. 39 Em cada reserva indígena onde se realizem atF 
vidades de mineração será criada comissão responsável pela 
fiscalização dessas atividades, composta de _3 (três) represen­
·tantes das comunidades indígenas. da reserva, de 1 (um) repre­
sentante do Ministério Público estadual e I (um) representante 
do órgão público federal responsável, no estado onde se loca-
lizar a reserva, pela execução da política indigenista. --

Art. 49 Em cada reserva ou área de ocupação indígena 
ainda não demarcada, a União estabelecerá zonas onde será 
permitida· a mineração, com base em critérioS previamente 
estabelecidos, tendo como parâmetros a localização dos nú­
cleos indígenas, a defesa dos seus interesses e'conômicos e 
as .decorrências do contato interétnicO. 

Art. 5" A compensação financeira pela exploração de 
recurs:os minerais de que trata a Lei n"' 7.990, de 28 de dezem­
bro .de 1989, quando tal exploração se fizer em terras ind~ge­
nas, reverterá em benefício das comunidades indígenas. 

Art. 69 A qualquer tempo, em face do não cumprimen­
to das condições previstas por esta lei, por outros dispositiVós 
legais pertinentes ou p"elo contrato firritado entre as partes, 
o Congresso Nacional poderá suspender ou cassar a autori­
zação de pesquisa ou de lavra, por iniciat.iva própria ou por 
provocação do Ministério Público, dos órgãos minerários, de 
profeção ao meio ãmbiente e de assistência aos índios, da 
comunidade indígena afetada, dos índios, de suas organiza­
ções, óu da empresa autorizada. 

Art. 7"' A pesquisa, a lavra-e a exploração mineral na 
faíX3. -de fronteira, definida nos termos do § 29 do art. 20 
da -constituição Federal, terão, da parte do Poder Executivo, 
tratamento específico objetivan'do o desenvolvimento sócio-e-
conômico daquelas regiões. _ " 

Art. 8~> A União, por seus órgãos competentes, proce­
derá ao levantamento geológico dos recursos_ minerais objeto 
desta lei, estabelecendo prioridade para sua exploração no 
contexto do total dos recursos minerais do País. 

Parágrafo único. O Presidente da ~epública, imediata­
mente após coilcluído o levantamento geológico de que trata 
O- caput, encaminhará à apreciação do Conselho de Defesa 
Nacional projeto integrado de aproveitamento dos recursos 
minerais na faixa- de fonteira, estabelecendo prioridades e 
prazos para a execução do referido projeto. 

Art. 99 O Poder Executivo~ no praZõ de 1 (um)" ano, 
procederá ao levantamento dos alvarás de pesquisa e conces­
são de lavra em vigor nas áreas objeto desta lei, concedidos 
até a data da promulgação da Constituição Federal, tomando 
medidas para que se adaptem às exigências desta lei. 

Parágrafo único. Ficam sem efeito todos os requerimen­
tos .de pesq~isa protocolados a~~~s -~a promulgação desta lei. 

_ Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua 
promulgação. -

Art. 11. Esta lei entra em vigór na dãta de sua publi­
cação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal reconhece a necessidade de trata­
mento instifucional deste assunto de importância capital quan­
do determina: 

"Art. 231. 
• !-----· •.••. ~-· ~~· ....• ~ ••••••••••••••••••••• v ••••••• ~·'·--··· •• ·~h··-.., 

"§ 3-9-- O aporveitariiento dos- recurSos hídricos~ 
incluídos os potenciais enetgéticos, a peSquisa e a lavra 
das riquezas minerais eni terras indígenas só podem 
ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as .comunidades afetadas, ficalido-lhes assegu­
rada participaÇão noS- resultados da lavra na forma da 
léi". 

Para cumprimento do dispositivo adnia, inclui ~ntre as 
atribuições do Congresso Nacional, no art. 49: 

"XV -- autorizar, em terras indígenas, a expio~ 
ração e o-aproveitamento de recursos hídricos e a pes­
quisa e lavra de_ riquezas minerais." 

No que se refere à regulamentação da atividade minerária 
na faixa de fronteira, atém-se o projeto à defiriição constitu­
cional, no art. 20: 

"§ 29 A faixa de até cento e cinqüenta quilôme­
trQs_de largura, ao longo das fronteiras terrestres. desig­
'nada como faixa de fronteira, é considerada funda­
mental para defesa do território nacional, e sua ocupa­
ção e utilização serão __ reguladas em le'i." 

CoriSiderada fundamental para a defesa nacional, o assun­
to é de novo tratado na subseçãO ~·do Conselho dé Defesa· 
Nacionaln, atribuindo a este Conselho, no art. 91, a cornpe.; 
tência para: ---- - - - -
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"III- propor os critérios e cqndiçõe_s de utili~ação 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacio­
nal e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente !la 
faixa de fronteirá e nas relacionadas com a preservação 
e a exploração dos recursos naturais de qt!alquer tipo." 

O presente projeto de lei visa nonnatiiàrt8is-dispoSit1vos:­
Com este propósito, trata-se o assunto nos -seus elementos 
essenciais, evitando-se, de um lado, a ínclsuão de matéria~ 
de interesse geral já normatizada na ampla legislação mine­
rária nacional e, de outro, o detalhamento desnecessário e 
inútil, de nível normativo infi"a legal. 

Acompanha-se assim a tendência no sentido ele des.blJ.tO­
cratizar as atividades econômicas em que é ineVitãvel a pre-­
sença do Estad_o e de _simplificar õ effiáranhado de leis decor­
rentes de uma visão errôn~o des5:~ presença estatal. 

Sala das Sessões, 9 de julho de 1992. - Sen~dor César 
Dias. · - · 

(À Comissão de Assuntos Sociais;) 

PROJETO DE LEI DO SENMJO 
N• 108, DE 1992 

Dispõe sobre redução, ou isenção, de pena, em ra­
zão da participação na elucidadão de crjmes contra a 
administração pública e dá outras providências. 

O Congr:esso Nacional decreta: _ _ 
Art. l!> Esta- [ei àp"Iica:se ·aos crimes contra ~r adminis­

tração pública direta, indireta ou fundamental de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios capitulados nos _arts_- 312- a 359 c} o _Decreto-Lei 
n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, em 
que haja concurso de pessoas. · 

Art. 3~ O juiz, de ofício ou a iecjuerimenlOâe Presi­
dente de Comissão Parlamentar de Inquérito, poderá aplicar 
o perdão judicial, reduzir as penas ou convertê-las em restri­
tivasd_e_d_i_reitos, na forma da Lei Penal, ao agente que, através 
de depoimento ou confissão, efetivamente_ contrip_~a_ para a 
elucidão dos fatos delityQSos e para a identifiCação dos demais 
responsáveis. 

Paráiiafó único. · Os benefícios çie _que tr:ã.ta este artigo 
aplicam-se somente ao âmbito penal e não excluem responsa­
bilidades civís, fisCaíS, patrimoniais; preVidenciárias _OU de 
qualquer outra natureza. . _ _ __ ... __ 

Art. 3<:> O jUiz,-na fiXaÇão-das penas, poderá reduzi-las 
de um a dois terços. . 

§ 19 Para reduzir _a pena, o juiz atenderá aos aspectos 
previstos no art. 59 do.Ot;creto-Lei n<:> 2.848._ de 7_de dezembro 
de 1940 - Código Penal, e também à espontaneidade e ao 
grau de contribuição do depoimento ou da conffssã:ó-do agente 
para a elucidação dos fatos. _ _,. _ _ , _ ~ ____ . 

§ 29 O ageri.te beneficiado com_ a_~conversão ou com a 
redução de penas, na forma desta lei, é pasSíVel da aplicação 
cumulativa de multa. 

§ 3~"- A multa pode ser aumentada até o décuplO, nas 
hipóteses desta lei, se o juiz conSidera que, em razão da situa­
ção econômica do réu, é ineficaz, embOra aplicada ao máximo. 

Art. 49 O ·perdão judicial, a conversão ou -a redução 
de penas não se estendem aos demais agentes do delito. 

Art. 5<:> __ A autoridade que receber o depoimento _ofere­
cerá-ão depoente, e à sua família:, garantias de _incolumidade 
física, Ou patrimonial, ressalvadas _as hipóteses de reparação, 
previstas no § 19 do art. 39 desta lei, ou de multa. 

Art. 69 O_Ministé_riQ Públicq da l)nião ou, se for o caso, 
os do-S EStados: Poderá media_r propostas de-depoimentos ou 
de confisSões de quê trata esta lei. 

Art. 7' Serão aumentadas de 213 (dois terços) as penas 
previstas para OS criiiles Cdiltiã a_·:administração pública se 
o agente, ao praticá-los, premeditou beneficiar-se na forma 
desta-lei. - - ·- · · 

_ Art. 8<:> Esta lei entra em vigor n_a data ~e sua publi­
cação. 

Art. ~ Revogam-Se as disposições em· contrário. 

. Justificação 

_ _ Este projetp de lei ~em __ por_.objetivo estimular a denúncia 
por crimes pratiCados cOntra a administrãção pública, em qual­
quer dos seus níveis. Esses crimes, com mais freqüência, são 
pratica-dos através de licitações. . . · -- _ 

É ev~d.e.nte_ o paradoxo de se servirem 'os criminosos de 
processo criado exatamente_ para igualar os fornecedores de 
bens é serviços e, conspurcando esse processo, transforma­
rem:.:n6-o em fonte de proveitos ilícitos, em desapreço à admi­
nistração pública e, de conseqüência, a todo o povo, que 
a maDtém através do pagamento de impostos. 

Ocorre que esses crimes são perpetrados na penumbra. 
Poucos são os que deles têm ciência. É nec.essário, assim, 
que venham a público pela denúllcia de quem, seja por arre­
pendimento, remorso, medo ou outro sentimento, dispõe-se 
a testemunhar contra os co-responsáveis. 

A _denúncia pode ocorrer na fase processual ou, se _for 
o caso, através da Comissão Parlamentar de Inquérito. Em 
qualquer hipótese, será a autoridade judicial quem decidirá 
sobre a possibilidade de ~plicar-se o perdão judicial. redução 
de penas ou sua conversão. 

Prevê-se ainda a possibilidade de participaçãO do Minis­
tério Público, como mediadqr, entre a autoridade judicial 
e o _depoente, de forma a, desde antes da fase processual 
propriamente dita, arquitetar-se a negociação da redução da 
pena ou do perdão. 

A proposição acompanha, passo a passo, o disposto no 
Código Penal, inovando apenas quando estritamente neces­
sário, como é o caso_da aceitação do depoimento ou da confis­
são para reduzir a pena ou isentar o co-autor denunciante. 
Todavia, mantém a sistemática -punitiv·a do Código, exceção 
feita apenas na hipótese da amplíação dos valores das multas, 
para que o juiz pOssa dispor de meios puntivos mais severos, 
não necessariameute restritivos de liberdade ou de direitos. 
Inova também_ quanto ao perdão, aproveitando-se da redaçãÕ 
do art. 107 do Código. 

--A hipótese de exas~eração de penas em razão da premedi­
tação, isto é, _a prática criminosa contando o- agente com o 
benefício desta lei, decorre da inversão do próprio benefício. 
Em outras palavras, não se pode deixar de aplicar pena mais 
severa ao- agente que se utiliza de meios ~scusos para tentar 
fugir à pena; essa é exatamente a filosofia adotada pelo Código 
Penal, mantendo-se com ele consentâneo o projeto também 

_nesse aspecto. 
Sala das Sessões, 9 de julho de 1992. - Senador Nelson 

Wedekin. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO,LElN• 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO IJE 194() 

Código Penal 

(À Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 109, DE 1992 

Regulamenta o artigo 208, IV, da Constituição FeM 
deral, criando o Programa Nacional de Educação das 
Crianças de zero a seis anos de_ idade, em creches e 
pré-escolas, e dá outras providências. 

O Congresso ~acion~arcteáetà: __ _ 
Art. 1~ Fica ciíádo_ o Programa Nacional de Educação 

das Crianças de zero a ·seis anos de idade, de qu"e, trata o 
artigo 208, IV, da ConstituiÇâo Federal, com .-a finalidade 
de coordenar as ações do Poder Público, de_stinadas ao pleno 
desenvolvimento da população infantif, nas esferas 3.ciminis­
trativas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. _ _ _ _ ___ --~-- _ ' 

§ 19 O acessO à educação, a que Se refere o caput deste 
artigo, Constitui direito dó cjdadão-çriança e Hvre opção dos 
pais, devendo ser proporci<Ynado com a colaboração de toda 
a sociedade, sobretudo dos setores produtivos. 

§ 2" As ãçõeS-dOPOOerPúblico são todas aquelas que, 
executadas por quaisquer setOres- d-a administração'- fed~ral, 
estadual. municipal ou do DiStrító Fedeial, effi prOgramas 
de educação, nutrição, s3ddc c assistênCia, visam -ao bem-estar 
e à educação da criança de zero a seis anos de idade. 

§ 39 As creches e pré-escolas são os locais ap-rop-riados 
à acolhida da população-alvo desse Programa, devendo- os 
aspectos de proteção, guarda e desenvolvimento 9as c:rial).ças_ 
serem assumidos por agentes dotados de_ formação didático-
pedagógica especffíca. _- · __ - --- ··- -- · ~~ ---~=-~~ _______ _ 

Art. 2" A exécuÇão do Pr.~,g_~al!l~_: OÉ~_qecidos o~ princí­
piOS cotistitucfóriãiS dã -deSCentralização político-adminiStra­
tiva, participaçãO-da popUlação e- gestão democrática, é da 
competência da adminisfràÇãO dos slstelnas de ensinO" do Dis­
trito Federal e dos Municípios, em articulação cÇ>m o~ sis.te.J;D.as 
federais e estaduais de educação, saúc;ie, trabal~o, previdência 
e assistência social, de mOdó- a evitar-se o ·paraleliSmo de 
ações e a dispersão de recursos. - - -

Parágrafo único_~ As creches c pré-escolas, mantidas pela 
iniciativa· priVaâa, estão sujeitãS à autorização e- iValíaçaO do- -
Poder Público, que zela pela qualidade educacional do Pro­
grama. 

Art. 39 Os recurSOs distiriados aOPi-ograma são prove-
nientes das seguintes fontes': 

I- orçamento da seguridade social; 
li- orçamento da educação; 
III- contribuições sociais; 
IV- outras fontes. 
§ 1" o salário-educação, previsto--no -a-rtigo zí2. § 5", 

da Constituição Federa~ como fonte adicional de financia­
mento do ensino público fundamental, é aumentado de 2,5 
para 3% da alíquota incidente sobre a folha dos salários-de­
contribuição, a fim de atender às creches e pré-escolas. 

§ 2~> A arreC_<idação, distiibuição e fiscalização do s~lá­
rio~educação são realizadas de modo a viabilizar a execução 
deste Programa pelas administrações_ municipaiS e do Distrito 
Federal. 

Art. 4' A obrigação, constante do artigo 389, § 1', da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), fica ampliada para 
incluir crianças Com-ida-de de até três anos e -onze meses. 

Parágrafo único. Além do que lhes ~c~ta o §_ ,2":_çio 
artigo 389 da Consolidação das Leis do Traba:Iho, ã:s empresas 
podem optar pela manutenção indireta ·de creches para os 
filhos de seus empregados de zero a três anos e onze meses 

de- idade, medíaiiie cOntrib-uiçãO sÕcial de um salário-creche 
recolhido mensalmente à administração municipal, com base 
no custo anual por criança atendida, e estabelecido por conse-
lho de educação competente. . _ _ _ _ _ ~~-

Art. 5" os- Conselhos Municipais de EGUcação-·Oú; na 
sua auséncia, os Conselhos Comunitários;- Co"nst1tuldóS- por 
representantes dos pais e mães- das crianÇas e por représen­
tantes de outros_setores da com-unidade local, cuidarão para 

--que este programa se realize de ac_ordo com os seguintes parâ· 
metros: 

a) otimização dos recursos materiaiS e -fin~aiíCdrOS; 
b) preparação adequada dos recursos humanos; 
c) diálogo permanente com as famílias das crianças; 

- d) articUlação dos vários agentes; 
e) avaliação periódica do processo. 
Art. 6~ Os Conselhos e as Secretarias Estaduais de Edu·· 

- cação, no âmbito de sua competênda, atuarão- conjuntamente 
com os MunicCpiós, riõ- SenfídO ae obterem para este apoio 
técnicO e financeiro" da União e dos Estados na implementação 

-- deste Programa. o _. • • 

Art. 7" O POder Executivo i-eguhmentará-eSta Lei, no 
prazo ·cte noventa dias. 

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9~- , Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificaç~~ 

Durante a preparação e realização da Assembléia Nado· 
nal Constituirit€:,_ Uma das gr-andeS baJ?:deiras dos movimentos 

_ organizados pela sociedade- civil, eD.tre os quais se destacava 
o das mulheres, foi o da educação das criariças de zero a 
seis anos de idade-'-

As propostas apresentadas e posteriormente assumidas 
pela grande maioría-dos parlamentares, nas discussões e vota­
ções da Assembléia, deslocavam o foco da atenção de um 
atendimento ·meramente custodial e assistencialista das crian­
_ças para o do direito à educação como desenvolvimento pleno 
de potencialidades. A :criança de zero a s_eis anos de idade 
dev~ria _ocupar espaço no contexto dos dispositivo.s educa­
cionais da Lei Maior. Sua presença aí marcaria verdadeira 
ruptura com a concepção que desconhecia o dever do estado 

_ para- com a Educação integral do cidadão-criança antes dos 
sete anOs de idade, ligando-o umbilicalmente à situação da 
mulher-mãe trabalhadora. Na verdade, não se trata de uma 
única ruptura· operaaa pelo text() constituCíónal_ vigente. Ao 
contrário, temos duas· posturas altãniente revolucionárias no 
re_ÇQnhec;imento dos <;l_ireitos à educação d~ _ crianç-ª" d~- zero 
aseis a-QOS d~ id3.de-.- Ao mesmo -tempo-que Se alarga o alcance 
do sentido da educação fundamental, cujo início já não pode, 
sob pena de inconstitucionalidade, ser .fixado apenas a partir 
dos sete anos_-de idacle,-~upera-se também o enviesamento 
da questão vista prevalentemente sob a ótica da necessidade 
da mulher-mãe-_ttabalhadora. 

Quanto à primeli3 ruptura, deve-se salien-tar que já foi 
-por demais significaH\i3 a inclusão do "ãiendimento;-em_creche 
e pré-escola, às crianças de zero a seis anos de idade" entre 
as garantias c<;>t~_s~i!_uçiona!_s a serem efetivadas Qbrigatoria­
mente pelo Estado, pois a situação calamitosa_ em que se 

-- encbhtra a _infâricia no B:rasil, tende a piorar, em _termos abso-
- lutos_, no final da d~gtd.a. Em 1985, por exemplo, o aierldi-
-mente à população de zero a seis anos só 3tingia pouco mais 
--·de 9% de um total de cer~a de vi~te_ ~ _quatro milhões de 

crianças. É verdade que, desde o início dos anos 80, com 
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a crescente sensibilização dos P_oderes Públicos para o proble­
ma da educação pré-escolar, os cuidados coro_ a infância já 
não se realizavam meramente em programas de assistência 
às populações de baixa renda, com o objetíVó único ou preva­
lente de suprir suas carências alimentares e higiênicas, já que 
a educação pré-escolar, englobando a primeira infância, vale 
por si mesma, enquanto processo_ de vida com um universo 
próprio e específico, e não apenas por preceder e preparar 
a etapa seguinte da educação, sistematizada em séries e 9e!sdo­
brada em conteúdos cognitivos ináis complexos. Tendia-se, 
deste modo, a superar a questionáVel educação compensa­
tória, advogando-se, em nome de fundamentação filosófica 
e psico-pedagógiCa niãis ampla, um lugar ao sol para a educa­
ção das crianças de; zero a J>eis ;mos de_ id&de. E;s~a é t~o 
fundamental, exigente e inadiável quanto a: que há de desen-
deidade. - _ __ __-

No que tange a ruptura da coilcepção_.custodial e as~sten­
cialista, "que insiste na priVação pelas cnanças dos_ cutdad~s 
maternos, quando a mulher-mãe trabalha fora de casa, _enfatl­
za-se agora a obrigação do Estado de oferecer .~ducaçao ade­
quada e o _direito da~ cria.nça de não ser consi~e~ada _me.T? 
objeto de guarda e depóstto. Nesse ân?ulo de VIsao, vtablh­
za-se a participação da mulher na sociedade, uma vez que 
não cabe só a ela como mãe o cuidado das crianç~_s. Esse 
deve ser um empenho conjunto da ml,llher e do hon:t~~' b_em 
como de toda a sociedade - empresa, ·grupos comu_llltános, 
associações - que devem criar espaços ~ovos para a ~ducação 
das crianças. O processo de desenvolVImento da cnança pe­
quena não se realiza só com a interação entre mãe e filho, 
mas percorre todo um: raio de~ influência, as_niais divers~s, 
que não se esgotam nos estreitos li~ites $lo lar. ~~sas. sa? 
evidências_ de sã psicossociope dagogta que em mutto c~n~~­
buiu para alicerçar, em bases novas, a educação _d~ cnança 
nessa faixa etária, deste modo, nã;> ~trata de proptctar meros 
substitutos da mãe-trabalhadora, cnando alhures arremedos 
do lar mas de oferecer à criança condições de desenvolvi­
mento' e cuidados executados por profissionais aptos a assumi-
rem um papel específiéo nesse pro.cesso. - ~ - -

O projeto que ora apresentamos tem~ ~ort~nto! o obj:~ivo 
de reverter, em obediência às norma::rconstitucxonats em v1gor, 
todo um quadro catastrófico da educação das crianças de zero 
a seis anos de idade, em nosso País.__ , .. :-- -- _ _ __ . 

Os Poderes Públicos devem, no entanio-; enfiefltai'êSSe 
desafio de forma coordenada, articulandO todos oS sist~riia~ 
educacionais entre si_-e com os demais setOres que' também 
têm de algum modo a seu cargo _os cuidados com a infância, 
como os setores da_ saúde_, -~ssi_s_!ªDcít ~~éi~l e_ traba_l~o nas 
empresas. Estudos f;!_ pesquisas apontam constante~ente _o 
paralelismo e a superposição de açõ~s, "~;em como a_ 9tspersao 
e pulverização de recursos, en1;re os m_ats graves óbtce.s a ~p1a 
política Coerente e produtiva, de educaçé'io da infância, uma 
grande massa de recursos é alocad':, em todos os ~íveis _ad_mi­
nistrativos, para atender a essa f~x~ da popul~ça?, ~mbora 
a maior parte dos mesmos não attn]a suas rea1s fmahdades, 
perdendo~se no emaranhado da burocracia e da adm!ni~tração 
dos programas. 

Nossa proposta, em consonância com a letra ~ o ~spírito 
da Constituição Federal, procura incutir novas d1retn2;e~ ao 
atendimento edu~ciollal da população infantil, estabelecep.do 
0 MunicípiO-coroó 1rtsrância execti_tiv~ e fiscaliz~dora _dess~s 
ações, uma vez que lhe compete "manter, com a cooperaçao 
técnica e financeira da U níão e do E~ta_do, programas de 
educação pré:..escola_r.: e de ensino fundamental" (art. 30, VI, 

. devendo sua-atuação fixar-se "prioritariamente-no ertSíno fun­
damental e pr~-escolar" (art. 21 ~, § 2"). Essa ~unicipalização: 

. -é bõm frisar, deve- ser entendtda sob o pnsma do que fot 
enfatizado anteriormente_, otLs~ja, nãÇ> pode tornar.:se ·ação 
isolada do Município, entreiue às suas próprias forças, mas 
traduzir-se de modo prático e imediato numa nova política 
de descentralização articulada sobretudo no âmbito da Uni­
dade FederatiVa a que pertence. 

No que diz respeito aos recursos, o projeto assume uma _ 
postura inovadora, sob o sopro da nova ConStituição, ao in~ro­

.duzir modificações significativas _no texto do __ Q_ecreto:-l,..~I n9 

1.422, de 23 de outubro de 1975, qtie inStifu} o salário:-e­
ducação e no da Lei n• 5.452, de 1• de maio de 1~43, que 

. f'OQ>O.li.do0_ ~ legislação trabalhista. 
O Sãlári~-educação, ·d~sÚnado -ao ensino fundainentã.I, 

deve __ abra_nger, nurp.a i:p.terpre!ação atualizada, também o pro­
cesso educativo que precede a seriação do até eiüã"o chamado 
primeiro grau de freqüência obrigatór~a e correspondente à 
faixa etária doS sete aos quatOrze anos. Ao pleitear a extensão 
da contribuição soCial do salário-educação para o fiitancia­
mento de creches e préMescolas, apenas transformamos em 
lei o que, já há dez anos, parecia ao Conselho F_ederal e 
Educação uma prática justificável. Na esteira da chamada 
educação compensatória, esse colegiado aprovou, na sessão 
plenária do dia 9 de julho de 1980, a aplicação dos recursos _ 
do salário-educação em programas do pré--escolar, destinados 
a ofereCer, Sobretudo às crianças carentes, condições adequa­
das de prontidão para o sucesso no primeiro grau (Indicação 
n• 8179 -Parecer n• 792180 in Documenta.2.36:1S_4s, CF. item 
4 do voto). Se es_sa_yisão Ine_ram.ente preparatória do pré-es­
colar para a etapa seguinte é hoje pouco defensável, perma­
nece a v~lidade qo propósito para se utilizar os recursos do 
salário~educação para a fase da educaç_ão que antecede a seria­
ção, uma vez que creches _e pré-escolas fazem parte das mes­
mas obrigações con_stitucion_ais dq E§tado, na promoção do 
pleno desenvolvimento da criança, sujeito de direitos como 
pessoa e cidadão que é deste País. 

· Além do salário-educação, cuja alíquota e d~stinação fo­
ram modificadas, altera-se também os parágrafos 19 e 2? do 
artigo 389 da Consolidação das Leis do Trabalho, que já obri­
gava as empresas a colaborarem com suas empregadas nutri-

__ zes, colocando à sua disposição locais apropriados para ama­
mentação dos filhos. O projeto, neSse- -particular, ao mesmo 
tempo que dilata o período dos cuidados a serem oferecidos 
a essas crianças, cria também salário-creche como alternativa 
oferecida à empresa para satisfazer o preceito legal. Enten­
demos que a criação de uma nova contribuição social só deve 
tornar-se efetiva quando a empresa ·não quiser utilizar-se dos 
ou ti-os mecanismos facultados a ela por lei, tais como a existên­
cia d~ creches_ mantidas diretamente por elas, ou_ mediante 
convênios, ou creches funcionando em regime diferente-. 

De qualquer modo, o projeto nã_o abre mão da autori­
zação e fiscalização pelo Poder Público das creches e pré-es­
colas mantidas pela iniciativa privada, pois o propósito ·maior 
deSSe- Programa Nacional é precisamente o· de proporcionar 
às ·crianças de zero a seis anos de idade um verdadeiro e 
corD.pleto desenvolvimento educacional, afastando de muitas 
iniciativas be-rri-íntencionadas a improvisação, o despreparo 
do pessoal que lida diretamente com as crianças e a mera 
~unção custodial e assistencialista de muitas creches. 

Neste sentido, esperamos ter prestado um serviço à causa 
educacional de nosso País, coloçando os cuidados com a infân-
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cia em patamares sólidos e abertos a perspectivas bem mais 
promissoras. _ 

Sala das Sessões, 9 d~ julho de 1992, - Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
·CONSTITUIÇÃO DA 

· REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
Art. 30. Conipete-aOS Municípios: 
I -legislar sobre assuntos de interesse local; 
VI- manter, com a cooperação técnica--e financeira da 

União e do Estado, progr_amas de educação JYr~:;;.escolar· e 
de ensino fundamental; 
••••• ·~• ••~• • •• •••~• .' •• ••• «• • ·~•r<> •••• •' '' ••~• o,-o' ••••''' ,,;,' ~-· ~,._., ''-''' •• 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será eJe!i­
vaçlo mediante a garantia de; 
,., • ~ •• ~·•""' • ,,_,o • • •.- • • •-• ,-, ~· • • • • • • • • • •• • ,-,,o •• .~.-'o-o o ~•' o. o o o oá.'o h o •• •••• ,:, • • • 

IV- atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
zero a seis anos de idade; 

Art. 211. A l!nião, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios _organizarão -em Tegime de colaboração seus 
sistemas _de_ ensino. 

§ 19 A União organizara e fin3.D.claiá O Sistema federal 
de ensino e o dos Tetrifõrios-;epresrará assistência técnicil 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e.aos Municípios 
para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendi­
mento prioritário à escolaridade obrigatória. 

§ 29 Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e pré-escolar. 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Esta:c;Ios~ _o Distrito. Federal e os Municípios 
vinte_ e cinc.o-p·or- te-rito, no- rninim({, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 5' .O ensmo fundamental público terá como fonte adi­
cional de financiamento a contribuição _social do salário-e­
ducação, recolhida, na forma da lei, pelas empresas, que dela 
poderão deduzir a aplicação realizada no ensino fundamental 
de seus empregados e dependentes. 
•••••••••••••~••••••••••••••••"'''"'•'\'""""'"""'"''~r~.~~~ ... """'' 

DECRETO-LEI N• 1.422, 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 
Dispõe sobre o Salário-Educação 

Art. 1' O salário-educação, previsto no art. 178 da 
ConstiüJição, será calculado com base em ·alíquota incidente 
sobre a folha do salário-de-contribuição, como definido no 
art. 76 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, com as 
modificações introdUzidas pelo Decreto-Lei n9 66, de 21 no­
vembro de 1966, e pela Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973, 
não se aplicando ao salário-educação o disposto no art. 14, 
in fine, dessa lei, relativo à limitaÇão- da base de cálculo da 
contribuição. . . . 

§ 19 O salário-educação será estip'ulado pelo sistema 
de compensação do custo atuarial, cabendo a todas empresas 
recolher, para este fim, em relação aos seus titula_res, sócios 
e diretores e _aos empregados independentemente da idade, 
do estado civil e do número_ de filhos, a contribuição que 
for fixada em correspondência com o valor da quota respec­
tiva. 

§ 2"' A alíquota prevista neste artigo será bxada por 
ato dQ Poder Executivo, que poderá alterá~ la mediante de-

monstração, pelo Ministério da Educação e Cultura, da efetiva 
·.va-riação do custo ·re-al unitário do ensino de 1"' grau; ·-r, 

§ 39 A contribuição da empresa· obedecerá aos mesmos 
prazos do recolhimento e estará ·sujeita às mesmas sanções 
_administrativaS;- penais e demais riõnnas- relativas àS- contri­
buições destinadas à Previdência Social. 

§ 49 O salário~educação não tem caráter remuneratório 
na relação de emprego e não se vincula, para nenhum efeito 
ao salário ou à remuneração percebida pelos empregados das 
empresas compreendidas por este decreto-lei. 

·§ 5"' Entende-se por empresa, para os fins deste decre­
. tO-lei, o eriipregador como tal defiriido no art. 29 da Consoli­
.dação das Leis do Trabalho e no art. 49 da Lei n~ 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, com a redação ·dada pelo art. i' 
da-Lei n~ 5.890, de 8 de junho de 1973,bem ... orno as empresas 
e demais entidades públicas ou privadas vinculadas à Previ­
dência Social, ressalvadas as exceções previstas na legislação 
específica o excluídos os órgãos da administração direta. 

Art. 29 O montante da arrecadação do salário-educa­
-Ção, em cada Estado e Território e no Disttito Federal, depois 
de feita a dedução prevista no§ 39 _deste artigo, será creditado 
pelo Banco do Brasil S/ A. em duas contas distintas: 

a) 2/3 (dois terços) em favor dos programas de ensino 
de 19 grau, regulare supletivo, no respectivo Estado, Território 

"ou Distrito Federal; 
b) 113 (um terço) em favor do Fundo Nacional de Desen­

volvimento da Educação. 
§ 19 Os recursos de que trata a alínea a deste artigo 

serã-o empregados nos Estados e no Distrito Federal, de acor­
do com planos. de apliCação aprovados pelos respectivos Con­
selhos de Educação, e nos TerritórioS de .conformidade com 
o Plano Setorial de Educação e Cultura. 

§ 2"' O terço destinado ao Fundo Nacional de Desenvol­
vimento da educação será apJicado: 

a) em programas de iniciativa própria do Ministério da 
Educação e Cúltura, de pesquisa, planejamento. currículos, 
material escolar. foi-mação e aperfeiço"amentO de pessoal do­
cente e outros programas especiais relacionados com o ensino 
de 19 grau; 

b) na conc.essão de auxílios, na forma do disposto nos 
arts. 43 e 54, e seus parágrafos, âá Lei n"' 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, sempre respeitando critérios-que levem em 
conta o grau de desenvolvimento econômico e social relativo, 
tal como especificados em regulamento e, especialmente, os 
deficits de escolarização da população na faixa etária entre 
os sete e os catorze anos, em cada Estado e Território e 
no Distrito Federal, de modo a contemplar os mais neces­
sitados. 

§ 39 O INPS reterá, do montante recolhido, a título 
de taxa de administração a importâllcia equivalente·a-1% 
(um por cento), depositando o restante no Banco do Brasil, 
para os fins previstos neste artigo. · 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de J9 de maio 
de 1943 

TÍTULO III 
Das Nonnas Especiais da Tutela do Trabalho 

CAPÍTULO IIl 
Da Proteção dO-Ti-abalho da Mulher 
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' . ' li·l". SEÇÃO IV 

Das Méto~9s ~ ,L~ais de Tr:.ab!l~h~: 

Art. 389. Tóda empresa é obrigada: 
--~~-~--~········~··-··~···~.-;·:-·~~ .... ~~ ... ~--:-:"':'·r:r·~-·..--..........._.,._.-·· 

_- -~-·--§ 1~ Qs estabelecimel).tos em quetr,abalhj:lr em pelo :me­
nos 30 (trinta) mulh~,e,; cóm mais de 16 (d~zessejs) anos 
de idade, terão local ªprOp.ríado onde seja 'pêiffiitido às-empre­
gadas guardar sob vigilância e assistênci~a os- Seus fjlhos no 
período dll amamerttàçãct'. ' · , ' · _ · - ··- '·- · 

§ 2' A exigenc'ia 'do § 1' poderá ser s\lptída por meio 
de cheches distritài$ IDa'n:1idas, · ditetameúte; óU "inediante cón­
vênios, ·coi:n outras entidades públicas· OU_ jJhVadas, pelas pró­
prias empresas; em regime comunitário; pu â'·éargo do' Sesi, 
do Sesc, da LBA ou de enti'dades sindicais.··'>-

• . . ' :, .~ . 
.o • • • n ~ • • • ~ • ~ • • • • • • • ••• < """''"..,. • ....,_.--~ -...- ....._..~ ·~ v..,.- ••. • •• ·-·-~··~'-'-:; • _, < 

...... ·-·· ........... ' ..... ~ ..... ......, .. ._ ... ,.., .... ~-~·····--· ....... "-'"·~-·--~""'-'' ,._: ' .. 

(À Comissão de Educação- decisãO tfj_tmln"?lti\.ia.) 

O SR. PRESIDENl'E. (Mauro Benevi<je~}:,- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comi~s9~~- comp~~e~tes. 

Sobre a mesa, pto'jeto'q"ue será lido p~lo Sr. 1? Secr~tár\o. 

É lido o seguinte , , . ' PROJETO DE R,ESOLUÇA.Q , 
. Ne 46, DE 1992 . . .... 

Dispõe sobre a recomposição do Quadro de Asses-
sores Legislativos. · 

O Senado Fedetal resolve:. . ... -·· .. 
Art. I' São transformados 28 (vírité .. e~coito) cargos <le 

Analista Legislativo em i&ual número de ca'rgos de Assessor 
Legislativo da Parte Espec1al do Quadro de Pe,s*oal do Senadp 
Federal. · 

Art. 2? Esta resolução entra ~m- 0~<?r. ~a data ~e_ sua 
publicação. 

Art. 3Ç> Revogain-sé as disposiçõe-s e·rit. cpntrário-. 
' . . ... 

Justificação 

Em 1~" de abril de 1989 a assessoria contava -com 140 
(cento e quarenta) cargos de Assess.o.r . .M:'giSI<itivó, dos quah 
139 (cento e trinta e nove) estava'!~ providos. Tal núme~o 
de assessores revelava~se adequado ao· atend_imepto Sãfisfa-
tório das necessidades tio Senado FederaL -

Todavia, o quadro foi reduzido para 112 (cento e doze) 
assessores, por força oda Resolução n~ 33, de _1991, que extin­
guiu 28 (vinte e oito)_~Çt.rgos vagos provenieb:tes de aposenta-
dorias ocorridas no p_eríodo ele 1989 a 1991. · . 

Não bastasse esse desfalclue, as aposentadorias continua­
ram a ocorrer após setembro de 1991 e hoje o Seriado dispõe 
de apenas 92 (noventa e dois) Assessores LegiSlàtivos efetivos, 
núm~ró esse que representa 66% (seSsenta: e seir{por cento) 
do qUantitativo havido em abril de 1989. -· · · 

Tal redução começa a preocupar, posto que o auxilio 
de assessores legislativos é de fuJJ.damental importância no 
desempenho das atividades p-arlamentareS e a assessoria já 
vem encontrando difiCuldades em atender convenientemente 
às demandas que lhe são apresentadas pelos Seriadores. 

Urge, portanto, recompor o Quadro de Assessores Legis­
lativos, fazendo-o retornar ao quantitativo existente em abril 

ae !989;pela transformação de 28. cargos çle· Analista Legis­
lativo 'éffi. igU.ãr itú@!!ro· âe cargos' de 'Assess~r Legi_slatívo. 

• AssiÍp; pode ser sbiuciõn'aO.o '6 prõb1ema 'sem· qUe' a: 1nedida 
·•venha causar-·aqmerito-de- qe~pes'a~ · · ·. · ' · - ' ' · ' ' ~ • 

- Registre:.se; pOr Op8'ftúü1f~1 '~ r eJds'tên-c~á-·de. 87' ( ôife'n'ta 
·e sete) cargós' vagas de Analista'Legislatívo; do~ quais 20 

(vinte) estão reSe'rVádospara átender a cançiida~os aprçlVados 
_Q.o concurSõ pllbliCo:'qUe ·se encóriti:'.a eôi ârtd-an'lentQ,'_~e5fu­
zindo em 28 o li'úiliero de ca_r_gos de Analista Legislativo, 
na forma da presente proposição; ·mesmO a_ssim restarão 39 

'_çargos atspóníveis; qué-pbderãõ ser.-provido~ <:egundo as ne­
. é:essidàd~s que· vietem a ser detectadas, · . · · · . · · · ~ ··. · . 

Nessas condlçõ'eS, o pr'ojero'bU:scá. ;sUpri!· área tare:tite 
de pessoal na· Câsa, c;le Vital _itnPO_rtànéiá_"pa'rã à- óorll átld'a­
men.to dos tr;abalhp_s legislativos; Sem 'côritUOb Pre]udiCaf GU­

' tfàS se't6t'es também essencia'Ís. · ·. ' -·.' · '- · ·' · ' · 
coé. ,~Sala.das Sessões, 9 de julho de 1992.-Senador Femaililo 
Henrique Cardoso. 

(Às ComiSsões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e Diretora.)_ 

. O SR. PRESIDENTE (Mauió Behevitles)'.!... O projeto 
·de resolu_ção _que acaba de ser lido' ncar-á SObre--a ffiêsa; dllia'nte 
cinco sessões ordinárias, a- füTI- de reCebe f eniend_á.S: ·_t<'iríóo 
esse prazo, será remetido às comissOes ·competentes~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. lÇ> Secretáiiõ~ · .... 

São lidos os seguinte~ . , . ' 

REQUERIMENTO N' ?()1, DE 1992 

Excelentíssinio Senhoi Presidente' e. c).e"n;t~i~ Me~Çro~ sia ~ésa 
Ditetora do Senadq Federal - , _ . . 
. . Requeiro ~os'terínós dps arts. 216 e 211\lo Regimento 
Inter~o do Senado Federal e com base no- art: 50, § _2'\. da 
ConstituiçãO Federal,.que sejam solícltaôàs f!Q tXm~ Sr. _Miriis­
tro d3:_Jus~'iça, Célio Borja, as Sêgu_lrite~ jnf0fiTI~ç6es:. .­

.-···a) Quais São os memb,ros dp. "Si!J.dicato do O<,>lp~~·~ a 
· que ·o Exm9 Sr. Presidente da- Rei)úbiicà, Femaliçlo Collor 
de Mello 1 sob a responsabilidade d.o -~xet_cíCió 'do.' ;m:ais''alto 
cargo público da Nação, se refere em seUs bilhetes diiigi;dos 
ao Secretário de Impren~a da Piesidênci'a d3.'Rep'úbliCa, Pedi-o 
Luiz Rodrigues e.dados à_ divulgação pública através dos_m~ios 
de comunicação? 
· - -h-. Quais as providênciaS que estão sendo tomad_as pelo 
Ministério' da Justiça e órgãos que lhe estão ·subordinados, 
no sentido de apurar as denúncias 'do Exrilrs_eDhor Presidente 
da R~pública, Fernando Collor de Me,llo~ a respeito das ativi­
~a~~s do aludido "Sindicato do Golpe"? 

-Justificação 

O Exm9 Senhor Pre.sidente da República, Fernando Co­
llor de Mello, através de documentos manuscritos ~--dirigidos 
ao Secretário de Imprensa daquela Presidência, Pedro Luiz 
Rodrigues, datados dos dias 2, 3, 4, 5, 6 e 7 de julho do 
corrente ano e amplamente divulgados por todos 'os meiàs · 
de comunicação aos brasileiros, cita uma organização, que 
iritit~la "Sindicato do GolPe", fazendo alusão de que esta 
"entidade", entre outros óbjetivo"S maléficos à Nação, pre­
tende conspirar contra a vontade popular, optar J>efo golpis­
mo, atentar contra a estabilidade democrática, arrastar o Presi­
dente da República para 'o convívio das brasas, pregar um 
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golpismo baderneiro e promover o desrespeito aos direitos 
constitucionais do cidadão, invadindo sua privacidade. 

Assim, há que se supor que o ExmÇ> Sr. Ministro da Justiça 
esteja empenhado na busca desses inimigOs da democracia, 
que a tanto custo _o povo brasileiro conseguiu resgatar. 

O .desrespeito e a ameaça ao regime democrático merece 
prioridade primeira do Ministério da Justiça. 

Na qualidade de representante do povo brasileiro e defen­
sor intransigente da consolidação da democracia e do respeito 
à Constituição, que ajudei a redigir, quero dar a meus pares 
no Congre;sso Nacional e a todos quantos queiram exercer 
o legítimo direito o à cidadania, a tranqüilidade que a Nação 
precisa, com a identificação dos inimigos da democracia a 
que se refere o Exm~' Senh-Or Presidente da República, para 
que Sejam submetidos a execração pública. 

Sala das Sessões, 9 de julho de 19920 --' Sen~ador Mário 
Covas. ---

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 502, DE '1992 

Solicita qu"e o Ministro-das Minas e Energia, Dr. Marcus 
Vinicius Pratini de Moraes, informe sobre os assuntos aqui 
referenciados, sobre Eletrosul e Fundação Elos. 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art, 50, pará­

grafo segundo da Constituição Federal e do art. 216, inciso 
I do Regimento Interno, que seja solicitado ao Senhor Minis­
tro das Minas e Energia que nos preste os seguinteS informes, 
respondendo às seguintes perguntas: · 

1) Como se deu, quais os detalhes constantes em ata 
específica, a compra de ações da Sul Americana de Engenharia 
S.A. (SADE), pela Fundação Elos da Eletrosul? É verdade 
que a Direção da Eletrosul recomendou a compra (ata da 
101' Reunião do Conselho de Curadores da Elos) de tais 
ações? É verdadeiro c}ue, diante da alegação da Fundação 
Elos, de que não havia recursos para essa compra de ações 
da SADE, a Direção da Eletrosul entrou com os recursos 
junto à Elos? O Ministério teni conhecimento desses fatos? 
E se tem, que providências tomou? -
· 2) O MinistériO tem conhecimento que a dívida da Ele­

trosul com a Fundação Elos é superior a· US$40 milhões? 
Está- correta esta afiimaçâo, ou a dívida é maior ou menor? 
Enfim, qual o valor do referido débito? Coffip pretende o 
Ministério efetuar ou mandar efetuar o pagamento em causa? 

3) O Ministério sabe que a Eletrosul faz uma retenção 
dos valores deduzidos em folha de pagamento dos funciOnários 
mas não os repassa à Fundação Elos? E que tal se constitui 
em apropriação indébit~? 

4) O Ministério conhece o parecer do consultor atuarial 
Dr. Jessé Montello, registrado no Balanço Patrominial de 
31-12-91, onde se chama a atenção pelo nível de retenção 
da patrocinadora Eletrosul, que já represerita 117,42 por cento 
da parcela integralizada da Reserva de Benefícios a Conceder, 
quando o limite máximo permitido em lei é de 30% (trinta 
por cento)? ~ 

5) O MinistériO tem ciência de que a atual Diretoria 
Executiva da Elos já tem seu mandato expirado em abril 
de 1992, mas ainda permanece a frente da ·Fundação'? Como 
se explica, como explica o Ministério ou a Eletrosul essa ilegali­
dade, essa irregularidade grave, tolerada pela Direção da Ele­
trosul? Os atos praticados pela Diretoria Executiva da Elos, 

depois de expirado o mandãto, não são passíveis de nulidade 
ou anulação? 

Todos esteS fatos nos foram transmitidos, chegaram ao 
nosso conhecime_nto. !ulgamos II!~~to -~onsistel!t_~s os infor­
mes. 

E por isso elaboramos este requerimento de informações, 
·para obter do Ministério e _do Ministro à resposta mais adequa­
da, mais completa, a confirmação ou não dos fato~, a sua 
real extensão-. 

Conhecer os fatos na sua integralldade, é o nosso direito 
-e este requerimento se constitui em· dever nosso, diante dos 
informes qUe nõs chegaram ao conhecimento .. Com a respósta 
-do Ministro teremos melhor condição de nos situar perante 
os fatos, e dar deles uma notícia mais cuidadosa e detalhada 
para os interessados e a sociedade. 

Sala das Sessões, 9 de julho de 19920 -Senador Nelson 
Wedekin. 

(A COmisSão Diretora.) 

REQUERIMENTO N• 503, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Seri.adO _ Fe_deral, 
Senador Mauro Benevides, 

-Com fundamento no disposto no§ 2Y do art. 50 da Consti­
tuição Federal e no art. 216 do Regimentõ Interno do Senado 
Federal, e tendo em vista o documento anexo de autoria da 
Associação dos Engenheiros da Petrobrás, requeiro sejam 
solicitados, ao Presidente do Banco Nacional de DesenVol­
vimento Econômico e- Social e da Comissão Diretora do Pro­
grama Nacional de Desestatização, Dr. Eduardo Mediano, 
através do Senhor M~nistro da_ Economia, __ Fazenda e Planeja­
mento, Dr. Marcilio Marques Moreira, esclarecimentos sobre 
as seguintes questões: 

1 - Qual o. percentual das chamadas "moedas podres'_' 
recebidas como pagamento na privatização da Copesul? Hou­
ve deságio dessas moedas? 

2- Há informações sobre como a PPE adquiriu t3ís-moe­
das para emprego na aquisição das ações da Copesul? 

3 ~O BNDES cedeu moedas utilizadas pela PPE onessa 
aquisição? Se positivo, em- que quantidades? Em que condi-
ções? . 

4 -É _verdadeira a informação da Associação dos Enge­
nheiros da Petrobrás de que foram quitadas_ as dívidas com 
detentores de "moedas podres", {>assando os mesmo à condi­
ção de credores do Governo? Se verdadeira, quantos foram 
os beneficiados? 

5-Os acionistas -minoritários da Peiroquisa e da Petro­
brás foram obrigados a trocar suas ações por títulos do Go­
verno? 

6-Os compradores da Copesul, incluindo a PPE, des­
penderam algum capital de risco? 

7-=- Qual a relação entre a geração de dividendos pre"<'ista 
para a Copesul e o cronograma de pagamentos estabelecido 
p:ira os compradores? -

8- É correta a previsão de que os adquirentes terão 
de pagar apenas US$70,4 milhões do total ele US$588,3 mi­
lhões financiados pelo BNDES~ ao final de 12 anos? 

9-É verdadeira a informação de que foram dadas, em 
garantia do financiamento, as próprias ações da Copesul? Em 
caso afirmativo, qual o risco (inerente aos neg6cios) dos adqui­
rentes? 
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'Justificação 
_'i•·' • 

A análise elab.o.rªda pela Associação dos Engeiihéiros 
da Petrobrás, sobre o processo de privatiza,.ção· da Copesul; 
levanta_ sérias dúVidas sobre a. eficácia e. a .Hsut:a .do proc,esso 
de privatização a cargo 'do BNDES e juStW.Ca as reserv-as 
com que temos encara_do s.ua evolução. , . --

Pelo qu.e informa o documento, o BNDES- está sendo 
utilizado como fonte de.fJnanciamento, de-· longo prazo e-a 
juros subsidiados, para os .adquirentes das· empreas estafais 
privatizadas. Acresça-se a istO o .fato de que u programa· de 
privÇttizaçãO' teve início-eXatamente pelas-empresas mais rentá~-­
veis, das quais seria de se esperar resultados líquidos positivos 
para os cofres do Governo. Se assim tept' sido em relaçáo 
a estas, que esperar da:privatizaçãO das empresas menos rentá· 
veis? . :.--. --.--- --- ~- -

No caso específicç da priv'atização da Copesul, uma em'" 
presa de rentatvilidade sabidamente alta, as puqjeções da AE­
PET, feitas de acordo QJm_ parâmetros fa,vgr_áye_iS aos ~Çofres 
públicos, o embolso. líquido, ao .final do_ 'Pf~ZP de 12 anos 
do financiamento dado aos .compradores de .su~s ações,, seria 
de apenas US$70,4 milhões. , . , , . , 

Diante de_ssas.info.nnaçÇes_, entendo que o .Senado Fede­
ral, no exercício da competência fiscalizadQta dos atos do 
Poder Executivo, que lhe assegura o texto. çon;it_itucional,_ Qeve 
solicitar as informações- alinhadas acima. . , _ _ . 

Sala, das Sessões, 9 Ae julho de 1992. ,c.. Senador ~drP 
Simon. >o~''· ·--

'' 

'2) ,t_edeu· à PPE moedas de privatizaçãó"-, ~fíriancíanao ·o 
-'tOtal dos 'recursos necessários, para paga~ento t:n;:t. 12_ áli'ó.s, 
'c:om '2',5 anos 'de .. carência e juros de 6,5% ao an:o, pagps 
semesiralmenth, s·en·do o salàó devedOr cOI"rigH:lo monetaria­
mente pelo JGP- M; 

· ~) a PPE. Utilizou estâs moedas, n·o_' Seu' Vaioi- 'de' face 
pata pagar ao BNDEs'as aÇões da Copesul;' ' · · · : ' 

· 4) o BNDES converterá as diversas moedas utilizadas 
no leilão, em Títulos da Dívida Pública (ainda não Ú:gtit3.meÍl-
tados) e pagará à Petroquisa. _ 
· · · ·_GrMicaniélte pbâ"e-se VerifiCar que O consódo PPE.ad­
Quírlli parte substancial do COJ?,trole da Copesul,'sem despen-
"det llin úniCo tt~zeiro~ _ ~ · · · ' , . 

GR~FICO·DA OPERACÃO 

Hpedas L Crs·ou 
Pqdres. . uss .. 

. ' 

'. ! '' 
BNt>E:S 

' 
f 

PRIV ATIZAÇÁO DA PETROQlJÍMICA 
A GRANDE NEGOCIATA,, c ontrato I Moeda; 

Realizou-se em 15~5-92 ·a venda do contrOle societário· 
da mais rentável empresa· da petroquímiCá ~f3síleira·-.a·co-· F 
pesul. - · -· · _ - -

Foram postos a yênda9.454.672.290 açõc;S orc!jn~.riasda 
empresa, que represe:tita 62_.94% dó SeU '~3piiaT -0 apurado 
totalizou .cerca de US$830 -milhões, valor 3.bai'xo do que os 
técnicos'dosetorafirnlarÍI·v·aler: - · ···'' - ---- -- --

0 priricipal conlpi-ador.fÓi o Chamado cciri'SOrcio PPE (~~­
sociação entre a Poliolefinas, a PPH, a Einpetro (por sua 
vez, associação do Polisul, o Banco "Etónómico ~ outrOs)." 
Este consórcio adquiriú 45,6% ·das ações leilóâdas no valor 
aproximado de US$379_ milhões. Os prinápais· consorciados 
são associações da Petroquímica, comos_seguintes sóciós. -

Poliolefinas '-- UNIPAR e N. Odebrecnf; · · ·· 
- PPH- PETROPAR, N.Odebrecht e Himont; 
- POUSUL -Grupo Ipiranga e Hoechst. 
Compraram em leilão, mas com que dinheirO? 
Em 22-5-92 a Câmara de LíqUidação e Clfsfódla iOfQJm~:m 

ao BND ES as moedas utilizadas no proCesso -de li<:fUidação 
do leilão, como discriminado no Quadro I. 

Verificou~se que qtiase·nenhum cruzeiro ou dóTai eritrou 
no processo de liqüidação, sendo a Copesul adquirida pelas 
chamadas "moedas podres" pelo seu valor de face,_s,em ne­
nhum deságiO. -

Conlo o PPE adquiriu um tal volume de moedas de priva­
tização? 

DesCrição detalhada da operação, Pode se-r resumida na 
forma seguinte: _ ._ 

1) O BNDES adquiriu no mercado a cesta de moedas 
de privatização e, evidentemente, despendendo recursos que 
poderiam ser empregados em projetos· importantes, para a 
retomada do desenvolvimento nacional; 

dC . ' . ' da 
i nane. Priv, (valo r de fat;e l 

-·. 

p p E "' 
! 
I . . 

Hoedas dar rrivat.iza;;ao 
ACÕES (valor de face) 

. . . 
-

BNDC:S 
I 

D A 

Títulos I da 
------ DiVida Públic< 

(valor ce facel -COPc:.SUL 

PETROGUIS(l 

A PetroquiSa- (e o-13NDES, cujas ações estão ta_nlbéM 
sendo vendidas) perdem o valiOso patrimônio· da Copesul e 
ficam em mãos com títulos que nem mesmo estão tegula­
mentados. 
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Na realidade, foram quitadas as dívidas com os possui~ desembolsar em 12 anos o IJ.10ntante de US$588.333 mil, se 
doies pe ''moe,das podr~s'' ~em lugar passaram a s.er Credores levado em conta que a Copesí.ll estafá propiciando, no mesmo 
Çlg :Governo, cex:ca _de 450 mil acionistas a Pe_trqquis~_ é d~ período, divideridos decorrentes- do resUltado de s_uas cipera-
P~robrás, pela emissãO de títulos da díVida pública de longo ções industriais; e· o consórcio PPE tem direito a estes· divfden-
ptaio'. · · dos· proporcionalmente a sua participação no capital da Cape-

. Assim, por imposiçãO do acionista controlador os ~cio- sul, que é de 28,73%. - · · · - · -. ----
nistas min'oiitários da,Petroquisa.e da Petrobrás, foram obriga· E importante lembrar que a geração ·qe dividendo:s estí~ 
dps a, trocar as ações_ de empresas lucrativas geradoras de mada para a·copesul, foi -realizada pelo consultor Arthur 
dividendos, por títulos sem rentabilidade e prazo de resgate D. Little, em bases conservadoras;conforme Anexo IV .. · ~~-
especificãdos, ou seja, mais "podres" que as "moedas po- O Anexo· III demonstra cabalmente que os dividendos 
dres", o que no mercado financeirO está sendo denominado que o consórcio PPE tem a receber, são-suficientes para amor-
"Mico do Mico". __ _ _ . . . . tizar qúase que totalmente os desembolsos referente-s·ao prin-

·o BNDE·s· despendeu recursos nece_ssários ao desenvol- cipál'e jurosdo,finandarnento concedido pelo BNDES, restan-
virnento nacional e retomada do crescimento econômic'o, -na do na pior das hipóteses ao cons-órcio- PPE, o pagamento 
compra de "moedas.podres". da bagatela de .US$.70,4 milhões do valor total comprometido 

O cons6rcio PPE e os demais compradores ga_nham urpa · de US$588,3 milhões, ou seja, cerca de 88% dos valores des-
empresa sadia e altamente econômica e dâo ___ em trocã um pendidos com o.financi3nleflto s-erão pagos çom recursos de 
compro!Disso_ de pagamento de financiamento em condições caixa gerados -pela própria Copesul. 
favorabilíssimas. Não despenderam nenhum capital de risco. Mas não foratit sõmente' e~tas· as vantagens- conc'edidaS 

Esta operação foi regulada pelo BNDES através da Reso- aos compradores'da-Copesul. Pelá-Resolução n9 780/92 (Ane-
lução- n' 780/92 publicada no Boletim de Serviço do órgão xo I), as garantias exigidas pelo BNDES para o cumprimentO 
em 30-4-92. O Anexo I, cópia- do referido documento, no~ das obrigações do financianlent<,-sãC,-as-piõpfias ações da 
seus objetivos, explícita: "regular a utilização, por terceiros COpesul o que· equivale _diz~r ·que ~e todas as expe-ctativas 
investidores, de ati:vos fixos de que o BNDES (istó é, socie.:- - -fOrem desfavoráveis nenhum riséó ·restará para os compi"a­
dade brasileira) é titular no pagamento do preço de aquiSição - dores, pois -obVL:iniente devolverão as- 3.Ções ao piópriO banco. 
das ações representativas do capital social das companhias Assim esta-se buscando a ~<modern-idade" C a :'cornpetiti-
inclu!'das no Programa Nacional de D. esestatizal·a·o----=- PND". · · ~ - - · 1 0 Es d 

~ vidade,. da indúst:i"ia petroqufmü:::a nac10na . ta o e~trega Certamente o BNDES_ não explicita na mídia, a forma que suas fábricas econômicas para o empresário Privado, que não 
está vendendo as-estatais brasileiras. Será que o-Congresso coloca nenhum capital nem risco na operação. 
Nacional está sabendo disto? 

É fácil agora examinar quanto de subsídi0-0-GOVeffio - É necesSáifO fiiSat, no eritallto.- qUe rião Io-riffi somente 
favoreceu aos compradores da Copesul, representado pela os felizes compra'dóres da Copesul os únicos a conseguirem 
diferença entre os -desembolsos que seriam realizados pelos. . estas excepcionais- doações. O mesmo es-quema foi propiciado 
compradores sé obtiVesSem 'fínà.nciameritoS~ para compra dos aos felizes con).Pradores da Petroflex •. neste caso os ·cemsor-
ativos sendo privatizados, nas condições de mercado e os pre- ciados no PIC, isto é, a Norquisa, a Coperbo e a Uriipai. 
vistos dentro do que propicia 0 BNDES. As taxas de mercado Não é por outra razão que três empresas em difíceis situações 
a longo prazo estão sendo negociadas com juros de 15 a 20% ecQiiômico-fin3nceira se 3present.ani. 'para tal empreendimen-
ao anu,-havendo casos que alcançam 30%. · to. Quem pagã ê:a sociedade brasileira,.,_que ficará ainda mais. 

O Anexo II apresenta cálculo consei":vativo estimando-se :injuStiçada, quaD.élo Uma camada sup~rior desfruta de privilé_-
juros de 15% ao ano. O Governo que se diz contra 05 subsídios gios para adqu~rj.r o patrimônio do_ povo. brasileiro. · 
está propiciando um equivalente a 32% ao ano de subsídio Agora o BNDES anuncia na mfd.ia- que "outros casamen-
no caso do negócio feito pelo PPE. tos" de empresas estatais com o empresariado privado, estão 

Mas o negócio é ainda mais estarrecedor, pelos dados sendo promovidos, mas omitiu que a festa e a riCa' lua-de-mel 
do Anexo· li, acima cit3dos, onde o consórcio PPE deveria estão sendo pagas·peio sofrido povo brasileiro. 
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QUADRO : 

HOEDAS UTILIZADAS NA LIGUIDAC40 PROVISóRIA 
DO LEILÃO DE ACÕES DA COPESUL 

~liMA 1 7qq 417 ! 41 4q4 'lR~ n4q '" '. 1 q;o 
TO• j 373 <;q4 . .2!la..l!.l!:i,~.O", 585 fi·O q fi 0 

TOTAIS 

CEf 
CP 
CPV 
CRZ 
OVR 
MOfA 
NCZ 
NUCL 
OfND­
PDRT 
SIBR 
SOTV 
SUMA 
TOA 

% Letra hipotecaria da Caixa Econômica Federal 
= Certlflcadó de privatlzacão (CETIP) 
= Certificado de privatlzação (BANCO CENTRAL) 
= cruzeiros 
= Débitos vencidos renegociados da SIDERBRAS 
= Créditos ~a divida externa 
= Cruzados novos 
= Créditos vencidos da NUêLE8RÁS 
= Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvlnl~~~o 
= Débitos vencidos· da PORTOBRAS 
= Debêntures da SIOERBRÁS 
= Débitos vencidos da SOTV 
= Débitos vencidOS da SUNAMAM 
= Titules da divida agrária 

Julho de 1992 -
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Resolução n'i 179m 

As•nnta: Alt:r-o.y!c. oa Orpniz•ç•n lntern.a Sk.i::. 
do BNDES. -Çro,'1da pela Res.oluç..So o! 
763, de 2.9.91, do Q=tit.aóvo das Funçôcs 
Exccuti""' c de A=oramcn1e. 

Rcfcn!neia: lnformç!o Padrona.ada G!'IGAn .,,. 
1192. de 5.3.9.2. 

Endossando o pan:o:r do ReLator. a Dirc:turi.b. do 
B= Nacio=l de De>en voh·i=nto Económico e So'· 
da!- BNDES. DO u•o da!. atribwçC>-..s qu: lhe confcn: à 
a:bgo 15, inciso IV. do Estaruto do Banco, aprovàdo 
pelo Dccn:to n~ 104, de 22:.4.91, 

RESOLVE: 

ArL 1~- Alterar o Anexo Ill da Resolução n! 763, 
de 2.9.91, aprobatória da coosolidaçio da Organiza;áo 
Interna Bási:a ôo BNDES. modificada pelá Rcso)ul'ão 
Jl~ 767. c1e 30.9.91. DO que s.c: ~fere ao -item relativo ao 
Gabinete da Prcsidfncia,. como se segue: 

GAB.U.'ETE DA PRESlD~ClA 

·o1 Cbcle do C"úir.c:~ da Prcsidóocia 

01 Sulx:befe do. Gabin::te da Pn:sidéocia 

01 Chefe da Secretaria Geral do Gabinete 
da Pn:sidóncia 

05 Cbefcs de Dcpanam=to 

15 Gerenii:S 

15 Coordenadores de Serviço 

3S 

ArL :Z~ - Esta R cso1ução- cntr.t em vigor nesu data,. 
revogadas as disposições em eootclrio. 

Rio deJanciro,l6 de mazço de 1992 

Eduardo Marco Modiaoo 
Prai<U:nu: 

Resolução n~ 780192 

A~sunlo: Alten:;.l.o c: c:oru.olk1aç.1o de corma.s disci~ · 
. pli.o.adc do wo de ativos de prop~ 
do BN : = ProJ:r=a Na=io:W de Dê· 
&esta • áo- PND, aprovad>.s pc:a Rer.olu-

. 7I,de 18:11.91. 

Rclerfnci&: lnlormaçáo Padronizada AFIGE.JUR "" 
S/92. de 12.3.92.. 

EodUis.:todo o pa.-.:o:r do Re!.>tor. a D'.retoru do 
BancO Na:iºn.al de Dcs.::ovolvíroento Ecooôm.ico e So­
cial - BNDES. no us.o das alribW;õcs qu: lhe confere o 
artigo IS, inciso 1, alloca -b", do ·Estatuto do Banco, 
aprovado pelo D-...cn:to o" 104. de 22.4.91, 

RESOLVE: 

An._ J!' - Aprovar a altt:raç.áo e coos.olida;áo du 
normas disciplinaDoras. do u.s.o de ativos de_propric.dad:: 
do_ J?NDES no l'Io;çt.am.a Nacjonal de ~st2üz.a.yáo­
PND, aprovadas p::la Rcs.oluçáo D• 771, de J 8.11.91. de 
acordo com os tcrmcn. constantes do Aoex.o à pr~D~ 
Resoluçw. 

ArL 2! - Esta Rcsolu;ão eotn em \-igO:r nesta~dal2.. 
revo.~;adas a de D• 771, de 18.11.91, e d:r:cis dispos'i· 
çõc:s em contrário. 

Rio de Janeiro, 16d: março de 1992 

Eduardo Mazco Modiaoo 
PraidcTzu: 

.At.:r.xo 
CAPITuLO! 

DOS OB.IL71 VOS 

ArL 1~- As pr~ntes t'orn::as té:m;por oüjctivo. 
· re,gular a utiliz.a.ção. por Lr:r.:eiros invesôdon:::s. de ativos 
de que o BNDES t. .titular no paF~ruo do preço d~ 
aqui.iiçã.o d~ oçõc-J. c:e"r"rc.s.cotativas -do capital social ou 
de bens de eompanhizs incluf&s no Propz= Nacional 
de Descstatização- PND. 

ArL 2~- Para os. cfc:i10s d~stas f'oi"Q'1.3.S. conside­
ram-se: 

a) Ariws ~~nn<rucs ao BNDES - Crá!itos detidos 
pcl.a iostitWção relativos a debêntures emitid:». pela Si­
derurgia Brasilein S.A.- Sidcrbris (em liqui:i:l.:;ão), em 
outubro de 1988~ be.u.. cotDO CTédito!. oriliiia-os d:: con­
tr.uos d~ ím.ancia.""D::Dto qu:: se enco:ltr:am com obri.;::a· 
ções inadimplidas.~ ccl:..brad~ com a Sid!::-".;~~ oU cnm 
suas s~bsj~ .. com [.,L;U'lç.a d<!.qud.a. b::m c:on.rO outro!> 

c:ro!ditos detidos pel.a institui;ão =itos DO Pl'o'D. 
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b) 7t:Tc.LiroJ irn~...:!ata- Pc:!.~..U fl;.l=u rcslcknt= 
c doaJic-:.i.J~ no p:ili, J"C:.<.OU jurld.i.::u cont.ro!.~. 
diseu c: in::!i.r::..L...-w:::n . .:. r-c-J.u pri.a-IC.i.r:a.:s. lu11d:..;r~ ,\c: 

prc'\-idfnd..:; pÓ,arlJ.. fo::h..:J4:u. o:n:u.titu1d.:u. _DD ~~--e 

JuodOS d:. inYCStl.ro':Oto C:rD .:a.:;ks, CI:D rcn!, :õl.drn.i.ci5.t.n· 
(I~ no~. cc~:~ quotisus ~W r-ald:nu:s c do~icila-
d~ ' 

r.u!t;rdo 6nicc,;,.. Os cn'di1m oxiondos do" cxm­
tntos a que soe refere o ccpur ó:st= :uti_so pod!:r5.o~ fu­
lurzm:nJr, vir a ser t:'pt=.<.cc!;0os por úullos da dl"~-~ 
p6blic.õl fe.d:.~ :o;..-.6 :a: ;u~UO'iio d_~ T:SJ:'ct'th·:u dh·id~ 

r=b Uni.lo !e.á:r-l c ~rro...-a;~o do Con.&;r:'JSO l'!~cio:::al 
l cmi.ss.lo dos ft:fc:ridos rlruJos.. · 

c;.rlruLOn 
DO_S ~tECA.NIS:O.tOS 01::. UriLtz..,ÇÃO DOSA'lJ\'OS 

A-:t- 3~- O BNOES hzblli~ por icst.·1.ro:mos cb 
r..=:,. ;,:tto CSf~:Hicos, 2fC:Ol:S ftro.."'lO::iros :i ut:ili.ZZJ em .0.5 
:a:hos dc:ftcidos oo an.:i~o 2~ .. ktra ~·a··;.na aqui.si;ão dc· 
ações,. ordir-~~ ou rn=:ícrcocbis., de qu:llquer c~. 
em Jeilád r::./ou proc:::ssos de coloca;Zl pública.. p:.t.'"'2-
Coneomitz.ot.e tc~oe:Jdl; a &i próprios e/ou .a !.CUS cll:ntes.. 
dos dtulos. ~adquiridos. 

P:ui.s,ra!o tíoieo-- O di.sposto o:st:·:rti_so t:!m!::ém 
se: aplica l otquWç.io d::. outros bens qu: \;crcm 'a ser 
alicn!ldos no âmbito do PND. 

ArL 4! -A revenda d::. timlos. conso:!.nlC prc,·i..o;to 
110 aniso 3'!. scri re::ili:z.Jda com p:l_;:am::nto a pr<UJ:), 
a~s de f~oto a s.:::r concedido pelo BNDES. 
mediante :r. util.iz,:t;.5o das linhas. de ftnanci.unento d: qu: 
lr.IU'b C:!:pítulo 111. ses:uintc.. 

CAPfruLoJD 
DAS Uf'\IIAS DE.Fu:--:-A~"ClA..,IEJ\"TO 

An... ~ -O BNDES :a.bricllin..l-aas, coleú\·u~ d::. fi. 
J~V~ciam:nto 2 :!!gcnt=s fm:mc::iros. para cá.da ptoc~:s:so 
tk i:lc:s~na±açiJo, vis:mdo à rt:\'coda fl."l:mclada t:l= bc~ 
-oa ações aos p:óprios a,;_et:~t=s e/ou aos respccti·~o~ 
clientes_ nas con:::ii;:õcs ptc\·isus oc:si artit,os 3~ c" 4~. 
antcrlore.s.. 

. Art. 6~-O pa,pmcnto dos débhos relativos aos fi­
DZDCiamentos n:1 \-c:nda de:. bc:ns ou ações s::r~ cfctu:ldc 
t!a sc,guiote form;!: 

a) PrinciJXll- c:uéncia d: 2 anos c :lt.tDOrtiza;áo p:!~a 
scmestnlm::.ntc 'em lO ZJJós. a p:u1.ir da cb.U da vcod~ 
~os seguiDtcs p:rcc:uuais: 

i) duas parc:bs d::. l.Sc;õ cada u:t'L3. lio primeiro az:o 
de aioortiz:l.;io; 

ü) du.u p:uo:las d: 2~ cda uma co s.:,&undo ano é::. 

~; 

iü) duas pnc:.lz de 2.5% da uma co te:n:eirO l!.:j,o 
de amortlz,:!.;5o; 

i v) du.2~ pouccl.!.'\. d: 4'1· t-•:!1: L::::..a f'C' qu.:JJ'W z.ho ck 
)IJIIC,Il'1 U'~ !\o; 

v) du!l~ f':UCCl.c. d~ y:; caJ~ un..J hl.l cp.tinlo c s.e1U:• 
- &zos. de: a:norti;:..J,;.Ao~ e 

Vi) ch.~ JIOU'Ç.c.l:::t..__d::. 7_!.~. ('2:1:1. u:na r'l('< i.l.titnO; oiUo• 
. ~o. nf'1uu r 'c!f .. .'imn aurl•. de ~-~u1ir!\.:~u. 

',', ~~) .Ju,OJ_- S'·';_·c;o~ ... !>-elll!"'<.tr.Jlrn:_n\e0 a r.J.rtir d:t. d;;~ou Ó.:. 
,·coda... - --

c) O ~.r~ncnto n . ._.:. p.\Jci-1:-."~-- c'!: u:.Ortit~~5~ e ck 
juto"S (,;;:xun:ri ~nzpt: no <!a l!J do:s. rc:s.Jie::tivos. o~ 
de \'cnri:n::.nto. 

Art. T!- Os d.:!t•.ilo~ ~r.::.o ;J!tdi.:..::rlos, roooeu.--i:..­
.m:n.t~. d::.a.co~~o com o ~~JJic.e G:;..il_ d~~~·t.:::.çoS- ·M~r­
CJ~o (lGP-}1.1), d:::. Funda;!\o Getzlli::) '\'.art:as. e s.o~~ 
o scspe~ti:,·o ,·.aJor corri,Pdo iD=idirl:o jtn.os d: 6.5~ 

. '(~is ç· m:-iO t-Or r:ento)'ao :!:.!lo~ C:::Ucubôos c!G a dta. 

Art. 8~ - Os 3fentc:S. Íin:uz::::::irO~ r:Jfa.~o. indJ .. -1· 
dt!.:Um::nt:. ao BNDES, d: uma ro ..-c2.,_ oo ato da·z.s.si. 
D::J\W'3 dos CQDlr.l.tOS d::S ii.nl-lzs. d: firt:.n::i~rilo~ c=..z 
taxa ru.a de CrS 5.{){)'J.OCIO.OO {cinco r:üll!Ües de cru­
zeiros), ~qual !.:cladi=im;;:.:b . .a ilnporüncia equh·~r.~ 
a 0.025~ (vinte e cinc..O m!l6.1J:oo$ por o::-pto) dos ''"l.io-­
Jc:s. por ele ~licit."tdo:s. par- ~krtW.ad: crédito. cto .cada 
proce!' . .'•o'dc d=:~s.t.'\ti.r~:"z.o. 

Art. 9!- No c:.:1..<.o cl::: ;s rc,·cnd:s da!. ~çõe:s OlJ _b::~ 
!ter c:fc:lt.tlda 2 clientes dos 2.rcnl:::s rmZ.Oc:irc:6. c=;ies. 
poderão rcp:!S~ aos pri.."l"leiros os fil'l.'lnC:::iaJ:p:ntos obti­
dos no âmbito da..., linha.<;. de que traU o prc~n1c c.,rr­

. \ulO •. 

ArL 10- Será d!sp:-!:lls;J.da a constitui;.io di: .sa...-:~· 
tias em favor do BNOES. ao-- i:2:SO d: revcDd:a aos 
clientes dos a~cnt.::..s ful.:!.!Jccúus.. os quais. S:: t~poru.a.bi~ 
lii:.uio f'Clz' obri~aç&c's de ~LI.!Il:z.:t flll.l!lo:ira. iDO:· 
pcud.::nt.c:m:ntc do !1-Z:U cumprit;l::-otô' p::los. beoefici.irlos 
fll"'.::is da rev:ndJ.. 

Art. 11 - Qu.:!l'ldo ~ U::.L:!.r de_ tr,.enda aos próprio~ 
agentes .fm..:mcciros, a f:!r.:LDtb. do B·N'OES s.::.cl cozci­
tuida por caU;,<!o d::tSaç~ ~dq.uirid~ nos t=n:oos do::!!­
ti~o 3~. ou por E=ar:!l'IÜ.:s. rc=1l dou fidej::'>.!.6ria.. por ée· • 
ci..-.áu, em co!ljunto. do· Diretor da' Ár=A F~&:.ir., = 
l_ntc:ru:.s.::::ion:U - AF c do DirctOr·Sus-=ri::t:ttd:nt: ~ 
BNL>ESI'AR. 

Julho de 1992 
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ANEXO I! 

PRfVAfiZAÇÃO DA COPESUL 

1. REALIZAÇÃO DE LEILÃO 

1.1 Gon~~~cio 'PPE' {~OLioCi~I~As·- E~PET~6-- PPHI 

-NE ·de •ações ·adqu I r 1 das-: 4<31:"1.627.3!5'9 
% das ações leiloadas: 45.67. 
'to do capital da GOPESUL adquiridO: 2.8.73;..: 
Preço unitário IO--ié·ial da-S'açõ.es: CI'S i78-;"0_6 

Sexta,feira 10 5815 

Preço unitário obtido:- CrS 230r0~ C29-,i7% acim~ do irticiai> 

• ! ' ' 

2~ VALOR· PA~~ PEUY CONSóRCIO, ,EM !10Ep,AS PoPRES 

·.,-· •!:315.82'7.359 X 230,00 = C:r$ 992.64D.2S2.570 
VaJ·ar pago em uss ~ · c'rs"ss2:S4D.292.57ü . 2.612,80 

· · =. US$'379,914,3~D 

3. DADOS SOBRE FINANCIHHENiO üô BNDES 

- ca~êncla:.2,5 ~~os . 
-·Amoi-trzaç~ro'·do Principal': ra·anos 
- Juros: 6·,5'1. AA . . .... 

4. DEMONSTRATIVO DA AMORTIZACÃO DO FINANCIAMENTO 

-Conforme condições do BNOES: (6,5'1. Juros, 1.2 anos, carência· 
2,5 .•. -nos> 

1
1 SALDO DE · ·. Í 

1
j; 

I A N c FINANCIAMENTO AI10RTrZACÃO .JUROS ! 

379.91.; 208.419 
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Art.- 12- O BNDES, a criltrio·ile .:u Di.rctori.i.'e 
~a zn:!!is.e elos resr=tivos pedido,, poderá aCÍtrlitir • 
tnuu.fc:réocia do fm3..!'lciamcnto obje1o des~ Rc:s.:ol~çlo 
p3n os cli::oU:s óos 3~cntc.s financeiros.. ctim a come .. 
qúcnte dcsobrisa;io dos Ctlümo<. 

CAPITULO IV 
DOS ACEr.TES f"L.,.ANCEIROS 

• ArL 13 -Para efeito do disposto, no a.njso,J!". p.or 
dc:::rio ser h.ab~~os todos. os Bf!~nlç's fl.nanq:Ílo} :c.n;:­
denc:i>Jlos como l.:ll pelo Sistcni.a BNDES para outn5 
znocl>lidadcs opcr=io=is.. 

Art.. 14- Caberá A área de Cr6:lito- AC fi>ar, p<­
rlódi::::anx:nu:. os limit.es. aúx..irnOS de: -endi,·ida:uénlO de 
C>dA agent:: fuunc:iro cootr.nmt:: das Jinh.>s d: C.nan­
c:i:ímcnto. 

Pa.rigrafo tinico- _Para os ft.ns previstoS ~;u;_ ~­
ti.ÇO. os limitcs mi:Umos de c:ndiVidarne:nto D.s.o ·Se riO 
c:oo.siderados d:otro dos limii.c:s ,·il:cnLC:S p.ua. ouuas 
mod;üidades opcracionili_ . . - · · - - -

ArL 15 - Cada um dos agcot~::s ím.anceiros. beocfi­
~ da' linl= de fwan::Wn:mo responderá pclos 
d~itos e obrigã.çõcs rcsu1tant.::s óc sUas próprias opera~ 
çôc:1, nio se responsabili:z.ando solidariamente com "" 
demais em relação is. obrigações por c:s~s cont.;aid~ 

CAPITuLo V 
DAS DISPOSIÇÕES GÉRAIS 

An. 16 - Caberá ao Diretor da Áre:a Fmancc:ir.l 
c lntcma.:ional - AF c ao Dirctor-Supcrint::nóCnte 'da 
BNDES Participaçõc:s SA_- BNDESPAR, por delega­
ção da Diretoria~ d:;cidir. em conjuri.to, sObre O ~·alar da 
linh3 de financiam::nto par.a cada .opcr.aç.ão e sobre O!. 

I"C'SpCCtivos a~cntJ:s fl.Il2IX::Ciios bcncfici.:irios. bem como 
sobr: alt.:raçõcs das J.a):.as previstaS no anigO S'?, c:obra~ 
das dos ascnt.Cs f.LIWlc:citoS. 

An- 17- As opc:raç.ões de' que tr.:nam as pao.cnte.s 
Normas oão se sujç:itam aos ptocedim::ntos de erqu3-
clnmc:nlo a que diz n:spdto a Dec:is.'io DlR o" 76, d: 
25~-91-

ArL 18 - Podc:.rão participar dos rwa."lcian»e:ntos 
disdplinaüos n:-stas Normas ou~ instiluiÇOCÇcdnl!l.'­
la.:bs pelo s.ctor público. celebrando. ao lJdo do 
BNDES. como fma.n:::údof'C..\. os :esp::ctivos. contrat~ 

Pa.rif.;.a:io '60;-c-o~-" r.c·a hipót.::te-vén; ......... 1.a nc' capw 

de& te a.rtiro. 'o\· ·éiiíls ick rlc:_ r~l.e: K.)-e ·b::;>Ut.:~~.!I.O- o~,~ tU· 
biiUs ·d;:5. llio!.:u -d~ f~ÜnC'i.~~mcntO -:aol· trérliws. .d: caó:._ 
irutitui~- fu,an'cl.ilit>n-.:c·r:;o d:ftnidos; p<!u' !lt>DES, 
au?t:-rl!s _de dc)::;;~lto BQ .I?~rftor'. da_ Au:..a, F1r...:mo:J.Ia e 
lnl:i'n.acíon.à..f '- Ar e ao Oirctor-Sl:j-:rin_i!:,rídeOU: .d~ 
BNDE.S Pa.n..iciMI:>e• S.A. - ENDE.SPAR·. ·~m con­

junto com a.\ dc:ua.::. i.l:stitui;&-...s. controbd.u pelo ~e.tor 
póbiic:o- . . 

Art. 19 - Competirá i !:n.:DES Particip.lÇf.JoCs. S.A. 
- BNDESPAR adowr todo~ c quai.~-u::r procedUnentos 
necesúrios-A cfc:ti\·.a.;!io d~ OJcra;-ões'agu.i pn:vist..a5.. 

~.Pa.:riz;.nr.fo ónjco --d ll~ES e a: rcfc:id.a·Suhsi· 
di.iria c:c:lctJJ.:.u.5o convtnio tcndo por õb_1:-tci a a!n!''lllj. 
s~o. àquela Co:!lp:l.•'ll~. dz.s resrons.abili::~::s FlC\.'i!-tz.!; 

DQ -c:'pur d~t.e ~Lif~:. ~ _ 

Resolução n!> 78Ú92 
. ' . . . ' 

·Assunto:- Autori..;:.;=.;ão· para. rn"C_;~~ Ca Rc!i.olu;ão 
.n• 594. de 17_!1.53, aprob:llóri> d>..' Diretri-· 
z.cs para a A tU3ção do Sist:::-in.J B!'!DES nas 
Ativid.at:Jc:s.. d::. Pan.icipa;.ãr.J- Acionária c d: 
Mercado de C"Pit.ais.. • • · 

Refcténc:ix: Inf-oima;iá'O P.idfóiii7..ãâa CóiuUnt.a ~Ft 
GEJUR-!JO 1> (UNDE:sl'ÀRJ o" l it9~ 

· · de 17:3_92. 

Endossando- o pan:.cer do- R c!;. tO;.~- :a -~Diretoria· âo 
Banco t'aciooal de ~nvoJvW:~àto Econõrrüco e So. 
ci.ai: .BNDES ~ 06 uSO d-.iS-ztôbui;-õc.S' que U1c: confCn: o 
a.rt.i*ó 15. ~.::i.-.o I. do.Estiu'uto.do Banco.2ptÕ\adoJ,~lo 
IJ~~Cion!' ~W.d:22.4.9l.e 

CONS!DERA.'.'DO: .. 

• estarem supcn.das as condições. que d::t=rminararn 
.a. edição. pda Oitc.twia dO B NDES. da Rc• .. oluç;io n!' 
594, de J7_l !.83, aprob:lt6..U das Dir:~s p= .: 
Atuzçio· do !:ii..<a:m·a BNDES n:1S Ati .. id~d-=s ci:: l'artici­
p3.Ç-ão Acionir.i .e: de r!'icrcado de Capiu!.s. c::,- .. -inud: 
da allCração d:i ·esu.utur.;. i::U.ern.J. do E<:!.ncc. 1:\·ada 2 

·efeito !"'L> Re>eluç5o o'· 714, de 10.4.90, ::.:c::-ioa pelas 
Resoluçb:s n,-; 729 e 738, de, fC.'J""'t;h·:::,-,::::~, JU.9-9'J 
e 20_1 !.90. 

• que a nwtér-1a ohj:to da alud.id.~ Reso!~~3....., cm:.ota· 
. tr.t·s.::. p.ll'ci~.:n~nte. di.....df'linad:a por att:s n.;n:o;lti'-_·~ 
JXJStcriotc~. e 

não m.:l!s. 1.::.. justificar a penu.meuci..:l:_ C.!.'- oom1a..(, 
rc:m..-uae-~otc~ • .u.:i.~) rçvog::d-3$. cuu.:;!.;Wt.:..s. d..:. ::.~e~h.o;'!l.t' 

ac:inl3 m:nc:ion~a. 

RESOlXE: 
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J>n. J!- Rc.oru.a Resçl..;lo D~ 59,4, de 17.11.83, 
cà' .Diretoti> do BJ-;DES; <JUO ,•provou lU Ditetri= 
pua·z.At~ do.Si.<t:ca BND.ES ~ Ath·idad:> ele 
P~.Aciocl.-i> e ele M~~ço ~.::. D,,iaà.. 

'.t;.rl.'~-~ Est.il.e~Jurio'~otn em vi)";or ~Csb datO. 
JICYO~ ~ <fuPo<">,~; em amlrlrio. . 

Rio d: Janeiro, 30 de nur;o de 1992 

Eduuclo Muco Modiaoo 
l'n,sii!:aur 

-_''' 

Assunto: Autoriz.z;:5.o p:u;a altcra;:lio d• Rcwlu;áo tl~ 
77rJ, d: 28.10.91, c:>odifi=d~ p:!a Rcsolu;ão 
n! 717,d= 242.92. 

ltcferlnci<L: lnfon=?o Padroníz.ada AO/GEJUR n~ 
12192, de 2.4.92. 

Enc.\os..~o o pZiec:r do Relator,. a Diretoria de · 
BZ!'lCO Na.::ional d= .Dcs.=nvoh·.Ím=:nto 'E.co:õci.iOO-·e So­
ci:ll- BNÓES • .00 us.o das. atribW;-õci. ·qu·e ·Ih:: confere c 
zru.so 15, in:iso 1, alin= -b-, do Esututo do Banco, 
,.Pro>õ>do pelo D-..creto tl~ I 0-l, de 22.4.91, 

RESOLVE: 

, Pnx:cd:::.r !s ~;l.!ip'cs a,]er:Jções no an:xo ã ReSQlJ.t- _ 
çioo!770, de 28.10.91: 

Art.. l~-DarDO"-:a rc:da;:ão ao~o4~ do Aoex.o·~ 
Rcsolu;rãon• 770!91, como. se "",~;uc: 

- ArL 4!-Os Hnant:b.mc:mos d:::corn:nt::::s dc:su Ji­
nh2 de atdi.to Dão poderão ser utilizados para o pa­
pm;nlo d: tribatos c d,õbitos. vc:ncidos e •-ino::nd"'· . 
p::nnt.c insüttil;ÕC:S !i.c.ancc;.ira.,. Cl.CClO OS de:\oid05 

aos .a~ente.:s fmancci.ros dccorn:otes de opera;õe:s de 
ttpasse de =• oriun.dos do Sistema BNDES 
clou de: op:rz;ões diretas com o mesmo 
PuJ:srafo 6nico -Os beneficiários das or<:raçõc:s 

·c!: fortzl:ci:n=n;o fm:lDcciro que CsúYerCi:it-irl34~~ 
pl=:ot:s junto :ao Sist:.m3. B NDES eJou .aos agentes 
ímano::iros. n:fcrx:.ot..es :a df~iõzs provenientes de 
op::.~-õc:s: dç repasse de recursos do Si.o;tCn.a 
llNDES, d:,-::rão, at:aDdo da ut:ili=ção dos rccun;o,; 
Ít:passzdos no funbito desta linha d: crédito, dar 
pn:fcrCncia à n:J;Ulariz.a;ão· dos débitos pc:r.mle as 
~.,rc.s:as intc:p-a.ot.cs do Sist.ca13. ou aos. Jc!cridos 
a~t..es liD.2no:ircs.. ... 

ArL 2~- Esta. Resolu;:ão cntht em vigor nesta data.. 
rc:votz::i2..S·zs d!!;rosi;.ões em conuário .. 

lüo de Jzn:iro, 6 de z!>ril de 1992 

Ed....,do t..b;:o t.lodiaoo 
1'1csitúr.u 

Presidência· 
- •• ~. i' 

'-. ~~~ 

Portaria n\' 20/S2 -. },}. 

O _ru::sidentr:: do ·ll:mc:o f'i:a.tir.r~..J .crc- Oc-'-C'rnohi .. 
u.rnlo 1·4tJIJÓuUc o c:. Stoo...i.:IJ - B!..:IJJ"_-;~ ho us.o ~u .atn-
buiç-iêl- ·que llt= éóóti~~- -,; Utjfõ J7: j·~_:·U~·/j_ IIÍ; do 8-
13lut6 Sócül do Ei:à.nto'. ,.,,o,":1:lo p::)o ·o,;n:,.; o-.~ j o.;, 
di: '22.4.91, . . . . . _. . . . ~ ~ . 

. ~- .--,~ \--... -, ";"':-· ~----- ,.., -~ ... --= 

RE:SOL\'E: 

Desi,gr&ar Lidnio Vcla"'CC JCmior. Oíi:cioi dAS: Dh-i­
<>&s Opc:r.~cionais 4 c.6 ~, Bl"DES.Paiticip>ções·s ..... ~ 
- BNDESPAR, rara >ul:-stituu o Dinotor Sér;::io Z:Cil­
dron, no p::ríodo de 6 • 12.3.92. .. 

·, Rio de J :m~iro. 6 <lo nun; o di: i 99 2 

F..du3tdo Ma1co ~l~KJ~~~ 
r~~~i.dcnJ~. 

Portaria n!:> 21/92' 

'' 

O Prc:.sidemc: do Banco Ka:ioró.f -dr..,. t:5c:s.cn .. o1~·i­
.mcnlo E.conõmico c: Social - BNOES. no us.o d:!S :nri­
buiç&::s. que lhe co!'lfcr_e_ o an.izo1 7* incis-o X 1 H. do b­
t.at~lo Social do B;!J)CO. zrro ... -ado rclo.Decreto n!" J(J.;. 
de 22.4.9!, 

RESOL\'E: 

Dcs.i~ar l.>.u bn. Jõ~_Dóte.J Swi0~.- 'Di'rc:tor. d3. Ãré..G 
d: Orcrações 1 da A.rén::ia Esp::.ci.il de Finin2i .. uncoto 
lndust.ri:aJ - Flf\:AME. para subst.i.tuii--o Dirc:.tor Jo~ 
.Mauro M.:.tu:a.u C~i.Tõ d.a Cu'i:üu.. ni-'RC!.!cião brd.i­
nári.a da l?irçtoru do Ê~T()ES. a rc..a1.iaf-"~ o.:su data. 

Rio de J anciro, 16 d: r=rço de ~992 . - '·. 

Eduardo J\1arco Modi.wo 
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5. DEMONSTRATIVO DA AMORTIZAÇÃO DO FINANCIAMENTO 
UTILIZANDO AS MESMAS CONDICÕES. RELATIVA AO 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DO PRINCIPAL. CARÊNCIA. 
PORÉM COM JUROS DE MERCADO (15% AA> 

SALDO DE 
A N O FINANCIAMENTO AMORTIZAC;i\0 

m! r ~~!J!i .. 

5 698 

11n 
I 

!~!J!; ~~j!i 
~~~~ ~!!:~~~ - r- ~tu~ 
igg; ~~:~~~ ~ti!! 
TOTAL 379.914 

JUROS 

- ~~J~~ 
;- ~J~! 

_,_ 

it~~r 
ig:~H 

480.969 

6. COMPARATIVO ENTRE DESEMBOLSOS EM FUNCÃO DO FINANCIAMENTO 
DO BNDES E FINANCIAMENTO A JUROS DE MERCADO 

Total de desembolso conf: 

' -i 
i 

' ' • ' -- --.-~--

t 
--- i . 

Financiamento do BNDES: 208.419 + 379.91~ 
Total de desembolso a taxa de mercado: 480.969 + 379.91~ 
Total do subsídio con·cedldo: 

= 588.Z33, 
;;; 860.883, 

272.550, 

~ d~ subsfdlos recebidos 32'1. 
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A!<E?:O II! 

7. AMORTIZAÇÃO DE JUROS + PRINCIPAL, RELATIVOS 
AO FINANCIAMENTO DO BNDES. EM COMPARAÇÃO COM 
A PROJEÇÃO CONSERVADORA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
DIVIDENDOS PELA COPESUL 

r-
DIVIDENDO I I r 

I I ' DIVIDENDOS I EFEITO (!) I ' PAGAMENTO ~ DIVIDENDO +' A~O~TIZACÃVi DESEMBOLSO 
r i ' ANO PROJETADOS PPE PPE i FISCAL • ! EFEITO FISCAL' PRI~~IPAL i DE JUROS i REAL (2) 

i ' f 
i I ! 

j Q<;'~· :i~ 
I 

"' -"' ' " "~6 " i~ _ ... "::, -·~ :< "' ' 
1993 i A9 ! ;o R , ' .A ~·· 

,, 
"·' "" ·" s:· 

19<>4 s:> I ~)~ R ' . . .fl ~·~. -:- '"?f;. .-. :-; ~ ! 
~QQ~ :::n· I ?~ ~ 1 ' 

~-- ,_ :'=l:.J. " : 
-· ,., H '1 " -Â~ 

"99A 9::: ' "4 4 .( '), -, :'=!"""- - .... o l I ~) .. cn I 
"9"17 1.~·:-::: r-"??. ·7:-:t ~R ? ~+'';.? ~·r-:. 4 ';J! -- 7 ~-v-. ; 
i99R ~ ~-=--: ! :'19 6 ' 9' -4-- ~ ' ~:c;·. f.·, I" ç·- 'í' :::; .. V. .... 
'fÇÇÇ 1 ..-.-ço -~.., -~.8 I R "' :--;~ '::·.:.. .· :;· .-· '-~ c:; 'i 

J ?010•?- i ~r. ~z ~1 .I -;- 1 .. :L~ ,. r ~ .,.._ " .( ~ F< "' ! "'"'~·1 I 14(.) 4Vo " I ~ ~ 4~· .. ·---· •' -; 
-· '.::.: ( ":) .':: E 1 ) ' I ~ ' < 

')(J)Q. • ...,. ~ 'i ~t "'• ""' " I 
"' 9 â4 ' ... , ' . ('I r-:: ; ( .., ~ ::> ') i _, 

' ..,,(? 0"::: I ~40 4" " " _;:> ll ~-, H _,:: 

0 

~-;; " -~ i_U9 ..,, i 
'"')(.lj(',A ! ~ 4 0:· ' "'~ 

., r;, ., A.(.; ·' ':lR__ r·; •"· ,, ; ~ ·~ ~~ 
I I I i I 

TOTAk 1.463,0 I 420.0 97.,9 I 517,.9 379~9 1208.4 (70,4) 
i i I· 

(1) =Dedutibilidade do IR sobre encargos da dívida 
(2)· =DIVIdendos+ Efeitos Fiscais menos Amortlzaçlo do Principal + 

Juros. 

Pelo quadro acima exposto está claro que do total previsto 
par~ amortização do empréstimo contedrdo pelo BNDES a PPE, !Juros + 
Principal) no montante de US$ ·:sss,s mi lltões, o consórc1o somente 
desemholsará·US$ 70,4 milhões, ou seJa, lJS$ 517,9 milhões, cerca de 
~8~ serão pagos com recursos de caixa gerados peló prôprta ÇOPESÚL~ 

The Conserw·a~IV€ S::e!ia~IO tests t!"i: e!.st:i!l;)\10!"1 oi é ns;:-1!.:: t:t~n e:-r.:Je:1e~ raw rr.:!!:­
nal c~st.ln tn:s.s::er,ano. naontha :S related 10. i.2 ~1mes Sre!"lt Den::')m;r~ ::~uoe oi!. Tn:!. JS 
h•gher than the h:stoncal ave:cge c;! CDPESUL r.a;.htha nurcr.a!>es o! le!.s than 1.0 umes 
C.ren:.. tJut ref•e=:s tne current naph::-.a ou:=lnç a~rt:t:na.:nt ~r&e:a~a b\o' th~ SJC1Ye.mrr•en:. 

! 
• ' ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão nos ter­
mos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
SeCretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 504, DE 1992 

Requeiro, nos ternios dó artigo 210-do Regimento Interno 
do Senado Federal, a transcrição nos Anais do Senado Fede­
ral, da matéria publicada no jornal Correio Br_a_ziliense, do 
dia 09 de julho do corrente ano, página n" 3, sob o título 
"Uma Carta Sentida a Um Presidente Imperador" -coluna 
Visto, Lido e Ouvido, do Jornalista Ari CUnha, conforme 
cópia em anexo. ---

Sala das Sessões, 9 de julho de 1992.-- Senªdor ,Esperi­
dião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - De acordo 
com o art. 210 do Regiiriento, o requeririleiúo Jido será subme­
tido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos_ pé-lo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguintes_ 

REQUERIMENTO N• 505, DE 1992. 

Requeremos, com fundamento no art. 336,-"alíriea "c", 
do Regimento Intemo,-urgência para o ofíciO ·~s" n9 17, de 
1992 (of. PRESI-9211005, de 24-6-92, "submetendo ao Senado 
Federal pedido formulado pela Prefeitura da cidade do Rio_. 
de Janeiro, no sentido_ de que seja autOrizada a emiS-são e 
colocação no mercado de Letras Financeiras do Tesouro Muni­
cipal- LFfM-Rio, destinadas ao giro de 18.510.000 LFfM­
Rio, vencíVeis-nO 29-semestre de 1992". 

Sala das Sessões, 9 de julho de 1992. -Maurício Corrêa 
- Marco Maciel - Ney Maranhão - Esperidião Amin -
José Eduardo - Mansueto de Lavor. 

REQUERIMENTO N• 506, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos l)O art. 336, alínea "c", 
do Regim,ento Interno, para a Mensagem n9 238, de 1992 
(n'239192, na origem), pela qual o Sr. Presidente da República 
propõe ao Senado Federal seja autorizada a República Federa­
tiva do Brasil a ultimar contratação de operação. de crédito 
externo, no valor de até US$126,000,000.00, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desen"Volvimento -BIRD 
(Banco Mundial), destinado ao financ1ariiento _do Projeto de _ 
Descentralização do Transporte Ferroviário Metropolitano no 
Estado de São Paulo, a cargo da Companhia Brasileira de _ 
Trens Urbanos- CBTU. _ . . 

Sala das Sessões, 9 de julho de 1992. - Marco Maciel 
- Maurício Corrêa - Ney Maranhão - Esperidião Amio 
- José Eduardo- Maosueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os_requeri­
mentos lidos serão votados após a Otd_em do Dia, nos termo:" 
do art. 340, I, do Regimento Interno. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra .. 
para questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (PSDB - BA. Para 
questão de ordem. Sem re'ii~â9 _fio _orador) -_Sr. Presidente, 
eu deveria, talvez, aguardar que entrasse em discussão essa 
matéria do item I da pauta de_ hoje, mas como somente agora 
pudemos iniciar: a Ord.em'-ao _Di_ã e Uma outra--obrigação me 
leva a sai{ do ple-ti.ãfiõ; goSfar'ia ·cte Obter uma informação 
da Mesa, tendo em vista que houve uma tentativa de colocar 
essa matéri,a no regime de _urgência b, numa sessão anterior 

_ - não me recordo bem se foi -na quarta ou quitita-feirã. da 
semana passada -e com a retirada de suas assinaturas não_ 
foi possível encaminhá-la dentro daquela sistemática. Mas 
hoUve uin peido para enviar o projeto -ã Comissão de Relações 
Exteriores e DefeSa Nacional, porque consideraram, alguns 
Senadores, aqui presentes nõ m-omento, que se a matéria 
dizia respeito ao Ministério das :Relações Ext.e:riores,-não era 
possível que a Corrllssão específica não viesse a to~ar conheci­
mento dela. 

Não sei se realmente foi feito esse encaminhamento por­
que, pelo menos aqui no-despacho, no avulso que temos diz 
apenas ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi-
- dêfl::~ia esclarece ao"Senador Jutahy Magalhães querealmente 

o Senad~r Ronan· Tito réQuereu, nos t~rmos ·re_giín_"entais que 
fosse ouvida a Comis_são de ~elações_ Exteriores. e Defesa 
Nacional._ Como a matéria se encontra_em regime dé urgência, 
a Comissão de Relações Exteriores Sefã oUvida realmente 
nesta sessão. 

O Sr. J utaby Magalhães- Mas, na época, ela não estava 
em regime de urgência, porque havia um pedido com 54 assina­
turas que, com a retirada de duas, deixou de ter efeito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviâes)- Realmente, 
naquela ocasião, O requerimento deixou de ser apreciã.do pela 
retirada a_e assinaturas. No próprio instante em que-se reabi­
litou o requerimento com o atingimenfO dos 54 Senadores 

-que o subscreveram, retornou o caráter de urgência para essa 
matéria. E somente agora o requerimento será lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então, quer dizer que 
esta matÇria está em regime ·de urgência b? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A urgência 
é a c. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 54 assinaturas 
seria a urgência b. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Naquele pri­
meiro momento, a urgêncFi seria com 54 assiiJ.aturas, a b; 

-mas diante da_ retirada de assinatu~as e tendo. em vista a ponde­
raçãcr que foi feita pelos Senadores Nelson CarneirO e Ronan_ 
Tito. os Líderes entenderam de favorecer o projeto com o 
rito regimental da alínea c, o que- efetivamente ocorreu 

O SR. JUTAHY lVfAGALHÁES - Sr. Presidente, a mi' 
nha questão de ordem é para solicitar a V. E~ que em conver­
sas, entendimentos com as Lideranças desta Casa, procuras-se 
estabelecer uma pauta- sei que V. Ex~ teve hoje Uma reuniãõ 
......:... pois já estamos começando a estabelecer pautas em regime 
de urgência. · 

São Vários os pedidos de urgência que estão sendo feitos: 
SãO maté_rias que -nos chegam aqui hoje e temos que votar 
em urgência c, que e a melhor_ das hipóteses para o Senado, 
ter 48 ho~as para tomar conhecimento da matéria, ou-Urgência 
b, quándo se consegue atingir 54 assinaturas. 
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Hoje iremos vqtar a urgência c para a isonomiâ~ qUe 
foi votada hoje na -câmara. Então, já vamos ser chamados 
a votar um pedido de urgência c para o proJelO de isonomia; 
e outros projetos já estão pedindo também urgência. Se vamos 
sempre continuar aqui a ser cari_mbad,ores do que é votado 
na Câmara, tudo bem; se esse é.o nosso papel, ótimo, vamos 
exercer esse_ papel de cartório; maS rlão iremos sei' Urna ·c_as-a 
revisora a examinar os projetos. A isonomia é ·uma matéria 
sobre a qual deveríamos nos debruçar um pouco·para vermos 
como devemos votar. 

É um pedido, é um apelo que faço a V. Ex•· pára que 
não continuemos aqui votando, como estamos· fazendo. até 

- J únia Marise - Louremberg Nunes Rocha - Magno Bace­
lar - Meira Filho_....,.... Ney Maranhão - Raimundo Lyra ~ 
Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o pe·rfodo destinado ao Expediente. 

_.o Presentes na Casa 69 Srs,_Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1:. 
hoje. _ 

1
_ · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ...,-Nobre Sena-
dor Jutahy Magalhães, V. Ex• sempre foi um propugnador PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
da tramitação das matérias nesta Casa sem que· sé CSli.ólraísse N~ 60, DE 1992 
a prerrogativa das comissões no exame de todas essas propo- (Em regime de urgência,' nos- temroS dO ar"t. 336, 
sições submetidas a esta Casa. Mas na tradição da postura c, do Regimento Interno.) 
absolutamente correta que V. Ex~ assumiu, entendíamos que Discussão, em_ turno único, do Projeto de Lei da 
a restrição inflexível de V. Ex~ se_ relacionava à alínea b, Câmara n~6Q_, de 1992 (n~2.341191, na CaSa de origem), 
aquela exatamente das 54 asSinaturas. No pr6prio instante de iniciativa dó Presidente da~ Rep~blica, que altera 
em que se transferia para a alínea c, pela qual, pelo menos a estrutura do Ministério da Relações Exteriores, e 
durante cinco dias - neste caso específico, terfamos sexta, dá outras providências (Dependendo de parecer). 
sábado, domingo, segunda e terça - analisaríamos essa pro- Designo o nobre Senador Francisco Rollemberg para pro-
posição, pensei que haVeiia aquieséênCiã~ ou aSséntiffientO íefir.parécei-sábre-a matéria 
de V. Ex• Era a interpretação da Casa, e seria ideal,-realmente, 
que nós pudéssemos fazer essa proposição -" e todas ela.s O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Para 
-tramitar até 31 de julho nas comissões, e garantir o exame proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
de toda a pauta da convocação extraordinária sem nenhuma 1.:.... Relatório 
restrição. Vem ao nosso exame o Projeto-de Lei supra, que "altera 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, permi- a estrutura do Ministério das Relações Exte_ri,ores, e~dá ou~ras 
ta-me apenas fazer uma ponderação. Não sou eu, no caso proVidências". O cifado projeto de lei, iriiCi:llmente sob n9 
a ~brir mão desta ou daquela forma. Sou um voto_ apenas 2.341, de 1991, encaminhado pela Mensagem n9 700, de 
entre 81 Senadores. Agora, sugiro às Lideranças que entrem 29-11-91, do senhor Presidente da República aos Membros 
em entendimento com os presidentes das coinissões, iriclusive, do Congresso Nacional, sofreu proposta de alteração (Mensa-
para que elas, pelo menos, se manifestem, para vófãtrrios gem n~ 214, de 10 de junho de 1992), oriunda daquela alta 
aqui com um parecer emitido por alguém de uma comissão fonte original. Segundo a Exposição de motivos n~- 209/92/G 
que teve tempo de estudar e de ter o seu parecer debatido - MRE, do Minis'tro dé E.sfado das Relações Exteriores, 
na comissão. Que haja esse entendimento; para qu~~:"possamos a proposta de alteração objetiva, com pê-quarts modificações, 
votar com conhecimento de causa. Perdoem-me O$ Srs. Sena- "melhor qualificar os cargos propostOs, be·m como porme-
dores, mas com o que está -aqui não dá para votar t3i matériã. nort-zar a descrição da Secretaria-Geral das Relações Exte-

Há alguns anos era impOrtante termos apenas a Secretaria riores". 
Geral do Ministério das Relações Exterioi-es~ _Depois, deci- 2. Quando _clª_S!la regu~amentar tramitação pela Câmara dos 
diu-se mudar e transformar em três secretarias. Agora Volta-se Deputados, a matéria foi aprovã.da por suas diversas cOmissões 
ao que era antigamente. Por quê? · técnicas, assim côino aprovada foi a sua Redação Final, em 

Ninguém discUte a questão, ninguém quer saber, ninguértl 23-6-92. Isto posto, o piojeto de lei chega a este Senado Fede-
quer tomar conhecimento. ral_(fls. 43). 

Não concordo_ com. t_al procedimento. Se a rÍlaiérla ·-ro~se n _ Voto do Relator 
para a Comissão de Relações Exteriores, que é a cómissão 
especializada nessas questões, teríamos o seu aval, e votarfa- 3. O Projeto iniCial do Poder Executivo introduzia na· estru-
mes aqui a favor dessa matéria com conhecimento da m_esma. tura básica do Ministério das Relações Exteriores algumas 

Não sou contra votar:se em rito b, c. Creio que 0 Senado alterações à situação _vigente, com a nota especial para o seu 
é que deveria examinar essa: questão; não eu. O ·meu ·pontO art. 2~. onde são criados os cargos de: Secretário~Geral das 
de vista é pessoal, voto de acordo _cotn a _minha consciência. " Relações Exteriores (cargo de natUreza especial) e os de Sub-

Agora, faço um apelo para que os Senadores, especiãl- seCretário-Geral de Assuntos Políticos (DAS-101.6), de Sub-
mente os Líderes e os presidentes das comissões entrem IJ_um secretário-Geral de Assusntos Económícos (DA.S-101.6), de 
entendiminto com relação a essa questão. Subsecretário-Geral de Integração, Promoção Comercial e 

Cooperação (DAS-101..6), de Subsecretário-Geral do Serviço 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; Exterior (DAS-101.6), de Inspetor-Geral do Serviço Exterior 
Albano Franco- Alfredo Campos- AluiziO Bezerra (DAS-101.5), e de Secretário de Controle_ Interno 

- Amazonino Mendes- Áureo Mello- Carlos De"Carli (DAS-101.5). 
-Darcy Ribeiro -Eduardo Suplicy - Fernan~o Henrique 4. Na Proposta de alteração, o "Senhor P_residente da Repú-
Cardoso- Flaviano Melo- Hydekel FreitaS- João Calmon ~· blica -houve por bem dar nova redação aos dispositivos da 
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lei artteriór; já-'Cit;âda. Efetívamente, o nOvo tixtO visa- noni.i­
nar, com· espetificidade própria, os novos cargos- propostos. 
-Quanto ao cargo de Secretário-Geral das- Relações EXte_riores, 
.a·sua importância ::....:.:.:substituto legal do Ministro de Estado 
-·:,-estava a reque'rer maior detalhamento em relação às 
condições exigidas para a ocupação do posto. 
-5: · Por derradeiro·, Chamamos a atenção para o expoSto 
hb.art. 2~ da Redação Final do projeto de lei em causa, quanto 
•à quantificação do vencimento do cargo de natureza especial 
·de Secretário-Geral das Relações ExterioreS. Não é de boa 
norma, pernüssa venia, tal indicação, póis, a cada alteração 
-de valor do citado·vericimento; correspOriderá, rigorosamente 
por lei, (o gripo é nosso), nova iádicação de valor, o:que 
trará óbvios percalços à espécie cogitada. 

Feitas essas-breves considerações; ·o nosso voto é pela 
aprovação da presente matéria. 

. O SR: PRESÍDENTI!; (Mauro Bl:l)~Xides) - O parecer 
cônclui.faVoraVeime~ú~'à matéria.·-·~··;' 

SoQre a m~s_a,_p?querimento que· será lido pelo Sr. 19 
Secretário. '·' ·' "·-- · · ·· ~ 

É lid~-~ ~P,-~ov~do o s~gu,~n_te_:. 
"' l' 

REQUERIMENTO N• 507, DE 1992 

RequeirO; nos termos regimerit_àis; ___ Seja ouvida aCRE 
sobre o PLC n• 60; de 1992. c· 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1992.- Ronan Tito 

O SR. PRESiDENTE (Mauro ile~evides) - Áprovado 
o requerimeTitO.' · -

Estando am11-~éria em regime de urgência, concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronaldo _Aràgão, para proferir o 
parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Para profe­
rir parecer.) -SL·Presidente. Srs. Senadores, pelo exposto 
pelo Relator Francisco.Rollemberg, somos favçráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Parecer 
do nobre Senador Ronaldo Aragão conclui favoravelmente. 

Completada, portanto, a instrução da matéria, vamos 
passar à discUsSãó_do projeto, em turno único. 

O Sr. Cid.Saboia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra para dicutir o projeto. - -

O SR. PRESIDENTE- (Mauro Benevides)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia· de Ca:rv~ 1_1,. ..... 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - (PMDB - CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é inegável que depois da mudança da estrutura 
da Presidência da República, através de medida provisória 
que foi transformada em lei, se tornou necessária uma adap­
tação do Ministério das Relações Exteriores às novas circuns­
tâncias administrativas do País. 

Mas quero dizer que o presente Projeto de Lei da Câmara 
n9 60, de 1992, contém um considerável aumento de despesas 
no âmbito daquele Ministério, porque as criações são maiores 
que as extinções. 

Aqui no Congresso nacional há uma mania de identifi­
carmos "trens da alegria", inclusive, no caso da Advocacia 
da União falava-se que existia no País 42 mil assistentes jUrídi­
cos, quando, na verdade, existem pouco mais de 400; há essa 
defesa intransigente do Erário em determinados momentos. 
Eptão não qi.ú::fõ deixar que o projeto chegue a- esta Casa, 

que os pare<::eres sejam examinados em :dia em _que a presença 
nãO é tão forte nesta ·casa, sein ~qú~ reSstiltern.õ·s qUe O"_Ç3-(>Vtiin0 
Federal, que tanto apregoOu a retluçãó de des~esas~··sertlj)i-e 
que nos manda aJgo sq bre suas orgallizàç'õet'dfài ÇOID 3éréSCí­
mos, como está aqüi bem'co'nfiguiãdo· iio-caso PreSéhie.:'- -~, 

Sob o ponto de vista de relações_exteriore$~-::i~~Çt:beffi, 
no parecer o Senador ROnaldo ;c\ragão e_nte_nde ql,!e ,e m;ces­
sário adequar o· Miriistétio a uma· iriaiot·mobilldàd~; 'quiÇá 
seja isso mesmo ·que está acontecendo. 

No aspecto administrativO, a estrutur-a,-o Relator Fran­
cisco Rollemberg, no ãml?ito de outra comissão, destacou 
exatamente a criação dos. cargos, mas. não tivemos·áqdi uma 
análise mais demorada da estrutura propriamente dita do Mi­
nistério. Então fica aquela indagação a_tinep.te _;ãs .. _peçuliari­
dã.des do Ministério das Relações EX.feÍiOres; poi-q'iie:ai_nda 
não conhecemos aqui as outras alter~çõ_es _que Çevesfein ser 
apresentadas aos demais ministérios.-· -',_- - ~ --~- -- ~ -_ '_ 

Quero dizer a V. Ex~ que este Governo_ já mudou, de 
tese, muitas vezes, sobre o funcionamento _ministerial, inclu­
sive quanto ao número de Pastas, aumenta, diminui e nãO 
há um tratamento_ definitivo na política Palaciana1 -q'"Uáiúü" à 
estrutura dos ministérios. Quero dizer_ a,_ y .. :Ex' que' estranho 
o acréscimo de despesa, muito embora considere. r<J.zpável 
a existência de um gabinete, de um cerin;10nial, de um(! ·inspe~ 
toria~geral de serviço- exterior, de órgãos setoriais, como a 

_ S~~re~ariade Controle Interno, a Consultoria- Jurídica, órgãos 
eSpecíficos que aqui também estão_assinalados, mas que fique 
bem claro que estranho o acréscimo de despesas numa época 
em que cassam?S _bruxas e identifica_mo~ "trenS ~a_,a~egria". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
a discussão. 

O Sr. Garibaldi Alves Filh~ - Sr_. Presidente, peço a 
palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Garibaldi AlVes Filho. 

O SR. GARIBALDl ALVES FILHO (PMDB -RN. Para 
discutir. Seni revisão do ó~ád-or.) ___:_Sr.Pr!!sidente, Srs._Sena­
dores, não vou ent:rar no mérito- da matéria; voU:·, ·a·penas 
tr:ger uffia Palavra de solidariedade aO ·q-ue-roi ditO aQúf pelo 
Senador Jutaby Magalhães. S. EX' fala com a voz da autori~ade 
de quem está nesta Casa há Ínuítos a_rios, e eti 'filiO cóm a 
voz de quem tinha expectativa de que as matérias pudessem 
ser votadas com maior aprofundamento, maior qUestionamen­
to. 

Sr. Presidente, não tivemos este ano aquele apagar das 
luzes dos trabalhos legislativos, quando temos_uma verdadeira 
enxurrada de matérias tivemos·, pelo contrário, uma Convo­
cação extraordinária do Congresso Nadon_al para que possa­
mos permanecer aqui durante todo o _mês de julho. Então 
por que, Sr. Presidente, não ordenarmos os n_osso.s trabalhos 
durante o mês de jUlho, para permitir a discussão e o debate 
de cada matéria de_ uma forma mais siS.tem.áticá, nials cOii.Sis­
tente. Creio que, por exemplo, numa matéria conio" essa, 
o Govenló nãO criaria objeções a que os debates fossem fei~os, 
realizados em tomo_ç!e_uJlla nova estrutura do Itamaraty. _ 

Qual o receio do Governo em ver o aprofundamento 
do debate em torno dessa matéria? Entretanto pede-se urgên­
cia, vota-se sem ter o ·conhedmeilto e·xato do. que se está 
votando. 

Realmente, Sr. Presidente, faço esse apelo, porque confio 
muito em V. Ex~ Tive o privilégio de conhec_é-lo desde quando 



Julho de 1992 DIÁRIO DO CoNGRESSO NACIONAL (Seção li) . Sexta-feira 10 5825 

era deputado estadual, quando presidente da UPI -~União 
Parlamentar Interestaqual. Sei que V. Ex~ é dos _que se bateJTI 
pela valorização d~ _tr~l?~lh~.legisl_at_iyo, v~lpriz~ç,ão_que se 
faz não apenas atrav~s das _CPI, .rtãO, 3f!e,n;ts atJavés do, trabalho 
de fuve~tigação,: com~ tamt?ém. <;t_tt;<),'{~.-ÀQ.~~~rpe aprofundado 
de cada matéria:- - . -~ -... t • ,,v - - .. . . - -~ 

Daí pó r que, Sr. Presidente, em homenagem ao trabalho 
do Sendor Jutahy Magalhães, em _homenag~~ ao se1:1 eª-forço, 
em homenagem a sua obstinação, quero .trazer essa palavra 
de apelo também a V. Ex• de uma maneira idêntica. à abordade 
por S. EX' 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Permite-me· V. Ex• 
fazer apenas uma observação. · 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO-"' PoiÚião,nobr~ 
Senador. - -- _ · · ; _·- -'-" . -· ~ 

O "Sr. Cid Saboia de Carvalho- QUero· dizer que, com 
a urgência dessa matéria, desaparece toda e quàlquer possibi~ 
!idade de uma informação mais minudente a respeito de cada 
um desses órgãos. N,J_as, de qualquer maneira, a urgência está 
consumada. 

O SR.' PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
em discussão. (Pausa.) . · _ .. 

Não havendo quem peça a palavra, declaro- enc.errada 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 60, DE 1992 

(N• 2.341/91, na Casa de origem) 
(De Inciativa do Presidente da República) 

Altera a estrutura do Ministério das Relações Exte­
riores, e dá outras providéncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '? A estruturá básica do Ministério das Relações 

Exteriores passá a ser a_ seguinte: 
I- órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro 

de Estado: 

de: 

a) Gabinete; 
b) Cerimonial; 
c) Inspetoria-Geral do Serviço Exterior; 
II- órgãos setoriais: --
a) Secretaria de Controle Interno; 
b) Consultoria Jusrídica; 
lll-órgãos específicos: 
a) Secretaria-Geral das Relações Exteriores, colllposta 

1. Subsecretaria-Ge_ral de ~sun_tos J;>olítico.s; . 
2. Subsecretaria-Geral de Assuntos .Económicos; 
3. Subsecretaria-Geral de Integração, PromoçãO- Co-

mercial e Cooperação; 
4. Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior; 
b) Instituto Rio Branco; 
c) missões diplomáticas permanentes; 
d) repartições consulare~. ~ 
Art. 2"? São criados, no Ministério das Relações Exte­

. IiQI.:es, o cargo ~e natureza especial de Secretário-Geral das 

Rel~çj)e& Exteriores, com vencimento de Cr$2.28.8..948,54 
(dpjs, milhões, duzentos e oitenta e oito mil, novecentos. e 
quarenta e oito cruzei;r:ó"s e cinqüenta e_ qUatrO centavOs) acres:. 
_ç~dp da r.epresentação mensal correspondente a cem por cento, 
e. o~ 4e _Subsecretár,io-Geral de Assuntos PolíticOs 
(DAS-101.6), de Subsecretário-Geral de Assunto$ Econômi­
cos (DAS-101.6), de Subsecretário-Geral de Integração, Pro­
moção Comercial e Cooperação (DAS-101.6), de Subsecretá­
rio-Geral do Serviço Exteríor \DAS-101.6), de Inspetor-Geral 
d.o.S.erviço Exterior (DAS-101.5) e de Secretáno de Controle 
Interno (DAS-101.5). · ·· 

§ 1 '! O Secretário-Geral das Relações Exteriores será 
n(H,n.eado pelo Presidente da República dentre os Ministros 
de" Primeira Classe __ da Carreira de Diplomata que tenham 
exercido _chefia de missão diplomática, em caráter perrila­
nente, __ ainda _que comissionados. 

§ 2~> Os Subsecretários-Gerais_ serão .n0J;Ilead_o~ _pelo 
Presidente da República dentre os MiniStros de Primeira Clas­
se da Carreira de Diplomata. 

Art. 3'! São_c:fiados, ainda, no Ministério das Relações 
Exteriores, um cargo em comissão ele Chefe de _Gabinete do 
Secretário'Geral das Relações Exteriores (DAS-101.5), um 
de Chefe de Departamento (DAS-101.5), um cargo de Dire­
ção e Assessoramento Superiores (DAS-101.5), quatro de 
Chefe de Gabinete de Subsecretário-Geral (DAS-101.4), sete 
de Assessor (DAS-102.3) e seis de Assessor (DAS-102.2). 

Art. 4~> São extintos, ·no Ministério das Relações Exte­
riores, os cargos de natureza especial de Secretário':'Geral de 
Política Exterior, de Secretário-Geral de Controle e de Secre­
tário-Geral Executivo. 

·. Art. 5<;> Esta lei entra em vigor na data de su3 publi­
éaÇão. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições-em coiltrãrio. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- aPresidência 

esclarece ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho, que tem 
realizado seguidas reuniões com as Lideranças pártidárias, 
no sentido de disciplinar a pauta de votação desta Casa, favore~ 
cendo as comissões permanentes, sem delas subtrair a prerro­
gativa regimental e constitucional e, examinar, num espaçO 
de _tempo razoável, _todos_os projetos submetidos ao exame 
de tais comissões. 

A-··éxcepcionalidade, porém, dessa-convocação extraoi­
dináriã,_que Se elastecerá até 31 de julho, compele o Senado 
f'ederal, sem d_esprestigiar as suas com_issões pennanentes~ 
a adotar, porém, um posicionamento _que Colnpátibilize o espa:. 
ço reduzido da pauta de convocação extraordin_áriª com_ a 
necessidade de se maniféStarem as comissões permanentes. 

Realmente, é uma reclamação que a Mesa reconhece 
pró-cedente e a retransmite, neste instante, aos Líderes paitidá­
rios e aos Presidentes. de Comissões, que terão por parte da 
Mesa do Senado Fede_~al,_ apoio iridiscutível, permanente e 
constante para que não se diminua o trabalho, que é da niaior 
rel~vância, levado a efe1to pelas comissões da Ca,sa.-

O SR. PRESIDENTE (Mauro I!enevides)- Item2: 
. i2 -, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 61, DE 1992 

(Em regime de uigência, nos termos do art. 336, 
e, do Regimeilto Interno.) 

_ Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
-····· Câmara ri• 61, de 1992 (n• 2.486192, na Casa de origem), 

de iniciativa-do Presidente da República; que alterá 
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os artigos 30 e 58 da Lei n' 8.2iz, de 24- de julho 
de 1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade 
Social e institui Plano de Custeio, e o artigo 41 da 
Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de BenefícioS da Previdêricia Social. (Oepen­
dendo de parecer.) 

Designo o npbre Senador Áureo Meno para proferif pare­
cer sobre a matéria. 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN -AM. Para emitir pare-
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

I - Relatório 

De iniciatiVa do Poder Executivo, ·o Projeto de Lei em 
epigrafe introduz alterações· Ii!:L Lei de Orgahiz-ãÇão ·e CusteiO 
da Seguridade Social e na Lei de Benefícios 4a Previdência 
Social, com o propósito de adequar o fluXo de reCeitas ao 
cronograma de despesas do sistema preVidenciário, além de 
promover melhor distribuiçãO temporal da demanda por servi­
ço prestado à Previdência Social pela rede bancária. 

O Projeto, que teve ·o Seifteór ampliado em decorrência 
de SubstitutiVo da Comrssao- de Seguridade ~ocial e Família 
da Câmara dos Deputados, estabelece, em síntese, as-Seguin­
tes modificaÇõeS- rias- normas de arrecadação de contribuições 
e pagamentos de benefícios previdenciários:- .. 

1) Estende do s~ dia útil, para o 15~ dia útil do mês 
subseqüente àqueles a que as contribuiçõ~s se referirem o 
prazo para recolhimento das contribuições devidas por empre­
gadores domésticos, aittónomos ·e equiparados, empresários 
e facultativos. 

2) Estende do 5• dia útil para o 15• dia útil do mê; 
subseqüente ao da operação éle venda ou consignação o prazo 
para recolhimento._da contribuição incidente sobre a produção 
rural pelo respectivo adquirente, ·consignaTáriO ou coOpera­
tiva. 

3) Altera a redação do§ 4' do art. 41 da Lei n' 8.213191 
para suprimir a possibilidade de o Conselho Naci9nal de Previ- _ 
dência Social reduzir o prazo para pagamento de benefícios. , 

4) Confere competênCia ao Conselho Nacional de Previ­
dência Social para, em caso de comprovada inviabilidade ope­
racional e financeira do INSS, autorizar, em caráter excep­
cional, qUe o pagamento de novos benefícios cOncedidos a 
partir de agosto deste ano seja efetuado dO 11~ ao 12'-' dia 
útil do mês seguinte ao de sua competência, retornando-se 
à regra geral, de pagamento até ó 10~ dia útil, tão logo sejam 
superadas as dificuldades. 

O projeto introduz, ainda, novo parágrafo ao art. 58 
da Lei de Custeio com o propósito de facultar aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios o parcelamento dos débi­
tos mantidos com_ a Seguridade Social referentes às contri­
buições previdenciárias descontadas de seus servidores até 
30 de junho de 1992. A norma proposfa estabelece exceção 
à regra geral contida no § l!> do art. 38 da me-sma lei~ que 
veda o parcelamento de débitos originários de contribuições 
descontados dos trabalhadores. 

11 - Voto do Relator 

Trata-se, como se vê-, de proposição que pretende aprimoM 
rar os critérios de arrecadação_ e pagamentos no âmbito da 
Previdência Social, de modo a propiCiar melhores condições 
de gestão do,sistema, ·com reflexos tanro·no equilíbrio econó­
miOO-financeiro como nas condiçOes de atendim.ento dos conM 
tribuintes e benefícios da Previdência. 

Assim sendo, e tendo em vis~a que a proposição reveSte..:Se 
de notória urgência e. interesse p!Jblico, opinamos pela -apro­
vação do Projeto de Lei da Câmani n' 51, de 1992. · 

O SR. PRESIDE)'I,V,> (Mauro Benevides) -;-0 parecer 
conclm pelo acolhimento do projeto. -- --- - __ 

Em discrisiãO o proje"to~ ein tUFDó úriiCo; (Pausa.) 

O Sr. Cid ~~~oia cié -alrvalhÓ - Sr. Presidente, Peço 
a palavra para dicutir. 

. . O SR •. PRESIDENTE (Mauro Benev\d.e>) - Concedo 
-ap3Iavra~V.-Ex~-·· · _- ~- · .. · . 

· O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMOB - CE: 
P_ara discutir. Sl'!m revisão do oradorJ --Sr.~Pr~sideiite~ Srs. 
Senadores: há poucos dias·, as emiSsoras de rádio~ televisão 
e os jornais lançaram um_verdadei:rQ ~~rr9r.spb(e;.o,qu_e hoje 
estamos aqui a eXã.fu.ínaf-:--a ameaça de puniçõe_s, etc. para 
as pessoas que não-propidaTam··esses- IecólhiriieiltóS de_ que 
trata o Projeto de Lei da Câmara·n9 61, de 1992. ____ : 

Com· efeito, aqui está consignado no que seria· o -item. 
s~ do art. 30 da lei específícã, uma referênCia ao ·empregador 
doméstico onde se lê: . · · · · 

"O empregador doméstico está obrigado a arreca­
. ·dar a contribuição do segurado ou effipregãdO a seu 
serviço e a re_colhê-la, assim como a parcela a seu cargo 
no prazo requerido no inciso li, deste artigo." 

O não re"Colhiníento dessa importância: acarretaria até 
o enquadramento criminal. Isso causou um certo terror no 
Brasil. 

Mas quero d~er, Sr. Presidente, gue pela tendência que 
vem se manifestando, através dó -legislai:iof b!-aSíldfo,' cada 
famt1ia tende a se ~ran_sforma_r fun~oi1.~1Il!Ç_nte I_Iu~p_a ~jnpresa 
com obrigações definidas e com aquela ameaça do Estado, 
a respeito do empregador doméstico nessa: circunstânCia: aqui 
preceituada. Quero- dizer que esses exageros levarão, sem 
dúvida, _a enfraquecer o mercado de empregos para a domés­
tic-a. TantO já se-fez em defeSa dos direítos· da doméstica 
que temos a impressão de que não" há necessidade- "de -novas 
coações, de muito poder coercitivo, sobre- a dánã;-de-casa, 
sobre.a senhora mãe de farnflia, que, na verdade, é a pessoa 
responsável por esses recolhimento_s. 

O Bra:sil vive uma: grande e_ra de desemprego. Aqui, tem 
s"ido muito fácil constatar-se o de~emprego nas mais diversas 
áreas. Essa problemática poderá atingir algumas famüia:s brasi­
leiras, por não terem aptidão finap.ceira para a utilização -dos 
serviços do empr~gado doméstico. Outras- pessoas acharão 
mais cômodo outros tipos de serviço que propriamente ter 
um empregado doméstico. Assim é possível que, com tantas 
disposições a respeito do empregado doméstico, ten:r:linefnos 
por uma inviabilização desse tipo de trabalho no País. Pare­
ce-me, segundo li nos jornais, que a crise já chega a esse 
setor, e isso afeta também a economia, uma pequena afetação 
maS que, D.a verdade, acontece._ 

Por isso, Sr. Presidente, nessa manifestação, quero apoiar 
todas ·as reivindicações e conquistas das empregadas domés­
ticas, mas não quero concordar com o exagero estatal, que 
faz dessa aquisição de direitos __ uma ameaça à estabilidade 
da família brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Continua 
~m discussão_. (P.ausa.) _ __ _ 

N:ão haveJ?-9-0 qu~m peça a palavra: encerro a discusSão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o prófétó 3Pr'áVado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 61, DE 1992 

(n• 2.486/92, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera os aris. 30 e 58 da Lei n• 8.212, de 24 de 
julho de 1991,·que dispõe sobre a organização da Seguri­
dade Social e institui Plano de Custeio, e o art. 41 da 
Lei n• 8.213, de 24 de julho de 1991, que disPõe sobre 
os Planos de Beneficios da Previdência Social. 

o Cõ:ngresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os incisos II, II!"e V do art. 30 da Lei n• 8.212, 

de 24 de julho de 1991, passam a vigorar c.om a seguinte 
redação: 

"Art. 30. . ......... ·-··-··--·-···--· ." •.•.•.. _ .• -.: ··-·--·~·······~~ 
. . . . . . il :::.:: ~~ ·~g~;;d~~ •t;~·b~-IÍ~~d~;~~~tõ;;~~;; ~ ~~q~·ip~;;ct~;~-: 
empresário e facultativo estão obrigados a recolher sua contri­
buição até o 15• (décimo quinto)" dia útil do mês seguinte 
àquele a que as contribuições se r~ierire:m; 

III - o adquirente, o consi~atáiió ou- a cooperativa são 
obrigados a recolher a contribuição de· que trata o art. 25 
desta lei até o 15' (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente 
ao da operação de venda ou consignação da produção; 

······:;;:::_·~--~~-p~~g~d~'doméstico ;;t;~b;ig;do a--~d-;~· 
a contribuição do segurado empregado a seu serviço e axeco:: 
lhê-la, assim como a 'parcela a seu cargo, no prazo referido 
no inciso li deste artigo; 
................................................................................ 
" 

Art. 2• O art. 58 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar aCreScido do_segU:inte parágrafo~ (êrillm-e.: 
rando-se o atual parágrafo único para § 1"': 

"Art. 58. 
•••'••"''''''''''''•••••~••••••~oooooooooo•••••••••onooooo••••o••••••~••o.•••• 

§ 2• As contribuições descontadas até 30 de junho de 
1992 dos segurados que tenham prestado serviços aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios- poderão ser objeto de 
acordo ·para parcelamento em até doze meses,:' não se lhes 
aplicando o disposto no § 1' do art. 38 desta lei." 
..................... ······· ....................................... __________ _ 
" 

Art. 3• O § 4• do art. 41 da Lei n• 8.213, de 24 de 
julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: -

"Art. 41. 
···············-············~<;"·--········-------······-···--·····--··· .. ·---... 

§ 4"' Os benefícios devem ser pagos do 170 (primeiro) 
ao 109 (décimo) dia útil do mês seguinte ao-de sua competência, 
observada a distribuição proporcional do número de benefi­
ciários por dia de pagamento. 
;;·- ............................ -................ -._ ................... ~ ....... .. 

Art. 4• O art. 41 da Lei n• 8.213, de 24 de julho de 
1991, passa a vigo·rar acrescido, do Segui:ilte '§ 5~>, remune­
rando-se os atuais §§ 59 e 69- para §§ -69 é 7"', respectivamente: 

HArt. 41. ••••••••••••••••••••l"u'''''''''"""'''"'"""'"'""" 

•••-.oooon•••••••••••••••••••••~••••••• 00 """"''","t''''''''''••••~•••••••• 

§ 5<:> Em caso de comprovada inviabilidade operacional 
e fmanceiro do Instituto Nacional de Seguro Social. o Conse­
lho Nacional de Previdência Social poderá autorizar, em cará­
ter excepcional, que o pagamento dos benefícios de prestação 
continUada concedidos a partir de 19 de agosto de 1992 seja 
efetuado do 11• (décimo primeiro) ao 12• (décimo segundo) 
di_~ útil do mês seguinte ao de sua competência, retornando-se 
à regra geral, disposta no§ 49 deste artigo, tão logo superadas 
as dificuldades: 
............. , ................................................................. . 
" 

Art. 59 Esta lei entra em vigor lia data de sua pübli· 
cação. 

Art. 6<:> Revogam-se as· disposições -eni coritiário: 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 
votação do Requerimento n• 506/92, de· urgéncia, lido no Ex­
pediente, para a Mensagem n9 238/92. 

Em votação. -· . · ___ . _ 
,.,-._.~gs_-~rs~ SenadOres que o ~provam;queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) · . 
' APrOvado. _ · - -· ~ · ~- - -

_ Aprovado o requerimento; a matérià à. que se refere figu:. 
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária sUbse-
qüente. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa,_se à 
votação do RequeriMento n9 505/Q2, de urgência, Hdo rio Ex­
pediente, para o Ofício S17/92. 

J.;.ll.l votação. 
OS Srs. Senadores -qu-e o aprovam qüeifam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu:. 

ra_r:a .. :na:._Ord.em do_ Dia da segunda ses~ã~ ordinária subse-
qüente.-- ----~ --· · · · .-, ~.- · 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ão nobre SenadOf Marco Maciel, que­
falará como Líder. 

'"ú SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 
desejo, na tarde de hoje, regiStrar Um fáto -extreniãm:éúte. 
positivo, ocorrido às- priméiras horas deste dia, relativo ao 
desempenho econômico de nosso País. · 

Falarei, ·como V. Ex~s poderão facilmente depreender, 
sobre O ã.cordo da dívida c:orn os bancos privados, que o Go~ 
vemo brasileiro acaba de raljzar, na madrugada de hoje, em 
Nova Iorque, depois de intensas negociações que se desenro~ 
laram não soment~ aqui, em -nosS-o País, ma:s, também, em 
diferentes capitais de importantes países do exterior. 

Sr. Presidente, devo a propósito dizer que, num ato talvez 
inédito, o Poder Executivo fez questão que ·o Senado Federal, 
de modo e~pecial através de suas Lideranças e da Comissão 
de Assuntos Econômicos, acompanhasse de perto o desenvol­
vimento -dessas negOciações. --

Portanto, o acordo que o Brasil acaba de alcançar -com 
os bancos_ credores privados sobre a dívida do setor público 
de médio e longo prazos é algo que vem ao encontro do 
desejo de toda a Nação. 

Estamos, agora, defiriitivamente preparados para abrir 
. '.!ma nova etapa e-m nosso relacionamento com a comunidade 
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financeira intêmacional. Trocando em miúdos, podemos dizer 
que o País encerra com esse acordo o seu contecioso externo. 

Como se sabe, Sr. Presidente, ao Jie empossar na PresiM-­
dência da República, o Presidente Fernando Collor encontrou 
o Brasil inadimplente com o FMI, com juros de sua dívida 
em atraso, sem o pagamento habitual do principal e também 
em débito com os chamados integrantes do Clube de Paris, 
ou seja, em débito, conseqüentemente, com governos de dife­
rentes países, a maioria deles países do _chamado Primeiro 
Mundo, do chamado G7. 

Uma das prioridades da política econômica do Goyerno 
foi trabalhar no sentido de fazer com que este País se reinse­
risse na comunidade financeira internaciOnãl, através da solu­
ção do contencioso externo, que passava por retomar as nego­
ciações com o FMI, por renegociar sua dívida com o Clube 
de Paris e renegociar e tetoinar os pãgamentos_com os bancos 
privados. Foj, diga-se de fato, uma tarefa hercúlea que agora 
está sendo exitosamente conclúida. 

Não vou me reportar aqui, Sr. Presidente, a fatos preté­
ritos, de modo especial, ao acordo com o Clube de Paris, 
ao acordo com o FMI, à negociação com relação aos juros 
do serviço da dívida, porque todas essas matéiiãS tramitaram 
aqui, pelo Congresso, foram objeto de análise pelas Comissões 
técnicas, de modo especial pela Coinissão de Relações Exte­
riores e pela Comissão -de Assuntos Econômicos, e, afinal, 
tiveram no Senado, aqui no plenário, um foro privilegiado 
de discussão. 

Quero me referir agora-, especific3.inen.te, à negociaÇão 
que acabamos de fumar com os bancos privados. Foi uma 
negociação extremamente irilportante e eu ·nao estaria exage­
rando se dissesse agora, com essa negociação, que criamos 
as condições indispensáveis, ou seja, superamos todos os pres­
supostos para que o País não somente normalize as suas rela­
ções financeiras com o exterior, mas que venha a receber, 
também, investimentos estrangeirOS, algo que há muito tempo 
não-ocorre em nosso País, investimentos quer-sob a forma 
de capital de risco, através de empreendimentos que terão 
efeitos reprodutivos, alavancando a economia e gerando em­
pregos, mas investimentos, também, através de financiamen­
tos de institõ.iç6es financeiraS, quer multilaterais, como é o 
caso doBID e do BIRD, quer instituiçõeS fínanceiiã.S priVadas, 

1 
çomo é o caso de muitos desses p~rceiros que, confiando 
no Bras~l, aqui aportaram recursos e realizaram empréstimos 

· com agências frnanceiras estatais ou com bancos privados bra­
sileiros. 

Sr. Presidente, gostaria de iniciar minhas palavras cumpri­
mentando o Presidente Ferrianâo Collor pelo êxito dessa nego­
ciação, e esteridendo os meus cumprimentos ao Ministro da 
Economia Marcílio Marques Moreira, e, de modo esp"ecia], 
aos seus auxiliares~ dentro os quais eu gostaria de destacar 
o Presidente do Banco Central Francisco Gros e sua diretoria, 
nomeadit.mente o _seu Dii'etor de Area Externa. 

O Sr. Esperidião Amin --Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Com miiito prazer, ouço 
o Líde! do PDS, Senador Espüidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Marco Maciel, eu 
me permito, neste aparte, registrar a minha concordância com 
a diretriZ do pronunciamento de V. Ex•, até aquíeiiUnciado: 
Neste caso particular da negociação do principal da nossa 
dívida com os baritOs particulares, com os bancos credores 
internacionais, sucedendo, como V. E~, bem lembra as etapas 
da negociação dos juros atrasados do Clu_be de Paris, a própria 

negociação com O FMI, portanto, sendo como é o último 
grande passo desta tarefa de reinserir o Brasil no sistema 
financeiro iilternacional, o que eu desejo realçar é que, efetiva­
mente, a equipe que conduziu esla negociaÇãó; ·nomeada­
mente o Sr. Ministro, os· negociadores_ oficiais Jói'io Dauster 
e, agora, Pedro Mallan, o Presidente do Bagco Central e 
a sua Diretoriã, especialmente o Diretor da Area Externa, 
tiveram com a decidida participação de V. Ex - eu registro 
- a sabedoria de "desermetizar", de abrir a condu_ção de 
uma negociação tão difícil, emoldurada por uma série de ques­
tões de natureza ideológica, política e econômica (de grande 
dificUldade). Na condução desses passos, atribuíram ao Sena­
do Federal a importância ade_quada; as autoridades prestaram 
as informações devidas, de_sorte que essa notícia não cai como 
uma surpresa e nem mesmo - creio eu --,vem representar 
um fato novo, mas é, sem dúvida, um passo decisivo, posto 
que é o último, nessa longa e penosa trajetória de reinserir 
o nosso Pafs no contexto financeiro.intirtíádOnal. De forma 
que desejo, como Membró da Comissão de Assuntos Econô­
micos, tendo participado, inclusive, da discussão de todas as 
etapas anteriores, tendo sido o Relator do Acordo do Clube 
de Paris, tendo ajudado, especialmente ao Senador Ronan 
Tito e --ao Senador Elcio Álvares, na condição de Relator 
Adjunto nessas etapas anteriores,· desejo participar da sua 
congratulação e dizer que, independente da análise que o 
Senado terá o mister de fazer, ~m dúvida alguma, esse al)ún­
cio_- coroou um esfoi"ço_ Sígnificitivó · dq Governo e tem que 
ser recebido por todos nós, brasileiros, de boa vontade como 
um atestado de que a comunidade financeira internaCional 
acredita nas perspectivas do nosso País. Por isso, congratu­
lo-me com o pronunciamento de V. Ex~ que, no eXer:dcio 
da função de Líder do Governo, tem dado uma !=Ontribuição 
significativa para que esse procesSo-de participação do Senado 
seja efetivO. - - - --

0 SR. MARCO MACIEL.- Nobre Senador e Líder Espe­
ridião Amin, quero iniciar a resposta ao aparte de V. Ex~ 
agrade_cendo_ as considerações que trouxe à Casa, mUitas das 
quais ainda não haviam sido objeto de observação minha. 

Quero, inclUsiVe, gizar, assinalar a participação dos nego­
ciador~s que, por um lapso meu, deixei de mencionar no 
início do meu discurso. Quero fazer minhas as suaS palavras 
quando exaltou o papel de dois dos nossos negociadores, o 
Embaixador Jório Dauster, que deixou a sua tarefa recente­
ment!=:, e do atual negociador, Dr. Pedro Mallan, um homem 
extremamente experiente, c_om larga presença e_minstituições 
finance"ifas multilaterais e que, afinal, coordenou as operações 
que concluíram com o acordo firmado hoje nas primeiras 
horas. do dia. ~ ___ _ _ 

Quero também dizer a V. Ex~ que concordo integralmente 
com as suas observações quando diz que, pela primeira vez, 
a negociação da dívida foi feita de modo mais eclético, ou 
seja, sem ser uma negociação fechada. Antes, pelo contrário, 
ela se desenvolveu com pleno conhecimento do Senado Fede­
ral que a acompanhou, através de suas lideranças, através 
de sua Presidência e através, de módo especial, da Comissão 
de Assuntos Econômicos, da qual V. Ex• é integrante, e que 
nesta Comissão teve a ocasião de relatar um desses prOjetos 
que buscavam eliminar o nosso contencioso eXternO. 

. Nob_re Senador Esperldião Amin, desejo aproveitar o 
aparte de V. Er para extrair algumas considerações que bro­
tam naturalmente do acordo que ora firmamos. 

Em primeirO lugar, chamar a atenção da Casa pa~a o 
fato de que com este acordo conseguimos_ reduzir substw-
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cialmente o estoque da dívida. Ou seja, com este_ acordo cai 
a dívida brasileira no exterior com os bancos privaâos, que 
era algo de aproxim_adamente: l;.JS$50 bilhões. Esta dív_ida deve 
cair, de acordo com cláusulas -.inclusive çio _chamado Plano 
Brady - que vão nos assegurar uma redução em torno de 
35% do principal. Não podemos deixar de reconhecer, é uma 
redução significativa; o que vai, Conseqüentemente, criar con~ 
dições para que possamos pagá-la sem atropelos. sem maiOres 
dificuldades. __ _ 

Em segundo lugar, situar também outra questão impor­
tante que diz respeito ao fato de que a negociação-foi"feTta 
em condições que de alguma forma beneficiaram otitfõs países 
da América Latina como a Venezuela, a Argentina e o México. 
Negociações que nos permitem alongar esse perfil da dívida, 
dilatando-a para um período de aproximadamente 30 anos. 
Conseqüentemente, isso nos dará margem para que o País 
possa acumular energias e aplicar recursos de sua poupança 
na solução de agudos e graves problemas inter~os, nomeada­
mente aqueleS de natureza social. · 

Por outro lado, e não menos importante~ gOstaria também 
de destacar_ algo que foi talvez peculair à negociação da dívida 
brasileira. Algo que não teve~ talve~ semelhança com nenhU­
ma das outras_ negociações feitas pelos bancos privados com 
países latino-americanos. - -- · 

É aquela que diz respeito ao problema de taxas de juros. 
Praticamente, fixamos o acordo, garantindo que as taxas de 
juros não serão modificadas. Ou seja, as taxas de juros s_erão 
inamovíveis, o que nos livrará das oscilações do_mercado flnan­
ceíro internacional e garantirá ao Brasil, sobretudo no mo­
mento em que_estamos coro_taxas de juros internaciomiis rela~ 
tivamente baixas, nos dará a garantia de que o nosso principal 
não será onerado corp o crescimento de taxas de juros, não 
venha a se tornar uma bola de neve. __ 

Ademais, nobre Senador Esperidião Amin, gõstaria de 
dizer a V. Ex~ que este acordo vai_permitir fazer com que 
- aqui talvez a coisa mais iippõffailte que Vejo nesta nego­
ciaçãO - o País possa voltar a receber investimentos estran­
geiros. Saímos, podemos dizer, de uma longa quarentena. 
Durante anos - podemos dizer décadas..quase - o Brasil 
não vê reingressar cãpitais de risco; quer para empreendi~ 
mentos de caráter reprodutivo, que vêm, inclusive, a enrique­
cer o capital social da_ Nação; quer investimentos feitos_ através 
de financi3meiltos de bancos privados que, de alguma forma, 
ajudam a alavancar a economia brasileira. 

E tudo isso fará cQnique, eritão, com a entrada de dinhei­
ro novo quer de forma direta através de capitais de risco 
- porque a confiança se restaurou --no País, -com os a~ordos 
do FMI, com o Clube de Paris agorit cOm os bancos privados 
-quer de forma indireta através dos bancos muitoS dos quais 
foram __ objeto desta negodáç-âü"- concluída_ exitosamente em 
Nova Iorque. -

O Sr. Garibaldi Alves Filho -Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço coJ;Il prazer ú nobre 
Seriador Gatibaldi Alves. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador_Marco Maciel, 
é_ urri fato realmente auspicí6S6 este que está_ sendo cOmU­
nicado à Casa por V. Ex• V. Ex~ já ofereceu váriaSi:rifõfiiiaÇõés -
a respeito das condições que nortearam o acordo feitO pelo 
Governo brasileiro com os bancos privados, acordo em torno 
da dívida externa. Mas subexiste da minha parte uma intertó- o 

gação: é a de saber-qual, realmente, vai ser o aporte de recur­
sos que o Governo brasileiro vai promove·r-este----ano para -

cumprir o que está estabelecido na negociação-. Sabe V: Er­
que a preocupação de todos os brasileiros com o problema 
da dívida externa é muito grande; vivemos permanentemente 
sobressaltados diante dos efeitoS que a dívida externa tem 
não· apenas sobre a nosSa eConoiniã.;-inas também no nosso 
dia-a-dia. E, quando se fala em dívida externa, recordamo~ 
aquela frase do Presidente Tancredo Neves: "Que se }:iague 
a dívída externa, mas não com o ·sangue e o suor do povo 
brasileiro''. Pergunto a V. E/ê' qual será, realmente, a entrada 
de capital que o Governo brasileiro fará este a:niYCOm relação 
a este acordo? 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador Garíbaldi 
Alves, antes de responder o aparte da V. EX\ qüe é um 
Senador atuante e sempre presente na discussão dos grandes 
temas nacionais, gostaria de dizer a V. Ex• que, diferente­
mente de outros acordos concluídos pelo País, este nos permite 
vislumbrar, pela primeira vez, uma- Solução definitiva para 
o problema do endividamento. 

Isso se dá, de um lado, porque o País amadureceu em 
sua convivência com a questão da dívida. O acordo que hoje 
se conclui é parte integralmente de um programa amplo de 
estabilização econômica. Leio: 

"Respeita, estritamente, as limitações da capaci­
dade de pagamento num contexto de restrições fiscais 
e está em_ consonância com as demais metas e_conô~ 
micas.'' 

Respondendo concretamente a V. Ex•, posso dizer que 
o desembolso dar-se-á em condições tais que serão compatíveis 
Com a nossa capacidade. 

É lógico que nãO há um acordo; existem acordos. O Brasil 
ofereceu um leque ou - para usar uma expressão que a im­
prensa já assim -cunhou - um -menu. Um varido menu de 
propostas, e, naturalmente, os bancos vão fazer suas opções. 
Mas calculo que o desembolso total poderá ficar em tomo 
de US$1 ,6 bilhão. Poderá ir um ·pouco mais além, mas não 
ultrapassará, em curtó prazo, a cerca de US$3 bilhões, em 
hipótese alguma. 

É algo extremamente compatível com a capacidade de 
gasto e endividam-ento de nosso País. E diria mais: é extrema.:. 
mente vantajoso ·se considerarmos que, no atual momento, 
as reservas cambiais brasileiras estão extremamente elevadas, 
que nos garantirá fazer esse pagamento sem que isso venha 
a ·comprometer qualquer meta macroeconômica fimada corr 
oFMI. 

O Sr. Ronan Tito-:- Permite-me V. E:Xf urii ã.part~? 
.. O SR- MARCO MACIEL- Nobre Senador Ronan Tito, 

concedo o aparte a V. Ex\ que foi, inclusive, o Relator da 
negociação dos juros relativos ao principal da dívida cujo 
aCordo agora está sendo concluído. V. Ex~ acompanhou tão 
de perto essas negociações que o Brasil manteve, algumas­
vezes até cedeu a s~a residência para reuniões destinadas_ 
à questão da díviçla, de forma mais global, e sempre participou­
<ll)s_ nossas r~uniQes aqui no Senado, quer nos assuntos econô: 
micos, quer nas reuniõe$ de lideranças, voltadas para o esclare­
cimento dessa questão. Ouço, portanto, V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Marco Maciel, Líder 
do Governo; V. Ex~ ãbOrda "uni tema de transcendental impor­
tância para a economia brasileira, que é a questão do acordo 
final do estoque da dívida com os bancos particulares. E V. 
Ex~ enaltece, com muita justeza, o desempenho dos nossos 
negociadores, primeiro do -Embaíxador JQriQ Dauster que! 
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sem dúvida nenhuma, foi um grande negociador que traba­
lhou, não só na frente da que_stão da inadimplência dos juros, 
que foi a primeira negociação - tive a honra de ter sido 
Relator dessa parte - mas também do Dr. Pedro Malan, 
um dos assessores mais qualificados da burocracia brasileira, 
Diretor do Banco Interamericano, foi Diretor-do Banco Mun­
dial e, portanto, é um homem com grande capacidade para 
fazer essa negociação.: Mas queria voltar um pouco no tempo, 
e queria, agora, neste momento em que tódos estamos alegres 
com a notícia, embora ainda não tenhamos tido a oportu­
nidade de verificar os contratos finais para -negOciação, lem­
brar um pouco da Constituição de 88, que estaf!J.pou, no Seu 
art. 2'?, que é privativa_ do Senado Federal a aprovação final 
da dívida. Quero lembrar uma figura que nãooeSfá-aqui-p're­
sente e que, na época; foi" Chamado de "criador de casos~·. 
em duas frentes.:. primeiro, na Constituinte, qUando dizia que 
o Congresso Nacional, através do Senado Federal, tinha que 
estudar a questão do endividamento, tinha- qUe haver u:ffia 
auditagem dessa dívida, e mais, para que verdadeiramente 
reconhecêssemos qualquer dívida, o Senado_ teria que aprovar 
os termos. Era o Senador Severo_ Gomes; que, depois de 
muita luta, conseguiu acrescer os termos, no art. 52, '"'é priva.:.­
tivo do_Senado". Mas S. Ex~ parou aí. Mais tarde, urdiu 
uma idéia: "só poderemos fazer um a-cordo ~ e isso já foi 
na Resolução n? 56 - em conformidade coni a possibilidade 
de pagamento, do desembolso do BraSil". Isso serviu de cha­
cota nas primeiras neg0ciaç6eS. A Banca Inte_rnacional dizia: 
-"O que temos com a capacidade de pagamento do Brasil? 
Quem deve tem que pagar". Isso ouvimos diversas vezes. 
E os negociadores, o próprio Embaixador Jório b.iuster disse 
que a Banca Internacional não aceitava, de maneira nenhuma, 
essa imposição do Brasil, e o Senador Severo_ Gomes, obsti­
nado, patriota da melhor fibra, dizia: -"Não podemos mais 
cair nesse ridículo de fazermos composições e ·maís compo-­
sições e nunca as honrarmos". _Então, estabelecemos uma -
forma da qual participou V. Ex~, o Senador Fernando Henri­
que Cardoso, Jório Dauster, no meu gabinete, quando Líder 
do PMD B, e fizemoS- essa exigência de que só -poderíamOs 
aprovar no Senado Federal quando, verdadeiramente, o de­
sembolso fosse compatíVel com as· nossas_ reservas. Senador 
Marco Maciel- é preciso reafirmar isSo - sõpOâemos proce­
der à aprovação se respeitada urna reserva cambial que per­
mita a este País fazer as suas importações estimadas em três 
meses, sem tocar nas reservas, sem que cheguem àquele nível 
crítico. E também estabelecemos uma regra de fluxo de caixa, 
de cash flow, de tal maneira que as importaÇõeS e_ as exporta­
ções criein condições para pagamentos com uma reserva para 
o BrasiL Isso para que tenhamos a possibilidade de que a 
nossa ·economia flua normalmente, com as importações neces­
sárias, por exemplo, de petróleo, e que não fique jungida 
a uma banca internaciOnal que só quer receber a parte deles. 
POTs ínuito bem, nesse momento em que V. Ex~, repito, home­
nageia, quero reafirmar, cóm jus-tiça, os riOsSos ·âois grandes 
negociadores, porque atrás deles há toda uma equipe, inclu­
sive está aqui um Ministro da Economia, o Presidente do 
Banco Central, que são peças fundamentais. O negociador 
não começa a negociar de acordo com o seu alvitre, ou com 
o palpite do momento, mas com os parâmetros fornecidos. 
De te.tnpos para cá, baseado nessa resolução, o Senado Fede­
ral, como disse muito bem V. Ex~. nas nossas próprias residên­
cias, fizemos_ reuniões-fora dos nossos horários. A imprensa, 
então, muitas vezes, focaliza e o Plenário está VaZio enquanto 
estamos discutindo, debatendo. Então, hoje posso dizer a 

esta Casa e já o disse na televisão que o Senado não deverá 
ter dificuldades em aprovar. Por quê? Porque o Dr. Pedro 
Malan assim. como_ o Embaixadpr Jório Dauster sempre nos 
disseram: "negociamos com a resolução do Senado no colo, 
com os parâmetros fornecidos pelo Senado Federal". Esse 
aparte era para reafirmar essa homenagem que V. Ex~ presta 
a esses dois homens do Executivo, que, podemos acrescentar, 
são_ do Banco Central, do Ministério da Economia. Neste 
momento, presto a minha calorosa homenagem àquele ex­
traordinário Senador e homem público, àquele patriota, Seve­
ro Gomes, que impriiniu, ii3S negociaÇões internacionais, um 
novo parâmetro: a capacidade de endividamento. Agradeço 
a V. E~ pelo aparte, mas era apenas uma questão de senti­
·m:ento~- de foro íntimo que queria. neste momento, deixar 
registrado nos Anais do Senado FederaL Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL- Eu que o agradeço, nobre 
Senador Ronan Tito, pelo enriquecedor aparte. 

Devo dizer que realmente V. Ex~, com propriedade e 
oportunidade, evocou aqui fatos extremamente importantes 
da participação do Congresso e, de modo especial, do Senado 
da República na condução dessa questão do endividamento 
brasileiro-. 

Não fora esse acompanhamento, não estaríamos, Certa­
mente, alcançando resultados tão positivos. Devo dizer a V. 
Ex~ que da parte do Executivo houve também uma abertura 
total, isto é, houve uma total articulação, uma amplo enlace 
entre o Executivo e o Legislativo .. 

Diria mais: nunca um- negociador foi para o exteriot, 
como o· Embaixador Jório Dauster, ou, de modo especial, 
Coino o Dr. Pedro Malan, quanto agora, porque eles não 
estavam simplesmente como intérpretes do Executivo, eles 
não eram intérpretes da vontade unipessoal do Presidente 
da República ou de seus auxiliares: antes, eram também intér­
pretes de um sentimento da Nação, do País, através do Con­
gresso Nacional e, de modo particular, do Senado da Repú­
blica. 

Então, isso tudo, a meu ver, ajudou e muito para que 
pudéssemos ter uma voz mais firme junto aos banqueiros. 
E, por fim, gostaria de dizer também que foi um passo irilpór­
tante na aprovação da Resolução n~ 82, qtie brotou - como 
V. Ex• acaba de recordar- ao tempo em que V. Ex~ exercia, 
com o brilho que lhe é peculiar, a Liderança do PMDB. Essa 
resolução ajudou a fazer coni que o negociador brasileiro 
tiVéSse balizado, parametrado os limites- de sua ação, ou seja; 
ele sabia que, de qualquer maneira, teria, ao retornar, que 
explicar se se comportara dentro daquele balizamento, daque­
les parâmetros que tinham sido traçados, desenhados na reso­
lução do Senado, que, como foro específico, caberia ao dar 
a palavra flnal sobre o _tema. 

Aliás, folgo em ver esse acompanhamento porque tenho 
tido sempre presente a idéia de _que o .Senado tende a _ser 
o grande fól um da política externa brasileira. Aprendi com 
Pimenta Bueno que, no Império, o Senado era o órgão incum­
bido do princípio da nacionalidade. ou seja, de preservar a 
unidade nacional. Se_ Pimenta Bueno estivesse _vivo e fosse 
novamente escrever os seus Estudos de Direito Público, certa­
mente diria que, na República, o Senado se converteu na 
Casa dos Estados, transformou-se, portanto, no órgão da Fe­
deração. 

Hoje, com o desenvolvimento das relações internacio­
nais, com a ecumenizaçãõ-, se pósso assim dizer,"das relaç~es 
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do BraSil com o exterior, com cOilseqüência, inclusive, do 
crescimento do País na esfera internaciohal, o Se-nado tende 
a se comportar como o grande órgão de formulação e .acompa­
nhamento da política externa brasileira~ ocupando lugar de 
destaque no acompanhamento do-endividamento externo das 
operações que o País tenha feito, esteja fazen?o ou -V~n~a 
a fazer com o exterior, não apenas com governos estrange~ros, 
mas_ com suas iristituições financeiras, quer m"ultilaterais, quer 
públicas, quer privadas. . 

Devo _também__diz_e~:_ a V. Ex~_, nobre Senador Ronan Tito, 
que quando esse acordo aqui chegar, já estaremos habiljtados 
a bem discuti-lo, porque acompanhamos pa~so_a passo o seu 
desenvolvimento. Já temos até uma certa ~ntimiçlade,_uma 
certa proximidade com os fa,tos que ocorreram, durante esses 
dias, em Nova Iorque e que se concluíram com o fechamento 
desse acordo. 

Isso tudo vem, então, em benefício da economia proces­
sual. Por certo, fará com que, qtianao o acordo aqui formal­
mente chegar, já estejamos hal>ili!~clºs a da:r:-J_h~ _um_ trata­
mento adequado analisá-lo coni melhor conhecímento de cau­
sa e, --como espe;o., aprová-lo sem que venha a sua discussão 
a não representar outra coisa seml,o u~ fortale~i:me~t? _do 
Senado nessa importância e_decisiva qUestão que tanfo afhge: __ 
o País. · · - · - -

Mas, Sr. Presidente, o acordo não- se produziu apenas 
a partir dos fatos conhecidos, fosse assjm_, _o Qoverno não 
precisaria ter investido tanto tempo e tantO esfor.ço nas nego-
ciações. ;- - -- ~- ~· 

O acordo brasileiro é absolutamente movador, cnat1vo 
e-se distirigue de to_das as outras iniciativas recentes no campo 
da dívida. De um lado, prevê sete diferentes..instrumentos 
que permitido, a:o mesmo tempo, O alon_gamento do perfil 
do endividamento alívio no fluxo de caixa e uma melhor 
administraÇão do p~ssivo. - -~ -- --- - ____ : ___ . : 

Outros_acordos de resplução da dívida têm cont~mplado 
um número bem menos largo de títulos. Ainda há pouco, 
assinalei a redução da dívid~ n~Ie prevista, que_ é da ordem 
de 35%, seja pela"redução do principal, seja pela redu_ção 
do serviço da dívida. As garantias dos bónu~ qu_e _ _p_roptCiam 
essa redução- serã-o; pela primeira vez, Viabilizadas em etapas, 
em prestações. 

O Brasil pagará as_ garantias em dois anos, em quatro 
prestações semes_trais. Não há, portanto, um desembolso ex 
abrrupto que viesse talvez a comprometer as noss~s reservas 
ou a criar dificuldades em honrar outros compromissos exter­
n-os. Como nwicã houve um precedente de garantias escalo­
nadas - em todos os -casos conhecidos elas foram ou são 
oferecidas à vista -, uma parte considerável das negociações 
fói gasta pieCfsãinente rio desempenho desse escalonamento. 

O Brasil obteve avanços conceftuàis viSív-eis. Pe um lado, 
o reconhecimento de que a prestação inicial das_ garantiaS 
será oferecida a partir de uma fórmula em que o País colocará 
recursos "de suas próprias reservas, proporcionàis aos· que fo­
ram obtidos de organizações financeiras multilaterais e de 
dinheiro novo- dos próprios bancos. De outro, a possibilidade 
de mesmo sem dispor da totalidade de garantias de uma 
só 'vez, poder beneficiar-se da redução da dívida dos juros 
previstos em determinadQs instrumentos. 

Outrõ ponto inovador, Sr. Presidente, no acordo que 
o Brasil acaba de realizar é idéia de que deve haver equilíbrio 
entre os diversos títulos, que são ou·que foram a oferta br_asi­
leira para a nego-ciação da_ 4íyída~ Of~r~Ce.mOs :~q!Jil~ qu~ .. 
a imprensa batizou de menu, de um cardá.p10 relahvament~ 

variado de títulos. Isso deu uma grande fleXibilidade ao Brasil 
e fará coin que, naluiálmente, o País tenha mais facilidade 
em compor com os diferentes banco.& credores. . . 

Tal equilíbriO visa a evitar a hipótese de que. haJa uma 
concentração excessiva da dívida em determinados m_strumen­
tos, o que pode aumentar o custo daS garantias e também 
impedir que o Brasil possa privar-se das vantagens de um 
portfólio, adequadamente distribuído que aumente o grau de 
eficiência na administração da dívid~. 

Tudo isso, Sr. Presidente, vem em benefíciO _da _nego­
ciação brasileira. Foi uma· negOciação - eu poderia dizer 
-não somente exitosa, mas Certamente também_ positiva, 
porque criou, sobretudo no plano externo, a idéia de que 
o Brasil deseja de fato se reinserir na comunidade financeira 
internacional e que pode e deve ser um parceiro importante 

-iiOs gra-ndes· mOvimentoS que se--op_eiarn no rinindo. Voltados 
para a correção· das desigualdades internacionais que ainda 
marcam o muildo dos nossos dias. 

()Sr. José Fogàça- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com prazer, o nobre 

Líder. em exerc~~o_, _do PMDB. ~Senador José Fogaça. 
O Sr. José Fogaça- Senador Marco Maciel, o PMDB 

tem, nessa· matéria, uma tradição de ponderação e coerência. 
Temos sucessivamente, ao longo do atual GOve.rno, adotado 
uma postura patriótica, no Sentido de buscar aquilo que enten­
demos. que e _f!lelhor para o Brasil no atu~l contex~o. Ent~n­
demos que, no atual contexto, o que interesSa ao_ Brasil é 
reabrir as portas do sistema financeiro internacional, ou seja, 
romper com o estado de exclusão e marginalidade a que o 
Brasil foi submetido ao longo da década de 80. Nós apren­
demos uma dura e amarga lição, que serviu para mudarmos 
a nossa postura, de um lado, como País, mas também vencer­
mos uma série de preconceitos que tínhamos, erros de inter­
pretação que adotávamos no .tratamento da questão da dívida 
externa. Estamos, agora, vendo que, passo a passo, o processo 
de negociação do Brasil, lentamente, mas de maneira efetiva, 
começa a ganharum contorno d~finitivo,_cr~io qu~ de inte­
resse do nosso País. PodemosJ:Uzer que o novo acordo, em 
um primeiro eXame ainda rião aproftitidado e mais rigorosa­
mente técnico_ é bom para o Brasil. Isso não só pelo que 
representa de uma redução do montante global da dívida, 
mas principalmente por causa da limitação das taxas de juros, 
embora em um ângulo de flexibilidade _-, _quC? ~ão _incidir 
sobre os novos bónus que estamos trocando pela atual dívida 
externa. Vou dizer a V. Ex~ por que considero isso importante. 
Recentemente, tenho acompanhado, através das revistas Time 
e Business Wetk, uma enorme preocupação do tesouro ameri­
cano e do Federal Reserve Board, que é o Banco Central 
dos Estados Unidos, desses administradores públicos que têm 
a responsabilidade pelas finanças públicas nos Estados Unidos, 
com relação ao· déficit ilineiíCãiiõ. O déficit brutal que hoje 
enfrentam os Estados Unidos, eventualmente, terá que ser 
enfrentado no próximo ano atraVéS- de. Uriia nova venda de 
títulos no mercado internacional. E uma venda de títulos numa 
situação de déficit como essa pode gerar, sem dúvida alguma, 
um aumento das taxas de_ juros_ int_ernaciogais. A_ cfise do 
tesouro americano nos anos 70 e 80 foi -para -nos de um sabor 
muito amargo, porque produziu a elevação da taxa _de juros 
que incidiu sobre os títulos da nossa dívida. Chegamos a pagar 
juros superiores a 20%, 22% e até 24%, tudo por conta da 
necessidade_ que tinham os Estados Unidos de reorg~mizar 
ou reartkular suas finanças e fazer frente ao seu déficit iilternó 
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O Brasil agora, felizmente, não çomete mais o.erro de deixar 
.9:U!lr.qsa descoberto, ao,saPor Qa livre flutuação_ do mercado; 
à~é-POr que essa flutuação não é livre e não f3z um jógo 
tão desínteressado como possa parecer. Na verdade, essa flu­
tuação depende notoriamente do estado das finanças públicas 
americanas; e a crise nos Estados Uriidos, com a re-cessão 
e-·oodéficit estatal, tudo nos indica que deverá produzir _no 
próx, ~o ano uma sensív.ele_Levação na taxa de_ juros, dad_a 

·a· nec ·ssidade que terá o governo americano de colocar à 
venda .úulos no mercado internacional para fa·zer frente ao 
seu déficit. Cõm tudo isso, o Brasil poderia nOVamente ficar 
ameaçado de ver-se priSioneir de uma flutu*ção de jui"ós 
absolutamente contrária aos ir teresses n·acióhltis, absól'ut~­
mente lesiva aos-nossos interesst s. Apesat-de. haver uma ma:r­
gem de flexibilidade, como estabelecemos limitCs para essas 
taxas de juros, coisa que- já tínhamos feitO ha :renegociaÇãO 
dos juros naquela primeira oportunidade através do_Emhai­
xador Jório Dauster. creio que há um nfvel maiOr de tranqüi­
lidade nessa matéria. E isso resulta do aprendizado, isso resUl­
tada do amadurecimento, issO-resulta de uma nova consciência 
nacional. Tenho dito e repetido que _o MinistrO_ Maílson da 
Nóbrega, no penúltimo· ano do __ Govemo sarney, i"ealizoti, 
em 88, um acerto", l.irtúfOOfdo da dívida que foí tachado pbor 
todos como um acordo lesivo, como um acordO desinteres­
sante para o Brasil e muito interessante para:' ós banqueiros. 
O fato é que o Brasii chegou ao ano de 89 sem: pagar sequer 
os juros conforme previstos no acordO. Neni o pagamento 
daquela forma era interessante para o Brasil, porque produzia 
uma evasão de recursos, uma transferência de recursos· _crirrii­
nosa; nem o não-pagamento também não é iritetessante para 
o Brasil, porque ficou_ provado que não pagar significa_exduir­
se dos investimentos, da eritrada de capitais, de um refluxo 
de capitais que possa, ríoVàtrierite, mobilizara: economia brasi­
leira. Esse talVez te ilha sido o mais duro e mais sensível apren­
dizado das elites políticas brasileiras de todos os matizes. Aco-r­
dos muito_ruins não servem, porque eles, realmente, esfolam 
o País, esfolam a economia nacional. Ao mesmo temr]o, a 
teoria do ~.-alote absoluto também não_serve, porque nos coloca 
na marginalidade. Tínhamos que chegar, temos que chegar 
ao bom senso, pagar sim o quanto podemos e·do modo como 
podemos, para que o Brasil volte a ser considerado País de 
primeira linha junto aos bancos internacionais e junto ao siste-_ 
ma finaceiro. Se conseguirmos isso -como esse aCOrdo, teremos 
dado um grande e decisivo passo para a· retOniãda- do cresci­
mento econômico. Não_seiqual será a atitude da comunidade 
financeira. Se ela for sábia, inteligente, sensível para -este 
mon~~nto, ha,'"'rá de reabrir as portas para o Brasil; reabrir 
se::: inves• _.w. ntos para o P?.ís, para que, através- do fluxo 
permanente, as entrad~.::. nos ,am justificar aS Saíàas~ para que 
os investimentos_ possam jusfiftC:ar o nosso pagamento sério 
da dívida externa. Não posso dizer ,p.tal será a posição do 
meu Partido, porque depende de um exame:- t~.cnico, de uma 
avaliação mais aproftiridada, mais criteriósa. Entrdanto, no 
~4-:ame jornalístico, por9ue recebi através dos jornais as inÚ.ri· 
inaçõe_s sem conhecer o texto propriamente dito do acordo, 
creio que demos um passo adiante. Isso é bom para o Brasil! 

O SR. MARCO MACIEL- Nobre Senador José Fogaça, 
participo integralmente das palavras que V. Ex~ e;x:pendeu 
em seu denso aparte. Concord.o inteiramente _com as observa­
ções feitas e, por isso mesmo, considero que, em que pesem 
as dificuldades e limitações, o Brasil conseguiu fechar o enten­
dimento extremamente adequado ao País e às sua_s_aspirações, 

sobretudo aquelas voltadas à retomada do seu process.o_ de 
cre-sdmimto. -

__:--Corri relação à--qüestão dos jurbs,-o·-que V. EX) aciui 
mencionou, gostaria de dizer uma pãlavra sobre o reescalo­
namento dos juros 91/92.~Em;am oP!.i~.<?~ gaqhos retroativos 
Quê-perm.itehf para 'o: ~aís ·UÍ11<1 eco_n,oiD:ia~ ~6 _!lf:SSe aspecto, 
da ordem de um bilhão de dólares._ Ademais, volto a frisar, 
tentando desdobrar alguns temas que foram feridos em seu 
aparte, teremos que verificar, quando o acordo aqui chegar, 
que foi um acordo muitp diferente daqu,eles firmados anterior­
mepte; p.~ ~cardo, insi5:to, que. cqn~~mpla a reduç_ão da dívida,_ 
que provê instrumeritos de taxas- fixaS de jJJro~ por até ttirtta 

-anos.:_ E- isso .é uma cláusula de _salvaguarda 1 s.e assim posso 
çii~r ~ para aquilo que V, Ex• receia ·aconteça no próximo 

"ailP'; poT fórç~ ~ncJusi~e do brU;tal déf!c~t_ãmeri~no. 

E, como-v. Ex• salie~tOu, não são Ós Pa"fSes do T~rceirO 
Mundo que interferem na fixação o das taxas de juros. Somos 
quase vftirtlá:S, se as_sim posso dizer, de taxas firmadas por 
aqueles que detêm o capital, que são as nações mais influentes 
e que, conseqüentemente, impõem, às vezes, para satisfação 
dos· seus fluxos de caixa, p'ara solução dos problemas interriOs, 
soluções que penalizam os países dO TerceirO Murido. 
';_.- · COiti esse acordo, temos essa cláusula de salvaguarda 
que ilós protegerá âe · eve:ótt.iais· OSCilaÇões -de taxas de jur~s. 
As taxas, atualmente, estão baixaS, -surpreenderitemente bai­
xas no comérciO inte"rilacional e quem sabe Possamos -conti­
nua r a ter taxas baixas? 

_ . Mas se isso não acontecer, como antevê V. Ex~ com razões 
bastante consistentes aqui produzidas, se tal não acontecer 

Testaremos protegidos com relaç-ão a isso, porque, friso, O ã.coi­
do Consegue estabelecer taxas fixas· de juros por até três déc3.­
das, trinta anos, que é o pra"i:o dó acordo_ que acabamos de 
fi_rm:ar cóin os bancos privados. 

-O ~r . .loâo éalrllon -Permite-me V. E~· mn aparte? 

O SR. MARCO MACIEL -Tudo isso nos encaminha, 
fiiso e concluo antes de ouvir o aparte do nobre Senador 
João Calmon, tudo isso nos autoriZa a dizer que hoje inicianiàs 
uma nova fase da nossa política econômica, que espero seja 
extremam~nt\! fértil e que venha a oferecer ao País, como 
tod9s _n_ó_s esperamos, uma saída para a crise. 

___ Q_País,_há up:1a década, vive uma grave crise econômica, 
com reverberações _enormes no campo social, é certo que 
a década de RO, se foi perdido no plano econômico não o 
foi -ni:) plano político, houve transformações muito significa­
tivas -e qualitativamente muito importante no plano político, 
mas não podemos deixar de dizer que sob o ponto de vista 
econômico foi uma década muito difícil. 

Recentemente, lendo um estudioso dessas questões, ele 
dizia ._::··"" tinha havido na América Latina, e de modo especial 
no Brasil, uma silent revolution, uma revolução silenciosa. 
É possível que tenha acontecido essa revolução no campo 
da retomada da cidadania, do despertar ou -redespertar de 
uma consci~ncia democrática, mas no plano econômico foi 
uma década muito difícil. E o povo, sobretudo-o povo mais 
pobre, os extratos mais baixos da população pagaram dura­
mente durante esse perfodo._ 

Então, hoje, iniciamos uma nqv:a_ fase, que nos inserirá, 
certamente, numa posição mais priVilegiada, capaz de assegu­
rar a retomada do processo 'de crescimento e, conseqüen­
temente, assegurar mais justiça social em nosso Pafs .. com 
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a cpnstrução de um proJeto ele progres:su, ue crescimento 
menos desigual. 
"· O SR. MARCO MACIEL -·Ouço, comsatisfação, o 

. Í}qbr~ Senador João .Calmon. 

• O Sr. João ·calmon -''Nobre S,enador Marco Maciel, 
iriicialmente desejo -feliCitá-lo pelo brilhantismo e pela objeti­
v'id:ide da sua magnífica oração que nesta tarde,_ me p~rece 
ser acima de tudo uma tarde ecumênica. Estamos realmente 
ve~do um espetác~lo que honra~ nossa vida pú~l~~· q Líder 
do Governo transmite à Casa mformações ofiCiais sobre o 
acordo- com_.os noss.os ma:i<ires -credores, que a:creditãm no 
BraSil e não hesitam em nos dar um prazo de 30 anos para 
o' pagamento dessa dívida. Obvia~ente, não se,~ra~ d~ ~~~~~­
ma originalidade, porque nos últimos meses :'!mos episódios 
que pareciam iriiffi3.gl.iláveis há três_,_ quatro, ~mco anos_ passa­
dos. Na antiga União Soviética,_ hoJe Co~umdade de Estados 
Independentes, foi realizada concorrênCia para a d~scoberta 
de novas jazidas de petróleo e p~ra a sua explora9ao, gan~a 
por grupos norte-americanos e Japoneses .. Vimos out~o ~Ia 
?ov\'UPO dos Sete aprovando um ~mprésttm<,>_de_~ btlhoes 
de dólares para a antiga União Sovtéttca. o,_ Jomats de hoJe 
notidiin -um nOVo· acordo que abrange surpreend~ntemente 
a Co_múnldade de Estados Independentes, a Cor_éta do Sul, 
·a Coréia âo Norte e a República Popular da China, também 
para a exploração de Petróleo_e a construção- do m_aior oleo­
duto' do mundo. Países que até há .poucos anos eram antagô­
niCos de maneira irreconCiliáveis. Neste momento, o acordo 
que V. Ex~ comenta, com os apla?sos unâ'?imes d:sta Casa 
-iiiclusive intervenções cóm apartes do mais alto_mvel dados 
_pelo SenadOr Ronan Tito que participou, representando o 
senado de todas._ essas discussões, do nobre Senador_ José 
Fogaça: que é a -própria encarnação da objetivida?e, do bom 
senso, do patriotismo. Precisamos voltar a crer mais no fut.uro 
deste País. Não é possível que só os nossos credores con.stde­
rem o Brasil viáVel, que merece confiança, que ~o.de ser Signa­
tário de um acordo para o pagamento da sua dívtda ao longo 
de 30 anos. Acredito, numa hora difícil da vida do País, em 
que aparentemente todas as correntes estão empenhadas no 
debate de dedeterminados problemas, que realmente são gra­
ves, que há terreno comum de entendimento: Felicito-me p~r 
estar presente nesta sessão, em que '?ã? foi possível reuntr 
mais de 10 ou 12 Senadores, porque aSsistunos a um espetáculo 
que me faz lembrar um livro que já passou-de moda, lançando 
há muitas décadas, de autoria do Conde de Afo!ISO Celso: 
Porque me Ufano do meu País Est~ ~ uma ho_ra de bala':ç? 
favorável, pois a classe política brasileira- mu~tas vezes cntl­
cada impiedo'samente, muitas veze~ sob sus?~tta, com_o esta 
. que vimos refletida num artigo pubhcado, hoje, em um Impo~­
tante jornal de São Paulo dá uma demon~tração de matun­
dade, revelando que a era do extreiJ?ismo, a era ~o passiona­
lismo, a era do radicalismo, tudo l~SO está superad~. E_stá 
Sendo saudado esse acordo, que fOI amplamente discutido 
por representantes do povo brasileiro, com a particiJ?ação 
ativa e vigilante de representantes do Congresso Nac10nal, 
e todos estamos, nesta tarde, ecumênica apofaildó o discurso 
de V. Ex~. que é a piópria imageni.".~ 

O SR. MARCO MACIEL -Muito obogado. 
· O Sr. João Calmon- ... do político lnoderno, compreen­

sivo, atuante e patriota. Muito obrigado. 
O SR. MARCO MACIEL - M~ito obrigado, eu que 

~go, nobre Senad_or: João Calmon, nome que,honra o Senado 

e que desfruta, em todo o País, de um enorme conceito ser 
indiscutivelmente e indisputadamente também o grande_ ap~~­
tolo da educação brasileira, que não cessa, em todo O ·canto 
onde chega, de pregar, de erguer a sua voz em defesa_ 4a 
-educação em nosso País. 

Quero iniciar ·a fespostã aó aparte de- V. Ex~ agradecendo 
as generosas e mere~das referências que V. Ex• faz ~ minha 
atuação política,~ dizer a V. Ex~ que, de fato,_ hoje é un; 
dia diferente aqm no Senado Federai, porque smto que ha 
uma confluência de pontos de vista, ou seja, uma total identi­
dade de colocações com relação a essa questão extrema_mente 
delicada e que já foi até mais aguda no passado, relativa 
a nossa dívida externa. 

Vejo que hoje encerramos todo um longo_ c~ntencioso 
e o fazemos de forma extremamente positiva. Oxalá possamos 
agora, de igual sorte, enfrentar também as questões internas 
que ainda nos desafiam e den~re elas :-.sem querer ~e alongar 
em considerações - go·stana de Situar uma que acho que 
o Congresso a ela vai ter que cravar os seus o!h?S, a .~la 
vai ter que dar o devido cuidado. Refiro-me ao aJuste fiscal. 
Concluído o processo de negociação da no~sa dívida no. e~te­
rior- e parece-me que, de ontem para hoJe, demos o ulttmo 
-passo -o que falta agora ~ a formalização_ ~9.s acordos com 
os bancos privados. ConclUida essa etapa dif1ci1. ~fara, acho 
que cabe, internamente, centrarmos a nossa atençao na ques­
tão do ajuste fiscal, porque - se bem que tenhamos conse­
guido algumas vitórías com a abertura da econo~ia, a nego­
ciação da dívida, a privatízação de empresas estatais, a moder­
nização da economia, a redução do espaço do Estado no terri­
tório que deve ser reserv_ado à iniciativa. PI'i,~~da - ~nda 
não conseguimos conter, JUgl!lar_o_c_hªntado tigre da mfla­
ção" e, até hoje, estamos _a combatê-la apenas com uma 
só a~a. que é a arma da política monetária. Não conseguimos 
edificar ainda uma política de rendas nem tampouco uma 
política fiscal compatível com esse desiderato. Então, no ins­
tante em que faço esses comentários sobre a exitosa jornada 
na madrugada de hoje, concluída em Nova Iorque, relativa 
à negociação com os bancos privados, não posso deixar de 
colocar aqui, por oportuno, a necessidade que temos todos 
nós Congressistas que somos e aí não só o Senado, mas a 
Câ~ara também, de pensar na questão do ajuste fiscal. Sei 
qu~ é uma _matéria difícil, que exige indusiVe um repensar 
profundo do papel do Estado, que exige a busca de um reexa­
me da questão' tributária, ou" uma definição inclusjve melhor 
de quem são os destinatários das receitas públicas. Sei, portan­
to, que é uma questão enormemente complexa, mas não pode­
mos mais adiá-la. O ajuste fiscal, pelo menos na sua parte 
mais aguda precisa ser feito aínda este ano. Numa segunda 
etapa, acredito que poss~ se~ tratado por ocasião da _revisã_~ 
constitucional. Mas a pnmetra fase, que c:u chamana mais 
aguda, precisa ser tratada já, este ano,-aliás, a~é COJ?~ fo!"ma 
de sinalizar para a sociedade que há uma dtsposiçao, por 
parte do Congresso, de que essa_ é uma questão que não pode. 
ser· esquecida, não pode ser colocada debaixo do tapete. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço V. Ex• com prazer, 
nobre Senador Beni V eras. 

. O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUJl) -Senador Beni 
V eras, a sessão já vai ser encerrada, não há mais tempo para 

, o aparte de V. Ex• 
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O SR- MARCO MACIEL - Lamento não poder ouvir, 
comO _gostaria·, o emin"eitte Senador Beni V eras, que, além 
de Político conhecedor dos grandes problemas nacionais, alia 
a tudo isso urna bem tecida participação na iniciativa privada. 
Falar no nome de Beni V eras é também .fala.r em alguém 
que faz política com muito espírito público e que, conseqüen­
temente, se volta com muiJO cuidado para os estudos das 
questões em nosso País; e que alia, como faço_questão de 
mais uma vez frisar' -um enorme cdnhecimento âas questões 
que hoje aqui estamos disc_utí:riâo, por ser um homem __ da 
iniciatiVa privada e que-conhece a importância do acordo que 
acabamos de celebrar. 

Sr. Presidente, concluo minhas palavras, dizendo dá nosSà 
satisfação em ver concluído esse a_cordo. . . _ _ . . _ 

Diria- que não é n10tiVo de justo júbilo apenas parã o· 
Poder ExecutiVo da União, de modo especial o Presidente 
da República, Fernando Collor de Mello, o Sr. Ministro da 
Economia, Marcílio Marques Moreira, os seuS negociadores: 
Embaixador Jório Dauster- e agora o Dr. Pedro Malan; os 
dirigentes do Banco Central,'[)~: Francisc'ó GrbS. Mas é mo­
tivo de justo júbilo também para o Cõngiesso- Nacional e, 
de modo muito particular, para o Senado da República, por­
que essa instituição, -de alguma forma, ajudou a forjar; a 
tecer, a construir esse acOrdo. Então póderiá dizer que é. 
um acordo a quatro mãos, ou seja, ExecutivO e- LegislativO, 
provando que governar é sobretudq uma ação solidária e que 
é necessário, sem prejUízo da independência· dos-podefes, 
que eles hajam harmonicamente em defesa -do País e de suas 
instituições. - - - ~- -

Muito obrigado. _ 

DOCUMENTOS A QUESE REFERE OSENA­
DOR MARCO'MACIEL EM St:U DISCURSO: 

Jornal do Brasil 

DOCUMENTO DEFINE TR~S ALTERNATIVAS 
O discount bond prevê desconto de 35%-sobre.o principal 

e renderá a libor mais 0,825% ao ano, cerca de 4,3%, hoje. 
Terá 30 anos de prazo e o governo brasileiro garante o paga­
mento do principal e dos juros. 

Para garantir o pagamento, o Brasil irá comprar o chama­
do zero coupon bond, um título do goverrio americanO coril 
o mesmo prazo de 30 anos de vencimento. O. B:rasil garantiu 
gastar até US$1,6 bilhão na operaçãO. O restante será comple­
tado por dinheiro do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e Banco Mundial. Os_bancos credores que optarem por trocar 
a dívida velha por_oew_money bond também vão_ çQntribuir_ 
para essa compra, pois essa c_onversã_o jmplica trocar um dólar 
por outro, com_ o credor desembolsando mais 20_%_ e _ _com 
prazo de 18 ·anos e carência de 10 anos. O new money bon_d 
vai render a libor mais 0,875% ao ano, o equivalente a cerca 
de 4,4%, hoje. Ou seja, para dólar de dívida velha, o banco 
recebe um título de US$1 ,20. O desembolso das garantias 
será feito de forma gradual. A garantia dada pelo zero coupon 
bond, na verdade, é uma compra de um títUlo do Tesouro 
americano que deverá valer exatament!;"! a dívida do principal 
daqui a 30 anos. · ' 

No caso de todos os bancos optarem pelo discount bond, 
o que é improvável, o Brasil teria de gastar, já, US$3,6 bilhões, 
montante que valerá os US$32,5 bilhões devidos ao final do 
prazo de validade do título (30 anos1 O pagamento dos juros 
também está garantido. O governo brasileiro irá desembolsar, 
à vista, o pagamento antecipado das duas parcelas_ de juros 

semestrais a vencer em uma instituição estrangeira custodian­
te .. O Bra~il vai pagar normalmente o~ j1:1ros semestrais e 
a garantia perin3.necei'ã_depositada até o vencimento do. título. 

- "Na verdade, então, o prazo de 30 .se ~reduz para 29 anos", 
le,mbra Wiegerinck. '4F0i a fOn::ri_a de criar uma salvaguarda 
para i}ualque"r problema do _fluxo de caixa do Brasil." 

.. O tercdi'O título é o par bond. EsSa Opção-siinplesmente 
tl_'oca a dívida velha -peia ,nova, pelO mesmO valor, mas prevê 
o pagamento de uma taxa de juros fixa_, que deverá ser de 
4,5% no primeiro ano, chegando a 6,25% no sétimo -ano. 
O prazo dp papel é de.30 anos. "As. jdéias são simples e 
boas para ambos os_ lados". explicou Wiegerinck. "O Brasil 
pode começar vida nova a partir de agora pois tem todas 
as ç:b~nces para cumprir seus _compromissos, -bastando admi­
nistrar _seu_caixa." a· acordo prevê. ainda, que parte dos 
US$2, 7 bilhões referentes ,à_ renegociação de 1988 (troca de , 
parte da díVida v'elha daquela época por outro título, o paralel 
fiDan-ce) pOderá ser ufilíiada na compra de empresas estatais, 
assumindo o lugar dos extintos MYDFA (multi year facility 
a~eement). 

BRASIL FECHA ACORDO COM OS CREDORES 

São Paulo - O Br~sil cqns,eguiu fech_~r um_ acordo da 
dívida externa de cerca de US$50 bilhões com os bancos credo­
res privados. Pelo acordo, o Brasil a.ssume o compromisso 
de efetuar um desembolso de cerca ·de US$1 ,6 bilhão a título 
de garantia de recebimento aos credores dos novos títulos 
da dívida, que serão oferecidos em seis tipos, a escolha dos 

__ bancos, co_m_prazos que variarão entre 30, 25, 18, 17, 15 
e 10 _anos e opções que oferecem desde um desconto de 35% 
para cada dólar devido e o desembolso de dinheiro novo pelas 
in~tituições eStrangeiras. As taxas de juros_ previstas também 
variâ.m· ~ª~tafl:te, mas correrão -a base da libor (taxa do mer­
cado interbancário de LOndres), acrescida de 0,825% de 
spread ao ano. Os desembolsos do pagamento dos juros deve-
rão ser. semestrais. -

Os termos do acordo. cuja assinatura ocorrerá ófiCi31-
mente dentro de alguns dias, são semelhantes ao negociado 
entre o Mexico, Venezuela e Argentina com os bancos credo~ 
res e-têm como linha-mestra as propostas do Plano Brady. 
"Foi um acordo onde a boa fé está implícita de ambos os 
lados", avalia Jordi Wiegerinck, vice-presidente do NMB 
Postbank, instituição financeira--holaridesa com filiais no Rio 
e São Paulo. "Agora, trata-se de o governo brasileiro admi~ 
nistrar o seu fluxo de caixa e a sociedade resolver o problema 
fiscal", comentou Wiegerinck. O acordo prevê, basicamente, 
a troca da dívida velha de US$50 bilhões por outros títulos. 
Ou seja, uma- rolagem em outros termos da dívida externa 
contratada no passado. 

A dívida brasileirã com os cre.dores priv3.dos é constitUída; 
hoje, por cerca de US$35 bilhões em créditos já vencidos 
e depositados no Banco Central (os NYDFA, que são nego­
ciados no mercado secundário), _US$10 bilhões_em emprés­
timos feitos a empresas-estataiS e óiüfoS US$3,5 bilhões refe­
rentes (,lO tefinancimento téalizado pelo acordo de 1988~ 05 
papéis oferecidos para a rolagem desse passivo são printipãl­
Iilefite três~ o discount bond, o par bond e o new money bond. 
Cada banco vai escolher a alteniativa que melhor lhe convier. 

O Brasil acaba de alcançar acordo em princípio com Os 
bancos credores privados sobre a dívida do setor público de 
médio e longo prazo-. Estamos agora definitivamente prepa­
rados para abrir uma nova etapa em nosso relacionamento 
com a cOmunidade financeira internacionaL 
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Diferentemente de outros acordos concluídos pelo país, 
esse acordo nos permite ViSlumbrar, pela primeira vez; uma 
solução defiriitíva ·para o prOblema do endividamento. Isso 
se dá, de um lado, porque o país amadureceu em sua convi­
vência- cOi:n a questáo da dívida. O acordo que hoje--se conCluiu 
é parte integrante do programa de estabiliZação- econômico. 
Respeita estritamente-as limítiições da capacidade de p-ãga­
mento no contexto das restrições fíScais- e ·esta em consonânCia 
com as demais metas macroecooômiças_;_:_ De OutrO, pOrque 
a comunidade internacional também amadureceu e soube bus­
car caminhos novos para a questão~do endividamento, entre_ 
eles o da redução de dívida. 

O acordo, entretanto, não se produziu apenas a partif 
de fatos conhecidos. Fosse a_s.sim.,- o Governo não precis-aria 
ter investido tanto tempo e tanto esforço nas negociãÇôes-.­
O acordo brasileiro é absolutamente inovador e criativo' e 
se distingue de todas as outras iniciativas recentes no Campo -
da dívida. De um lado, ele prevê sete diferentes "inStrumentoS­
que permitirão aó mesmo tempo -alongamento do perfil do 
endividamento, alívio no fluxo de caixa e uma melhor adminisw 
tração- do passivo. Outros acordos de redução _de dívida tem 
contemplado um número bem mais reduzido de títulos. 

A redução de dívida nele prevista é da ordem de 35%, 
seja- pela redução do principal, seja -pela redução do serviço 
da dívida. As garantiaS dos bônus que propiciam eSsa redução 
serão, pela primeíi'a Vez, viabilizadas em etapas, em prestaw 
ções. O Brasil pagará as garantias em dois anos_ e quatro 
prestações semestrais. Cómo nunca hOuVe rim ·pr-ec-edente de 
garantias escalonadas - em todos os casos conhecidos elas 
foram ou são oferecidas à vista - uma parte considerável 
das negociações foi gasta precisamente no desenho desse esca­
lonamento. O Brasil obteve aí avanços cOnceituais vis{viiis.-­
De um lado o reconhecimento de que a prestação inicial das 
garantias será oferecida a partir de uma fórmula em_ que o 
país colocará recursos de suas próprias reservas prOp"orciõi'uiiS 
aos __ que forem obtidos de organizações financeiras- MUltila­
terais e de dinheiro novo dos próprios bancos. De Outro, 
a possibilidade de, mesmo sem dispor da totalidade das garanw 
tias de uma só vez, poder beneficiar-se da redução de dívid~ 
e da redução de juros prevista em determinados instrumentos. 

Outro ponto inovador no acordo brasileiro e a idéia de 
que deve haver um equilíbrio ·entre Os diversos_ títulos do 
~enu. Tal equilíbrio viSa a evitar a hipótese de que haja 
uma concentração excessiva da dívida em determinados instruw 
mentos, o que pode aumentar o custo das garantias, e também 
a impedir que o_ Brasil possa privar-se das vantagens de um 
portifólio adequadamente distribuído que aumente o grau de 
eficiência-da administração da dívida. 

Não creio precise me alongar numa descrição detalhada 
do acordo. A sociedade agora vai proceder a um debate amplo 
e, creio, importante do que foi obtido nas negociações que 
se 'acabam de encerrar e haverá tempo e oportunidade para 
voltarmos ao assunto neste Plenário. 

O Senado, por suas atn"buições constitucioriais;-terá ti.m_ 
papel central a desempenhar nesse debate e creio que.saberá 
reconhecer· em sua plenitude as imensas .vantagens ãlcan_çadas 
pelo Brasil. Tereinds a examínát um acordo muito diferen­
ciado dos que conhecemos anteriormente. Um acordo que 
contempla redução de dívida, que prevê iristfUriieDtOS, taxas 
fixas de juros por até trirttã ârtos e qUe noS- -encamTTiha no 
sentido da normalização de nossas relações com a comunidade 
financeira, -a exérilplo de passos anteriores já toinãdos nas 
nossas relações com o Fundo Monetário e os credores oficiaíS. 

Uma palavra sobre o reescalonamento das jurOs-de 91-92. 
Foram obtidos aí ganhos retroatiVos que permitem pãfà- <:> 
país uma economla,-Só nesSe aspeCto, da ordem de US$1 
bilhão. 

Sei como- esta Casa sabe receber as iniciativas sérias, 
determinadas e positivaS. As-sini e o acordo que acaba de 
sei coriCluído. - -

DUfCinte o discUrso do Sr. Marco Maciel, o Sr,­
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presiw 
dência, que é ocupada pelo Senhor Lucídio Portella, 
Suplente de Secr_etário> 

- -----

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a_ 
palavra ao n~~re Senador L~urival B_apt~sta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PJ'L- SE. Pronuncia 
o_ seguinte dist;:urso.)- Sr. Presidente, Sr~P e Srs: Seiiadores, 
o .Supremo Tribunal Federal, em de_cisão_ final de Justiça, 
julgou favoravelmente a procedência do direito dos aposen­
tados sobre os. já famosos 147%, que motivou marchas e contra 

_marchas das partes, União e segurados, moveu passeatas, 
animou protestos e inflamou a discussão em torno do assunto, 
com os argu~e.1!_~9S do Governo de que não haveria recursos 
suficientes para. pagáwlos, e o reclamo dos beneficiários de 
que o seu direito-.era líquido e certo, e que negáwlo seria 
uma usurpação. 

Na realidade, Sr. Presidente, os cofres da Previdência, 
sem aporte de novos recursos, conforme justificação do pró­
prio Governo~ não teria caixa suficiente para resgatar tal direi­
to, mas a imparcialidade da Justiça, que é_uma das_ maiores 
conquistas da democracia, dos direitos e garantias individuais, 
como uma express_ão importante do conceito de liberdade, 
não poderia negar, dentro da lei, a procedência do direito 
dos aposentados, que com o seu suor contribuíram durante 
longos anos de atividade, com o objetivo específico justamente 
de garantir o direito que reclamam, isto é, o de sobreviver 
com dignidade, mantendo o seu padrão de vida quando em 
atiVidade, sem redução dos seus proventos de aposentadoria. 

De um modo geral, os que vinham acompanhando o andaw 
menta desta questão, pesando os argumentos das partes envolw 
vidas, Governo e aposentados, a palavra final do Supremo 
produziu na sociedade "uma sensação de alívio" e de confiança 
na Justiça, como afirmou o Deputado Federal Manoel Castro, 
do PFL, da Bahia, qUe, no Congresso, juntàmeilte_com outros­
Parlamentares, inclusive dos __ Partidos que apóiam o Governo, 
desde cedo se rebelou contra a intenção do _n_ãÇI'_pagamento 
desse direito. 

E afirmou um -fato que é; realmente, uma indiscutível 
verdade: "O desgaste foi muito grande para o Governo e, 
afinal, como agora mostrou a decis_ão do STF, inútil". Os 
gastos que antes seriam menores, agora já somam cerca de 
15 trilhões. 

Mas, Sr. Presidente e_Srs. Senadores, o estado deficitário 
da Previdência Social não é responsabilidade do atual Goverw 
no, nem, também, do ~tlimo. A corrosão dos recursos da 
Previdência- é um prõce"ssO que -vem se arrastãndo ao longo 
dos anos por uma série de motivos e causas, duas delas, as 
mais at>ornjná\ieis, sã9 a so1_1egação e a fi"aUde.- _ _ -

Mas não podemos negar, Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, 
que-Cfátual GoVerno ao Presidente Fernando Collor não tenha 
tomado medidas drásticas visando preservar a Previdência 
Social em nosso País destes dois terríveiS males. 

Recentemente, tivemos ·a- opõrtiüiidade de ver, acredito 
que pela primeira vez na Hist6tia do País, advogados, juízeS, 
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procuradores, contadores e altos funcionáriqs_ do setor, que 
exercitavam ofíCiO de- justiça· de forma:-imóial e_.fraudulenta, 
serem folgados condenados e presos, com somatório de pen-as-
que ultrapassaram a casa dos cem anos. _______ _ 

Isto é um exemplo de que o Goyemo ·prôcü:rou cumprir 
uma vontade há muito reclamada pela sociedade, de agir com 
rigor'·Coiltra Os sonegadores· e fráudadores ·ctoS _rec:y,r.sos d~_ 
seguridade social. · · -

Estou de pleno acordo CQID os argumentai do Deputado 
Manoel Castro relativamente à questão dos 147% e, finali­
zando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com·o Dieu pronun­
ciamento, da notícia-publicada em A Tarde, edição de 2 de 
julhp de 1992, intitulada_ "-Çasti'o ~pl_a!l_de_~oSupremo na ques-
tão dos aposentados''_._ . __ . "-, _ . 

DOCUMENTO A QUE SE,I!E,FP:RE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SE[/DJ::jCURSQ: •< 

A Tarde Quinta-feita --c 2/7/1992_ .••. 
CASTRO AP.LAJJDE.O SUPREMO 

- NAQUESTÃODOSAPOSENTAHOS --

O deputado federal Manoel Castro, candidato a prefeito 
da coligação "Salve Salvador", disse, onteni, que a decisão 
do STF de garantir o pagamento dos 147%' aoS aposentados 
dá uma sensação de alfVip, e que nem tudo éStá perdido. 
Exultante com a decisão, Manoel ressaltou que o Supremo 
definiu um direito que toda a sociedade reconhecia como 
legal. "Os aposentados, que passaram a maiót parte de suas 
vidas contribuindo para o desenvolvimento Qo País, não_ po­
diam ficar· com este gosto amãrgó do_ _aband.OJ10 __ por parte 
do governo", afirinou.- -- - ___ _ _ _ _ _ , 

Dentro do seu próprio partido, o· PFL, ó deputad-o Ma­
noel castro havia se rebelado contra a decisãô do governo_ 
de não pagar os 147% aos quase três milhões de aposentados 
que recebiam acima do salário nUnimó em seteiu.bro do aiJ.9 
passado e não tiveram o reajuste integ_nll of~recido aos demais. 
Em declarações que deu à imprensa naqUela ocaSiãO- e em 
pronunciamento feito ·no Congresso, o parlamentar baiano 

- ··--- ..t- _::.,._ ...... ..-......... :h:lidade no trato da questão, 

__ 101 muito grande para o governo e, afi11a!, 
... gora mostrou a_decisão d_o_.STF, inútil. O gasto teria 

que ser feito, mais-cedo ou mais-tarde, e representa agora 
um reembolso por parte do governo de cerca de Çr$ 5,3 tti­
lhões até- 1992 e ma:is Cr$10,3 trilhões no ano que vein", 
explicou o deputado. Para ele, o próximo passo do Ministério 
da Previdência será o encaminhamento de uma me_ns_agem 
ao Congresso Nacional para que o Legislativo encontre uma · 
maneira de prover recurso para pagar a diferença restante 
dos 147%. 

Segundo Manoel Castro, a alternativa mais proVável é 
a de sobretaxar alguns produtos, a exemplO- de cigarros e 
bebidas, :rão infligindo aos assalariados uma penalização a 
mais nesses tempos de arrocho e inflação alta. Qar8.nte o 
candidato da coligação "Salve Salvador" à prefeifUfã. da Capital 
baiana que o governo não vai utilizar do precatório :__-um 
iristrumetno jurldico que adia o pagamentO ·para o- ãno que 
vem - ou de qualquer outro recurso jurídico para postergar 
o pagamento dos 147-%. ''O ministro Rein_~old _Stephanes é 
sensível ao problema e vai enCOntrar uma fórmula- de_ pagar 
logo a diferença do reajuste e, com certeza, estendê-la a todos 
os aposentados", disse_." 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 

- -O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
·te discurso;)- Sr. Presidente, S~s e Srs. ,Senadores, a História 
dO-Btasil te um lado deS_conhecido, repleto de fatos que aié 
hqj~ a ~açãq_~i:Q_da não díscutiu. _ _ _ _ 

A imensidão amazôril.Ca é-um ve:r:Q_:ideírO_ contíqetite~aban­
donado à _s_ua própria sorte. Alguns séculos_ após sua ocupação, 
a Amazônia permanece !lt~ hoje carente da efetiVa" pieSeriç3. 
dO:Es·tado brasileiro. _ _ _ ·- _ .. 

'A Amazônia, S~ e Srs. Senadores, tem sido muito lem­
~da pela floresta, pelos índios de Roraima (Yanomamis), 
P.elos g~~impos e pelas queimadas. Cab_e aqui faZer duras inda-
-gações: . 

1 --0 Brasil conhece efetivamente a Amazôilia?. 
- 4.-~9 Br~sil co~hece o_ povo que habita a Amazônia? 

Sabemos, com certeza, Sr. Presidente, Sr'5 e Srs. Senado­
res,_ ·que qualquer resposta a ser· dada a essas perguntas não 
será completa, pois os brasileiros que conhecem mesmo a 
Aniãzónia são os amazônicos ou ·aqueles que para lá migraram 

__ há muitos anos e dela fazem parte _de corpo e alma, esses 
sáo- os amazõnidas; grupo-do-qual tenho- a-honra de pertencer; 

A_ -ausência do Governo brasileiro não poderia legar a 
essa região melhor sorte, nem mesmo um fUturo coinó aqUele 
desejado pelo povo,- pois so_bre ela concentram.:-se olhares 
atentos, defensores dos interesse do mundo_des~qvolvidq, dis­
postos a repetir a audáclã doS coi,lquistadores do passado, 
qu~ des!umbraram-se com os tesouros que a natureza plantou 
nesta vasta região: · .. · · 

Historicamente, S~ e Srs. Senadores, ã nOssa ~maz.ônia 
tem sido alvo da cobiça de praticamente todos os -países_ da 
terra, e Roraima é uma das áreas mais visadas. 

AnteS ·mesmo âo Brasil ser desc;oberto, com a _che;gada 
de Pedro Álvares Cabral, do outro lado, no extremo norte 

· do ~aís, viaj~iltes já navegavam por seus: rios e abriam picadaS 
na floresta. - -

Por volta _d_e 1599, uma expedição comandada por Si r 
Walter Raleigh, ignorando os domínios portugueses e espa­
nhóis da região, começava um processo de tentativa de con­
quista da Amazônia Ocidental, Sua Majestade Britânica não 
queria pouco~ pois Roraima era apenas um pedaço das terras 
que o Império pretendia, dentro do seu plano de conquistar 
as Antilhas e as Guía:Oas~ . _ 

Observem, s~s e _Srs. Senadores, que já naquela época 
remota, a Amazônia de_spertava o interesse dO mundo e havia 
quem já lutasse pela sua posse. 

Os portugueses fincaram pé em· Roraima, marcaram sUas 
posições e sentaram-se com os espanhóis para definir suaS 
fronteiras. Mandaram Qara a região homens e animais, mos­
trando principalmente aos ingleses e hola"ndeses que o extremo 

- norte do Brasil já tinha dono. 
TOdavia, ao longo da história, a noiisa reglãó for pfatita­

mente esquecida, desde o fim do Império até õ inídO~da 
República, chegando tal situação aos dias atuais. -

Sr. Presidente, Sr-'5 e Srs. Senadores, muito--raramente 
o Governo- federal tem voltado sUa atenção para essa região 
de e~rema importânqa para o_fu_turo da noss_a Nação e quando 
sobre ela estende S"Qas ações, o faz com o intuitctde reprimir 
a ação de brasileiros. que na ausência da autoridade garantem 
com sua presença a soberania nacional. 

O Goveritõ .brasileiro aind~_não aprendeu que é definindo 
suas fronteiras e exercendo sobre elas contínuo e atento domí­
nio que se mantém a integridad-e dã s.;a soberania. 

E.ssa negligência tem custado caro ao _Brasil, pois, no 
-correr dos anos o governo federal sequer tem se preocupado 
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em demarcar suas próprias fronteirã.S, pi"efriütiOdo que valio~ 
sas porções do território nacional fossem parar sem resistência: 
nas mãos de vizinhos ambiciosos. 

Entendo, s~s e Srs._ S~n:;tclores, ·que fronteira tem que 
ser sinómino da presença do Estado. O póvo da Amazônia 
_setentrional, sobretudo, os roraimenses não aceitam que se 
repita a desastrada diplomacia que ao longo dos anos tenl 
cedido sem resistência, parcelas de terras brasileiras que da­
riam para abrigar vários países da Europa. 

Vale lembrar, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senador_es, alguns 
fatos que a história registroU-comO e-X:erilplos verdadeiros de 
desprezo dos governantes brasileiros por nossa -região. ?ode­
mos citar o caso em que permitiU a Inglaterra ocupar área 
de teras situadas ao norte, na fronteira brasileira com o ocenao 
Atlântico, e tainbém em aceitar que o_ rei italiano Vitor Ema~ 
nuel IV, fosse árbitro da questão, com o que acabamos].Jerden~ 
do 20.000km2

, ou seja, quase vinte milhões de hectares, incor­
porados à Guiana, que era naqUela época colônia inglesa e 
hoje República CooperatiVista da Guiana. · - --

Este fato ocárreu em 1g04 e mostrou a fraqueza da diplo­
macia brasileíra, nessa ocasião liderada por Joaquim Nabuco, 
pois ele ~bia que a Itália, afogada em díviâas com-ã. Inglaterra 
jamais-daria sentença favorável ao Brasil. 

Hoje, Si"$ e Srs. Senadores, no momento em qt.ie países 
ricos chantageiam um Brasil igu~lmente endividado e usam 
a Amazônia corno lastro, fato idêntico ameaça repetfr-se. 

Desconhecendo tratados firmados anteriormente, a Ve­
nezuela está obrigando o GdVirrió brasileiro a abrir mão de 
mais ·cinco mil quilômetros quadra1ios, ocupados pela força, 
sendo uma área reconhecida internacionalmente como perten­
cente ao nosso território. Es_sa área localiza~se justamente 
nas imediações fronteúiças, onde o Governo pretende de ma­
neira vergonhosa, cedendo à pressão internacional, dar aos 
índios Yanomanis mais de 9,4 milhões de hectares. É ã. regiãq 
da Serra do Pari ma, no extremo norte brasileiro. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, a maior ameaça, 
no entanto, que se abate sobre a Amazônia no presente mo­
mento, é a questão_ indígena. Estão quere-ndo _transformar 
essa região numa grande reserva indígena. 

Essa ação impatriótica, é obra, sobretudo, da aÇão e da­
pressão internacional pela preservação da Amazônia; aliada 
à própria ação do nosso Governo, orientado por um órgão 
que traça a política indigenista nem sempre condizente com 
os interesses nacionais. 

. A história das diversas comunidades indígenas de roraima 
nos ensina que a existência de um _órgão como a F~AI 
é perfeitamente dispensável como condutora da política indi-
genista de nosso PaíS. -- _ _ _ _ . _ _____ ___ - .. --.- _ 

Roraima tem sido o ponto de ericontro dos índios que 
migraram do Cái"ibe para o interior da Amazônia:, fugindo 
de ingleses e holandeses, que tentavam escravizá-los._Esses 
índios passaram a conviver com os brancos vindos do Nordeste 
e do _Sul e com eles formaram o povo roraimense. 

SI'i's e Srs. Senadores, fala-se muito em posse "iiliéniotíãl 
quando se coloca em discussão a demarcação das terras que 
se pretende destinar às comunidades indígenas. Garantem 
aqueles que defendem essa tese, que ali estavam desde tempos 
imemoriais. -

Na verdade, trata-se, à luz da his_tóri_a, de uma falta de 
conhecimento sobre o passado da região. Quando o Coronel 
Lobo D'Almada. chegou àquelas terras, no século XVIII, só 
foi encontrar índios nas áreas que hoje pertencem à Guiana 
In&J.esa. Somente com a ·presença dos brancos portugueses, 

nos idos de 1787, com ·a instalação das primeiras fazendas, 
é que esses índios acabaram sendo atraídos, desç:c;:nQo_ das 
serras para se agruparem nas savanas. 

- Sr. Presidente, SI'i'' e Srs. Senadores, Roraima tem hoje 
uma populaç~o indígena em tomo de vinte mil índios, a grande 
maioria já ~culturada e integrada -à sociedade local. _Mais~da 
metade de nossas terras estão sendo transformadas pela U mão 
em áreas indígenas, áreas intocáveis e marCadas pela expres­
siva ocorrência mineral e pelos campos naturais onde pastam 
o rebanho bovino do Estado. 

A cr~qe~te;teudência de ~ransform;lr Roraima num Esta­
dç eminentc;:ment.e indígena, leva a crer que pouco ~cará para 
o restante da população, que acabará confinada numa prisão 
sem muralhas. _ 
. Aos pOUcos Roraima Se transfórina novamente em pos­
sessão federaL Todas as leis sobre terras, índios, garimpeiros, 
florestas e rios são federais e nada resta ao Estado de Roraiina 
sobre u que possa ·tegislar ou governar. O povo roraimense 
está perdendo sua indentidade_ e sem identidade, o nosso povo 
não pode ser ouvido pelo Governo, pois ó governo não admi~ 
rtistra aquilo- que não reconhece. 

Ainda h~ tempo Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
para por fim a esSa insensatez e :mirarmo-no-s efu exemplos 
do passado e. do presente para salvar Roraima e a Amazônia 
para o Brasil! 
- -Era o quê tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs.-Sen"adores, 

quer o Poder Executivo que o Congresso Nacional, mediante 
lei delegada, possibilite ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República a promoção do disposto na Constituição Federal 
no que' se refere à isonomia- de remuneração dos servidores 
de cargos assemelhados entre os três Poderes da República. 

Razões mliltiplas, Sr. Presidente, levam-nos à natural 
rejeição da proposta em exame. Razões que passam pelo crivo 
da inconstitucionalidade, da injufídicidade e, sobretudo, da 
inconveniência política. 

Com efeito, nobres colegas, a delegação, sendo o direito 
que se dá a alguém para agir em nome de outrem não se 
justifica. No caso, pelo temor, ou seja, pelo natural resguar­
dado com que se deve precaver o Poder Legislativo, diante 
da possibilidade factual de que, exorbitando do preceituado 
na delegação, venha Sua Excelência, o Presidente da Repú­
blica, promover não a justa e desejada isonomia; mas o arro­
cho da remuneração dos servidores dos demais Poderes. 

Deve-se considerar que a Constituição é clara quando 
se refere à isonOmia de vencimentos, não- de remuneração. 
S_ão dois con-ceitos meridianamente distintos. Pela via de grati­
ficações- e da própria natureza -iitCõili.patível de funções, não 
se pode, sob pena de cometer-se equívocos e injustiÇãi; tomar 
equivalente aquilo que sequer pode ser medido. 
-- Entretarito, salta também aos olhos- a existência de gran­
des dispariâades n-os padrões rem:urterativos dos serVidores 

-pUblicos- do POder ExeCutivo quaD.a:o se os compararã com 
o modo geral de remunerar os servidores dos demais poderes 
da União. 

O CongresSo NaciOnal, pela voz de sUa uri.animidade, 
não aesej"a Coonestar-essas· discrepânCias. Mã.s tampOuCO poâe 
permitir qUe se aSSi:tte um: chegue em branco para aquele 
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que, segundo as circunstâncias e os indícios esCàndalosos da 
atualidade, não mereceu, sequer. a confiança de seus parentes 
mais próximos. _ 

Ao Presidente da República, a ConstituiÇãO atribui pode­
res amplos para fixar a remuneração de seus servidores me­
diante o tradicional poder de iniciatiVa _de projetos de lei. 
Na circunstância atual, com toda a Segurança --desde que 
eivados de justiça e não de malabarismos que visem aos privi­
légio de determinadas categorias -:- serão __ apreciados com 
a urgência devida e inquestionavelmente votados. 

Mas o que deseja o Presidente, nobres Senadoras e precla­
ros Senadores? É criar gratificações que alteram os v~lores 
de vencimento na tabela especial do Poder .Executivo J passan­
do ao largo dos reajustes gerais compensatórios de brutal 
perda de poder aquisitivo gerada pelo process.o inflacionárió. 
que atinge a todos. 

Sem o compromisso do estabelecimento de uma. política 
remuneratória, mesmo que condicioilada às limitações orça­
mentárias, não pode o. Congresso Nacional - e o Senado 
Federal em particular - concordar com que os servidores 
públicos sejam os finaildadores, pelo sacrifício de suas famílias 
e destruição _de seus sonhos, do ajuste orçamentário dos 
descalabros do Poder Executivo~ 

Por que não mudar a política inonetária que faz cÕm 
que, na atualidade; os serviços da dívída pública, a taxas exor­
bitantes_que enriquecem banqueiros e especul3dores, seja fi­
nanciados por recursos orçamentários que superem o dispên­
dio com pessoal? 

Essa questão deve_ ser posta à consideração de meus pares. 
Os servidores públicos não contam com estranhos dep6sites 
em suas contas corrente_s_ para fazer face às _despesas de água, 
luz, telefone, escola. 

Casa d~ ferreiro, espeto de pau. O Senado não será essa 
.oficina-de monstruoSidades e, sobretudo, de injustiças. 

E yeja Sr. Presidente, que a representação sindical dos 
servfdores federais,- filiãd3. à CUT, se apresenta ao poder 
político trazendo suas propostas equilibradas, submetidas às 
reStrições do momento ~conômico, reivindicando o direito 
mínimo, irrecusável, de fazer-se ouvir e representar se_us filia­
dos junto a_uma mesa de negociações que só protela decisões, 
que tudo rechaça, como se a voz naciopal dos servidores públi­
cos da Un.ião, o seu clamor esfaimado, pudesse ser reduzido 
ao mun:núrio da província em que foi transformada a dimensão 
naciõnal. 

Por essas razões é que, ao pronunciar~me sobre as pro­
postas governamentais no Projeto de Lei n" 2.990, de 1992, 
que ~r~ta dos par~metros gerais de enquadramento da remune­
ra"Ç,cj9_dC?s servidores da União, e sobre a proposta de delegação 
de. poderes para promoção da isonomia, faço-o na certeza 
de que esta Casa, Senhor Presidente, honrando suas tradições 

_ de re~peito aos servidores_ públicos, ~rabalhadores d~ uma 
cat~goria sacrificada pelo reflexo dos de_smandos políticos 
{i_os governantes, rechaçará, pela inoportunidade, pela petu­
lância e j_nc_onveniêhda, os excessos contidos nas proposições 
da íriiciativa -do Presidente da República. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

. _l8h4-C!min, ·destinada à leitura de requerimeiltos de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
havendo a tratar, es:tá encerrada _a sessão. 

(Levan_ta-se a ses~ão às 18h45min.) 

Ata da 9a Sessão, em 9 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extra'ordinãria, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 46 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS_SRS_ SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo C'.ampos 
- Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes - -Arnir Lando -
Antonio Mariz -Áureo Mello- Beni Veras- Carlos De'Car­
li -César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carva­
lho - Darcy ·Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Carneiro -
Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy- Elcio Álvares- Esperi­
dião Amin- Epitácio Cafeteira- Fernando Henrique Cardo­
so - Flaviano Melo -Francisco Rollemberg - Garihaldi Al­
ves ...: Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto 
Luceria - Hydekel Freitas - João Calmon - Joao França -
Jollo Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -~José 
Eduardo - José Fogaça -José Paulo Bisol - José Richa -
José Sarney - J únia Marise - Jutahy Magalhaes - I.avoisier 
Maia - Levy Dias - Luuremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mnnsueto de 
Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas -

Marluce Pinto- Maurfcio Corrêa -Mauro Benevides - Mei­
iá Filho - Moisés Abrao - Nabnr Júnior - Nelson Carneiro 
- Nelson Wedekin -Ney Maranhão -Odacir Soares- Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronal­
do Aragao - Ronan Tito~- Rlly Bacelar~- Valmir Campelo 
- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Luddio Portella) :-:: A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs. Senp.dores. Ha­
y~ndo número regimental, decl~ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicjamos nossos tr.abalhos. 
O Sr. 1" Secretário procederá à leitura de requerimentos 

encaminhados à Mesa. 

Sãd lidos os seguintes: 
REQUERIMENTO N• 508, DE 1992 

ReQ,ueremós urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para a Mensagem n• 253, de 1992 
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(~· 264, de 1992, na origem), pela qual o Sr. Presidente da 
República propõe ao Sena_do_seja autorizada _a çontratação, 
com a garantia da República Federativa do ~t~si~, de operação 
·de crédito externo, no valor de US$50,000,000.00, entre o 
Banco de Desenvolvimel}tO EconÇtmic9 e So~al __. B~DE~. 
e .o Banco Internacional_ para Reconstrução e Pese~ volvi~ 
menta- BIRD (Banco Mundial), destinada a fiuanci~r par­
cialmente o Programa Nacional de Controle da Poluição In­
dustrial - POLUBRÁS. , ._. . . . . . 

Sala daa S~sões, 9 de julho de 1992.':.,:.: Mao:o Maciel 
- Maurício Corrêa - Ney Maranhão -- Esperidião Amin 
- Jósé Eduardo- Mansueto de Lavor. 

REQUERIMENTO N• 509, DE 1992 

Requeremos urgência, rios terffitfs-'do art. -336, alíiiea c, 
do Regimento Interno, para o PL n' 2.990192 (Men<agem 
n' 49, de 15 de junho de 1992), que "Regulamenta os arts. 
37, XI, e 39, § 1~, da ConsthuiÇão_e_-dá outras providências" 
(PLS n• 68/92). . . . . . .. 

Sala das Sessões, 9 de julho .de 1992. - Marco Maciel 
...... Ney Maranhão- Fernando Henrique Cardoso- Lavoisiêr 
Maia - 0 José Eduardo - Esperidião Amin -- Mansueto de 
Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após à Ordem do Dia, na forma 
do'art. 340 do R6gimfmto_Interno. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - A C. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. _Presidente_, Sr_s. __ Senadores, o Brasil 
vem de oferecer. ao mundo inteiro; uma demonstraÇão de 
sua responsabilidade. e competência no trato dos grandes as­
suntos ligados à sobrevívênçia do planeta. A Rio-92, realmen­
te, foi o ponto alto das sempre renovadas provaS de quanto 
este problema aflige e irilpulsíona o Governo e a sociedade, 
principalmente nos último_s anoS. -

O amadurecimento nacional no trato dessa importante 
questão se evidenciou quando, com a demissão do antigo 
Secretário do Meio Ambiente, o Ministro da Educação, Pro­
fessor José Goldemberg, emprestou a seriedade e a serenidade 
de seu nome e seu conceito como_cientiStãàquela repartição, 
acumulando transitoriamente as duas atiVidades. 

Passada a Rio-92, feStejados seu_s sucessOs' Políticos, am­
bientais e diplomáticos, o Go_veino_- procurou instituir uma 
estrutura definitiva no setor - começando com a nomeação 
de um !}OVO Secretário, o festejado organizador daquela Con­
ferência, o Embaixador Flávio Miragaia Perri,- que desempe­
nhou, ali, oficialmente, as funções de Secretário-Executivo 
do Grupo de Trabalho Nacional (GTN). . .. 

É uma escolha digna dos mairores elogios, diante da bri­
lhante folha de serviços diplomáticos e, agora, do trabalho 
realiZado pelo novo Secretário do Meio Ambiente na Rio-92. 
A ele e ao Governo apresento meus cumprimentos e votos 
de exitosa gestão nas novas e importantes taiefas~ 

Quero, entretanto, ressaltar, também, o importante tra­
balho que vem sendo_ desenvolvido pela Presidente do lBA­
MA, Sra. Maria Tereza Jorge Pádua. A frente de __ t_ão _espi­
nhoso e problemáticO setor, houve-se aqubla cientista com 
dignidade e competência e, o que é fundamental, permitiu 
vislumbrar uma continuídade administrativã que---o IBAMA 
sempre procurou. _ 

___ Com efeito, a altíssima rotatividade nos cargos diretivqs 
do ffiAMA é um dos maiores problemas para o estabele­
cimento de uma política ambiental, porque, a cada mudança, 
substituem-se. não apenas 9s nomes, mas também as próprias 
diretrizeS setoriais. · 

Sou um_ Parlamentar franca e le"alDJente integrado à OpO­
sição, m.as isso não me pode cegar nem obstruir o reconhe­
cirilento de acertos do Governo. E os acertos na área ambien­
(~1 têm sido iqtportantes, em gran-de parte devidos à atuação 
(iiriíe da Dra. Maria Tf:reza, cUjoS conhecimentos e larga 
experiência, há mais de vinte anós, se refletem hoje no trata­
mento adequado à Amazônia, acima de controvérsias ~ emo­
cionalismos tão~danoso.s à população que lá procura sobreviver 
e construir o progresso nacional. 

O IBAMA tem, hoje, uma política de ·~nida e séria para 
a hevei-cultura e o e_xtr_ativ_ismo em geral, cônscio da impor­
tância dessa atividade para a economia amazônica. Preços 
justos e comercializaçãO assegurada são. requisitos indispen­
sáveis para o fortalecimento da estrutura da borracha vegetal 
-::....:...e não têm faltado. IssO cOntraria, infelizmente, poderosos 
interesses de grupos até mesmo internacionais, mas não pode 
ser mudado! 

O diálOgo em tomo da economia gomffera se consubs­
tanciou na criação da Câmara Setorial, integrada por produ­
tores e industriais da área, com a participação, ainda, de repre­
_sentantes do Governo. É u_m foro lnoderno e realista~ como 
se exige, para a superação de divergências e ajustes de soluções 
maiores. 

Deve-se cr~Qitar, também; à Dra. Maria Tereza, a conctew 
tização das -chamadas "Reservas ExtrativistaS", hoje delimi­
~das em grande parte na Amazônia e em vias de implantação 
nos Estados do Maranhão, Tocantins -e Santa Catarina. 

Sãó atitudes positivas e que devem Ser corrigidas, jamais 
sacrificadas pelas trocas de coman4o no IBAMA- e mudan­
ças não têm faltado; o Instituto foi criado há três anos e 
alguns meses. De lá para cá, registrou seis Presidentes, o 
que tem sido prejudicial ao seu desempenho. 

Trocar uma ·administração eficiente e respeitada por outra 
iõterinidade, mesmo que cumulativa à Secretaria do Meio 
Ambiente, em nada ajudará a corrigir os graves problemas 
ecológicos que alnd_a persitem neste vastíssimo País, principal­
mente quando isso_ se faz à custa de uma administradora com­
provadamente digna e com altos serviços prestados. 

Diante do exposto, Sr.- Presidente e Srs. Senadores, dirijo 
uma apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
e ao novo Secretário do Meio Ambiente, Embaixador Flávio 
Perri, no sentido de que seja mantida à frente do IBAMA 
a·sra. Maria Tereza Pádua, a fim de_que se d_ê continuidade 
ao trabalho honesto, sériQ e eficiente q'ue tem sido a tônica 
de sua atividade naquele importante órgão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, completa hoje 50 anos de existência o Banço 
de Crédito da Amazônia S/ A, atualmente presidido pelo Sr. 
Nivaldo Martins e tendo na sua Diretoria o Sr. Mário Jorge 
Bringel, Pedro Tourinho e Antônio Condé. 

Esse banco tem sido para· a Amazônia aquele pedaço 
de madeira que flutua no 013! e ~o qual se se&ura o náuf~_a~o 
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nos momentos de dificuldades. f órgão -d_e suporte da Sudam 
e assiste o empresariado de toda a Amazônia cbril :eficiência:: 
dentro das possibilidades que lhe são atribuídas por lei. 

Nestes 50 anos·, tem tido dificuldades de toda ordem. 
Alguns dirigentes não souberam ~co:rtesponder à expectativa 
e se- mostraram incapazes de coinpreender a seriedade da 
atribuição que lhes fora- conferida. 

Antigamente era o Banco da Amaz6nia o Ban_co da Bor­
racha. O nosso ex-colega, Gabriel Hermes Filho, foi seu presi­
dente, expendeu muito esforço em relação a essa inStituiçãO. 

A primeira fase: o Banco de Çrêdito da Borraçha. 
Ano de 1942. Após a lnvesfíila surpreendente do Japão 

no Pacífico, os aliado~_ atravessam momentos difíCeis na 2~ 
Guerra Mundial. Suprimentos importantes noÍmã.lmeiite vin­
dos do Oriente-começa'm. ~ e~ca:sseãr. Entr~-~l~s. a borracha, 
levada na virada do sé_culo para o Sudeste_ A~\ático e :ií, UIJia 
vez aclimatada, cultivada de maneira racional, desbancando 
e relegando os seringais nativos da Amazônia. O COriftõle 
da Indochina e dos grandes arquípélagos vizinhos, iitdicava 
para breve a não reposição dos pneumátiCOS de jipeS~--cãmi­
nhões e carros de combate, além de aviões~ .. 

O mundo volta então seus olhos para a Amazônia .como 
tábua de salvação. São firmados os Acordos de Washington, 
com vigência pa:ra o perfodo de março/42 a junho/47. Foram 
ao todo 28 tratados, sendo 14 deles sobre a borracha, celebra­
dos na maioria enfre Brasil e Esü\~o~_UnÍdos, PreVeiúfO: fixa­
ção de preços; normas para a exportação e importação, forne­
cimento de pneumáticoS e ·camaras de ar; construção de_ ~stra­
das; assistência técnicà; IõmecimeiitO--de suprimentos; trans­
portes na região e outros. _ _ _ _ _ __ _ 

Porém é necessária: a aSSiStêõCia fínãitÇ"eifã-e -o em_presa:­
riamento centralizado dentro do _esforço de. guerra. Assim, 
em 9 de julho de 1942, é promulgado o Decreto-Lei n"' 4.451, 
assinado pelo Presidente Getúlio Vargas, pelo Ministro da 
Fazenda, A. de Souza Costa, e pelo Chanceler Osvaldo Ara­
nha, constituindo o Banco de Crédito da Borracha, com os 
objetivos de prestar aSsiStência fin-an:cerra a atividade diret·a: 
mente e, indiretamente, apoiando_a infra-eStrutura eronômica 
e social. Adicionalmente, atribuiu-se ao BCB ·a exclusividade 
das operações finais de compra (monopsônio) e venda (mOno­
pólio) da borra.cha, tanto para o mercado interno como para 
o mercado externo. Desde sua fum;iação, a sede do banco 
·foi fixada na cidade de Belém, capital do Estado do Pará. 

O capital inicial do banco era de cinqüéntã mil contoS­
de réis (éqU.ivalente hoje a aproximadamente US$2,5 nii~ 
lhões), com 55% de participação do Tesouro N.acional, 40% 
da agência norte-americana :R,ubber Reserve Co_J!lpany e, o 
restante, de pessoas físicaS nacioriais. Como-curiosidade histó­
rica, ressalte-se o estabelecido no art. 4"' do diploma referido: 
.. A duração da socie_dade será de 20 (vinte) anos." Para a 
satisfação e orgulho da Amazônia, já se superõú esse~ prazo 
em 30 a:nos. E tudo indica que a instituição ainda tem uma 
longa e frutuosa vjda pela frente. 

A segunda fase: o Banco de Crédito da_ Amazônia. 
Ganha a guerra e restabelecidos os fluxos mercantis mun­

diais, novamente a poderosa heve:icultiira ·oriéD.ta1 de eleVada 
produtividade - e, portanto, de baixos custos - desbanca 
a seringa nativa amazônica ·e a-região retorna ao marasmo, 
embora haja galgado alguns degraus no processo de ocupação 
econômica em funçãO da infra-estrutura criadã graças à aÇão 
doBCB. 

Contudo, é hora de se diversificarem as-atividades, liber­
tando a área da condição de dependência a um só produto, 

com as .seqüelas causadas pelas suas variaÇões· êíCli_c-ás.:- Ehl 
39-8-50, o Presidente _ElJrico G_aspai' putra-.e-·o Ministro da 
Fa-zenda Guilhérnié dâ Silveira: as~iri3.[áin: ~ ~ei n~>·1.184; que 
transforma o BCB em Banco de Crédito da Amazônia ·s!A. 
dandó-ihe liberdade párá rehlizâr todas~· l:>péra\;õesbancárlas 
relacionadas às ativi~a~es econôn1iCaS_ em 'g'eraJ" rta- Região 
Amazônica, mantendo ainda a exclusiVidadé nO coiriéréiõ. da 

. boirâCha: _lnida-se,-asSím, embora de maneira tírilida. a'fà:Se 
de Banco Comercial Regional. · - · - -

Sobr:e_ssai, --~irtdà, como fato importante riessa faSe, o fiin 
-do monopólio estatal da:S-.iinpcirtilÇOes de borracha, a partir 
·do becreto n' 44.728, de 22-10-58; retfràndo iuna"impohimle 
fonte-de recu~os com que contaya o BCA~para firiâiléiaiíú~Iito 
sUbsidiado à produção amazônica (éin ·especial, jn't:a·,' tÍlã.lv9:, 
babaçu, arroz, madeiras etc.). Posteriormente, todas as· de­
maiS àtividades monopolísticas e monopsonistas relativas à 
atividade seriam eliminadaS. ' · · · · · · · · 

A terceira faSe: O Baitco da Amazônia S/ À ::..:.:.. BASA. 
Após a t~ailSíerêÜcia da capital do País,parã-ã área c_efl~r~l 

e a implantação das grandes rodovias com Qestil)O ,ao, norte 
e ao oeste, criain-se algumas condições favodveiS à e~pan:;ão 
da. frÕnt.eira eCOnômlc'a. C'onléÇã~se -_a:· íàlai: 'eíri. i_rite-gr3.Çâó ·nà­
cional, discursO alülctO aO-da .micêSsid-acte de reduçaô das ctiSPâ­
ridades regionais. Em 1966, é defla:grada a Ope-ração Ainazô­
nia, ·um conjunto de medidas dirigidas à consecução ·desses 
objetivos. Entre elas, destaca-se a transforinação do- BCA 
em BancO da Amazônia S/ A - BASA, atraVés da Lei n"' 
5.122, de 28,9-66, assinada pelo Presídente Castelo Branco 
e pelo Ministro Eduardo Lopes Rodrigues. . 

O Basa veio agregar-à ação Comercial do BCA, a função 
éspeCüll de agente financeiro da p·ólíticà do ·oóve-InO Federal 
Para:- o deSe-nvolvimento da Amazônia Legal, região geoecd-
1!9n:t.ica constituída pelas unidades federativaS da Am'aZônia 
Oássica (Acre, Affiapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Rorai­
ma) e mais frações dos Estados; do Maranhão, do Mato Gros­
so (o atual está totalmimíe incluído) e de Goiás· (a parte que 
hoje ê o Estado do Toca!ltins). . .. .. · · 

Para o banco -e para a região ~a diferença fui:ldameilial 
consistiu no depósito/ágenciamento financeirO dos recUrsOS 
dos iD.centivOs fiscais regiOnais (hoje Finam) e do Piriproterra.· 
Os primeiros, constituindo participação acionária da UniãO 
em projetos de interesse para o ·desenvolvimento da área; 
os Outros, destinados _a investimentoS em irifra:.esittitlirã (rodo­
vias. portos; aeroportos, -Coniti.rtiCações etc.)- e, erii- urn:a j)fj:.. 
meira fase, também para crédito à agropecuária e à agroin­
dústria regiomiis; Pode-se dizer que se trata do primeiro iffipul­
so na ação desenvolvimentista dQ-banco. 

Registra-se como fa(o importante na híSiórla do Oaqco, 
já nesse perfodo, a nacionalização -do seu capital social, com 
base tio Decreto-Lei n"' 493, de 10-3-69, o qu~l autorizou ·a 
contratação de empréstimo externo de US$3 milhões, Pelo 
Ministro da Fazenda para a compra das ações inicialmente 
de propriedade de Rubb.er Development Cornpany, então já 
de posse do Eximbank. ESsa transação propicioU a ampliaÇãO 
dO ·capital social do banco, até então congelado pela Lei n"' 
4.087/62, que estabelecia que esse aumento só poderia ocorrer 
após a nacionalização referida. 

Desse modo, em 1971 foi aberta à participação pública 
--peSso-as "físicaS e jurídicas ~ a composição dO capital da 
it'rstituiÇã<::i, ·em lançamento extremamente concorrido. 

De suma iroportâricia para o bariC<ffói á criação, no bojo 
da COnstituição da República promulgada em 1988, do Fundo 
Constitucional de FinaDciamento da Região -Norte; o FNO~ 
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que tem possi~Uitadq a. inje,çã·o de.um .fluxo, de recursos .em 
~nQiçQes,ad~quad~s aos vários segm~n.tos produtivos qos Se­
tores rural e industrial, condiçõ,es:ç.s_t::}.~ propo~ta~ pelo gesto.r 
constitucional do fund<?,. o B~~a.,q~xiçla :;t ç.Qmup~dade regional 
através de su~s in~tit!J\Ç!)Ç,§, c~~lst~s .. téc.niGa;;; ~.políticas., 

· É· cisSini que o. Ba:;a atinge o. seu CiriqüéiitenáriO~ Dia 
a· dfa, lUtaD.do na .iDdução do desenvplvimentO sócio-econô­
miCo regional através da vasta capilirida-de de_sua rede consti­
tuída por 97 agências situadas nos mais diversos· mun_idpios 
da Amazônia Legal; realizando n.egóç:i9s ~lll _mais. 12 inlpor­
tantes praças cte ou trás x:e-giões, c;analiz&ndo. para· a Amazônia 
·a· pqU;pança, ,da q~al a área. ainda é carente~ Conhecendo_ ;1 

!egião,, identificando-se com ela, a ponto- de hoje f\ãO. mai.s 
se pode falar em .Amazônia.sem,a_sSo~ja~.:~<f à.lma~m '99 
Basa. _ , . ~ ....... ~, l--··:_, , 

2. · O BASA de hoje e amarihã. . . . _ . _ . _ 
A atuação do Basa n_a região deve __ mudar_ doravante. 

A mudança de sua performance deve, no entanto, passai" po-r 
uma .redefinição dq papel da organização. . - - _ 

A redefiniçãü" m.stitución3.1 deve- s·er órienta'da para o de: 
Serttpel'lho dos seguin:~eS p~r)éis ~ !un'çàe~, · té~dq ~1}1 Vi~tÇt 's1,1~ 
sobreviVénciá e· as .ne~êss~da!iç~ 9~ r~gi~o:. . . . - . , __ . 

' '' '. . ' .... 
Agente de- Desc:nvqlvimento:. com a· função. de alocar 

recursos constituCiQilaiS do fNO., _repasses OfiCíã1S: e- geSTOr 
dos recursos do Finam e Pinproterra, exclusivamente ml Ama­
zônia Legal. Nesta área o banco procurará, também, realizar 
operações especiais em parceria com bancos nacionais ou es.:. 
trangeiros. 

Banco de MercaPo~ com atribuição de captação de recur­
sos no merc~do .para fifi3.n-Ciiú"ii.entõS de apoio à circulação 
eçonómica regíóõal e de exportação e· importação. 

Banco do GOverno/Sociedade: com a função de prestação 
de serviços_ao setor público- e a sodedade, no que se refe:ré 
a transferência de recursos da União aos-órgãos' federais, esta­
dos e municípiOS; além da intertnediação de arrecadações, 
contribuições e outros serviços bancários à sociedade. 

B:anco Internacional: com atribuição de _intermediar-fun­
dos e programas de empréstimos externos, capital de risco, 
emissão-de guias e outras operaçõe_S_ interriacionaiS~ antes ex­
clusivas do_Banco __ do Brasil. 

Com efeito, o_ Basa busca apfimCii"ãr ·suá pe-rformance 
como Banco de Desenvolvimento, atuando com mais agilidade 
e maior seletividade na alocação de recursos aos produtores! 
empresas regionais, sobretudo aos mini ·e pequenos, organi­
zados em associações e cooperativas que- recebem o apoio 
da pesquisa e assistência técilica, estej aro: localizados em áreas 
com alguma infra-estrutura básica, inclusive de mercado. A 
agilização do processo se dará pela crescente capacitação e 
suprimento do quadro técnico nas áreas de gerência, análise 
e administração de crédito, com descentralização de alçadas 
a nfvel de agência, superintendência regional e direção geral, 
além do reforço técnico-operacibnal às agências com reato-
cação de pessoal das centrais de análise. 1 

-

A par disso, o banco inovará imediatamente sua postura 
mercadológica, visando ampliar seu espaço operacional nas 
áreas de crédito geral, produto e câmbio, dando ênfase espe­
cial à captação de recursos, sobretudo nas praças situadas 
fora da Amazônia Legal e ao intercâmbio comercial de insu­
mos, matérias-priMas e produtos da região com-o resto do­
País e do mundo. 

Adicionalmente, vem se aprimOrando na melhoria da 
prestação de serviços ao Governo e à sociedade, através da 

preparação da retaguarda de atendimento e da expanSão da 
-_apfqnlação On tine entre as agências, com ênfase à agilizaç~o 
e qualidade do .atendimento ao cliente. _ -- 1-': 

Por firii; C) banco deverá buScar, também, participação 
ativa na interniedia:ç_ão.de fundos,e programas internacionais 
v_olt.ados para~ região, explorando a possibilidade de emprés­
timos e cãpitàl de risco para o desenvolvimento sustentável, 
decorrentes~Qa EC0-92. Nessa_área deverão ser a~aliadas 
op~ni.çõéS de ioint~ventures, commercial papers, operações 
cOnjUntãS, leasing _e outras. TafS_Operações deverão ser condu~ 
zidâs em parceria cOm outroS agentes fmanceiros nacionais 
.e.i.nJernacio_nf.\i.s, 

-_·A execução· do papel múltiplo pelo Basa se adequa às 
necessidades 'da' região e pode- Ser fà.Cilitada em função da 
caratterística ·e ·_ct_a IOé.alização da suã rede de agências. Com 
efeito, dentr'o· da Amazônia LegaJ o banco possui a· maioria 
de suas agênciã:s bem interiorizadas, com características de 
deS:envolvim~nto, mercado e serviços; fOra da regiãO, à mino-­
ria de suas fílías estão estrategicam·ehlé localiZadas, passando 
a exercer, dotávárite, as funções plenas de mercado e serviços; 
com vistas ã canaliZação de recursos· de fora para dentro· dà. 
região. · ' 
-. -..-- A decisão sôbre ii redefiniÇão do ·papel da i:O~úituíç3.o, 
não deve, todavia, perder de vista, a coerência com as pro­
postas de regulàineiltação do sistema financeiro naciorial, ora 
eni tiamítação no·· congresso. · -

_ Essa redefinição institucional pretende fortalecer ~ açã_o 
dO Basa, com reflexos no cresciri:tento da região, implicandO 
necess-ariamehte na 'revisão- de sti.a: eStrutura - a nível de 
direção geral e_ ag?ncias- bem_ com,Ó,· das alçadas decisórias 
e·das normas e prpcedimentos, dentro do binômio de liberdade 
cÇ>m- respons-abilidade. 

, Tal revisão organizacional além de_ induzir a necessáriâ 
mudança de p~S~ur_a operacional, resultará em: 

a) melhoria na prestação de serviços ao cliente, sobre­
tudo ao peque~10 produtor/empresa, reduzindo as pressões 
e atendendo às reivindicações dos_ setores produtivos, mor­
nrente às do setor rural; 

b) cana}.ização de recursos de fora para dentro da Amazô­
nia, aumentando .o nível de acumulação de capital na região 
e compensando o custo social da permanência da empresa 
em áreas pioneiras e de expansão de fronteira. _ 

É_ imprescindível destacar, no entanto, que a execução 
da nova postura do banco, junto ao mercado, incluirá amplo 
programa de mobilização para a qualidade e produtividade, 
através da conscielltização, do treinamento e da valorizaç~o 
do contingente atual de mão-de-obra. 

Todo esforço da atual administração, em termos de reor­
denamento institucional, revisão organizaciOnal e mudança 
de alçadas_, normas, métodos e procedimentos estará, funda­
mentalmente, voltado para a: 

a) eficiência e re-sultados na reCUperaÇão de ci'éditos; 
b) agilidade e seletividade na aplicação do crédito para 

desenvolvimento regional; 
c) agressívidade como banco de mercado na _captação 

e canalização de recursos para a região; 
d) q~alidade e eficiência na prestação de serviços ao Go­

verno e ao público; 
e) obtenção de informações gerenciais tempestivas e se­

guras para a tornada de decisão; 
O redução da atividade-meio e priorização às ativida­

des-fins; 
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g) atuação sintonizada em estreita consonância- com a 
política e as diretrizes do Governo Federal, c.om as prioridades 
espaço-setoriais dos GoVernos· Estaduais~ e_,_-_erii parceria com. 
os órgãos de pesquisa, assistência técnica é OutroS~ buscandQ 
atender os legítimos anseioS dos diferentes segmentos da _co­
munidade regional. 

Na realidade, toda essa proposta de mOdernização do­
Basa com vistas a uma participação mâis ágil· e competitiva 
no mercado, começa a se desenhar com _a_ nova ad.rnini~~ração 
empossada em 20 de maio de~te, através daqu~l o Presidente 
Anívaldo_ Juvenil Vale conclamou _os segmentos da c;om..uni­
dade regional e o fuÍlcionalistrio Para que juntos, contando 
com o apoio do Exm' Sr., Presidente Feniando Collor de Me­
llo, nos engajemos na luta pelo fortalecimento do Basa, que, 
em última análise, signUicã_a- irifensífiCC\Ção do proceSSo de 
desenvolvimento da Amazónia e o bem-estar. da noSsa Colnu-
nidade. -- ' .-

Congratulo-me prÜftinda e emocionici3.ritente çom esse 
instituto de crédito, qUe é reahriente umã ileCt!sSidade impres­
cindível para toda a Amazônia. -- · 

Era o que· tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem) 
Palmas.) · · , 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) - Concedo a. 
palavra ao nobre Senador Beni V eras. _ . ___ . 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pro~,Jncia o ~egliiiffe 
discurso. Sem. revisãO dD.óiàdor.) ~sr. PreSidente, Srs. Seri"a7 

dQres, vejo como um fãto nl.uitó pi.:lsitiVO ·pâ.ra o Pãís, no 
presente· momento, que o governo cheg1l a uma conclusclo 
a respeito da reforma fisc_al que deseja propor ao Congresso. 
A meu ver, é absolutamente necessário que o governo central 
possa ter condições fin:;tnceiras de-enfrentar os grandes prOble­
mas que o País tem pela frente. O governo· Precisa diSpOr 
de meios para enfrentar as tarefas que lhe são pertinentes, 
de tal maneira que o Pàís possa·, mediante uma fomia justa 
de cobrança de impOstos, atender a todas as obrigações que 
cabem ao governo federal. _ _ 

Temos, no Brasil, uma situação bastante estranha. Tra­
ta-se· de um País com enonne potencial, mas que vive grandes 
dificuldades, em virtude da desordem institucional que se 
montou. 

O Brasil possui hoje urna camada extremamente grande 
de população marginalizada. Somente no Nordeste, há cerca 
de 20 milhões de habitantes com dificuldades de trabalho 
e 40% da população trabalhando em serviços marginais. Essas 
pessoas não se julgam comprometidas com o sistema político 
que prevalece no País. Elas, por nada receberem das institui­
ções, são somas de complexos, sofrimentos, frustrações e, 
potencialmente, um fator de desequilíbrio na formã.Ção das 
nossas instituíções pOlíticas, uma vez que, para elas, a demo­
cracia não representa muito, pois apenas lhes deu necessi­
dades, carências e direitos nominais os. quais não exercem 
por falta de participaç-ão na vida econômica do País. 

Essas pessoas_ marginalizadas não se sentem _comprome­
tidas com o nosso sist.emª. Para elas, a d_efesa das instituições 
é apenas um embuste-, vistO que as in"stituiÇões não são capazes 
de atender às suas nec_es_sidades. 

Em virtude das difiCUldades econômicaS do_ País, há de 
se compreender que não se tenha gerado uma política social 
mais justa, Capaz de atender às necessidades dessas pessoas. 
Porém, como se pensa em criar um ajuste fiscill, que_ dê ao 
governo federal melhores c_ondições de_ cumprir com o seu 
papel, é o momento de dar a· essas enonnes camadas margina-

-liZadas do País a oportunidade de viver e participar da nossa 
vida ·econômica ·e política. , . . 
:, . Não temOs dúvida de' que;por não puderem desfrutar 

dOs beiú:~fícios que a sociedade pôde oferecer~ ·c_Omo· bem"'" 
estar, moradia, saúde e educação,· eSSàs sãO 'peSsoaS 'p'arà ·as 
quais o Si.Stemã Político não representa mriitó; elas_sãô,"po'rtan­
td, etn virtude disso; um fator de d~sestabilização" das iriStítUí­
çõés, com as_ quais não· se julgam comprometidas. 

Na oportunidade em que vamos examinar o ajuste fiscal, 
algu_~~ questões fundamentais devem vir à nossa mente_. Em 
primeiro lugar, _a. ~x;t,rem~ ne_cessidade de_ que esSe ajuste_ seja 
capaz de dar ao governo co:qdiçõe.s .. d.e ar:J;"4mar as sUas contas, 
vencer a inflflção, a tal ponto que.a população não pagu~ 
~se imposto tremendamente injusto,. que penaliza principal .. 
me,nte íl~- camadas ~e~os assistidas. . _ , , . , __ 

.De outra parte •. ~sse ajuste fiscal deve dar ao governo 
federal coridições de at~nd.er bem. e promover essas camadas 
marginalizadas, que precisam ser incorporadas ao mundo dito 
moderno, que, para efas, ainda é mero shnulacro. 

Em viftuae--disso, -acreditO cfue nõs,. do Senado, temos 
Ullla gr.çmde expectativa a respeito do que Vem como Reforma 
Fi~; d<;:'í~mos_ cleter-nos.soPre fl:la çlçmoradamente, de forma 
que .possamos fazer com que_ çla n_ão só ,a!)sist~ a essas popula~ 
ções comõ também dê condi_ç6e.s._49_ goyçmo d~ propiciar 
iha~or equilíbríõ ao desenvolvimento nacion4l. , .. 

_Hoje, temos uma região, ·éomo_a StJ.Q.este, em que a renda 
per ·capita gira em_ torno de 5.200 dólares. Ao lado disso, 
há trinta milhões de· norde.stinos cOm uma renda de US$1.200 
ao ano, uma renda absolutamente insufic;:iente para_mint~re_in 
ut;na condição mínirlla de- vlda. Entre os 5.200 do Sp.d~:ste 
~ ,Qs ~.20_0- do._~orÇeste, permeia o Centro-Oeste cortf 
US$3.0PQ; 9 N01:te .com ~.400; enfim, há desigualdades por 
todo o.País,_ e .rt.ão se pode eSperar que cb_nstruamos uma 
grande nação se não fonnos capazes de distribuir de maneira 
maiS igual, mais próxima do ideal a renda naciona.l~ que não 
pode viver concentrada numa pequena região, desfrutando 
de uma vida moderna, porém distanciada e de costas para 
um enorme país que está aí, que não tem voz, tem apenas 
voto; um voto distorcido, como se viu nas últimas eleições, 
em virtude de seu sofrimento e de .s.ua.m.arginaHd_açl~. P,aí 
não s_e julgam comprometidas com o sistema político e votam 
maniqueisticamente nos extremos_: :quef para a esquerda, quer 
para: a direita, porque lhes falta tempo, oportunidade para 
racióciilar de. maneira mais regular, mais normal, esperando 
que o equilíbrio possa chegar a e:Ias. 

Em virtude disso, essas populações buscam o milagre 
que é _oferecido pelos extremistas que fazem promessas que 
não se cumprem. 

O Sr. João Calmon - Permite-me _ um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. BENI VERAS- Com prazer, Senador João Càl, 
mon. 

O Sr. João Calmon -_Nqbre_Se.nador_BeniYe_ras, felici­
to-o, inicialmente, pela sua oração tão objetiva, focalizando 
prOblemas de e-s:traordinária iinportãiiCül fiara O nosSo Pa(s, 
COmo V. Ex• fez.comen~ários sobre oajuste fiscal, desejo 
ãproveifar essa oportunidade para dirigir um ·apelo a V. E~ 
para que condene, como todos_ condenamos, na tarde de on­
tei:n, essa tentativa da tecnocracia egoísta, de mentalidade 
estreita_, que incluiu no esboço da reforma fiscal um nefando 
golpe_ contra a edUcaÇão. Se foSse vit.o_riosa essa teCnocracia, 
n próximo ano, em: 1993. o ·percentual paTa a Edpcação desce-



Julho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL .(S,ção li) Sexta-feira 10 5843 

ria de 18% para 12% e, em 1994, para 6%. Não devemo$ 
perder uma oportunidade sequer, na hora d~ .c.omentõlrmos 
o ajuste fiscal~ para ergue:r_ Q possp_ protesto mais veetnente 
contra esse retroc~ssq nefando, numa hora em que a Educação 
brasileira enfrenta a pior crise de _sua história. 

Como_ V. Ex~ ,é um dos Líderes mais .importantes do 
Nordeste sofredor, em que ainda são muito eleVados os ínQ.ic~s 
de analfabetismo, desejo inserir essa ponderação no seu bri­
lhante e objetivo discurso. Muito obrigado. 

O SR. BENI VERAS- Obrigado, Senador João Calmon. 
V. Ex~ desperta em mim a mais absoluta solidariedade a esSe 
respeito. Entendo que, para a·inOOrporação das camadas mar­
ginais· da nossa sociedade à vida moderna, é iildispe:õ.sável 
que ela seja ·promovida através da educação. Talvez a falta 
de educação generalizada pai-a a nossa população seja a tá.Usâ 
maior-dessa passividade dos marginalizadOs eni -lutar pelos 
seus direitos. A eles não se deu sequer a capacidade- de ler 
um pouco, de participar- do mundo de informaÇões em que 
vivemos. De tal maneira que eles não têm condições sequer 
de pressionar adequadamente, no sentido de tornar a nossa 
sociedade a mais moderna, mais permeável, rilais · capã:i de 
atender a sua finalidade maior, que não é 'riqUeza pâr3. poucos, 
é bem-estar para muitos. Sbmehie Senâo cap~z de gerar bem­
estar para a maiória da população do Pa(s, é cjlie poderemos 
esperar um sistema político adequado, -estável e em conso-
nância com a Nação. _ -~ ' 

A crise que estamos vivendo, no presente mOíne.ntó deve .. 
se muito ao fato de que o nosso sistema político tem ensejado 
a oportunidade aos marginaiS de apenas votarem nas eleições 
presidenciais~ e não participarem da continuidade-da vida polí­
tica, atravéS do mundo de comunicação em que vivemos. Eles 
não lêem, não escrevem·, entendem pela metade o· que ouvem; 
não têm a linguagem quer das letras, quer dos números. Em 
uma sociedade moderna eles não participam da vida da Nação. 
Em conseqüência, ·votam ·apenas e esperam dos políticos um 
milagre que eles não são capazes de dar. Conseqüentemente, 
uma tremenda frustração, ocorre em nosso País:· instabilidade, 
inconstância e inseguranÇa. 

Quando V. Ex• -defende o problema da Educação com 
tanta firmeza, não o fãz por que isso é- tem.a·principal de 
sua met;1talidade, mas porque faz parte da cultura do mundo 
moderno levar as pessoas a aprenderem e se educarem. V. 
Ex~ apenas está à frente da maioria -das pessoas, entendendo 
de forma táo firme ·a importância dã EdUCação na promoção 
das nossas populações a um bem-estar mais adequado. 

Esse desgaste da classe política, atribuo, em grande parte, 
a essa desigualdade enorme que permeia o País e com a qual 
não podemos con_cordar ._ 

No presente momento, há a desculpa de que o Governo 
não tem receita sufiCiente para bem enfrentar os problemas 
nacionais. Cabe-nos agora, com o ajuste fiscil procurar dar 
ao Governo condições de trabalhar modemamente, no sentido 
de diminuir essas desigualdades pessoais e regionais. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Não foram 
designados matérias para a Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação dos requerimentos lidos no Expe-
diente. - - -- -- ___ o- -

Em votação o- requerimento que solicita urgência ·para 
o Projeto de Lei da Câmara n• 68, de 1992. · 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

· , Aprovado. _ · _ 
· . Em votação o. ~req-uerimento que solicita urgênciâ. ·para 
Mensagem n• 253, de 1992. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pau~a.) . . 

Aprovado~ 
As matérias a qUe se iefeiem Os requerimentos serão 

incluídas em Ordem do Dia na segu.nda sessão ordinária subse­
qüente. 

·o SR. PllliSIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 
h~Vendo a tratar está encerrada a sessão. · 

_ ·: éL(vanta-se a sessão às 19 horas_e 40 minutos.) 

PORTARIA N• 17, DE 1992 

-0 Direto~:Gera1 do' Senado Fedúal, Oo Uso das atribui­
ções que lhe con~ere o art. 283. do Regulamento Adminis­
trativo do Sen~~o Federal, e tendo em vista o disposto no 
atts; 574, § 101, do mesmo Regulamento, resolve; de?Jignar 
ALAYLSON RIBEIRO PEREIRA, Assessor Legislativo, 
PAULA CUNHA CANTO DE ~RANJ)A; Analista Legis­
lativo, e MARCO AURÉLIODE OLIVEIRA, Analista Le­
gislativo,_ para sob ~- E~esidência do primeiro, integrarem Co­
missão de Sindicância incumbida de apurar os fatos conStantes 
do DF. n' 266/92- SESEGR. 

Senado Federal, 9 de julho de 1992. - Manoel Vilela 
de Magalhães, pirefoi"-Geral. 

RESOLUÇÁO N' 01/92 

. O ConSenlô deliberativo do_ InstitutO de P~evidência dos 
Congressistas :-- IPC, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62 da Lei n• 7.087/82 e com base no § 2• do art. 62 
dn.Regulamento Básico, Resolve: . 

Art. 101 Conceder Financiamento Especial aos servido­
res da Câmara dos Deputados constantes da relação publicada 
no Diário oficial da União do dia 15 de junho de 1992, às· 
pags. 3743/5, atendendo à solicitação da ASCADE- Asso­
ciação dos Servidores da Câmara dos Deputados, com a finali­
dade de pagamento de sinal de compra dos imóveis residen­
ciais ocupados pelos referidos servidores. 

Art. 29 O Financiamento Especíal estabelecido no art. 
101 desta resolução obedecerá às seguintes condições: 

~ I- concessão somente a segurados do IPC, sendo facul­
tado para os não segurados no ato da concessão. 

li - o prazo máximo para amortização total do financia­
mento é de 12 (doze) meses; 

III -As amortizações mensais serão descontadas em fo­
lha de pagamento, mediante consignação;-

IV- O custo do financiamento ~ variável e "fefá nfês -
a mês, o mesmo Índice da Caderneta de Poupança, fixado 
no dia l9 de cada mês e, ria falta deste, usar-se-á outro que 
lhe deseja equivalente; 

V- O sistema de amortização do financiamento é 
SMIMC - Sistemã" Misto de Amortização, com Prestações 
Crescentes. Neste sistema, o valor da primeira prestação é 
igual ao valor total do financiamento, dividido pelo número 
total de meses, acrescido dos encargos do período. encargos 
do período é o custo do fmanciamento (ite.ni 1V) referente 
aos dois dias transcorridos entre a liberação de crédito e a 
data do vencimento da prestação. O valor da segunda presta­
ção é igual ão valor da primeira, acrescentando-se uma remu­
neração correspondente à remuneração da Caderneta de Pou-
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pança tomando-se o índice do 19 dia do mês. E assim~ sucessi­
vamente, calcula-se as demais prestações até a última, poden­
do o financiado nestas condições antecipar o pagamento de 
prestações futuras. -

VI- O financiamentO pagará ao IPC, a Htulo de ressarci­
mento de operações financeiras, um valor correspo-ndente a 
2% (dois por cento) do valor do seu financiamento~ mediante 
autorização ao Banco do Brasil para débito em sua cOnta, 
por ocasião da liberação do financiamentO. 

Art. 3~> Esta resolução entra em vigor nesta data, vigo­
rando seus efeitos até o dia 16 de julho de 1992. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasnia, 30 de junho de 1992. -Assinaturas. 

INSTITUTO DE PREVIDIÕ:NCIA DO·s CONGRESSISTAS 

Ata da 10• Reunião Ordinária do Conselho Delibe­
rativo, realizada em 26 de março de ·t992. 

Aos vinte e seis dias do mês de março do ano de_ hum 
mil novecentos e noventa e dois, às onze horas e trinta miou~ 
tos, reuniu-se ordinariamente o Conselho Delibefativo do-Ins- -
tituto de Previdência dos Congressistas~ !PC~- ê"iD. sua sede, 
situada no Anexo_ I da Câmara dos Dêputados, 259 alldar, 
sob a presidência do Senhor Deputjldo Domingos Juvenil, 
com a presença dos Senhores Deputados Pedro Corrêa, Solon 
Borges dos Reis, Manoel Castro, Aécio de Borba e dos Douto­
res Pedro Alves de Freitas, Henrique Lima Santos e Djacyr 
Arruda. Observado o quorunn.·egimental, o Presidente abriu 
os trabalhos, determinando ao Senhor Secretário a leitura 
da Ata da reunião _anterior, realizã.da em 12 de dezembro 
próximo passado. Após a leitura, a Ata foi discutida e votada, 
tendo sido aprovada sem réstrições. Em seguida o Presidente -
deu conhecimento sobre a realização da Assembléia Geral, 
ocorrida ontem, dia 25 de março, dizendo que foram alcan­
çados todos os objetivos esperados, tendo sido bastante con­
corrida. Disse que no desenrolar da Assembléia, foi distri­
buído com todos os participantes um Relatório das Atividades 
do exercício de 1991. O Presidente fez distribuir com tod~ 
os Conselheiros presentes cópías desse Relatório, ·solicitante 
ao Doutor Pedro Freitas e ao Deputado Pedro Corrêa a ldtu-ra 
dos trechos do Relatório que tratam sobre Evolução do Patri­
mônio e Arrecadação Tributária, respectivãmente~ Na nledida 
que esses trechos do Relatório iam sendo lidos; o Presidente 
interrompia para esclarecer detalhes que ach-ava necessário. 
No curso desta leitura e das explicações oferecidas, o Presi­
dente declarou-se preocupado com os repasses de recursos 
pela Câmara para o IPC. Informou que a Câmara deixou 
de repassar para o Instituto, no exercido de 1990, os valores 
referentes aos meses de agosto_, setembro, outubro e novem­
bro. Em função dessa inadimplência, c IPC teve-que avançar 
da sua própria receita líquida. Continuando, disse que o exer­
cício de 1991 ocorreu o mesmo fato, a Câmara não repassou 
recursos referentes aos meses de outubro,·novembro_ e dezem­
bro. Disse que, a muito custo, ãtravés de-geStões que pessoal­
mente fez junto ao Presidente Ibsen Pinheiro, conseguiu, ho 
apagar das luzes do ano passado, aprovar crédito suplementar 
da ordem de CR$1.000.000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros), 
cujos repasses ainda não se efetivaram. Disse ainda, que os 
atrasos desses recursos resultaram num déficit de_caixa durante 
nove meses, levando o Instituto a valer-se de suas reservas 
técnicas. No curso-desta discussão o Deputado Pedro Corrêa 
declarou-se conhecedor da situação, informando que, a esse 
respeito, manteve uma conversa com o Deputado_ Inocêncio 

Oliveirã. -Piimeifo Secretário da Mesa da Cãmafà, -ti:m(fo ouvi­
do dele que o Presidente Ibsen Pinheiro já tinha conhecimento 
deste fato e lhe prometeu que assim que a situação financeira 
da Câmara se normalizasse,_~sta situação se"ria iesolvida. O 
Presidente propos que todos os membros do COnselho Delibe­
rativo fossem, em conjurito, fàzer uma visit.ã: ao Presidente 
da Câmara ·a fim de tratar sobre estes assuntos. Essa proposta 
foi aprovada pelos membros presentes, incumbido o Presi­
dente de marcar a data. Em seguida o Presidente deu conheci­
mento sobre um ofício enviado pelo Deputado Waldir Pires, 
2~ Vice~Presidente da Câmara, insistindo em obter informa­
ções sobre registros pessoais que este Conselho, em ofício 

-anterior, já tinha negado por considerar esses registros de 
~ráter estritamente pessoal. O Deputado Pedro Corrêa pro­
pos ao Conselho que o Presidente convidasse o_ Deputado 
Waldir Pires, podendo ser mesmo em dia de reunião do Conse­
ho, para que ele, pessoalmente, pudesse colher as informa­
ções que desejasse. Esta proposta foi aprovada. Continuando, 
o Presidente informou da _sua disposição~ ainda para este mês, 
reabrir a Carteira -de Financiamento de Veículos. Informou 
Cfi.ie-Tiún se· feU:riídõ com funcionários-do Banco do Brasil 
sobre este_ fim. Adia.ntou que _esses fi.mcionáriós- éstâd elabo­
rando_ uma minuta de convênio IPC x Banco do Brasil. Disse 
também que a segurança e a rentabilidade para o Instituto 
são critérios básicos para estes financiameritcS. O Presidente 
disse que a diferença entre empréstimo de dinheiro e ernprés­
tÍip.o para 'financiamento de automóvel é que no primeiro 
cãSo a prestação vai dimínuindo, no segundo caso, a prestação 
vai aumentando. Concluiu dizendo que será uma operação 
bastante s_egura. O Deputado Manoel Castro inte.ryiU, dizendo 
que essas operações devem _ser internas e_ que as prestações 
sejam limitadas, não podendo passar ao salário do segurado. 
O Presidente informou que,.independerite de outros cuidados, 
o veículos adquirido _será alienado ao IPC, e que o Banco 
do Brasil vai fazer seguro em nome do Instituto. O Presidente 
disse que essa operação não se constituía em uln. fato_novo, 
mais JãO _Sórhen~c --~ reabertUra da _Carteira que no passado 
existia. Por outro lado, ~ntende que a r_~Qertura desta Car­
-teira iria facilitar por demais aos se guiados e seria também 
--maiStiii13. atraÇão para novos segurados facultativos. Materia-
lizando a questão, o PreSidente colocou em votàção, tendo 

- sfdo aprovada. Contínuando, o Presidente apresentou os Ba-
lancetes ref~rentes a9s meses -de cmtuPro e noverrtbro de l991 

-e-o Balanço do exercício de 1991, ambos_ os Balancetes já 
relatados pela aprovação. Colocados em votação, foram apro­
vados por unanirriidade. Continuando, o Presidnete informou 
das dificuldades que vem enfrentando para conseguir com 

-a-Câmara e o Senado, pessoal qualificãdo para servir no IPC. 
Disse que nesta etapa que pretente fazer, de modernizaçâo 
para O IPC, acha que aos poucos_devemos sair da custódia 
'do PRODASEN. O Diretor-Geral'da Câmara, Dr. Sabino, 
já teve oportunidade de lhe confessar que não há mais como 
atender, liberar pessoal para o IPC. No Senado a mesma 
coisa. Informou que já esteve jiessoalmeiite tratando deste 
mesmo assunto com o Presidente Mauro Benevides, e este~ 
por sua vez, mostrou as mesmas dificuldades. O Presidente 
disse que está precisando de um técnicO-especializado em 
asSuntos econômico-financeiros e a Câmara e o Senado não 
tem funcionários deste nível disponível para ceder. Temos 
que conseguir, mediante contrato de prestação de serviços, 
um profissional de comprovada eXperiência e capacidade para 
este fim. Disse que está conversando com o Dr. Amilcar de 
sta de alta qualificã.ção piofissiolial e bastante experiente neste 
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campo. Disse que precisaVa da autorização do Conselho para 
poder celebrar contrato de prestação de serviços com este 
proffssional. Ouvido, o Conselho aprovou por unanimidade 
a contratação do Doutor Amilcar de Queiroz. Continuando, 
o Presidente apresentou os dem9nstrativos da atual situação 
financeira do Instituto _e o resultado de todoas as suas aplica­
ções fiiüuici:íraS, -inclusive as efetuadas_ em BanCos oficiiis 
estaduais e federais e particulares. Cohtiilil:ando, o Presidente 
ressaltou que as aplicações, todas elas em curtíssimO prazo, 
levaram em consideração a segurança e' a rentabiJidade, assim 
como estabelecem o conhecimento pleno do mercado e o 
equilíbrio ctas operações. Tal procedimento elevou o patri­
móniO do Instituto a· um índice da ordem de 31 ,28%, conforme 
o constante _do Relatório do Exercício de 1991, aprovado na 
Assembléia Geral do dia ariterior. O Deputado Manoel Castro 
externou opinião-de se estabelec;er limites para as aplicações 
financeiras do_ Instituto._ Não somente finanCeiras-, mas qual­
quer outro tipo de aplicação- ou investh~1entoS. Sobre este 
assunto se pronunciaram os Conselh~iroS Deputado ;pedra 
Corrêa e ci D_outor Pedro Alves de Freitas. A opinião predomi­
nante foi de que os inveStíiiieritos- continuariam Oos níveis 
atuais, até o estabelecimento de índices balisadores. Em segui­
da foram apreciados e aprovados os seguintes processos: 1 
- processos_ de auxílio-doença - Jane Messina F~~gos<? 
(1629/91), Alberto Hoffmann- (1574191), Vasco Fernandes 
Fur!an (1603/91), Luiz de Gonzaga A. Vasconcelos (1542/91), 
Vinicius Cansanção Filho (1523/91), José Walter Pereira Bar­
bosa (1506/91}, Maria TerezàSoares Dulci (1606/91), Deraldo 
Ruas Guim-arãeS_ (158:3/91), Gilberto Fernandes Alves 
(1570/91), Jorge Pinto Casfello Branco de Carvi!lho (1600191), 
Adileia Gonçalves G. da Silva (1631/91), Antonio José de. 
Souza Machado (1627/91), Silvia de Qliveira Rocha (1620/91), 
Zilá Dias (1645/91); Ornar Alves Souto Abbud (1639/91), 
Magda Helena. Tavares_Çosta"(1658/91), Maria Tereza ~oares 
Dulci (1640/91), José Gomes Feitosa (1661191), PaulpJosé 
Maestrali (1644/91), Tereso de Jesus Torres (1646/91), Mario 
Geníval Tourinho (1582/91), Milton .Teixeira Figueire<]o 
(1666/91), Tidei José Santiago (1653/91), Valéiíà"MC>urão Du­
terval (1662/91), Neusa Maria Lima B.arreto (1668/9!), Rosina 
Andrade Neirelli Cardoso (1667/91), Ilmar Freitas de Oliveira 
(1624/91), Aurea Ferreira de Souza Silva (1625191);Teofanice 
Vieira Amo rim (1671191), Geraldo G. de Mesquita (1643191), 
José Flávjo Leite Costa Lima (1663/91); Zacarias Emiliano 
Seleme (1623/91), Wihuar Dallanhol (001192), Bianor Antu­
nes de Siqueira (1669/91), Ester Almeida Valadares (1670/91), 
Joaquim Augusto Rocha (015/92), José de Assis Rezende 
(1664191), Ovídio José dos Santos (1659/91), Wilson Ferreira " 
da Silva (1667/91), Juarez Rocha Gomes (1610/91), Rita de 
Cassíà.Araujo (1599191); Raymundo Urbano (041192), Elton 
da Rocha Bonfim (1611/91), Maria Betânia Ferreira Maia 
(1579/91), Walter Lopes da Silva (1665/91), Antonio Agildo 
Cavalcanti (1581/91), José Countinho de Araújo (1666/91), 
Renato Medeiros (1637/91), Antonio Geraldo de Azevedo 
Guedes (1668/91), Manoel Cavalcanti Novaes (020/92), Rai­
mundo Lisboa Vieira da Silva (1642/91), Ubaldo Barem 
(059/92, Júlio Augusto M. Martins (034/92), Luiz Gonzaga 
Andrade Vasconcelos (016/92), Gilberto Fernandes Alves 
(051/92), João Carlos Couto Lóssio Filho (039/92), Sgualdo 
Chiarelli (067/92), Jamil Pacha (047/92), Bianor Antunes 
(032/92), José Fernandes de Lucena (058/92); Alberto Luiz 
Brassanirli (021192), João Carlos C. Lossío (071/92), Nancy 
de Lourdes Salgado Lins (018/92), José Luiz dos Santos. 
(007/92), André Luiz c: Pinto .(070/92), José Paulo Ribeiro 

Gualano (027/92), Benedicto G. Vasconcelos (008/92), Anto-
- nio Faleiros Filho (1551/91), Antonio dos Santos S. Cavalcailfi 

(1571/91), Augusto Silveira de Carvalho (1584/91), Angelo 
José Varella (1564/91), Bianor Antunes de Siqueira (1562/91), 
Domingos de Freitas DinizNeto (1561/91), Emerson Paranhos 
Santos (1597/91), Gilberto Favieiro (15"54/91), Genesia de 
Araujo Santana (1569/91), José Alves Torres (1565191), Jose 
Hugo Mardini (1577/91), José Procopio Drumond (1484/91), 
José Rodrigues de Oliveira (1602/91), José Augusto de Carva- " 
lho Torres (1566/91), José Thomaz Nono (1515/91), Luciene 
de Araujo Moreno Grosso Fleury (1556/91), Lucia Helena 
Chiarini Medeiros (1592/91), Miguel Arcanjo de Souza 
(1550/91), Mary Terezinha Jorge Maluf (1541191), Manoel 
Messias .Gois (1492/91), Nelson JoaquilT! de Oliv,eira 
{1575/91), Regina Célia François Diniz (1555/91), Raimundo 
Lisboa Vieira da Silva (1495/91), Sonia Tereza Ramalho Fer­
reira (1514/91), Telmo Silva Rafael (1549/91), Yara Souto 
Pereira (1409/91), Horácio Rocha Motta (153191), Manoel 
Ferreira Soares (024/92), Luiz Tadeu "Leite (030/92), Dercio 
Knop (046/92), Eduardo Jorge M. Alves Sobrinho (069/92), 
Raimundo Gomes da Silva (1665/91), Magda Helena T. Cha­
ves (052/92), Marilucia Chamarelli (004/92), Dalton Jeronimo 
Fuzer (010/92), Gilberto Fernandes Alves (095/92), Maria Ma­
"dal~na da Silva (033/92),Conceição Luiza de Farias (050/92), 
Maria do Socorro cte Araujo (064192), Luiz Carlos Rezende 
Linhares (036/92), Francisco Alves de Almeida (085/92), San­
dra Regina S. Regis Fiuza (043/92), fvani dos Santos (038192), 
Doralice F. Oliveira Baia (1364/91), Elton da Rocha Bonfim 
(072192), José Geraldo Lopes da Costa (068/92), Wagner Mo­
reira Cavalcanti (066/92), Fernando Moreira (1601/92), Adail­
ton Possidonio da Silva (029/92), Zacarias Emiliano Seleme 
(208/94), Osvaldo Cavalcanti da Costa L. Filho (179/92), Arle­
te Alves de Azevedo_(128/92), Lúcia Maria Guímarães LóssíO 

_(171/92), Paulino Cícero de Vasconcelos (254/92), Milton Reis 
(246/92), Antonio dos Santos Soares Cavalcante (229/92); Ro­
nivon Santiago (167/92), Heloisa Ramos Coelho (155/92), 
Marc_elo Nóbrega da Camara Torres (106/92), Olinel Cardoso 
Lemos (105/92), Paulo Marcelo Araujo da Cunha (091192), 
Maria Helena da Costa Silva (090/92), Gilson Souto Pereira 
(089192), Rubens Souto Pereira (087/92), Damião da Costa 
Oliveira (1585/91), Ana Maria da Silva Cardoso (108/92), Jero­
nimoJ3arciade Santana (118/92), Flávio Ams (1664/91), Solon 
Borges_dos Reis (115192), Mario soares Lima (166/92), Anto­
nio Geral de Azevedo Guedes (131192). Regina Célia François 
Diniz (102/SiZ), Lais da Rocha Varella (009/92), Espedito Bina 
(123!92), Carlos Augusto do C. Braia (119/92), Sandra Afonso 
Ferreira (063/92), Silvia Medeiros Silva Rocha (096(92), Silvio 
Moreira da Costa (127/92), Valter Batista da Silva (117/92), 
W(!lter Lopes da Silva (017/92), Francisco dos Santos Passos 
(124/92), Raimunda Porfírio da Silva (100/92), Maria Amélia 
de Rezende Capistrano (088/92), lgnácia B. <Je Alcântara 
(125/92), Gilberto Favieiro (114/92), Geraldo Nogueira de 
(107/5}2), José de Assis Rezende (139/92), Ester Almeida Vala­
dares (138/92), Paulo Mincarone (130/92), Geraldo Gurgel 
de Mesquita (121192), Augusto Lopes Ribeiro (1638/91), :An­
tonio Walter de Souza Freitas (207/92), Maria Cilene Pontes 
Guimarães Mascarenhas (011/92), Gilberto Fenrandes Alves 
(098/92), José Pereira Cputo (120/92), José Hugo Mardini 
(133/92), Lúcia Maria Guimarães Lossio (136/92), Irma Pas­
soni (137192), Oscar Azehuo Bresciani (147/92), Rubem Patú 
Terezena (149/92), Raimundo Lisboa Vieira da Silva (203/92), 
Miguel Alves Pereira (244/92), Paulo Roberto dos Santos 
(195/92), Francisco Alves de Al!Ileida (225/SiZ), Ivo Mainardi 
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. (158/92), Dercio Knop (152192), Regina Cascaes Sabino 
· · (146/92), Benedito v, Ribeiro (145/92), Zilá Dias (144192), 
·, Anamélia L. R. Fernandes (143/92), José .Eduardo Bocayuva 
, (156192), Maria Felizardas, Coelho (165192),· Ana Maria Pe-

reira Porto (160/92), Sonía de Lima BeJchior Rego (157192), 
.·Maria Tereza SOares Dulci (150/92), Luiz Gonz3.ga Malvei:i:a 
. c(256192), Çirene Pcssanha Machado (234192), RosinaAndrade 
· N, Otrdoso (161192), Marino Clingei Tóledo Netto .(164192), 
.. Luci Gonçalves Saigg (170192), João Carlos Cou.to.Lossio Fi-

lho (172192); Jorge Pinto Castello Branco de Carvalho 
(173192), Antonio Pedroza (175/92); João Batista "Ramos 

·(176192), Edna Kardec Soares Silva (p8192), Paulo Micarone 
(177192), Afrisió .. de Sólizà:Vieira Lima (126192), Leal Vieira 
Varella (220192), José Alves Torres (135192), Valeria Mourão 
Dutervil (206192), Antonio Paulo Rodrigues (204192), Joáo 
Bairton Sampaio (148192), Flávio Coutinho de A. Brasil 
(199192), Geraldo Majella Mello Mourão (159/92), Maria Te­
reza Valente Caetano (185192), Rosarie B. Araujo (183192), 
Neuza Maria Barreto (182/92), Wilson Leite Braga (1662191), 
Kalil Maia Neto (142192), Edward Pinto da Silva (184192), 
Raimundo Farias Ribeiro (190192), Maria do Socorro Vascon­
celos (191/92), Uldorico Alves Pinto (192192), Alvaro Cabral 
(194/92), Irma Chaves Dumase de Souza (20019"2), José.Alves. 
do Nascimento Filho (213/92), Leiber de_ Jesus Pere_ira Filho 
(214192), Alberto Luiz Brassanini (218192), José Toml!Z Nono 
(227/92), José Fernandes de Lucena (228/92); José Coutinho 
de Araujo (245192), Eliane Alves de Matos (250/92), Arlete 
Alves de Azevedo (128192), Heloisa Ramos Coelho (155/92), . 
Ronivon Santiago (167/92), Lucia Maria Giiírriaraes. t..ossio 
(171192), Osvaldo Cavalcanti da Costa L filho (179/92), Za­
charias Emiliano Seleme(208/92), Milio·n Reis (246/92), Pau-. 
lino Cícero.de Vasconcellos (254/92), Antonio dos Santos Soa- . 
res Cavalcante (229/92), todos os processos foram deferidos; 
b) pelo indeferimento, os processos de: DJalma Pereira Ma-· 
druga (060/92), e Antonia Lúcia Navarro Braga (1663192); 
2-.......,.. processos de auxílio-funera] - Níc!~-de Mor_aes Correi:!. 
Marcflio (110/92), Sonia OzelirrfTessa:rollo (082192), Zélia 
Ferreira de Souza de F. Lyra (122192) e Dagmar Elvira de 
Jesus Cotrin Novaes (076/92); 3--" de requerimento de pensão 
-Israel Barreto Go'nlés da Silva (073192), Valéiío F. Lima 
(040/92), Dagmar Elvira de Jesus Cotrin Novaes (075192), 
Jandyra de Almeida Oliveiia(0155192), Aiacoeli Gonçalves 
Pinheiro (053192), Nícia de Moraes Correia Marcl1io (109192), 
Fernando Gilbcrti Nogueira (1632/91), Raimundo Ferreira 
Filho (014192), Alfredo de Camargo (049192), José da Silva 
(1634191),André Moreira (1521191), José Ribeiro dos Santos 
(1652/91), Orlando Reis (1576/91), Fernando Tasso de Cam­
pos Ribeiro (1626/91), Mauricio Roslindo Fruet (1612191), 
Paulo Roberto Fernando da Silva (1614191), Adelina Fortu­
nato Ferreira (1630191), Ana CustódiàRocha Gay (1618/91) 
Yone de Abreu (1580191), Expedito José Custódio (1591191) 
Benedito Rodrigues da Silva (103192), Pedro de Souza 
(113/92), Ana Menezes de Albuquerque Ferreira (134192), 
José Paiva de Lima (141192) e Marcflio José da Silva (168/92); 
4- de revisão de pensão -processo de José Carlos Fontes 
(083192); 5 - de averbação de mandato - Ney de Albu­
querque Maranhão (097192) e Roque Arias (079/92); 6 -
ae-·peCúliO-pãrliünentar ;..::..-Glaydes -Motta -:M-onteiro--(022192}; 
7 --de inscrição- d~ segurado facultativo --Andréa _Gois 
Rezende (116192), Angela Maria Matias (1341191), Angela 
Maria Pontes dos Santos (1447191), Alexis Sales de Paula 
e Souza (1473191), Adir dos Santos Pinto (1395/91), Eiunice 

C~rlos Gome_s Ur.bano (1651/9L),.~melda Pires Cunha 
(1326191), Luzinete Háyrton Custódio Ramos (135919!)e Ro-

. ·. s_ap1aría ~<;hertel Ferreira Mendes (132192); 8- de cancela­
mento de inscriçãc;> . .-. Ary Barreto. (1596191), Allan Rosa 
Nazario de Oliveira (1595191 ), Antonio Bandeira de Assunção 
(1621191), Alei Vieira de Melo Aguiar (1650/91), Aná Lordes 
Casal Machado (154/92), Antonio Alves_ Ferreira Junior 
(186/92), Alexandre Luiz Faria Rodrigues (122192), Antonio 
Norberto_ A. Campelo (1537191), Assuero de Souza Neto 
(1558191), Antonio Câstelo Branco Junior (1560/91), Arnobio 

·Santos Neto (092192), .Cheslaine Fra.nscico (153.8191), Caríos 
Augusto da Fonseca Sobrinho (1435191), Celino Oliveira 
Brandão (1676191), Débora Maria Campelo Nunes (093/91), 
Dalva de SouzaMota (1433/91), Domingos Fernandes do Nas-

.. ciment.ó Salgueiro (1673191), Daniel Menezes Duarte Filho 
- (1594191), Ehna Cruvinel Teixeira Alves (1633/91), Francisco 

de Jesus Nunes Carvalho (055192), Florisvaldo Izídorio Sousa 
Filho (215192), Floriano Mendonça Rabelo (193192), Francisca 
Maria _Gomes de Oliveira (1647/91), Francisca das Çhagas 
Cunha (1617191), Gildete Martins Lima de Souza (1557/91), 
Genilda Soares C. Cosendey (180192), Iramilson Torres de 
Oliveira (1622191), José Neves de Araujo (099192), José Rodri­

_gues de Oliveira (077192), José Nogueira Alves FiÍho 
(1512/91), José Gonçalves dos Santos(1438/91), José Hum-
berto Porto (163192), José Valdo B_astos (1654/91), JoséCarlos 
Aureliano (1657191), João Feiriárides da Silva(1656/92), Jorge 
Fernandes da Silva (019/92), Joaquim Neto de Aguiar 
(1655191), Katia de Lima Silva (1527191), Luiz Ferreira 
(1588191), Luiz Joubert dos Santos Lima (1670/91), Luiz Car­
los do Nascimento Salgueiro (1672191), Lucy G. M. de Oliveira 
(1675191), Leorlando Lira de Almeida (080/92), Lidia L9pes 
. da Nóbrega de Lacerda (1661191), Líulai Leite Lacerda 
(1607192), Maria de Fátima da Silva Farah (045192), Maria 
Edna Vasconcelos Alves (057192), Maria Lúcia Prado Aguiar 
(181/92), Maria Célia dos Santos (202192), Maria das Graças 
da Silva (187/92), Maria do Cánno Ribeiro Damascen,o 
(013/92), Maria de Lourdes de Macedo (1669/91), Maria Perei­
ra de_Souza Alves (167Q/2l}. Maria Júlia Rabello de Moura 
(1660/91), Marlene Silva (1615191), Miriam Paiva da Silva 
(1587/91), Marinez Ferreira de Almeida (1573/91), Marinaldo 
Juarez da Silva (044192), Neusa Gomes da Fé (1444/91), Orioh 
Gonçãlvesda Silva (1616/91), Paulo Roberto da Silva (048/92), 
Rosane Paraguassu Bastos de Abreu (1423/91), Roberto José 
Rocha Miranda (1520191), Ramalho Figueiredo.(084/92), San­
(1497191), Solange de Azevedo Polla (1539/91).:Solange de 
Assis Silva (239/92), Silio Rodrigues Junior (151/92), Suzana 

. Meira Magalhães (1496/91), Silvio Ferreira das Virgens 
().559/91), Silvino Carlos Borges (1563191), Wanbinson Tava-
res de Araujo (956192)", Vera Lúcia Menezes Farinha 
(1461191), Luiz Ferreira (1588191), Miriam Paiva da Silva 
(1587191), Ary Barreto (1596191), Daniel Menezes Duarte 
Filho (1594/91), Luilai Leite Lacerda (1607/91), Elma Cruvinel 
Teixeira Alves (1633/91), Orion Gonçalves da Silva (1616/91), 
Antonio Bandeira de Assunção (1621191), Iramilson Torres 
de Oliveira (1622191), Marlene Silva (1615/91), Francisca das 
Chagas Cunha (1617191), Allan Rosa Nazário de Oliveira 
(1595191), Francisca Maria Gomes de Oliveira (1647191) e 
Alei_ Vieira- de Mele Agu!ar -(1650191). Nada mais havendo 
a -tratat, o Presidente enCerrou a reunião às treze horas· e 
trinta minutos. E, para constar, eu Raymundo Urbano, Secre~ 
tário, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. · 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS a Reunião, o Presidente procedeu a leitura da Ata do Rela­
. tório çla Presidência do exercício -financeiro e social referente 
·ao ano de hum mil novecentos e noventa e hum, que ·após 
'lido e.discutido, foi aprovado, sem restrições, à unani'niitlade 
'dos· presentes, o qual será publicado à parte. Em seguida 
o Presidente agradeceu a presença de todos, com- destaque 
aos membros do Conselho Deliberativo, pela cooperação que 
vem recebendo.- Franqueada a palavra, não havendo quem 
dela qUisesse fazer uso, o Presidente encerrou a Reunião =di­
zendo esperar contar com a colaboração de todos- os segura­
dos, fazendo votos para que o.·IPC -possa, Cada vez mais, 
desenvOlver-se e progredir a fim de resguãrdar o futuro dos 
contribuintes e de seus beneficiários. Nada mãis havendo a 
tratar, às doze hOi'âs -e trinta minutos, foi eitcerrada a reunião. 

·E, para constar, eu, Raimundo Urbano, secretário, lavrei a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, será aprovada 

' 
Ata.de·3~~Reuniãoda'AsSémbléia Gerai OÍ'ili'náiia, 

realizada· em 25 de 'márço 'de '1992. · · · ' · 
• I' ' • I' •,f 

'.' " 
Às dez horas_ do dia vinte e cihCó de março do ano de 

hum mil novecentos e noventa e dois, na sede do Instituto 
de Previdência dos Congressistas-IPC, no vigésimo·quinto an­
dar do anexo I da Câmara dos Deputados, sob a presidência 
do Deputado Domingos Juvenil, com a presença de quatro 
segurados obrig~tóriós, de cinqüenta e dois ségúFados facUlta­
tivos e-_de dezoito segurados pension'sistas, num tOtal de setenta 
e quatro segura'dos, realizou-se ã. 30• Assembléia Geral Ordi­
nária, eDfCõmprimentoao disposto no inciso I do artigo dezes­
s_eis da Lei 7.087/82,' regulamentado pela alínea- "a~~ inciso 
I do artigo dezesseis do Regulamento Básico dQlPC. Aberta pelo Senhor Presidente. · · · 
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PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do IPC. 

de janeiro/92, apresentando um ativo com um disponív!l ime­
diato de Cr$33.631.694.591,69; investimentos no va!or de 
Cr$708.998.983,27 e créditos diversos no valor de 
Cr$4.927.916.641,19; recursos realizáveis a longo prazo no 
valor de Cr$_5.927.579,62; ativo permanente no valor de 
Cr$27.478.544,14 e valores custodiados de Cr$11.926,23. O 
passivo da instituição d.emOnstr'íi tim "eXigível operâciorial de 
Çr$89.932.323,09; _u-m exigível atuarial no valor de 
Cr$36.510.031.634,92; não exigível de Cr$2,698.756.198,97; 
valores em custódi,a de Cr$11. 926,23 e contas de resultado 
futuro de Cr$3.296.182,93. As Contas de resultado demons­
trama realização de receitas no valor de Cr$11.006.652:919,16 
e despesas de Cr$11.006:652.919,16 no mês de janeiro/92. 
Esta igualdade é resultame da constituiç~o- de reservas no 
mês de janeiro no valor de Cr$7.785.432.955,57 .. 

O Conselho Deliberativo dÇ! Instituto de Prç_vidência 
dos Congressistas - IPC, de acordo com o que estabelece 
o art. 12, inciso III, da Lei n' 7.087, de 20 de dezembro 
de 1982, examiD.óri o Bã1~ú1Cete Patrimonial e o Demonstrativo 
das Receitas e Despesas referentes ao período de 19~ 1 a 
31-1-92;juntamente com o Demonstrativo das Receitas e Des­
pesas do mês de janeiro/92, e, cõnsiderando que essas peças 
traduzem a situação patrimonütl e financeira do Instituto em 
31-1-92, COm notas explicativas, resolve, aprovar o Balancete 
e os Demonstrativos das Receitas e Despesas do Instituto 
de Previdência dos Congressistas - IPÇ, referentes ao mês Brasília, 1' de julho de 1992.- Deputado Pedro Corrêa-
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PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instítuto de_ Previdência 
dos Congressistas - !PC, de acordo com o que estab€;lec_e 
o art. 12, inciso III,·da Lei n' 7.087, de 20 de dezembro 
de 1982, examinou o Balancete Patrimoirial e o Demonstnitivo 
das Receitas e Despesas referentes ao período de 1~-1 a 
28-2-92, juntamente com o Demonstrativo das Receitas e Des­
pesas do mês de fevereiro/92, e, con-Siderando que essas peças 
traduzem a situação patrimonial e financeirá do Instituto em 
28~2-9-2, resolve, aprovar o Balancete e os -Demonstrativos_ 
das Receitas e Despesas do Instituto de Previdêricia dos- Con­
gr~ssistaS- IPC, referentes ao mês de feve_reirol92, apresen­
tando um ativo com um disponível imediato de 
Cr$43.374.202.344,24; invest1n'ieritoS -no valor de 

Cr$606.815.924,95 e créditos diversos no valor de 
Cr$7.000.008.383,20; recursos realizáveis a longo prazo no 
valor de Cr$5.570.553,62; ativo permanente no ValOr de 
Cr$27.478.544,14 e valores custodiados de Cr$11.926,23. O 
p3ssiw:J da instituiçãO d~riú)nstra- um- eXigível operacional de 
Ci$246.212.630,25; um exigíVel at.uarial no valor de 
Cr$47.009.110.141,97; não exigível de Cr$3. 755.456.795,00; 
valores em cu-stódia de Cr$11.926;·23 e contas de resultado 
futuro de Cr$3.296.182,93. As contas de resultado demons­
tram a realização de receitas no valor de Cr$14.495.482. 712,24 
no Mês de fevereiro/92, e de Cr$25.502.135.63_l,40_acumuladas 
no mês e despesas de Cr$14.495.482.712",24 no mõs tfe feverei­
ro/1992 e de Cr$25.502.135.631,40 acumuladas no mês. Esta 
'igualdade é resultante da- constituição- de ,reservas no mês 
de fevereiro no valor de Cr$19.341.212.058,65. 

Brasília, 1' de julho de 1992.- Deputado Manoel Castro. 
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PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo 
das Receitas e Des!)es~ do IPC4 

O Conselho DeliberatiVo -dó Instituto de Prevfdência 
dos CongressiStas - IPC, de acordo com o- que "estabefeCe 
o art. 12, inciso III, da Lei n' 7.087, de 20 de dezembro 
de 1982, examinou o-Balancete PatriMonial e o Demonstrativo 
das Re"cf:itas e DeSpesas referentes ao perfodo -cte 19~1 a 
31-3-92~ juntamente com o DemonstratiVo das Receitas e Des.: 
pesas do mês de niarço/92, e, considerando que essas peças 
traduzem a situação patrimonial e fiiiànceira do Instituto em 
31-3-92, cõlif D.ótas- ex-pliCáúVas·, résolve, aprovar -o Balancete 
e os Demonstrativos das Receitas- e--Despesas do Instituto~ 
de Previdência dos ConáresSistás - IPC, refereptes ao mêS 
de março/92, apresentando um ativo com um disponlve.l ime-

diato de Cr$52.560.730-104,08; investimentos no valor de 
Cr$951.378.034,85 e créditos divers~os nó valor de 
Cr$10.596.893.811,81; recursos realizáveis a longo prazo no 
valor de Cr$5~213.527 ,62; ativo permanente no valor de 
Cr$28.918.544,14, e valores C\lStodiados de Cr$! 1.926,23. O 
pasSivo da inStitUição demonstra um exigível operãcional de 
Cr$550.~664.822,92; um elifgível atuarial no valor de 
Cr$59,100,3~7.7]51,97; não exigível deCr$4.488.815.254,68; 
valores em cust!;í\li.a de Cr$11.926,23 e contas d~ resultado 
futuro de Cr$3.296.182,93. As contas de resultado demons­
trama realização de reoeitas no valor de Cr$16.172.350.214,01 
~no nrês de março/92, e de Cr$41.674.485.845,41 acumuladas 
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no mês e despesas de Cr$16.172.350.214,01 no mês de mar­
ço/92, e de Cr$4!.674.485.845,41 acumuladas no mês. Esta 
igualdade é resultante da constitUição"- de reservas no ~és 
de março no valor de Cr$32.165.818.138,33.,, , , ~ 

Brasília, 1" de julho de 199-2.- DeputadO Maôoel Cas-tro. 
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diato de Cr$66.247.375.180,44; investimentos no valor de 
Cr$1.295.389.292,41 e créditos diversos no valor de 

Assunto: Baiancete Patrimoni.al e Demonstrativo -·cr$12.417.817.403,96; recursos realizáveis a longo prazo no 
das Receitas e Despesas do IPC~ -valor de Cr$4.856.499,80; ativo permanente no valor de 

'" • •' · .. PARECER 

Cr$31.816.544,14 e valores\:ustbdiados de·Cr$11.926,23. O 
, ;,.0 O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência· ··pasSiVO-da instituição demonstra um· exigível operacional de 
qo~·Congressistas c-''J!lC, de·acordo com o que estabelece Cr$189.679.804,89; um exigível atuarial no valor de 
o ~rt. 12, inciso III, da Lei Íl' 7.087; de 20 de dezembro Cr$74.579.347.373,88; não exigível de Cr$5.221.228.172,15; 
de

1
J982, examinou o Balancete Patriinoirlal e o Demonstrativo valores em custódia de Cr$11.926,23 e~ contaS d~ result~do 

das Receitas e Despesas referentes ao período de l'í'-1 a futuro de_ Cr$6.999.569,83. As contas de resultado de_mons-
30-4-927 juntamente com ó Demonstrativo das Receitas e nes-- trama realização de receitas no valor de Cr$19.46_6.698.-226,76 
pesas do mês de abril/92, e, considerando que essas peças no· més de abrill92, e despesas de Cr$61.141.184.072,17 acu­
traduzem a situação patrimonial e financeira do Instituto em · m:UladaS: no mês e despesas de 19.466.t'598,2.26;76 nq m~_ de 
30-4-92, com notas explicativas, resolve, aprovar <YBalancete · abril/1992, e de Cr$61.141.184.072,17 acumuladas no mês. 
e os D~monstrativos da~ .R~~~tfts e Despesas do Instituto ESta igualdade é reSultante. da constituição tle reservas no 
de Previdência <los Congressistas :...: !PC, referentes ao ines mês de abril no valor de Cr$16.211.402.529,38. .: :' ~. · c 

de abril/92, apresentando um ativo com um disponível ime- Brasília, 1,. de julho de 1992. -=--Deputado Pedro COrrêa. 


